
0 
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ  

CENTRO DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO  

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO  

CURSO DE DOUTORADO EM EDUCAÇÃO 

 

 

 

MARIA CARMEM BEZERRA LIMA  

 

 

 

 

 

 

QUEM SÃO OS PROFESSORES DA PRIMEIRA INFÂNCIA?: Um estudo sobre o 

perfil formativo dos professores que atuam na Educação Infantil no estado do Piauí no 

contexto pós LDB 9.394/96  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TERESINA-PI 

2016 

 

 



1 
 

 

MARIA CARMEM BEZERRA LIMA  

 

 

 

 

 

 

QUEM SÃO OS PROFESSORES DA PRIMEIRA INFÂNCIA?: Um estudo sobre o 

perfil formativo dos professores que atuam na Educação Infantil no estado do Piauí no 

contexto pós LDB 9.394/96  

 

 

 

 

Tese de Doutorado em Educação apresentada 

ao Programa de Pós-Graduação em Educação 

do Centro de Ciências da Educação da 

Universidade Federal do Piauí como requisito 

parcial para obtenção do título de Doutora em 

Educação. 

 

Linha de pesquisa: Formação Docente e 

Prática Educativa 

 

Orientador: Prof. Dr. Luis Carlos Sales 
 

  

 

 

 

 

TERESINA-PI 

2016 

  

 

 

 



1 
 

 

Autorizo a reprodução e divulgação total ou parcial deste trabalho, por qualquer meio 

convencional ou eletrônico, para fins de estudo e pesquisa, desde que citada a fonte 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



2 
 

 

MARIA CARMEM BEZERRA LIMA  

 

QUEM SÃO OS PROFESSORES DA PRIMEIRA INFÂNCIA?: Um estudo sobre o 

perfil formativo dos professores que atuam na Educação Infantil no estado do Piauí no 

contexto pós LDB 9.394/96  

Tese de Doutorado em Educação apresentada 

ao Programa de Pós-Graduação em Educação 

do Centro de Ciências da Educação da 

Universidade Federal do Piauí como requisito 

parcial para obtenção do título de Doutora em 

Educação. 

 

Linha de pesquisa: Formação Docente e 

Prática Educativa 

 

Orientador: Prof. Dr. Luis Carlos Sales 

 
 

 

 

 

 



3 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

Aos meus filhos: Bruna, Victor e Maria e  

ao meu neto João Marcelo. 

Razões do meu viver.  

Fontes de encorajamento. 

Ao meu esposo Jean. 

À minha mãe, Maria do Carmo,  

em quem me espelho. 

À todas as crianças. 

 

 



4 
 

 

AGRADECIMENTOS  

 

Nesta etapa do processo de construção do conhecimento foram noites mal dormidas, 

madrugadas que se tornaram dia antes mesmo do sol nascer, finais de semana e feriados que 

viraram dias comuns e de intensa produção. Férias que se tornaram período de confinamento. 

 

Vivi todas as fases do não aguento mais! Vivi as dores do corpo e da alma, mas, sobrevivi. E 

em meio a esta travessia descobri que, embora na construção de uma tese, a solidão e o exílio 

sejam nossos fieis companheiros, na verdade eu nunca estive sozinha, porque ao longo desta 

caminhada muitas pessoas transitaram por ela e, cada uma, na sua singularidade, deixaram 

suas marcas. E é com essas pessoas que quero compartilhar a alegria de ter chegado até aqui. 

Assim, agradeço: 

 

A Deus, por guiar sempre todos os meus passos, não me deixando cair mesmo diante das 

dificuldades.  

 

Aos meus pais Josué (in memorian) e Maria do Carmo, carinhosamente chamados de Dedé e 

Pretinha, pelos bons exemplos e ensinamentos. 

 

À minha filha Bruna Ravena, grande incentivadora quando eu queria fraquejar.  

 

Aos meus outros dois filhos, Victor Matheus e Maria Clara, por me compreender quando não 

podia lhes dar a atenção que queriam. 

 

Ao meu neto João Marcelo, por me renovar com a sua alegria.  

 

Ao meu esposo Jean, pelo apoio e por acreditar em mim. 

 

A toda a minha família, irmãos, sobrinhos/as, tios/as, primos/as, cunhado/as, sogro, sogra que 

sempre torceram por mim, especialmente à minha irmã Carleide pelo incentivo mesmo a 

quilômetros de distância. 

 

 



5 
 

 

Ao meu orientador, Prof. Dr. Luís Calos Sales pela paciência, pela compreensão e 

sensibilidade diante dos meus desafios profissionais, pela delicadeza, serenidade e 

competência com que me orientou, pelo apoio incondicional nos momentos turbulentos e por 

ter acreditado na minha capacidade de superação. Muito obrigada!!!!  

 

À Banca Examinadora da Qualificação do Projeto de Pesquisa constituída pelos professores 

Dr. Luis Carlos Sales, Drª. Marlene Araújo de Carvalho, Drª. Antônia Edna Brito, Drª 

Guiomar de Oliveira Passos e Dr. Antônio de Pádua Carvalho Lopes, por indicar caminhos a 

ser seguidos na tessitura da Tese . 

 

À Banca Examinadora da Qualificação da Tese  constituída pelos professores Dr. Luís Carlos 

Sales, Dr. Wagner Bandeira Andriola, Drª. Antônia Edna Brito, Drª Maria da Glória Soares 

Barbosa Lima e Drª. Mary Gracy e Silva Lima, pela rigorosa avaliação deste trabalho e pelas 

valiosas contribuições para seu aperfeiçoamento. 

 

À Banca Examinadora da Defesa da Tese constituída pelos professores Dr. Luís Carlos Sales, 

Dr. Wagner Bandeira Andriola, Drª Maria da Glória Soares Barbosa Lima, Drª. Rosana 

Evangelista da Cruz e Drª. Marlene Araújo de Carvalho, pela avaliação final desse trabalho. 

 

Aos colegas e companheiros(as) de trabalho que formam a maravilhosa equipe do curso de 

Pedagogia da UESPI, Campus Barros Araújo, em Picos, por compreenderem as razões de 

minhas ausências, em especial à Thaizi Helena, coordenadora do curso, pelo apoio 

incondicional e pelo olhar sensível. 

 

Aos meus alunos e alunas do curso de Pedagogia da UESPI/Picos, pela torcida e por 

compreender os vários momentos em que a vida profissional era afetada pela vida de 

pesquisadora em construção. 

 

À Secretaria Estadual de Educação (Seduc), pela minha liberação ao longo desta caminhada.   

 

Aos  colegas do Núcleo de Tecnologia Educacional profª Conceição Oliveira, pela torcida.  

 

Aos colegas da FAEPI, pelo companheirismo. 

 

 



6 
 

 

Às amigas Carmen Lúcia, Mônica Núbia, Marinalva Veras, Edna Raposo, Tina e Nauside, 

pelo apoio e presença constastes. 

 

À professora Dra. Cleânia de Sales Silva pelo incentivo iniciado ainda por ocasião do 

Mestrado em Educação. 

 

Ao Programa de Pós-Graduação em Educação, pela oportunidade. 

 

Aos professores do Doutorado em Educação pelas trocas e aprendizagens construídas.  

 

Aos colegas da 2ª turma do Doutorado em Educação pela saudável convivência e pela alegria 

dos nossos encontros, em especial à Cleire Amaral com quem aprendi muito. 

 

À Magna Jovita, pela força e palavras de apoio nos momentos difíceis, pela disponibilidade 

de trocar experiências e de ceder material. 

 

A todas aquelas pessoas que, direta ou indiretamente, contribuíram para a realização deste 

trabalho. 

 

Muito obrigada!!!  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



7 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Não tenho medo que meu tema 

possa, em exame mais detalhado, 

 parecer trivial. Receio apenas que eu  

possa parecer presunçoso por ter  

levantado uma questão tão vasta 

e tão importante. 

(Carr, 1996). 

 

 

 



8 
 

 

Mais respeito, eu sou criança! 

 

 

Prestem atenção no que eu digo, 

pois eu não falo por mal: 

os adultos que me perdoem, 

mas ser criança é legal! 

 

 

Vocês já esqueceram, eu sei. 

Por isso ou vou lhes lembrar: 

pra que ver por cima do muro, 

se é mais gostoso escalar? 

 

 

Pra que perder tempo engordando, 

se é mais gostoso brincar? 

Pra que fazer cara tão séria, 

se é mais gostoso sonhar? 

 

 

Se vocês olham pra gente, 

é chão que veem por trás. 

Pra nós, atrás de vocês, 

Há o céu, há muito, muito mais! 

 

 

Quando julgarem o que eu faço, 

olhem seus próprios narizes: 

lá no seu tempo de infância, 

será que não foram felizes? 

 

 

Mas se tudo o que fizeram 

já fugiu de sua lembrança, 

fiquem sabendo o que eu quero: 

mais respeito, eu sou criança! 

 

(BANDEIRA, 1994, p. 8) 

 

 

 

 

 

 



9 
 

 

RESUMO 

 

Este estudo teve como objetivo investigar o perfil formativo dos professores que atuam na 

Educação Infantil do estado do Piauí com vistas a verificar o seu atendimento às exigências de 

formação e às finalidades previstas na LDB 9.394/96 para essa etapa da Educação Básica. 

Trata-se de um estudo de natureza quantitativa, tendo como fonte os Microdados do Censo 

Escolar da Educação Básica do ano de 2013 no que tange, especificamente, à formação dos 

professores que atuam na Educação Infantil, os quais são disponibilizados no portal do 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa Anísio Teixeira (INEP). Para a extração e 

sistematização dos dados, recorreu-se ao uso do software Statistical Package for the Social 

Siences (SPSS) do qual utilizou-se as seguintes funções: seleção de casos, agregar, frequência 

e referência cruzada que permitiram a construção de um banco de dados contendo as 

seguintes variáveis: escolaridade, situação do curso, agências formadoras, dependência 

administrativa, tipo de contratação, etapas de ensino, formação continuada. A visualização 

dos dados se materializou a partir da organização de tabelas mediante a utilização do 

programa Excel. O estudo abrangeu todo o Piauí, compreendendo o universo de 8.156 

professores que atuavam na Educação Infantil em 2013, razão pela qual optou-se pela 

organização territorial do estado em Gerências Regionais de Educação (GREs), totalizando 18 

gerências, cada uma com seus municípios, sendo um deles o município polo. Os 

procedimentos metodológicos evidenciam que, apesar dos avanços, o perfil de formação 

desses professores é multifacetado, em razão da significativa presença de outros cursos 

superiores atuando nas creches e pré-escolas do Piauí; da presença de professores com a 

formação em Nível Médio e Normal Magistério; professores com Ensino Fundamental 

completo e incompleto; a formação contínua é quase inexistente no universo de professores 

dessas instituições escolares; a política de formação atual, que tem o Parfor como maior 

representante, alcança minimamente os profissionais que carecem de formação em nível 

superior no curso de Pedagogia, principalmente como 2ª licenciatura; quase metade dos 

professores que necessitam de formação superior não é concursada; e a grande maioria dos 

professores que fizeram curso superior numa IES pública obtiveram sua graduação na UESPI. 

Os achados desta pesquisa foram analisados à luz dos pressupostos teóricos que o 

fundamentam, especialmente a partir das contribuições de Gatti (2004, 2009, 2011), Freitas 

(2007, 2012), Barreto (2009), Kramer (2006), Kishimoto (1999, 2002, 2005), Imbernón 

(2005) e Scheibe (2007). As conclusões deste estudo mostram que a Educação Infantil no 

estado do Piauí ainda é nivelada pela noção de mínimo e que o caráter multifacetado do 

professor, quantitativamente, nega que a docência na Educação Infantil é uma profissão que 

detém especificidades que precisam ser aprendidas e que a caracterizam e a diferenciam de 

outras profissões e até mesmo da própria docência em outros níveis de ensino, o que pode 

comprometer o alcance das finalidades previstas pela LDB 9.394/96. 

 

 

PALAVRAS -CHAVE : Política educacional. Formação inicial. Formação continuada. 

Educação infantil. 
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ABSTRACT 

 

This study had as objective to investigate the profile of formation teachers working in child 

education of the State of Piauí with views to check your attendance to the requirements of 

training and to the purposes provided for by LDB 9394/96 for that stage of Basic Education. 

It is a study of quantitative nature, having as a source the Microdata of the School Census of 

Basic Education of the year 2013 in terms, specifically, for the training of teachers working in 

child education, which are made available at the portal of the National Institute of Educational 

Studies and Research Anísio Teixeira (NIESR). For the extraction and systematization of 

data, resorted to the use of the software Statistical Package for the 

Social Sciences (SPSS) from which it was used the following functions: selection of cases, 

aggregate, frequency and cross reference that permitted the construction of a database 

containing the following variables: schooling, situation of the course, forming agencies, 

administrative dependence, type of recruitment, steps of teaching, continued training. The 

data visualization materialized from the organization of tables through the use of the Excel 

program. The study covered the entire Piauí, understanding the universe of 8.156 teachers 

who worked in Childhood Education in 2013, which is why, has had for the territorial 

organization of the State in Regional Education Management (SREM), totaling 18 

managements, each one with their municipalities, one of them being the municipality polo. 

The methodological procedures show that, despite the advances, the profile of training of 

those teachers is multifaceted, by reason of the significant presence of other higher education 

courses acting in daycare centers and pre-schools of Piauí; the presence of teachers with 

training in average level and Normal Magisterium; teachers with complete and incomplete 

elementary education; continuing training is almost nonexistent in the universe of teachers of 

these school institutions; the current training policy, which has the largest Parfor as 

representative, reaches minimally professionals who require training in upper level in the 

Pedagogy Course, mainly as a second degree; almost half of the professors who need higher 

training is non-tenured; and the great majority of teachers who made upper course in a public 

IES obtained his graduation in UESPI. The findings of this research were analyzed in the light 

of the theoretical assumptions that are based, especially from the contributions of Gatti (2004, 

2009, 2011), Freitas (2007, 2012), Barreto (2009), Kramer (2006), Kishimoto (1999, 2002, 

2005), Imbernón (2005) and Scheibe (2007). The findings of this study show that the child 

education in the State of Piauí still is capped by the notion of minimum and that the 

multifaceted character of professor, quantitatively, denies that the teaching in the education of 

children is a profession that holds specificities that need to be learned and that characterize 

and differentiate it from other professions and even of their own teaching at other levels of 

education, which can compromise the scope of the purposes provided for by LDB 9.394/96. 

 

 

KEYWORDS : Educational policy. Initial training. Continuous training. Child Education. 
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RESUMEN 

 

Este estudio tuvo como objetivo investigar el perfil de los formadores que trabajan en la 

educación de niños del estado de Piauí, con vistas a verificar su asistencia a las necesidades de 

capacitación y para los fines previstos en la LDB 9.394/96 para esta etapa de la Educación 

Básica. Se trata de un estudio de naturaleza cuantitativa, teniendo como fuente los microdatos 

del censo escolar de educación básica para el año 2013 en lo que se refiere, específicamente, a 

la formación de los docentes que trabajan en la educación de niños, que están disponibles en 

el portal del Instituto Nacional de Estudios e Investigaciones Anísio Teixeira (INEI). Para la 

extracción y la sistematización de los datos, se ha recurrido a la utilización del software 

Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) a partir de la cual se utilizaron las 

siguientes funciones: selección de casos, agregados, frecuencia y referencias cruzadas que 

permitieron la construcción de una basis de datos que contiene las siguientes variables: 

escolaridad, situación del curso, agencias perfiladoras, dependencia administrativa, tipo de 

contratación, los pasos de la enseñanza, la formación continuada. La visualización de los 

datos se materializó desde la organización de las tablas mediante la utilización del programa 

Excel. El estudio abarcó la totalidad de Piauí, comprendiendo el universo de 8.156 maestros 

que trabajaban en la educación preescolar en 2013, razón por la cual, se ha optado por 

la organización territorial del Estado en la Gestión Regional de Educación (GRE), totalizando 

18 gerencias, cada una con sus municipios, siendo uno de ellos el municipio polo. Los 

procedimientos metodológicos muestran que, a pesar de los avances, el perfil de la formación 

de los profesores es multifacético, en razón de la significativa presencia de otros cursos de 

educación superior actuando en guarderías y centros de educación infantil de Piauí; la 

presencia de maestros con formación en nivel medio y Magisterio Normal; profesores con 

educación primaria completa e incompleta; la formación continuada es casi inexistente en el 

universo de los maestros de estas instituciones escolares; la actual política de capacitación, 

que tiene el Parfor como mayor representante, alcanza mínimamente profesionales que 

requieren una formación en el nivel superior del curso de pedagogía, principalmente como un 

segundo grado; casi la mitad de los profesores que necesitan mayor formación no es titular; y 

la gran mayoría de los docentes que hicieron parte del curso superior en una IES pública 

obtuvo su graduación en la UESPI. Los resultados de esta investigación fueron analizados a la 

luz de los supuestos teóricos que se basan, especialmente a partir de las aportaciones de 

Gatti (2004, 2009, 2011), Freitas (2007, 2012), Barreto (2009), Kramer 

(2006), Kishimoto (1999, 2002, 2005), Imbernón (2005) y Scheibe (2007). Los hallazgos de 

este estudio muestran que la educación infantil en el estado de Piauí todavía está plano por la 

noción de mínimo y que el carácter multifacético del profesor, cuantitativamente, niega que la 

enseñanza en la educación de los niños es una profesión que posee características específicas 

que deben ser aprendidas y que la caracterizan y la diferencian de otras profesiones e incluso 

de su propia enseñanza en otros niveles de la educación, que puede comprometer el alcance 

de los efectos previstos por la LDB 9.394/96 
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INTRODUÇÃO  

 

O reconhecimento da criança como sujeito de direitos a partir da Constituição 

Federal (CF) de 1988 representou um grande avanço na medida em que fez a sociedade 

brasileira dirigir outros olhares para esse ser, até então visto de forma muito subliminar no 

contexto das políticas públicas brasileiras. Graças a esse marco legal ficou estabelecido o 

caráter universal das políticas básicas, como a de educação e saúde às quais todos têm direito 

de acesso gratuitamente. Além disso, ficou explicitada a natureza da Assistência Social que, 

enquanto política especial, se destina aos que dela venham necessitar, exercendo a função 

redistributiva do Estado de forma a garantir a todos os cidadãos a dignidade e os mínimos 

sociais, superando assim a tradição clientelista e paternalista que marca a história do Estado e 

da sociedade brasileira (CRAIDY, 2005).  

Em razão do reconhecimento da criança como sujeito de direitos, passamos a assistir 

à formulação e aprovação de um conjunto de leis como o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), materializado pela Lei 8.069/90, que ratificou os preceitos 

constitucionais ao regulamentar os direitos das crianças e dos adolescentes, dentre os quais o 

direito à educação.  

No que tange a esse direito, em específico, tivemos a aprovação de um importante 

marco legal: a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) da educação nacional (Lei nº 9.394/96) que 

trouxe como uma de suas inovações o fato de incluir a Educação Infantil como parte 

integrante da Educação Básica, afirmando assim a natureza educativa da creche e da pré-

escola, daí porque ambas deveriam integrar-se ao sistema de ensino no qual a criança 

receberia atenção sem distinção entre cuidados e educação, visando ao seu desenvolvimento 

integral. Essas intenções foram transformadas em Metas no Plano Nacional de Educação 

(PNE), aprovado em 2001. 

Mas, até chegar a esse estágio, o atendimento à criança pequena no Brasil teve, desde 

o surgimento da primeira instituição de Educação Infantil até os dias atuais, uma trajetória 

marcada por algumas reconceitualizações. A ampliação dos locais e o tipo de atendimento, os 

objetivos a que se propunham e as responsabilidades que essas instituições detinham para 

com a criança foram percebidos de diferentes maneiras pela sociedade em meados do século 

XIX, quando começaram a surgir as primeiras instituições voltadas para o atendimento à 

infância, muito embora esse atendimento ocorresse de forma mais intuitiva em razão da 

ausência de estudos científicos sobre o desenvolvimento da criança. Mesmo assim, essas 
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instituições tornavam-se cada vez mais necessárias na medida em que o processo de 

urbanização da sociedade brasileira acelerava-se. 

Nos casos em que se tratava de crianças abandonadas, fato muito comum naquela 

época, muitas delas eram entregues às Rodas dos Expostos1. Mesmo tratando-se de 

instituições de caridade que assumiam as crianças em situação de abandono, de algum modo 

naqueles espaços ministrava-se algum tipo de educação a elas ainda que fosse uma instrução 

não pautada por um currículo ou planejada com algum cunho pedagógico. 

Até a década de 1970, o caráter assistencialista de atendimento à criança fez-se 

chegar ao segmento mais pobre da população brasileira com o surgimento também das 

creches filantrópicas com caráter médico-higienista, subvencionadas pelo Estado. A partir de 

1980, a efervescência de movimentos em prol da redemocratização do país e a luta por 

direitos há anos negados, especialmente às mulheres trabalhadoras, que se viam divididas 

entre a necessidade de trabalhar e de amparar os filhos enquanto exerciam as atividades 

laborais, fez a creche tornar-se uma das bandeiras de lutas da época. Dessa necessidade e 

mobilização popular nasceu a creche comunitária como alternativa para as mães 

trabalhadoras, a qual era mantida por meio de ações diversas - bazares, doações, festas 

comunitárias, etc. desenvolvidas pela comunidade. Essa característica da creche como um 

serviço de atendimento às classes populares fez com que ainda seja tão arraigada nos dias de 

hoje a visão de um cuidado assistencialista no atendimento à criança pequena, guardando de 

certa maneira uma concepção preconceituosa quanto à mãe menos favorecida. Ou seja, uma 

perspectiva de creche apenas como lugar de guarda da criança e não como espaço educacional 

(FULY; VEIGA, 2012). 

Que as conquistas da Educação Infantil advindas dos marcos legais, alguns deles já 

citados, instituídos a partir do final da década de 1980 e da década de 1990 trouxeram novas 

possibilidades isso é um fato. Dentre essas conquistas destacamos a compreensão da 

Educação Infantil como direito das crianças, ratificada pela LDB/96, as metas de atendimento 

estabelecidas pelo PNE/01 e a inserção da Educação Infantil e das instituições comunitárias 

no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB), a partir de 2007. 

Apesar dos avanços obtidos com as conquistas legais, convém observarmos que a 

LDB/96, ao assumir que a creche é de responsabilidade do setor educacional e ao mesmo 

tempo admitir no Art. 30 que a Educa­«o Infantil ser§ oferecida em ñcreches, ou entidades 

                                                           
1 Instituições de caridade que acolhiam crianças abandonadas. A primeira delas foi criada em 1726 na cidade de 

Salvador. 



24 
 

 

equivalentes para crian­as de at® tr°s anos de idadeò (BRASIL, 1996, s/p), admite o 

(res)surgimento de outros tipos de instituições de atendimento à tenra idade e a continuidade 

da filantropia e do atendimento domiciliar, contrariando as lutas históricas por um 

atendimento educacional igualitário. Não estamos tratando aqui de não reconhecermos que as 

creches e as pré-escolas ao assumirem caráter educativo desvencilhar-se-iam de suas 

especificidades mediante as características sociais e econômicas do contexto onde estão 

inseridas, porém, o fato de reconhecer a necessidade de respeitar as características locais não 

significa que a creche fique à margem das diretrizes, objetivos e metas que emergem da nova 

visão dada por uma política de Educação Infantil que abrange todas as crianças, 

independentemente de sua classe social. Portanto, assumir que o atendimento em creche 

poderá ocorrer em espaços equivalentes é admitir a possibilidade da existência de instituições 

de caráter não escolar e da presença de outros entes, que não o Estado, para assumir essa 

tarefa.  

Se por um lado o ordenamento legal da Educação Infantil sinaliza a superação do 

caráter historicamente assistencialista do atendimento às crianças de 0 a 5 anos2, por outro se 

faz necessário entender que as políticas sociais, e a educação é uma delas, não se materializam 

isoladamente. Daí decorre a necessidade de se estabelecer diálogos com outros setores das 

políticas sociais como as do campo da Assistência Social. E aqui reside uma das dificuldades 

em firmar essa aproximação, pois costumamos confundir Assistência Social com 

Assistencialismo, muito embora sejam coisas diferentes. Enquanto a primeira é uma política 

pública, um direito do cidadão e um dever do Estado, o segundo é uma prática individual, em 

forma de ajuda, de favorecimento, uma troca de favores, não uma transformação permanente, 

ou seja, não há mudanças na realidade social dos indivíduos, pois sua principal característica é 

a doação, um ato de caridade. Há, portanto, uma diferença entre assistência e assistencialismo.  

A propósito, segundo Costa (2004, p.8), 

 

Ao se dar caráter prioritário à Educação não significa que as instituições de 

atendimento aos segmentos mais pobres ficaram fora da Assistência Social, visto 

que continuam sendo importantes as ações de caráter promocional e preventivo que 

extrapolem o atendimento cotidiano à criança na creche e/ou pré-escola e atinjam 

suas famílias e o meio social onde vivem. 

 

 

                                                           
2 Com a Lei 11.274, de 06 de fevereiro de 2006 que ampliou o ensino fundamental para 09 anos, o recorte etário 

da Educação Infantil passou a ser de zero a cinco anos, uma vez que a criança de seis anos passaria a fazer 

parte daquele nível de ensino e não mais deste. 



25 
 

 

Nessa perspectiva, podemos dizer que o vínculo entre a Educação Infantil e a Política 

da Assistência Social constitui parte da intersetorialidade como condição básica para a 

qualidade do atendimento, de tal forma que essas duas políticas não são mutuamente 

excludentes e nem competitivas, mas complementares para o desenvolvimento integral da 

criança. No caso de programas voltados para crianças, por exemplo, é preciso que, além da 

oferta de atividades que promovam seu desenvolvimento, seja dado também o apoio social às 

suas famílias de modo a permitir que elas, gradativamente, assumam a responsabilidade de 

buscarem, elas próprias, um processo de promoção social, de crescimento e de 

desenvolvimento: um processo de autopromoção e de promoção familiar. 

Portanto, o fato de a Educação Infantil integrar hoje o setor educacional não significa 

dizer que é preciso romper com qualquer iniciativa de ordem assistencial, visto que 

 

As crianças de zero a cinco anos de idade, que integram a Educação Infantil, 

compõem um dos segmentos tratados pela Política de Assistência Social como 

destinatários de suas ações, garantindo-lhes por meio da rede de inclusão e da rede 

de proteção, o atendimento necessário e adequado, próprios a essa faixa etária. A 

elas devem ser ofertados serviços educacionais, assistenciais e de saúde, com ações 

integradas, de caráter preventivo e promocional, sem perder de vista o atendimento 

às famílias. (COSTA, 2004, p. 8). 

 
 
Certamente, fazer a integração das diferentes áreas que atuam na Educação Infantil 

revela-se também como um desafio para garantir um atendimento qualitativamente melhor 

nos aspectos físico, social, intelectual e emocional, haja vista termos uma longa trajetória de 

ações individualizadas. Superar essa visão para trabalhar em rede implica integrar saberes e 

experiências das políticas setoriais, em inovar, em dar eficiência e eficácia à gestão das 

políticas sociais, e isso exige mudanças significativas na lógica da gestão das organizações 

que lidam com os interesses coletivos. 

Concretamente, dizemos que a LDB 9.394/96, ao inserir a criança de zero a cinco 

anos no sistema escolar, deu evidências de que uma nova concepção sobre criança e infância 

emergia-se no cenário brasileiro, imputando ao Estado a responsabilidade de criar as 

condições educacionais para o seu pleno desenvolvimento. 

Nesse sentido, fez-se necessário repensar os processos formativos dos professores 

que atuam nesse nível de ensino, dada a importância que a qualificação do professor tem para 

a eficiência e eficácia dos serviços educacionais. E, nesse aspecto, a LDB/96 trouxe um ponto 
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muito relevante ao tratar a formação docente como requisito fundamental para a melhoria da 

qualidade do sistema escolar ao afirmar, conforme o artigo 623, que  

 

A formação de docentes para atuar na Educação Básica far-se-á em nível superior, 

em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos 

superiores de educação, admitida, como formação mínima, para o exercício do 

magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, 

a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. (BRASIL, 1996, s/p). 

 
 
A modificação do parágrafo 2º desse artigo (ver nota de rodapé) colocou em 

evidência o campo de disputa entre os espaços formativos do professor, uma vez que esta 

tornara-se dividida entre o curso de Pedagogia e o curso Normal Superior, ou seja, entre as 

Universidades e os Institutos Superiores de Educação (ISE). A partir de então passamos a 

assistir a um conjunto de críticas e acusações de um curso em relação ao outro. Só para 

ilustrar, ao curso de Pedagogia pesavam as críticas quanto ao seu caráter teórico-reflexivo e à 

universidade o fato de os professores organizarem-se em campos disciplinares que criam 

tradições e alguns feudos com a predominância de alguns campos de saberes - históricos, 

filosóficos, sociológicos, antropológicos e etc. - em detrimento de outros. Quanto ao curso 

Normal Superior, além das críticas ao seu caráter meramente técnico-profissionalizante, 

pesava a acusação de que o tempo de duração do curso (menor que o de Pedagogia), ñsomado 

a pouca exigência na contratação do corpo docente geravam consequências de várias 

naturezas como a produção de preconceitos, baixos salários, baixa identidade do profissional, 

poucas expectativas de profissionalização, entre outrasò (KISHIMOTO, 1999, p. 72). 

Esse embate ganhou mais visibilidade quando da aprovação, em maio de 2006,das 

Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) do curso de Pedagogia, que atribuiu a esse a 

formação de professores para atuar na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino 

Fundamental, tarefa antes assumida pelos professores portadores de Normal Superior. Esse 

fato foi noticiado por muitos e tratado pela literatura no campo educacional como a extinção 

do Normal Superior, visto que o curso de Pedagogia passaria a fazer o que ele já fazia. No 

entanto, o que se observa é que a legislação, no caso a Resolução nº 01, de 16 de maio de 

2006, que instituiu as DCN da Pedagogia, distingue o curso Normal Superior, mas não o 

                                                           
3 Artigo modificado no seu parágrafo 2º, conforme Decreto 3.554, de 07 de Agosto de 2000, cuja redação assim 

ficou: A formação em nível superior de professores para a atuação multidisciplinar, destinada ao magistério na 

educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, far-se-á, preferencialmente, em cursos normais 

superiores. 
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extingue, o que pode ser confirmado pelo exposto no Artigo 11 do referido documento, assim 

descrito: 

 

As instituições de educação superior que mantêm cursos autorizados como Normal 

Superior e que pretenderem a transformação em curso de Pedagogia e as instituições 

que já oferecem cursos de Pedagogia deverão elaborar novo projeto pedagógico, 

obedecendo ao contido nesta Resolução. (BRASIL, 2006, p. 5).  

  
 

Além do exposto no artigo em referência, a própria LDB 9.394/96, recentemente 

reformulada pela Lei 12.796 de 04 de abril de 2013, traz no seu Artigo 62 a seguinte redação: 

 

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, 

em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos 

superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do 

magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino 

fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal. (BRASIL, 2013, 

s/p, grifo nosso). 
 

 
Vemos, portanto, que a alteração feita do artigo diz respeito apenas ao nível de 

ensino em razão do aumento da duração do primeiro ciclo do Ensino Fundamental, que 

passou a ser de cinco anos, deixando a escolha por manter ou extinguir o curso Normal 

Superior a cargo das Instituições de Educação Superior (IES). A questão que se coloca é em 

que medida as IES poderão fazer essa escolha se a própria legislação assegura a existência do 

curso e reafirma isso no Artigo 63 da LDB 9.394/96 que não foi alterado pela Lei 12.796/13, 

o qual diz o seguinte: 

 

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão:  

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso 

normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e para 

as primeiras séries do ensino fundamental. (BRASIL, 1996, s/p, grifo nosso). 
 

 

Portanto, pelo exposto, está claro que o curso Normal Superior ainda é aceito como 

uma das opções de formação do professorado brasileiro para atuar na Educação Infantil e nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental. Porém, essa não é a única, visto que existem outras 

opções de formação de professores como o curso magistério em nível médio e bacharelado 

(com complementação pedagógica). Todas essas opções de formação são divulgadas em site 

oficial do governo4.  

                                                           
4 Para consulta acessar:<http://sejaumprofessor.mec.gov.br/internas.php?area=como&id=formacao>.  
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Temos em nível superior, então, duas alternativas de cursos de formação de 

professores com duração e formas de organização distintas para a mesma finalidade, ficando a 

escolha entre um e outro, segundo as conveniências do administrador. Essa forma dual de 

tratar a formação de professores em nível superior não foi suficiente para resolver o déficit de 

professores que atuavam na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental sem 

curso superior, tarefa que deveria ser cumprida durante a Década da Educação (1997-2007) 

instituída pela LDB/96, no parágrafo 4º do Artigo 87 da referida lei  e conforme as metas 

estabelecidas no PNE (2001-2010). 

O fato é que saímos da Década da Educação e da vigência do PNE (Lei 10.172/01) 

sem alcançar os propósitos neles defendidos no que se refere, especificamente, à formação em 

nível superior. Assim, como tentativa de flexibilizar o prazo dado para a certificação em nível 

superior dos professores que ainda não detinham formação superior, foi apresentado um 

Projeto de Lei (PL) nº 5.395/09 da Câmara dos Deputados que tramitou no Senado Federal 

sob nº 280/09. Esse PL resultou na Lei 12.796/13 que, além de propor alteração no teor do 

Artigo 62 da LDB 9.394/96, também propunha no parágrafo 7º do mesmo artigo que ños 

docentes com a formação em nível médio na modalidade normal terão prazo de 6 (seis) anos, 

contados da posse em cargo docente da rede pública de ensino, para a conclusão de curso de 

licenciatura de graduação plenaò (BRASIL, 2013). No entanto, esse parágrafo foi vetado pela 

Presidente da República, Dilma Rousseaf, sob a seguinte alegação: 

 

O texto não prevê consequências ao descumprimento da regra, gerando incerteza 

sobre o destino do profissional que não concluir os estudos no prazo determinado. 

Além disso, diante da significativa expansão de vagas na educação infantil, a 

exigência de formação em nível superior para essa etapa, no curto prazo apresentado 

pela medida, atinge sobremaneira as redes municipais de ensino, sem a devida 

análise de viabilidade de absorção desse impacto. (BRASIL, 2013, p. 01).  

 
 
Assim, ficou mantida a redação do Artigo 62 como apresentado anteriormente que 

traz um paradoxo que nem mesmo as discussões e os debates realizados por ocasião da 

Conferência Nacional de Educação (CONAE), em 2010, dispuseram-se a fazer esse 

enfrentamento. Ao contrário, acabou por manter a dualidade dos níveis de formação do 

professor que atua na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental ao admitir 

ñcomo natural a formação de nível médio obtida na modalidade normal magistério e a 

formação superior obtida em cursos de Pedagogia, ou mesmo na experiência infrutífera dos 

ócursos normais superioresôò (CARVALHO, 2013, p. 59, grifo da autora). 
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Apesar das idas e vindas dos marcos legais, é fato que a formação do professor para 

atuar na Educação Infantil, a partir do exposto na LDB, tomou um novo rumo, ganhando 

visibilidade nos debates acadêmicos, nos discursos políticos, na sociedade civil organizada, 

passando também a despertar interesses de pesquisadores que através de estudos mostravam 

que a formação do professor é um processo gerador de competências e possibilitador da 

mobilização de diversos recursos e saberes necessários ao desenvolvimento da prática docente 

e, portanto, premissa básica para se pensar uma educação de qualidade. Ao ser assegurada em 

lei, a formação passou a ser não só uma necessidade, mas também um direito do profissional, 

tarefa essa, segundo Campos et al (2011), com poucas chances de ser assumida pelos gestores 

públicos, uma vez que até a criação do FUNDEB, em substituição ao Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), a 

Educação Infantil não contava com recursos vinculados ao seu financiamento, deixando a 

maioria dos municípios, que prioritariamente deveriam atender a essa etapa educacional, sem 

muitas condições concretas para oferecer e ampliar sua oferta de vagas. Portanto, sem 

matrícula nesse segmento educacional não haveria como justificar investimentos na formação 

de professores da Educação Infantil. 

Porém, a partir do final da década de criação do FUNDEF foi possível perceber a sua 

contribuição para estimular o atendimento à Educação Infantil, o que pode ser confirmado 

pela projeção feita com base nos dados do Censo Escolar de 2001 a 2009compilados pelo 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) em 2011. Esses dados atestam que a taxa 

de frequência à creche, para crianças entre zero e três anos de idade, nesse intervalo de 10 

anos, aumentou, passando de 10,6% para 18,4%. Por outro lado, na faixa considerada de 

quatro a cinco anos a frequência à pré-escola mesmo apresentando oscilações, o que se deve, 

provavelmente, à inserção das crianças de seis anos no Ensino Fundamental, os dados da 

época indicam que cerca de 80,0% das crianças de quatro e cinco anos estão matriculadas. 

Salientamos, contudo, que, embora tenha ocorrido crescimento das matrículas, este foi abaixo 

das metas estabelecidas no PNE/01. 

Acompanhando a expansão das matrículas na Educação Infantil veio também a 

passagem das creches, anteriormente vinculadas às áreas assistenciais, para o setor 

educacional, ou seja, a municipalização desse nível de ensino. Isso trouxe novos desafios à 

gestão municipal da educação e ampliou o mercado de trabalho dos professores para a 

população de crianças até cinco anos de idade e junto a isso inúmeros fatores que geram para 

a gestão da Educação Infantil demandas muito específicas. Entre esses fatores estão: uma 

maior dependência das crianças pequenas em relação aos adultos; a necessária associação 
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entre cuidado e educação; a especificidade da função de professor(a) de Educação Infantil; o 

arranjo dos espaços; os cuidados com a alimentação e a saúde; o tipo de equipamento e 

materiais adequados à faixa etária; as características de um atendimento em tempo integral; o 

tipo de contato que deve haver com as famílias e o atendimento por meio de convênios com 

entidades privadas (CAMPOS et al, 2011). 

E, nessa trajetória percorrida desde o que foi postulado pela Constituição Federal de 

1988, algumas das expectativas em relação aos benefícios que a inclusão da Educação Infantil 

na Educação Básica poderia proporcionar, vêm se confirmando: maior exigência de formação 

para professores tanto no que tange à formação inicial quanto à formação continuada. 

Entretanto, o que observamos, como salienta Kramer (2005, p. 24), é que  

 

A formação oferecida pelos municípios que implementam algum projeto de 

formação em serviço para seus profissionais de educação infantil é desigual, 

predominando atividades eventuais que tendem à descontinuidade. É bastante 

reduzida a participação de universidades ou faculdades públicas na formação 

oferecida pelos municípios. 

 
 

Essas lacunas que se observam no campo das políticas de formação de professores no 

âmbito das municipalidades evidenciam que discutir as necessidades formativas dos docentes 

da Educação Infantil tornou-se pauta de urgência, pois está cada vez mais claro que esse nível 

de ensino é diferenciado dos demais, exigindo do professor uma qualificação mais específica 

que possibilite o desenvolvimento de uma prática pedagógica que contribua, efetivamente, 

para o pleno desenvolvimento da criança da tenra idade. 

A necessidade de uma formação que melhor atenda às necessidades da infância e da 

criança foi confirmada quando realizamos um estudo em nível de Mestrado em Educação 

sobre a Qualidade na Educação Infantil nas Representações Sociais de Professores da 

Primeira Infância na qual se constatou que a qualificação dos profissionais5 foi a categoria 

mais recorrente, evidenciando assim a estreita relação que há entre os processos formativos do 

professor e a qualidade na Educação Infantil, pois, como afirmam  Silva e Rossetti-Ferreira 

(2000), há um consenso entre os pesquisadores dessa área de que a qualidade está 

intrinsecamente relacionada à formação profissional, acrescentando ainda que a construção de 

uma política para a formação de profissionais desse segmento educacional constitui um dos 

maiores desafios da atualidade. À formação de professores, certamente, se somam outros 

                                                           
5 O termo ñprofissionaisò empregado neste estudo se refere exclusivamente ¨ figura do professor, embora a Lei 

12.014/06 amplie seu uso para outros sujeitos da escola. 
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fatores que contribuem para a qualidade como a estrutura física das escolas, a valorização dos 

profissionais da educação, o clima escolar, dentre tantos outros fatores. 

Dessa constatação nasceu o interesse em investigar a formação dos profissionais que 

atuam na primeira infância. Assim, a motivação para desenvolver esse estudo de 

doutoramento pode ser justificada por três razões: primeiro por possibilitar a continuidade do 

estudo iniciado no Mestrado em Educação, no qual ficou evidenciado que a formação inicial 

dos professores é condição básica para prepará-los melhor para o desempenho de suas funções 

junto à criança da tenra idade, seja essa formação em nível superior ou em nível médio, 

embora essa última, como exigência mínima, apresente algumas limitações como a falta de 

aprofundamento teórico-reflexivo dos fundamentos da educação. Assim, reconhecendo os 

limites dos processos formativos iniciais e as demandas que emergem no contexto escolar, é 

que a formação continuada e/ou em serviço é uma alternativa necessária para o professor 

repensar a própria prática, pois formar-se continuamente implica umñ[...] processo din©mico 

por meio do qual, ao longo do tempo, o profissional vai adequando sua formação à exigência 

de sua atividade profissionalò (ALARCÃO, 1998, p. 100). Desse modo, intencionamos nesse 

estudo ampliar a discussão em torno dos processos formativos dos professores que atuam na 

Educação Infantil a partir dos dados produzidos pelo Censo Escolar da Educação Básica, uma 

vez que é a partir deles que buscaremos saber quem são os professores da primeira infância do 

estado do Piauí que atuam em escolas das redes públicas e privadas a partir do perfil de 

formação inicial e continuada desses profissionais. 

Soma-se a isso o interesse pessoal da pesquisadora sobre o tema, dada a experiência 

vivida por quase cinco anos como gestora de uma instituição pública de Educação Infantil 

onde foi possível perceber que a formação dos professores - inicial e continuada - era uma 

questão central para o desenvolvimento de uma prática pedagógica centrada nos interesses e 

necessidades das crianças de zero a cinco anos de idade e o quanto havia lacunas nos 

processos formativos desses professores. Como pedagoga e formadora de professores em 

instituição pública de educação superior, fui percebendo o quanto a formação inicial 

contempla, em proporções mínimas, aspectos relacionados à primeira infância. Isso tudo 

aguçou o interesse em desenvolver estudo a fim de melhor conhecer quem são os professores 

da Educação Infantil no nosso estado. 

Entendemos que a formação do professor, que incide também na sua prática, reúne 

aspectos que atendem plenamente à linha de investigação proposta pelo Programa de Pós-

Graduação em Educação da Universidade Federal do Piauí (PPGED/UFPI), qual seja a 

formação de professores e as práticas educativas.  



32 
 

 

Uma segunda razão que justifica esse estudo diz respeito à importância que representa 

no campo da Ciência, o que torna válido sua realização e, ao final, quais são os benefícios que 

esse tipo de investigação produzirá. Assim, recorrendo a Sampieri, Collado e Lucio (2006), 

apresentamos alguns critérios que, segundo esses autores, são necessários ao se avaliar a 

utilidade de um estudo proposto. São eles: conveniência, relevância social, implicações 

práticas, valor teórico e utilidade metodológica, nos quais pretendemos nos guiar ao justificar 

nossas escolhas. 

No que tange à conveniência, nosso entendimento é que é necessário ampliar o 

debate sobre a formação dos professores que atuam na Educação Infantil, em um momento 

em que esse nível de ensino encontra-se em plena expansão no cenário brasileiro visto que, 

com a implementação do FUNDEB, os municípios, responsáveis diretos pela gestão das 

políticas educacionais voltadas para a infância, passaram a receber recursos financeiros para 

custear esse nível da Educação Básica, embora pelos custos que ele implica, esses recursos 

não sejam suficientes para suprir as demandas desse segmento educacional. 

Desse modo, dentre as várias ações do Plano de Desenvolvimento da Educação 

(PDE), instituído em 2007, está o Programa Nacional de Reestruturação e Aparelhagem da 

Rede Escolar Pública de Educação Infantil (Proinfância), instituído pela Resolução nº 06 de 

24 de abril de 2007,cujo objetivo é prestar assistência financeira em caráter suplementar ao 

Distrito Federal e aos Municípios que efetuaram o Termo de Adesão ao Plano de Metas 

Compromisso Todos pela Educação, do PDE, e elaboraram o Plano de Ações Articuladas 

(PAR), orientado a partir dos seguintes eixos: gestão educacional, formação de professores e 

profissionais de serviços e apoio escolar, recursos pedagógicos e infraestrutura física. Os 

recursos disponibilizados por esse programa destinam-se à construção e aquisição de 

equipamentos e mobiliários para creches e pré-escolas públicas da Educação Infantil. 

Portanto, esse programa vem possibilitando aos municípios a ampliação de sua rede de ensino 

voltada para o atendimento da criança pequena. 

Isso significa que se as redes de ensino, no que tange à Educação Infantil, estão em 

expansão, implica, por sua vez, a captação de recursos humanos para desempenhar as funções 

de cuidado e de educação da criança e esse profissional só pode ser um professor com, pelo 

menos, as qualificações mínimas exigidas pela LDB 9.394/96, que é o Ensino Médio Normal 

Magistério ou o nível superior por meio de cursos de licenciatura. No caso, a única 

licenciatura que credencia, atualmente, o professor para atuar na Educação Infantil é a 

oferecida pelo curso de Pedagogia, conforme está posto na Resolução nº 01 de 15 de maio de 

2006 que trata das Diretrizes Curriculares do referido curso, embora ainda conste nos termos 
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da LDB 9.394/96 a referência ao Normal Superior como curso de formação de professores 

para a Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Quanto à relevância social, acreditamos que esse estudo poderá servir de suporte para 

o delineamento das políticas públicas educacionais voltadas para a formação dos profissionais 

da Educação Infantil, posto que o perfil formativo desses professores apontará caminhos que 

poderão melhor orientar a construção das políticas de formação inicial e continuada. Para 

ilustrar como se mostra a realidade hoje no que tange à formação dos professores que atuam 

na Educação Infantil, de acordo com os dados do Censo Escolar da Educação Básica de 2013, 

os docentes que atuam na Educação Infantil no estado do Piauí apresentam a seguinte 

escolaridade: dos 8.156 docentes, 113 possuem apenas o Ensino Fundamental; 2.403 possuem 

Ensino Médio Normal Magistério/Normal Magistério Específico Indígena; 1.976 possuem o 

Ensino Médio (não magistério) e 3.664 possuem curso superior (licenciatura e bacharelado).  

Se por um lado esses dados, quando comparados a outros anteriores, confirmam que 

temos avanços na qualificação de nossos professores, por outro não revelam todas as facetas 

da formação docente, pois eles não dizem, por exemplo, se o Ensino Fundamental é completo 

ou não. Não dizem também quais são esses cursos superiores, pois eles são tabulados nas 

Sinopses Estatísticas apenas por grandes áreas. O Censo Escolar de 2013, base empírica desse 

estudo, mostra na sua Sinopse Estatística a distribuição dos cursos superiores nas seguintes 

áreas: Educação (4.683 docentes), Humanidades e Artes (45 docentes); Ciências Sociais, 

Negócios e Direito (13 docentes); Ciências, Matemática e Computação (12 docentes); Saúde e 

Bem Estar Social (8 docentes); Serviços (1 docente) e Outras Áreas de Formação Superior 

(162 docentes) (MEC/INEP, 2013). 

Vemos, portanto, que apesar da presença de outras áreas de formação que legalmente 

não estariam aptas a atuarem na Educação Infantil, a grande maioria dos docentes pertence à 

área da educação, o que poderia ser bastante animador. Ocorre que assim como acontece na 

indicação da escolaridade mostrada no parágrafo anterior, também na indicação da grande 

área da educação não se revela de qual curso da educação se está falando, pois para se 

cumprir o que está posto na legislação educacional apenas o curso de Pedagogia deveria 

figurar nesses dados ou até mesmo o Normal Superior. Além do mais, a reunião dos dados de 

todos os municípios sob um único número, ou seja, por meio da adoção de um valor 

agregado, não mostra as enormes desigualdades existentes entre eles. Daí porque a 

necessidade de se desvelar o que está por trás desses dados. 

As razões para explicar o porquê de outras áreas atuando na Educação Infantil 

poderiam ser as mais diversas: escassez de professor com formação em Pedagogia para 
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atender às demandas dos municípios; a falta de motivação por parte de alguns profissionais 

para se qualificarem; a ausência de planos de cargos e salários na maioria dos municípios 

piauienses; a dificuldade de acesso às agências formadoras, dentre tantas outras que poderiam 

ser apontadas. No entanto, a natureza dessa pesquisa, conforme explanamos na sua 

metodologia, impõe limites para que alguns desses aspectos não possam ser aprofundados.  

Assim, reafirmamos o alcance social que esse estudo trará no âmbito não só da 

pesquisa educacional, pois não encontramos registros de que estudos dessa natureza já tenham 

sido feitos no estado do Piauí, mas também para os gestores dos sistemas de ensino, 

responsáveis diretos pela elaboração e execução das políticas públicas educacionais. 

Do ponto de vista das implicações práticas desse estudo, defendemos a ideia de que 

ele trará elementos importantes para se verificar em que medida as políticas de formação de 

professores implementadas ao longo das últimas décadas do contexto pós LDB 9.394/96 

alcançaram os profissionais que atuam na Educação Infantil no estado do Piauí, pois no que 

pese aos esforços do governo brasileiro das últimas décadas em estruturar a carreira docente, 

o fato é que passada a Década da Educação (1997-2007) e a vigência de todos os marcos 

legais construídos nos desdobramentos das políticas pensadas nessa época, o país não logrou 

êxito no sentido de equacionar o problema da formação docente, o que pode ser muito bem 

exemplificado pelo PNE/2001-2010 que chegou ao seu prazo final sem que as metas, no que 

tange à formação docente, dentre outras,  chegassem a ser atingidas.  

Com a aprovação do novo PNE (Lei 13.005/14) para a vigência 2014-2024, renovam-

se as expectativas em relação às metas estabelecidas no que tange especificamente à formação 

dos professores que atuam na Educação Básica, na qual se inclui a Educação Infantil, 

conforme está posto na meta nº 15 e nº 16, as quais se comprometem, respectivamente, em 

 

Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política nacional de 

formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput 

do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os 

professores e as professoras da educação básica possuam formação específica de 

nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que 

atuam. 

 

Formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da 

educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos(as) 

os(as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área de 

atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas 

de ensino.(BRASIL, 2014, p. 12). 
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Se o não cumprimento das metas estabelecidas no PNE anterior trouxe implicações 

negativas para os outros níveis da Educação Básica, numa proporção muito maior isso 

ocorreu em relação à Educação Infantil que ainda herda das práticas assistencialistas pouca 

atenção em termos da formação da pessoa que assume as funções de cuidado e de educação 

da criança pequena. Isso ocorre com maior expressividade no segmento creche que 

historicamente foi secundarizado numa proporção bem maior do que a pré-escola já que esta 

assumia funções de instrução das crianças das classes mais favorecidas, enquanto aquela de 

guarda e proteção da criança pobre. Mas, apesar disso percebemos avanços na formação em 

nível superior dos professores brasileiros, embora isso ocorra de forma muito desigual quando 

o olhar dirige-se para as diferentes regiões brasileiras. 

Após o fim da vigência do PNE (Lei 10.172/01), em dezembro de 2010, o Brasil ficou 

órfão de um plano nacional, pois o novo plano que deveria entrar em vigência imediatamente 

passou por um longo período de embates políticos até ser aprovado através da Lei 13.005, de 

25 de junho de 2014, o qual traz metas mais audaciosas em relação à Educação Infantil como 

mostrado anteriormente. 

Esse salto pretendido nas questões relativas ao acesso à Educação Infantil implica, 

portanto, na ampliação das redes de ensino e, por sua vez, na contratação de professores para 

atuar nos novos espaços que surgirão. Assim, diante dessa possibilidade entendemos 

pertinente questionar quem são esses professores que estarão aptos a atuar nos novos espaços 

que surgirão. As características formativas que eles possuem atendem às exigências de 

formação previstas na LDB 9.394/96? Quem se responsabiliza pela formação desses 

professores? O que tem sido feito em termos de formação continuada para melhor capacitar o 

professor no exercício de sua função? 

Essas indagações nos levam a crer que não se pode, portanto, simplificar a questão, 

pelo contrário, é preciso despertar para uma nova mentalidade sobre a criança e a infância, 

pois entende-se que banalizar a questão é querer negar o conhecimento produzido por diversas 

áreas, especialmente pela Sociologia da Infância que v° ñas crianças como sujeitos e atores 

sociais do seu processo de socialização, e também construtores de sua infância, como atores 

plenos, e não apenas como objetos passivos desse processo e de qualquer outroò 

(ABRAMOWICZ; OLIVEIRA, 2010, p. 42). 

Estudos do campo da Sociologia da Infância somados aos demais campos da própria 

Sociologia e de outras áreas do conhecimento como a Psicologia e a Antropologia têm 

auxiliado a educação e em especial a Educação Infantil a organizar e refletir sobre sua função 

ao colocarem em evidência a concepção de criança como um ser que participa ativamente na 
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construção de sua própria história e na produção de uma cultura infantil, que reúne elementos 

comuns da infância independente do contexto em que as crianças vivem. 

Além do mais, quando falamos de educação da primeira infância6convém observar as 

contribui­»es da Neuroci°ncia, pois ® gra­as aos seus avan­os que tem sido poss²vel ñconcluir 

que grande parte do desenvolvimento cerebral, bem como a capacidade posterior de 

aprendizado, dá-se do pré-natal aos primeiros anos de vidaò (ARAĐJO, 2011, p. 09). Da 

confluência entre a Neurociência, a Psicologia e a Pedagogia surgiu uma nova linha de 

pensamento e ação, a Neuroeducação, cujo objetivo é trazer para pais e professores os 

conhecimentos relacionados ao funcionamento do cérebro.  

Essa aproximação entre a Neurociência e a Educação aponta para a necessidade de 

que nos processos formativos dos professores, especialmente dos que poderão atuar ou já 

atuam na primeira infância, o conhecimento que vem sendo produzindo nessa área possa 

promover uma compreensão maior de como a criança aprende, tendo a clareza, no entanto, de 

que se são as neurociências, mais precisamente as ciências cognitivas, que se propõem a 

promover uma compreensão maior dos processos de ensino-aprendizagem, isso não deve 

resultar numa espécie de determinismo científico, menos ainda numa visão que induza à 

hiperestimulação infantil. 

No que se refere ao valor teórico dessa investigação, como é próprio da condição da 

pesquisa, fizemos a revisão da literatura que trata do objeto de estudo dessa pesquisa. De 

acordo com Sampieri, Collado e Lucio (2006, p. 82), a teoria ® ña explica­«o final do 

conhecimento que nos ajuda a entender situações, eventos e contextos. [...] Ela consiste em 

um conjunto de proposições inter-relacionadas, capazes de explicar por que e como ocorre um 

fenômeno, o de visualizá-loò.  E aqui reside a terceira razão que justifica esse estudo, pois 

todo o marco teórico vem da necessidade de se buscar resposta para o problema de pesquisa 

que orienta esta tese, qual seja: O perfil formativo dos professores que atuam na Educação 

Infantil do estado do Piauí atende às exigências de formação e finalidades previstas na LDB 

9.394/96 para esse nível de ensino? 

Esse questionamento ecoa em meio a uma realidade educacional, no caso o estado do 

Piauí, que de acordo com dados do Censo Escolar de 2011 apresentou um índice de 35,9 

alunos matriculados em escola ou creche na rede municipal e estadual para cada 100 crianças 

de zero a cinco anos de idade, fazendo com que esse estado ocupasse o quarto lugar dentre as 

                                                           
6 Dá-se o nome de primeira infância aos primeiros anos de vida, em particular, os seis primeiros, de um ser 

humano. É um período crucial no qual ocorre o desenvolvimento de estruturas e circuitos cerebrais, bem como 

a aquisição de capacidades fundamentais que permitirão o aprimoramento de habilidades futuras mais 

complexas. Disponível em:< http://ncpi.org.br>. Acesso em: 10 fev. 2015. 
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Unidades da Federação em cobertura escolar pública para essa faixa etária, superando a média 

brasileira que é de 29,3. Essa informação foi veiculada em diversos meios midiáticos e no site 

oficial do governo do estado do Piauí7. Se por um lado isso é positivo, porque demonstra 

avanços do acesso possibilitando que a criança possa frequentar a escola de Educação Infantil, 

por outro leva a pensar quem são os atores que atendem essa criança e, em particular, qual a 

formação de quem tem o encargo de educar e cuidar dessa criança. 

Aprofundar, portanto, o conhecimento sobre quem são esses professores, constitui 

condição essencial não só para que esses profissionais venham a corresponder às expectativas 

neles depositadas, mas também para que possa tornar efetiva a valorização do docente que 

atua na Educação Infantil, uma vez que essa é uma etapa da Educação Básica que vem 

passando por significativas mudanças quanto à compreensão da educação oferecida às 

crianças, concepção de infância e de profissional para atuar nesse nível de ensino. 

Essa junção de motivos fez suscitar ainda algumas questões norteadoras que, 

somando-se à problemática anunciada, contribuíram com a efetivação da pesquisa, dentre as 

quais destacamos: Os professores da Educação Infantil do estado do Piauí têm a formação 

inicial conforme previsto na LDB 9.394/96 para atuar nesse nível de ensino? Aos professores 

que atuam na creche e/ou pré-escola em instituições de Educação Infantil do Piauí tem sido 

ofertada formação continuada? O perfil formativo dos professores que atuam na Educação 

Infantil no Piauí aponta para o alcance do exposto no Art. 29 da LDB atual? Quem forma o 

professor que atua na Educação Infantil no Piauí? Como está distribuído geograficamente no 

Piauí o perfil de formação dos professores que atuam na Educação Infantil?  

Assim, apoiados em tais questionamentos e na necessidade de enxergarmos para 

além dos discursos oficiais, este estudo teve por objetivo geral investigar o perfil formativo 

dos professores que atuam na Educação Infantil do estado do Piauí com vistas a verificar o 

seu atendimento às exigências de formação e às finalidades previstas na LDB 9.394/96 para 

essa etapa da Educação Básica. 

Quanto aos seus objetivos específicos, propomos neste estudo: caracterizar a 

formação dos professores que atuam na Educação Infantil do estado do Piauí quanto à 

formação inicial prevista pela LDB 9.394/96 para atuar nesse nível de ensino; verificar em 

que medida as demandas por formação continuada para atuar em creches e pré-escolas dos 

professores que atuam na Educação Infantil do estado do Piauí têm sido atendidas; 

problematizar se o perfil de formação dos professores que atuam na Educação Infantil no 

                                                           
7 Disponível em: <www.piaui.pi.gov.br/noticias/index/id/152>. Acesso em: 11 mar. 2013. 
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Piauí aponta para o alcance das finalidades previstas no Art. 29 da LDB/96; identificar as 

agências formadoras dos professores que atuam na Educação Infantil do estado do Piauí no 

que tange à formação inicial; e mapear a formação inicial e continuada dos professores que 

atuam na Educação Infantil no estado do Piauí. 

Do ponto de vista da viabilidade metodológica, efetivamos a pesquisa, 

principalmente, a partir dos Microdados do Censo da Educação Escolar Básica de 2013 

fornecidos por uma instituição que goza de credibilidade no cenário nacional e internacional, 

no caso referimo-nos ao Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP), cujo acesso é livre e on-line. Quanto ao tratamento dos dados, o mesmo se deu por 

meio de métodos e técnicas quantitativos mediados por programas estatísticos, no caso o 

software Statistical Packpage for the Social Siences (SPSS), versão 20.0, que foi utilizado 

para o processamento e análise dos dados sendo que as aprendizagens para manipular esse 

programa foram adquiridas em disciplinas cursadas na fase inicial do Doutorado. No que 

concerne aos fundamentos teóricos necessários para a análise dos dados e construção da 

teoria, dispomos, também, de vasto material que contempla as questões postas neste estudo, 

cuja realização se comportou dentro do tempo estipulado pelo PPGED da Universidade 

Federal do Piauí (UFPI).  

Embora não se trate de um estudo que envolva pessoas e/ou manipulação de 

experimentos, sua realização não pode prescindir das questões éticas e, nesse aspecto, 

afirmamos que não se identificou neste estudo qualquer situação que obstaculizasse sua 

realização por infringir aspectos dessa natureza. A esse respeito, nossa compreensão é de que 

não há nada neste estudo que possa trazer repercussão negativa pelos resultados que estão 

sendo apresentados. Acrescentamos, inclusive, que, como de praxe, sua proposta inicial - o 

projeto -, foi submetida ao Comitê de Ética da UFPI, obtendo aprovação sem ressalvas. 

Propor um estudo da realidade da Educação Infantil a partir do que dizem os dados 

oficiais sobre a formação dos professores significa traçar uma possibilidade de reflexão em 

torno da importância da formação do profissional de que atua nessa etapa da Educação Básica 

e de como essa formação pode interferir na realidade educacional, pois a concepção de 

Educação Infantil como extensão da função materna, ainda muito presente no imaginário de 

muitos dirigentes educacionais, enfraquece a postura profissionalizante da área, pois essa 

noção sugere que o docente desse segmento da educação faz uso apenas de conhecimentos do 

senso comum, o que leva a supor que a prática desses profissionais não precisa ser embasada 

teoricamente o que pode comprometer o alcance dos fins pensados para a educação de 

crianças pequenas. 
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Sendo assim, este estudo parte do pressuposto de que o perfil de formação de 

professores que atuam na Educação Infantil do Piauí é multifacetado e sugestivo de 

dificuldades para se atingir as finalidades previstas no Artigo 29 da LDB 9.394/96, mas ele só 

pode ser conhecido na medida em que se desvela, pela pesquisa, a realidade dos dados 

agregados publicados nas Bases de Dados Oficiais do INEP. 

Esta Tese de doutoramento em Educação está estruturada da seguinte forma: 

inicialmente contém a introdução na qual apresenta uma visão geral deste trabalho, 

explicitando a justificativa, objetivos, síntese do percurso metodológico e algumas 

aproximações teóricas sobre o tema. Em seguida, o primeiro capítulo teórico intitulado 

Infância, criança e Educação Infantil no Brasil: caminhos trilhados, no qual traçamos a 

trajetória percorrida pela infância e pela criança no cenário brasileiro, passando pelos avanços 

e recuos da Educação Infantil no Brasil, pelas concepções de criança e de infância, pela 

socialização e obrigatoriedade da escola e pelo papel do município no cuidado e educação da 

criança pequena. O segundo capítulo teórico intitulado A formação do professor da Educação 

Infantil discute a especificidade da formação do profissional desse nível da educação, os 

modelos de formação inicial em debate, o curso Normal Magistério como lócus de formação 

de professores, o curso de Pedagogia e a formação inicial de professores, o Proinfantil, o 

Parfor, os caminhos percorridos pela formação continuada. O terceiro capítulo teórico 

intitulado Docência na Educação Infantil e seu reconhecimento social no qual se discute a 

docência como profissão, o desenvolvimento profissional do professor da Educação Infantil e 

os fazeres na Educação Infantil. O quarto capítulo apresenta o percurso metodológico seguido 

para realização deste estudo. Em seguida, trazemos o quinto capítulo onde é apresentada a 

análise dos dados e, por fim, a conclusão deste estudo, seguida das referências, dos anexos e 

dos apêndices.  
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1 INFÂNCIA , CRIANÇA  E EDUCAÇÃO INFANTIL  NO BRASIL : caminhos trilhados 

 

A reflexão acerca da infância e da criança nos convida a fazer uma revisão histórica 

das diferentes concepções de ambas a fim de compreendermos os caminhos percorridos na 

busca de sentido e significado para esses termos que, por muito tempo, se mantiveram no 

anonimato, pois, de acordo com a produção existente sobre a história da infância, o 

sentimento de infância como fase diferenciada da vida apareceu na Idade Moderna (ARIÈS, 

1981), mas a preocupação com a criança veio manifestar-se  somente a partir do século XIX, 

tanto no Brasil quanto em outros lugares do mundo. 

Do período colonial até chegar ao século XX, a infância brasileira foi secundarizada 

no âmbito das políticas públicas, pois foi somente nas últimas décadas desse mesmo século, 

graças às intensas lutas e mobilizações sociais, que outros cenários passaram a ser construídos 

principalmente em razão destes dois acontecimentos: a promulgação da Constituição Federal 

em 1988 e a aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990. Esses dois marcos 

legais trouxeram avanços significativos no entendimento do que seja infância. Garantias 

institucionais foram oferecidas à criança no sentido de que fosse assegurado, na prática social, 

o seu direito de ter um desenvolvimento integral garantido por meio dos processos 

educacionais e pedagógicos. Essa passagem da educação e cuidados da criança do âmbito 

familiar para o institucional trouxe inovações conceituais que repercutiram na agenda social, 

política e educacional brasileira, discussões que são tratadas neste capítulo inicial. 

 

1.1 Da emergência da Infância e do lugar da criança no Brasil 

 

O reconhecimento da infância e da criança brasileira deu-se através de um demorado 

processo que, de acordo com Kramer (2003), pode ser dividido em três períodos: o primeiro 

período inicia-se com o descobrimento do Brasil e estende-se até 1874, período em que, 

praticamente, não havia proteção jurídica e nem alternativas de atendimento. O que existia 

institucionalmente era a ñCasa dos Expostosò ou ñRodaò para os menores abandonados nas 

primeiras idades e a ñEscola de Aprendizes Marinheirosò, para os abandonados maiores de 12 

anos. Judicialmente, o C·digo Civil associava a ideia de ñmenor desvalido a de menor 

delinquente ou criminosoò, defendendo a repress«o como forma corretiva (grifos da autora). 

Em termos preventivos, esse código se manteve silencioso. A única força regulatória que 

existia era o Código de Leis e Regulamentos Orphanológicos que cuidava das questões de 

bens relativas às adoções. 
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O segundo período vai de 1874 até 1889, caracterizado pela existência de projetos de 

iniciativa particular, muitas vezes não concretizados. Essas iniciativas partiram de higienistas, 

principalmente médicos, com o intuito de combater a elevada mortalidade infantil, porém não 

chegavam a atingir todas as crianças pelo caráter preconceituoso que carregavam ao tratar as 

crianças negras diferente das da elite.  O Estado continuava omisso em relação à infância e as 

únicas formas de proteção se restringiam aos asilos ou associações de amparo.  

O terceiro período, que vai 1889 a 1930, foi qualificado pelo progresso nos campos 

da higiene infantil, médica e escolar. Nele foram aprovadas algumas leis e fundadas 

instituições, de iniciativa privada, como o Instituto de Proteção e Assistência à Infância do 

Brasil que passou a desenvolver atividades no campo da prevenção e de promoção da infância 

e da maternidade. Através dele foi fundado, em 1919, o Departamento da Criança no Brasil, 

que um ano depois, mesmo sendo mantido por aquele instituto, passaria a ser reconhecido 

como de utilidade pública, assumindo diferentes tarefas voltadas para o atendimento e a 

proteção materno-infantil.  

As primeiras iniciativas do poder público em relação à criança vieram por ocasião 

das comemorações do primeiro Centenário da Independência, em 1922, quando, através do 

Departamento da Criança no Brasil, foi organizado o 1º Congresso Brasileiro de Proteção à 

Infância que tinha como objetivo tratar de assuntos relacionados à criança, tanto do ponto de 

vista social, médico, pedagógico e higiênico, quanto das relações entre a família, a sociedade 

e o Estado, servindo, portanto, para sensibilizar o Estado quanto às suas responsabilidades 

frente à infância, que, embora começasse a olhar a criança, o fazia com uma aparente 

neutralidade.   

Mas é no contexto social e político da emergência do projeto industrial brasileiro que 

a criança se torna um campo de intervenção social a partir da adoção de práticas que 

oscilavam entre a oferta de assistência social e medidas de controle jurídico da infância pobre, 

tendo como marco legal desse ordenamento o Código de Menores de 1927, a partir do qual a 

criança pobre começa a ser identificada como menor, rótulo que vai conduzir a política 

brasileira de proteção à infância até meados da década de 1980. De acordo com Nunes (2005, 

p. 74),  

 

Ao mesmo tempo em que tornou visível a infância como uma área de competência 

jurídica própria, o Código também foi o marco na segregação e diferenciação da 

infância dos pobres, que logo passou a ser identificada como a infância dos 

delinquentes  e abandonados.  

 
 



42 
 

 

Assim, durante a vigência da política da menoridade, o reconhecimento social da 

infância transitava por duas vertentes: uma que atribuía a ideia da criança abandonada como 

vítima da família e da sociedade e outra que via o delinquente como uma ameaça à sociedade. 

Vistos como possibilidade de se integrarem à sociedade, as crianças abandonadas eram 

atendidas em instituições filantrópicas. Já os que se encontravam nos circuitos da 

criminalidade e da exclusão social ficavam sob a tutela do Estado, sendo submetidos à 

reclusão social. A institucionalização do atendimento à infância vai ampliando-se com a 

criação de uma aparelhagem diversificada e mantida pela iniciativa privada e pelo poder 

público que englobava jardins de infância, lactários, escolas maternais, policlínicas infantis, 

dentre outras.  

Cria-se em 1940 o Departamento Nacional da Criança (DNC), órgão vinculado ao 

Ministério da Educação e Saúde Pública, de cunho médico-higiênico, que deu ênfase a 

programas que fossem voltados para a proteção materno-infantil e destinados às crianças que 

tinham família, por compreender que as práticas higienistas teriam um efeito irradiador da 

crian­a para a fam²lia, a quem era atribu²da a culpa pela situa­«o da crian­a ñcomo se suas 

condições objetivas de vida e suas rupturas internas fossem determinadas pela 

contemporaneidade e pelos problemas do mundo moderno, e não pela situação econômica e 

social do pa²sò (KRAMER, 2003, p. 59). 

 Essa culpabilização da família cumpria uma dupla finalidade: de um lado servia para 

escamotear as desigualdades da sociedade brasileira; do outro, fortalecia a responsabilidade e 

o poder do Estado que, ao regular as relações entre a criança e a pátria, introduziam os 

argumentos sobre a necessidade de formação de uma criança forte e saudável, necessária, 

portanto, para o modelo socioeconômico que estava emergindo. 

Porém, se já havia por parte do Estado a visão de que o atendimento à criança 

pequena era importante, faltava-lhe clareza quanto a quem isso seria delegado, pois, se por um 

lado o governo reconhecia que a ele cabia o dever de fundar e manter os estabelecimentos, por 

outro afirmava a impossibilidade de fazer cumprir integralmente essa obrigação com recursos 

próprios, evidenciando assim a indispensável ajuda financeira de outras fontes. Esse quadro 

revela duas tendências em relação ao atendimento à criança pequena que ainda são muito 

atuais, apesar dos avanços obtidos, pois 

 

O governo proclama(va) a sua importância e mostra(va) a impossibilidade de 

resolvê-lo dada as dificuldades financeiras em que se encontra(va), enquanto 

imprimia uma tendência assistencialista e paternalista à proteção da infância 

brasileira, em que o atendimento não se constituía em direito, mas em favor. Ambas 



43 
 

 

as tendências ajudam a esconder que o problema da criança se origina na divisão da 

sociedade em classes sociais. (KRAMER, 2003, p. 61). 

 
 

É nesse contexto que surgem diversas instituições tanto no âmbito privado quanto 

público e contemplando diversas propostas de atendimento. Assim, encontramos iniciativas 

voltadas para a saúde da infância, ações voltadas ao menor abandonado, assistência à infância 

e educação pré-escolar.  

Com relação à saúde da infância, além do já citado DNC, citamos o Instituto 

Nacional de Alimentação e Nutrição (INAN) criado em 1972, cuja função era elaborar 

programas de assistência alimentar para a população escolar de estabelecimentos oficiais, 

gestantes, nutrizes, lactentes e população infantil até seis anos, assim como para a população 

de baixa renda familiar. Além do INAN, outro órgão destinado a cuidar da alimentação de 

alunos do 1º grau ao pré-escolar foi a Campanha Nacional de Alimentação Escolar (CNAE). 

No âmbito das ações voltadas ao menor abandonado, temos o Serviço de 

Atendimento ao Menor (SAM), criado em 1941 e ligado ao Ministério da Justiça e dos 

Negócios Interiores e voltado ao atendimento de menores de 18 anos em situação de 

abandono e delinqu°ncia, cujo ñmarco definidor ® a reclus«o, o confinamento, a 

criminalização e a disciplinarização para o trabalho em ofícios de menor requisição 

intelectualò (NUNES, 2005, p. 77).  

Com forte apelo ao patriotismo, o SAM tentava atuar de um modo em que, à medida 

que evitava a má influência do ambiente familiar, formava bons brasileiros, dispostos a 

servirem aos interesses da nação. Assim, muitos jovens, ao atingir a maioridade, eram 

encaminhados para as Forças Armadas. O SAM não conseguiu fazer cumprir sua finalidade 

de amparo social e foi extinto em 1964 dando lugar, no mesmo ano, à criação da Fundação 

Nacional do Bem-Estar do Menor (FUNABEM) que herdou também seu patrimônio e suas 

atribuições. Constituiu-se num órgão normativo e supervisor que coordenava as diversas 

Fundações Estaduais de Bem-Estar ao Menor (FEBEM), estabelecendo as diretrizes gerais 

que por elas seriam executadas. 

No campo da assistência, encontramos a Legião Brasileira de Assistência (LBA), 

criada em 1942, cuja política assistencial era voltada para o atendimento da maternidade e da 

infância através da família, atuando em regime de colaboração com o poder público e as 

instituições privadas, constituindo-se como órgão consultivo do Estado. Encontramos, ainda, 

a criação das entidades que compõem o chamado Sistema S, quais sejam: o Serviço Nacional 

do Aprendizado Industrial (SENAI) criado em 1942 e o Serviço Social da Indústria (SESI), o 
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Serviço Social do Comércio (SESC) e o Serviço Nacional do Comércio (SENAC), criados em 

1946, todos eles com o objetivo de qualificar o jovem como futura mão-de-obra. Portanto, a 

criança pobre  tinha como perspectiva, quando se tornasse jovem, a preparação para o mundo 

do trabalho.  

Ao se tratar da assistência à infância, é importante falarmos do papel que o Fundo 

das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) exerce junto aos países em que presta apoio e 

colaboração. Sua atuação consiste em motivar os governos dos países em desenvolvimento a 

promoverem programas de atendimento à infância que contem com a ajuda tanto da iniciativa 

privada quanto do setor público. 

 O UNICEF está presente no Brasil desde 1950, liderando e apoiando algumas das 

mais importantes transformações na área da infância e da adolescência no País, como as 

grandes campanhas de imunização e aleitamento, a aprovação do artigo 227 da CF/1988 e o 

ECA/90, o movimento pelo acesso universal à educação, os programas de combate ao 

trabalho infantil, as ações por uma vida melhor para crianças e adolescentes no semiárido 

brasileiro. Presente em praticamente todo o território nacional, seu trabalho impacta 

diretamente para melhorar a vida das crianças, dos adolescentes e de suas famílias.  

No que tange à educação pré-escolar, citamos alguns marcos que foram relevantes 

para o futuro das políticas voltadas para a educação da primeira infância. Um deles foi a 

criação da Organização Mundial para a Educação Pré-Escolar (OMEP), que no Brasil se fez 

representar pelo Comitê Nacional Brasileiro da OMEP. Atualmente seu trabalho consiste, 

principalmente, em fazer despertar, quer seja nos que atuam em pré-escolas, quer seja nos que 

têm o poder de decisão, a consciência da necessidade de atendimento dessa faixa etária, 

pretendendo ainda chamar a atenção para o fato de que há uma relação entre a situação atual 

da criança e o nosso modelo econômico.     

Como tentativa de organizar a educação da primeira infância no Brasil, o Ministério 

da Educação e Cultura (MEC) criou a Coordenação de Educação Pré-Escolar (COEPRE), cuja 

função era realizar estudos e manter intercâmbio com outras agências, visando desenvolver 

um plano de educação pré-escolar. Sua ação tem caráter supletivo, fornecendo subsídios aos 

estados a título de sugestão. Portanto, não sendo um órgão normativo, tem se restringido a 

dinamizar os setores que tratam da criança em idade pré-escolar e de mobilizar as ações das 

secretarias estaduais de educação.       

Como nos mostra essa trajetória, o atendimento à infância e à criança brasileira é 

constituído por uma rede de ações de diversos órgãos que ora se interrelacionam e outras 

vezes suas atividades se superpõem. Seus meandros envolvem diferentes áreas como a saúde, 
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a previdência e assistência social, a justiça e a educação, revelando que o processo de 

reconhecimento da infância se deu de forma gradual e paralelo à consolidação do projeto de 

modernidade, no início do século XX. 

Mas o resultado disso tudo, segundo Rizzini (2006), foi o desenvolvimento de um 

complexo aparato jurídico-assistencial sob a liderança do Estado, materializado através da 

criação de inúmeras leis e instituições destinadas à proteção e assistência à infância que pouco 

contribuíram para o desenvolvimento da criança brasileira, servindo muito mais para reforçar 

o quadro de desigualdade social que sempre caracterizou o país, uma vez que alijou os pobres 

de um atendimento decente  e de acesso a uma educação de qualidade, assim como do alcance 

da cidadania plena, como é evidenciado por Tozoni-Reis (2002, p. 3) ao afirmar que, 

 

No Brasil, o atendimento educacional às crianças no início da República destinava-

se às crianças da classe dominante. Aqui também a industrialização trouxe a 

exploração do trabalho das mulheres e das crianças, expandindo o número de 

instituições de atendimento às crianças pobres. Até então, essas instituições, que já 

existiam no Brasil Colônia, tinham caráter assistencialista e quase sempre eram 

destinadas ao atendimento de órfãos e desamparados. No início da industrialização 

já tínhamos uma oposição entre jardins-de-infância e escolas maternais ou creches, 

com diferentes abordagens quanto às funções dessas instituições: atendimento 

educacional para as crianças das classes dominantes ï principalmente em 

estabelecimentos públicos ï e atendimento assistencialista para as crianças pobres ï 

em estabelecimentos públicos e privados, esses últimos geralmente no interior das 

fábricas.  
 
 

As estatísticas da época davam conta de que a infância revelava-se como um 

problema social, cuja solução parecia fundamental para um país que deseja tornar-se uma 

nação culta, moderna e civilizada. Assim, o único caminho seria circunscrever o significado 

social da infância numa perspectiva de projeto que conduzisse o Brasil ao seu ideal de nação. 

Partindo desse pressuposto, a criança passaria a ser considerada como um ser social 

que se constitui nas relações com os demais membros da sociedade e que não é, portanto, um 

ser isolado, mas que está inserido num contexto social, histórico, político e econômico. 

Foi essa compreensão que inspirou as mentalidades brasileiras de maneira que 

tivemos, no final do século XX, momentos fecundos de debates sobre a infância e a criança 

que resultaram em marcos legais de suma importância para o delineamento das políticas 

públicas voltadas para esse segmento, em especial, a passagem da educação e do cuidado 

destinada à primeira infância para o sistema educacional passando, assim, a Educação Infantil 

a fazer parte da Educação Básica, tema sobre o qual abordaremos a seguir. 
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1.2 A Educação Infantil no Brasil: entre avanços e recuos 

 

A história da Educação Infantil no Brasil, guardadas as características que lhe são 

próprias, revela que, até meados do século XIX, praticamente não existia o atendimento de 

crianças pequenas em instituições como creches ou pré-escolas. O que se via nesse período 

eram algumas iniciativas isoladas de proteção à infância, materializada através de algumas 

entidades de amparo. 

Com a Abolição da Escravatura, a preocupação recaía sobre o destino dos filhos dos 

escravos, que agora libertos, não assumiriam a mesma condição de seus pais, o que contribuiu 

também para uma acentuada migração para a zona urbana das grandes cidades. Assim, 

surgem as instituições de atendimento às crianças pobres, como os asilos e internatos. Essas 

primeiras iniciativas tiveram um caráter higienista e tinham à frente médicos e damas 

beneficentes. Suas ações visavam combater as altas taxas de mortalidade infantil que eram 

atribuídas aos nascimentos ilegítimos resultantes da união entre escravas e senhores e a falta 

de educação física, moral e intelectual das mães, atribuindo assim às famílias a culpa pela 

situação de seus filhos. 

Havia também as Rodas dos Expostos8, instituições que tiveram suas origens na 

Idade M®dia e na It§lia. Segundo Freitas (2003, p. 56) ñelas surgiram particularmente com a 

aparição das confrarias de caridade, no século XII que se constituíram num espírito de 

sociedades de socorros mútuos, para a realiza­«o das Obras de Miseric·rdiaò. No Brasil, a 

Roda dos Expostos foi uma das instituições de mais longa vida. Quase por um século e meio 

ela foi praticamente a única instituição de assistência à criança abandonada em todo o país. O 

sistema de rodas de expostos foi um meio encontrado para garantir o anonimato do expositor 

e assim estimulá-lo a levar o bebê que não desejava para a roda, em lugar de abandoná-lo 

pelos caminhos, bosques, lixo, portas de igreja ou de casa de família, como era o costume, na 

falta de outra opção. Para ilustrar a dimensão do problema das elevadas taxas de 

ilegitimidade, o autor em referência diz que em Salvador, Bahia, na virada do século XVIII, 

81,3% das crianças livres mulatas e 86,3% das negras que nasciam eram ilegítimas, contra 

33,0% das brancas.  

                                                           
8 O nome da roda provém do dispositivo onde se colocavam os bebês que se queriam abandonar. Sua forma 

cilíndrica, dividida ao meio por uma divisória, era fixada no muro ou na janela da instituição. No tabuleiro 

inferior e em sua abertura externa, o expositor depositava a criancinha que enjeitava. A seguir, ele girava a 

roda e a criança já estava do outro lado do muro. Puxava-se uma cordinha com uma sineta, para avisar a 

vigilante ou rodeira que um bebê acabava de ser abandonado e o expositor, furtivamente, retirava-se do local, 

sem ser identificado. (FREITAS, 2003, p. 57). 
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Tratava-se, portanto, de uma instituição com assistência caritativa; era, pois, 

missionária. Ao acolher a criança abandonada a primeira preocupação do sistema era de 

providenciar o batismo. Sua extinção se deu em meados do século XIX, seguindo os rumos da 

Europa liberal que fundava cada vez mais sua fé no progresso contínuo, na ordem e na 

ciência. Desse modo, essa instituição passou a ser considerada imoral e contra os interesses do 

Estado. No Brasil, o movimento pela sua extinção partiu, inicialmente, dos médicos 

higienistas, horrorizados com os altíssimos níveis de mortalidade reinantes dentro das casas 

de expostos e alegavam que vidas úteis estavam sendo perdidas para o Estado. Mas, não só 

por isso. Na verdade, o movimento pela extinção inseriu-se também na onda pela melhoria da 

raça humana levantada com base nas teorias evolucionistas pelos eugenistas. O movimento 

pela extinção contou com a adesão de juristas que começavam a pensar em novas leis para 

ñproteger a criança abandonada e para corrigir a questão social que começava a perturbar a 

sociedade: a da adolescência infratora. Por sua vez os homens de letras apontavam em 

romances sociais a imoralidade da rodaò (FREITAS, 2003, p. 68). 

Mas o cenário político que começava a se desenhar no final do século XIX apontava 

para a construção de um projeto social de nação moderna que, inspirada no ideário liberal, 

delineava outro modelo de atendimento à criança. Assim, embalada pela influência americana 

e europeia, chega ao Brasil a ideia de jardim-de-infância acompanhada de algumas 

controvérsias que alimentavam o debate político da época. Havia por parte dos políticos e 

educadores da época desconhecimento dos objetivos da pré-escola e de suas funções 

educativas e, por essa razão, acabavam associando todas as instituições infantis a casas 

assistenciais de cunho religioso. Eram, portanto, instituições de caridade para os meninos e 

meninas desvalidas. Havia, no entanto, aqueles que, sob a influência do escolanovismo9, o 

defendia por acreditarem que trariam vantagens para o desenvolvimento infantil. O cerne da 

polêmica girava, então, em torno do argumento de que ñse os jardins-de-infância tinham 

objetivos de caridade e destinavam-se aos mais pobres, não deveriam ser mantidos pelo poder 

p¼blicoò (OLIVEIRA, 2002, p. 93). Segundo essa autora, em parte, esse aspecto viria logo a 

se confirmar na medida em que os jardins-de-infância públicos, seguidores de uma proposta 

pedagógica inspirada em Froebel10, atendiam crianças só que dos extratos sociais mais 

                                                           
9 Movimento de renovação do ensino que foi especialmente forte na Europa, América e Brasil, na primeira 

metade do século XX, quando também se consolidou a democracia liberal. Os primeiros grandes inspiradores 

da Escola Nova foram os escritores Jean Jacques Rousseau, Heinrich Pestalozzi, Friedrich Froebel e John 

Dewey. (GADOTTI, 1996). 
10O alemão Friedrich Froebel (1782-1852) foi um dos primeiros educadores a considerar o início da infância 

como uma fase de importância decisiva na formação das pessoas, ideia hoje consagrada pela psicologia, 

ciência da qual foi precursor. Foi o criador dos jardins-de-infância e defendia um ensino sem obrigações 
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afortunados. Assim, aos pobres foram destinados os asilos e internatos, mantendo o caráter 

assistencialista e uma educação compensatória; e para os ricos, os jardins-de-infância dentro 

de uma proposta de escolarização.   

Segundo Kuhlmann Jr. (2001), não se pode negar que a educação, caracterizada 

como assistencialista, apresentava como características um atendimento de baixa qualidade e 

era diferente daquela ligada aos ideais iluministas. As instituições eram defendidas como 

forma de isolar as crianças de meios que podiam contaminá-las, a separação das crianças 

ocorria por sexo, idade e grau de moralidade, utilizava a guarda como elemento ativo e 

caracterizava-se como uma educação mais moral do que intelectual. Essa concepção só se 

modificou a partir da promulgação da Carta Magna de 1988. 

Os jardins de infância receberam esse nome para se fazer uma comparação com o 

crescimento da planta. Assim, atribuía-se à jardineira, ou seja, à professora de Educação 

Infantil, e aos esforços conjuntos da escola e da família o desenvolvimento integral da criança 

utilizando-se principalmente dos jogos. O currículo dessas instituições contemplava 

atividades de formação religiosa, o cuidado com o corpo, a observação da natureza, o 

aprendizado de poesias e cantos, etc. Tratava-se, portanto, de instituições com caráter 

educativo que se distinguiam dos asilos, das casas de guarda ou orfanatos que visavam a 

guarda e proteção da criança carente. Portanto, o público alvo dos jardins de infância não era 

a criança pobre, mas as mais abastadas (KISHIMOTO, 1988). 

O limiar da proclamação da República inseria o Brasil em um cenário de renovação 

ideológica que traria modificações também no tocante às questões sociais. Esse novo contexto 

inaugura algumas iniciativas no âmbito privado e público. Assim, em 1899, por iniciativa de 

particulares, foi fundado o Instituto de Proteção e Assistência à Infância (IPAI), a partir do 

qual foi criado, em 1919, o Departamento da Criança, de iniciativa governamental e resultante 

da preocupação com a saúde pública, servindo também para suscitar a ideia de assistência 

científica à infância. Mas, além dessas instituições, surgiu uma série de escolas infantis e 

jardins-de-infância em todo o país. Contudo, o grande investimento da época concentrava-se 

no ensino primário, fato que vamos ver repetindo-se por longas datas até os dias atuais. 

O início do século XX trouxe mudanças significativas à medida que o processo de 

industrialização e urbanização se acelerava, afetando também o modo de vida das famílias 

brasileiras. Foi nesse novo cenário que a mulher começou a ser inserida no mercado de 

                                                                                                                                                                                     
porque o aprendizado depende dos interesses de cada um e se faz por meio da prática. Disponível em: 

<http://revistaescola.abril.com.br/formacao/formador-criancas-pequenas-422947.shtml>. Acesso em 05 fev. 

2015. 
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trabalho e a deparar-se com o problema do cuidado dos filhos, fato que foi inicialmente 

ignorado pelos donos do capital, restando às mães-trabalhadoras encontrar suas próprias 

soluções. Somente com as pressões do movimento operário é que começam surgir as 

primeiras creches e escolas maternais para os filhos de operárias. Mas, se esse fato serviu para 

reconhecer esse movimento como algo vantajoso por contribuir para o aumento da 

produtividade da mãe-trabalhadora, permanecia ainda uma concepção de mulher dissociada 

do mundo do trabalho. Nesse sentido, Oliveira, (2002, p. 97) corrobora ao afirmar que  

 

[...] tanto o discurso dos patrões como do próprio movimento operário enaltecia um 

ideal de mulher voltada para o lar, contribuindo para que as poucas creches criadas 

continuassem a ser vistas como paliativos, como situação anômala. Não se 

considerava que a inserção contraditória da mulher no mercado de trabalho era 

própria da forma de implantação do capitalismo no país, agravada ainda pelo 

patriarcalismo da cultura brasileira. 

 
 

Como vemos, não havia consensos quanto à necessidade de creches, não sendo, 

portanto, algo defendido de forma generalizada. Por isso, eram muito comuns os conflitos que 

traziam à tona a questão sobre a responsabilização da educação da primeira infância, 

atribuindo esta como responsabilidade primeira da mãe. Mas, apesar das controvérsias em 

torno da constituição das creches, elas foram afirmando-se na medida que foram tornando-se 

espaços de conciliação entre o papel materno e as condições de vida da mulher pobre e 

trabalhadora. Nessa perspectiva, é como afirma Kuhlmann Jr. (2001, p. 88): 

  

As novas instituições não eram apenas um mal necessário, mas representavam a 

sustentação dos saberes jurídicos, médico e religioso no controle e elaboração da 

política assistencial que estava sendo gestada, e que tinha na questão da infância o 

seu principal pilar.  

 
 

Mas, foi a realização do Primeiro Congresso Brasileiro de Proteção à Infância, em 

1922, que favoreceu novos contornos para a educação da criança pequena, surgindo assim as 

primeiras regulamentações para o atendimento em escolas maternais e jardins-de-infância. 

Entretanto, a renovação do nosso pensamento educacional manifestada pelo 

Movimento da Escola Nova resultou no Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova que criou 

outras expectativas ao defender a educação pré-escolar como a base do sistema educacional. 

Ocorre que esses debates acabaram direcionando-se muito mais para os jardins-de-infância, 

que atendiam a crianças oriundas de condições sociais prestigiadas, do que para as dos grupos 

populares, contrariando assim os preceitos escolanovistas.  
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Em termos práticos, o que se evidenciou, do início do século XX até os anos de 

1950, foi que ñas poucas creches fora das ind¼strias eram de responsabilidade de entidades 

filantr·picas laicas e, principalmente, religiosasò (OLIVEIRA, 2002, p. 100), mostrando 

assim a omissão do Estado quanto à responsabilização por esse segmento. Essa autora 

acrescenta que somente a partir da segunda metade do século XX é que mudanças importantes 

ocorreram através de alguns marcos legais como a LDB 4.024/61 que apontava para a 

perspectiva de inclusão dos jardins-de-infância no sistema de ensino, aspecto reafirmado pela 

Lei 5.692/71 que reformou o ensino de 1º e 2º graus ao instituir os jardins-de-infância, as 

escolas maternais ou instituições equivalentes. 

Assim, a primeira infância conseguia um tímido espaço na legislação brasileira, 

muito embora na prática esse atendimento continuasse vinculado às ações sociais, religiosas 

ou iniciativas privadas, sem grandes vínculos e responsabilidades do Estado. Ou seja, na 

prática, a educação da criança pequena continuava fora dos compromissos do Estado, sendo 

assim, transferida para outros segmentos. O fato é que somente a partir da LDB 9.394/96 é 

que passamos a ter efetivamente a inclusão da Educação Infantil no sistema educacional 

brasileiro. 

Mas, o novo contexto que se formava como consequência do acelerado processo de 

modernização da sociedade brasileira caracterizado, principalmente, pela absorção cada vez 

maior da mulher no mercado de trabalho e a redução dos espaços livres para as crianças 

brincarem, serviu de pano de fundo para que diversos segmentos sociais defendessem a 

necessidade de creches e pré-escolas. Além disso, as teorias americanas e europeias, 

elaboradas na década de 70 do século passado, sustentavam que a privação cultural a que 

eram submetidas as crianças pobres seria a maior causa de seu próprio fracasso.  

De acordo com Kramer (2003, p. 32, grifos da autora), a abordagem da privação 

cultural se apoia na ideia: 

 

As crianças das classes populares fracassam porque apresentam ñdesvantagens 

sócio-culturaisò, ou seja, car°ncias de ordem social. Tais desvantagens s«o 

perturbações, ora de ordem intelectual ou lingüística, ora de ordem afetiva: em 

ambos os casos, as crian­as apresentam ñinsufici°nciasò que ® necessário 

compensar através de métodos pedagógicos adequados, se se quer diminuir a 

diferen­a entre essas crian­as ñdesfavor§veisò e as demais, na §rea do desempenho 

escolar. A idéia básica é a de através da intervenção precoce, reduzir ou eliminar as 

desvantagens educacionais. 

 
 
Nessa direção, a pré-escola seria o instrumento para a superação das condições 

sociais a que estavam sujeitas as crianças, sem, contudo, alterar as estruturas sociais que lhes 
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davam sustentação, como se os problemas de ordem econômica não tivessem nenhuma 

ligação com as relações de produção, características típicas de um Estado idealista e liberal. 

Assim, a política da compensação das carências através da educação foi a estratégia adotada 

ñsem que houvesse uma reflex«o cr²tica mais profunda sobre as raízes estruturais dos 

problemas sociaisò (OLIVEIRA, 2002, p. 109), apelando principalmente para o preparo da 

alfabetização, sem se desvencilhar das práticas assistencialistas. Ou seja, manter a aparência 

de escolarização na essência do assistencialismo, o que, parafraseando Kramer (2003), 

podemos dizer: manter a ñarte do disfarceò. 

Esse foi o modelo que influenciou as políticas para a Educação Infantil por muito 

tempo. Mas, a entrada também da mulher de classe média no mercado de trabalho fez crescer 

significativamente a demanda por creches e pré-escolas, principalmente da rede privada, que 

passou a imprimir outra concepção de atendimento à criança, a qual consistia na defesa de um 

padrão educativo voltado para seus aspectos cognitivos, emocionais e sociais. Ou seja, um 

atendimento voltado para a escolarização como forma de garantir o aprimoramento cultural 

dessas camadas sociais. Um aspecto importante que contribuiu para essa compreensão foram 

os estudos médicos e psicológicos ao apontarem as possibilidades de o desenvolvimento 

infantil iniciar-se desde o nascimento da criança, dando destaque à criatividade e à 

sociabilidade como elementos fundamentais para esse desenvolvimento. 

Porém, isso contribuiu não só para o crescimento do número de creches e jardins-de-

infância no Brasil, mas também para modificar as representações sobre a Educação Infantil, 

fazendo suscitar modelos distintos, pois  

 

Enquanto os discursos compensatórios ou assistencialistas continuavam dominantes 

no trabalho, nos parques que atendiam aos filhos de operários e nas creches que 

cuidavam das crianças de famílias de baixa renda, propostas de desenvolvimento 

afetivo e cognitivo para crianças eram adotadas pelos jardins-de-infância onde eram 

educadas as crianças de classe média. (OLIVEIRA, 2002, p. 110).  

 
 

  Ou seja, aos pobres ,tendo a proteção e guarda como pano de fundo, oferecia-se 

atendimento de cunho assistencialista, já aos economicamente mais favorecidos, inspirados 

nos pressupostos da psicologia do desenvolvimento, oferecia-se a escolarização com vistas à 

aprendizagem. Corroborando essa assertiva, Yazlle (2005, p. 214, grifo da autora) nos dá a 

seguinte contribuição: 

 

[...] o conhecimento psicológico deu suporte para a educação das camadas médias e 

altas da população, por meio de jardins-de-infância e pré-escolas cientificamente 

planejadas, contribuindo ao seu modo, para a constru­«o do ñhomem modernoò 
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como queria o movimento escolanovista, por outro lado, no que se refere ao 

atendimento à infância socialmente desprivilegiada, essa mesma psicologia ï em 

conjunto com outras ciências, como a sociologia e a antropologia ï deu suporte 

para a estigmatização dessa população, a partir da definição dos padrões de 

normalidade, destinando a essas crianças a assistência e a proteção, oferecidas pelos 

asilos e pelas creches filantrópicas.  

 
 
A dicotomia assistencialismo versus educacional polarizou os debates em torno da 

Educação Infantil até a segunda metade dos anos 70 do século passado. A partir de então, 

várias decisões foram tomadas como, por exemplo, a criação da COEPRE e do Projeto 

Casulo11. Além do mais, o contexto econômico e político da década que se aproximava 

apontava para o processo de reabertura política, no qual os movimentos operários e feministas 

tiveram um papel importante na luta pela redemocratização do país, o que desencadeou uma 

tomada de consciência por parte das mães que não aceitavam mais o paternalismo nem estatal, 

nem empresarial e passaram a exigir a creche como um direito do trabalhador e um dever do 

Estado. O resultado dessa intensa mobilização foi o aumento do número de creches sob a 

responsabilidade direta da administração e a elevação significativa do número de creches 

particulares conveniadas com o governo das três esferas ï municipal, estadual e federal. 

Esse avanço, contudo, não foi suficiente para atender a demanda infantil e esse fato 

serviu para pressionar o poder público por outras formas de atendimento à criança pequena. É 

nesse contexto, pois, que surgem as creches domiciliares, que eram estruturas de baixo custo, 

utilizando recursos comunitários, assim como as creches comunitárias, mantidas às vezes 

pelos próprios usuários quando se referia à classe média, e às vezes com ajuda de recursos 

públicos quando se tratava de famílias pobres. 

O restabelecimento da democracia no Brasil fez com que novas políticas para as 

creches fossem incluídas no Plano de Desenvolvimento Nacional (PND) elaborado em 1986, 

a partir do qual se admitiu a ideia de que a creche não dizia respeito somente à mulher ou à 

família, mas também ao Estado e às empresas. Assim, no final da década de 80 do século 

passado, a educação da primeira infância definitivamente ganhou notabilidade com a 

promulgação da CF/1988 que reconheceu a criança como sujeito de direitos, assegurando no 

seu artigo 208, parágrafo 4º, o ñatendimento em creche e pr®-escola às crianças de zero a seis 

anos de idadeò. 

Mas, a fecundidade dos debates da década de 90, do mesmo século, propiciou um 

conjunto de marcos legais que deram um outro significado ao tratamento da infância e da 

                                                           
11 Implantado em 1977, pela LBA, o Projeto Casulo visava proporcionar às mães tempo livre para ingressar no 

mercado de trabalho, para que pudessem elevar a renda familiar.  
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criança brasileira. A exemplo disso, tivemos a aprovação do ECA e da LDB 9.394/96 que 

instituiu a Educação Infantil como a primeira etapa da Educação Básica, passando desde 

então a integrar o sistema de ensino brasileiro. Esse conjunto de leis foi resultado de intensa 

mobilização nacional que aglutinou diversos segmentos sociais organizados em entidades de 

pesquisa, de representação de trabalhadores, grupos de mulheres e outros grupos do 

movimento social comprometidos com a defesa dos direitos das crianças e representou um 

grande avanço no tratamento da infância brasileira, pois finalmente a criança encontrava o seu 

lugar na lei. 

No âmbito educacional, além da LDB 9.394/96, tivemos ainda a aprovação do PNE, 

Lei 10.172 de 09 de janeiro de 2001, que instituiu as diretrizes, objetivos e metas para a 

educação brasileira. Especificamente no que tange à Educação Infantil, tivemos a publicação 

de importantes documentos de orientação para essa etapa da Educação Básica. O primeiro 

desses documentos foi o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI) 

de 1998, editado em três volumes, que se constitui apenas em um documento orientador do 

trabalho pedagógico. Em seguida, foram publicadas pelo Conselho Nacional de Educação 

(CNE) as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI), em 1999, que 

foram revisadas em 2009, as quais têm caráter mandatário para todos os sistemas municipais e 

estaduais de educação. E ainda foram publicadas as Diretrizes Operacionais para a Educação 

Infantil (DOEI) em 2000, que deliberam sobre a vinculação das instituições de Educação 

Infantil aos sistemas de ensino e sobre os vários aspectos que afetam a qualidade do 

atendimento. 

Além desses marcos legais, outros fatos têm marcado a história mais recente da 

Educação Infantil. De acordo com Didonet (2008), a atuação de organizações sociais como o 

Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil (MIEIB) tem sido pioneira na defesa 

da educação pré-escolar. Cita também a ação do Movimento FUNDEB pra Valer e a Rede 

Nacional Primeira Infância, além de destacar os congressos, seminários, fóruns e encontros 

que têm contribuído enormemente na disseminação de ideias, sem esquecer-se de mencionar a 

evolução da produção acadêmica sobre Educação Infantil.  

Esses diálogos mantidos no plano civil e a produção literária têm dado valiosa 

contribuição para elucidar como foi se constituindo a educação da primeira infância no Brasil. 

Suas análises mostram que as formas de atendimento em diferentes contextos sociopolíticos 

revelam uma trajetória repleta de contradições e impasses, e de concepções e projetos 

antagônicos.  
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No que concerne aos registros sobre as práticas e concepções que constam das 

publicações e documentos oficiais em diferentes épocas, mostram uma história conturbada, 

repleta de embates entre concepções ideológicas distintas. Isso faz revelar que a história da 

Educação Infantil, como resultante de uma prática social humana, é marcada por disputas, 

consensos e rupturas ideológicas de diferentes grupos e interesses, como nos mostra Kramer 

(2003, p. 54-55), na seguinte passagem, ao tratar da relação entre criança e Estado. 

 

Por um lado, ao se valorizar a criança enquanto matriz do homem e redentora da 

pátria, essa criança era considerada como um ser único, sem qualquer referência à 

sua classe social. Os problemas das crianças apareciam de forma homogeneizada, 

como se existisse um criança fora do tempo (a-histórica) e do espaço (com 

condições de vida invariáveis). 

Por outro lado, o Estado que se tinha visto engrandecer era uma entidade 

apresentada como se estivesse ligada aos interesses de uma classe social, e como se 

pudesse superar conflitos e divergências existentes entre as classes sociais que a 

acompanham. Um Estado liberal, supostamente neutro, enfim, que estava em vias 

de fortalecimento.  

 

 

Isso mostra que é preciso que a multiplicidade de experiências e possibilidades no 

campo da Educação Infantil seja considerada e respeitada a partir da diversidade cultural e 

regional do país, considerando seus atores não como conceitos abstratos, mas como 

experiência concreta da realidade onde se dá sua inserção social. Contudo, é necessário que 

não se confunda diversidade com diferenças, pois muitas vezes em nome de um suposto 

respeito à cultura das camadas populares, implantam-se políticas que em nada contribuem 

para a elevação do seu status social, mas a manutenção de uma sociedade discriminatória e 

excludente. 

Diante do exposto, destacamos que o profissional da Educação Infantil deve ter 

compreensão do trajeto histórico dessa etapa da educação e de como as funções que ela 

assume estão relacionadas aos interesses de grupos hegemônicos.  Daí porque julgamos 

importante mostrar esse percurso que revela as divergências entre o discurso e a realidade, 

mas que, ainda que entre avanços e recuos, a concepção de infância e de criança foi ganhando 

outros contornos que foram fundamentais para ressignificar o seu lugar no cenário 

educacional como discutiremos no tópico a seguir. 

 

1.3 Infância e criança: concepções 

 

O reconhecimento constitucional da criança como sujeito de direitos implicou a 

revisão de concepções acerca de duas noções básicas para as mudanças que se pretendiam no 
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âmbito do atendimento educacional à criança da tenra idade. Tratam-se dos conceitos de 

criança e políticas públicas. O processo histórico anteriormente descrito foi consolidando a 

concepção de criança como sujeito histórico, social, produtor de cultura, ativo e criativo, cujo 

desenvolvimento se dá de forma indivisível. Partindo desse pressuposto, é que Nunes, 

Corsino e Didonet (2011) postulam que a criança não pode ser vista apenas como um corpo 

que precisa de cuidado, muito menos como uma mente sem corpo ou, ainda, como uma 

inteligência que aprende num corpo ao qual não se dê atenção. Nesse sentido o argumento é, 

pois, pela coerência das ações de Educação Infantil de modo que elas sejam capazes de 

respeitar a unidade da criança, ou seja, a indissociabilidade entre o cuidar e o educar. 

Foi essa concepção de criança que inspirou a definição dada pelas DCNEI, revisadas 

pela Resolução nº 05 de 17 de dezembro de 2009, a qual define criança como sendo um  

 

Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que 

vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, 

aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza 

e a sociedade, produzindo cultura. (BRASIL, 2010, p. 12). 

 
 
Portanto, ao conceber a criança a partir dessa nova ótica, as diretrizes manifestam a 

importância que esta possui na centralidade do planejamento curricular, portanto na 

centralidade do processo educativo, entendido como múltiplas formas de expressão que as 

emancipem como sujeitos críticos frente às dificuldades, limitações e possibilidades 

cotidianas. Ou seja, conceber a escola como um espaço que dá às crianças a oportunidade de 

opinar e de crescer em ambientes institucionais que primem pela autonomia e democracia 

dando-lhes condições básicas para o exercício da cidadania, que vai para além da aquisição de 

conhecimentos e de partilha de experiências. Isso implica pensar a escola também como 

espaço que possibilita a criança reinventar seu mundo. Para tanto, se faz necessário políticas 

públicas educacionais bem elaboradas que façam valer o reconhecimento constitucional da 

criança como sujeito de direito. 

Sobre as políticas públicas convém observar que foi nas últimas décadas do século 

XX que se registrou o ressurgimento da importância do campo de conhecimento das políticas 

públicas, bem como das instituições, regras e modelos que regem sua decisão, elaboração, 

implementação e avaliação. De acordo com Souza (2007, p. 65, grifo nosso), vários fatores 

contribuíram para a maior visibilidade dessa área em países como o Brasil.  

 

O primeiro  foi a adoção de políticas restritivas de gastos que passaram a dominar a 

agenda da maioria dos países, em especial dos em desenvolvimento. O segundo 
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fator é que novas visões sobre o papel dos governos substituíram as políticas 

keynesianas[12]do pós-guerra passando a condicionar suas políticas públicas ao 

cumprimento do ajuste fiscal e do equilíbrio orçamentário entre receitas e despesas, 

restringindo, de certa forma, a intervenção do Estado na economia e transformando 

as políticas sociais de universais em focalizadas. O terceiro fator, mais diretamente 

relacionado aos países em desenvolvimento e de democracia recente ou recém-

democratizados, é que na maioria desses países, em especial os da América Latina, 

ainda não se conseguiu formar coalizões políticas capazes de equacionar, 

minimamente, a questão de como desenhar políticas públicas capazes de 

impulsionar o desenvolvimento econômico e de promover a inclusão social de 

grande parte de sua população.  

 

 

A junção desses fatores fez com que a função que o Estado desempenha na sociedade 

sofresse transformações, pois na medida em que ocorria o aprofundamento e a expansão da 

democracia as responsabilidades do Estado se diversificavam. Diante disso foi se tornando 

fato comum afirmar-se que sua função é promover o bem estar da sociedade por meio de um 

conjunto de ações em diferentes áreas como saúde, educação, meio ambiente, dentre outras, as 

quais se materializam através de políticas públicas. Em breves palavras, conceituamos 

políticas públicas como o Estado em ação. No entanto, Souza (2007) assevera que não existe 

uma única nem tampouco uma melhor definição sobre o que seja política pública e para 

ilustrar isso ela traz definições de alguns autores e assim comenta que  

 

Mead (1995) a define como um campo dentro do estudo da política que analisa o 

governo à luz de grandes questões públicas e Lyn (1980) como um conjunto de 

ações do governo que irão produzir efeitos específicos. Peters (1986) segue o 

mesmo veio: política pública é a soma das atividades dos governos, que agem 

diretamente ou por delegação, e que influenciam a vida dos cidadãos. (SOUZA, 

2007, p. 68). 

 
 

Mesmo reconhecendo a polissemia dos termos, Souza (2007, p. 69, grifo da autora) 

resume pol²tica p¼blica como ño campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, 

colocar óo governo em a­«oô e/ou analisar essa a­«o (vari§vel independente) e, quando 

necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável dependente)ò. 

                                                           
12O keynesianismo é uma teoria econômica do começo do século XX, baseada nas ideias do economista inglês 

John Maynard Keynes, que defendia a ação do estado na economia com o objetivo atingir o pleno emprego. 

Algumas de suas características: - Defesa da intervenção estatal na economia, principalmente em áreas onde a 

iniciativa privada não tem capacidade ou não deseja atuar; defesa de ações políticas voltadas para o 

protecionismo econômico; contra o liberalismo econômico. Disponível em: 

<pt.wikipedia.org/wiki/Escola_keynesiana>. Acesso em: 15 fev. 2015. 
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As considerações feitas acerca das questões conceituais foram importantes para 

fazermos nossa escolha que recaiu sobre Boneti (2007, p. 74) o qual diz que ñentende-se por 

políticas públicas o resultado da dinâmica do jogo de forças que se estabelece no âmbito das 

relações de poder, relações essas constituídas pelos grupos econômicos e políticos, classes 

sociais e demais organiza­»es da sociedade civilò. A escolha se justifica pelo fato de 

encontrarmos nessa definição uma explicação que conjuga os pressupostos das abordagens 

multicêntricas no que tange aos protagonistas no estabelecimento de tais políticas, ou seja, ao 

nível de participação dos atores estatais na concepção e implementação de políticas públicas. 

Existem diversas abordagens para o conceito de políticas públicas. No que se refere 

ao nível de participação dos atores estatais na concepção e implementação de tais políticas, 

segundo Secchi (2010), podemos falar em duas abordagens: a estatista ou a multicêntrica. A 

primeira defende a exclusividade dos atores estatais na formulação e implementação de 

políticas públicas. Para essa abordagem, o que determina se uma política é pública ou não é a 

figura jurídica do ator que formula. Ou seja, só são consideradas como políticas públicas as 

ações e decisões do Estado. Já a segunda, considera que as políticas públicas não são 

prerrogativas exclusivas do Estado, pois outros atores como organizações não 

governamentais, entidades paraestatais e mesmo empresas privadas são vistas como entidades 

capazes de formular e implementar as políticas públicas. Para esta abordagem o que define se 

uma política é pública ou não é o tipo de problema a ser enfrentado. Caso se trate de um 

problema que atinja a coletividade, ou seja, um problema público, as ações desenvolvidas e 

executadas por estes atores são consideradas também como políticas públicas (SECCHI, 

2010). 

Assim como existem diversas abordagens para o conceito de políticas públicas, 

também existem diversas tipologias para classificá-las. Antes, porém, devemos esclarecer que 

uma tipologia ® ñum esquema interpretativo de an§lise baseado em categorias e vari§veis 

analíticas. Como as tipologias são classificações que enfatizam determinados aspectos em 

detrimento de outros, elas possuem uma limitação importante de tornar simplificada demais a 

an§lise dos fen¹menosò (SOBRINHO, 2014, p. 27), ajudando, por outro lado, a manter o foco 

sobre os elementos essenciais que estão sendo investigados. Para Sousa (2007), uma das 

tipologias mais conhecidas de políticas públicas é aquela proposta por Theodor Lowi (1964, 

1972) que as divide em quatro categorias: regulatórias, distributivas, redistributivas e 

constitutivas e é com base nelas que procuraremos situar as políticas de formação de 

professores para a Educação Infantil discutidas neste trabalho.  

Segundo Souza (2007, p. 73), as principais características de cada uma delas são: 
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a) políticas distributivas, decisões tomadas pelo governo que desconsideram a 

questão dos recursos limitados, gerando impactos mais individuais do que 

universais ao privilegiar certos grupos sociais ou regiões em detrimento do todo;  

b) políticas regulatórias, mais visíveis ao público, envolvendo burocracia, políticos 

e grupos de interesse; 

c) políticas redistributivas, que atinge maior número de pessoas e impõe perdas 

concretas e a curto prazo para certos grupos sociais e ganhos incertos e futuro para 

outros. São, em geral, as políticas sociais universais, o sistema tributário, o sistema 

previdenciário e são as de mais difícil encaminhamento;  

d) políticas constitutivas, que lidam com procedimentos. 

 
 

Contribuindo com a discussão conceitual sobre políticas públicas Esping-Andersen 

(1993, apud NUNES; CORSINO; DIDONET, 2011, p. 38) ressalta que as políticas públicas 

de Estado se desenvolveram de acordo com três possibilidades: a universalista, fortemente 

calcada na intervenção do Estado; a corporativista, em que a cidadania social é estruturada 

segundo as contribuições que cada setor proporcionaria ao Estado e a residualista na qual o 

Estado atende apenas os menos favorecidos enquanto o mercado supre serviços para os que 

possam pagar por eles. 

No Brasil, nas últimas décadas, as políticas públicas estabeleceram-se em torno das 

universalistas voltadas para toda a população com vistas a garantir direito de todos e das 

residualistas voltadas para determinada parcela da população a fim de garantir um direito que 

está sendo lesado ou impedido. 

Assim, esses dois conceitos - o de criança e o de políticas públicas - foram 

fundamentais para situar a Educação Infantil no âmbito da política educacional a partir do 

argumento de que a educação é um direito universal de toda criança a partir do seu 

nascimento e que ela tem por objetivo a formação harmônica da mesma integrando os 

aspectos físico, social e emocional. Essa argumentação serviu de pano de fundo para a defesa 

de estabelecimentos específicos - a escola - para que o direito universal à educação do 

nascimento aos 6 anos de idade (hoje, 5 anos) fosse garantido nesse tipo de espaço. Portanto, 

não caberia mais a vinculação da Educação Infantil à Assistência Social que se volta ao 

atendimento de situações especiais, por exemplo, de crianças abandonadas, vítimas de 

violência doméstica, privadas da convivência familiar, e outras situações de vulnerabilidade, 

embora como já se assinalou em determinadas situações na educação da criança pequena se 

faz necessária a presença de ações de cunho assistencial. 

Ao se transferir para o setor educacional o atendimento da criança de 0 a 5 anos ficou 

evidenciado que não haveria mais separação entre creche, como um segmento da assistência, 

e a pré-escola, como da educação. Assim, os discursos de que as secretarias de Assistência 

Social poderiam sentir perdas de poder e de recursos orçamentários com a transferência das 
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creches para a educação e os discursos de que a rede municipal de ensino não estaria 

preparada para realizar todas as atividades envolvidas no cuidado das crianças, que inclui não 

apenas a atenção em uma creche mas também a relação com suas famílias, as questões 

afetivas de relacionamento entre criança e família e a violência doméstica, não surtiram 

efeitos. O que prevaleceu foi o entendimento de que era preciso evitar rupturas na trajetória 

educacional da primeira infância, garantindo estabelecimentos que atendam as crianças da 

tenra idade no mesmo espaço, com as divisões internas de ambientes específicos para as 

diferentes faixas etárias para que creche e pré-escola fossem deixando de existir como 

unidades separadas e as crianças não fossem mais segregadas.  

Desse modo, as DCNEI dão a seguinte definição de Educação Infantil: 

 

Primeira etapa da educação básica, oferecida em creches e pré-escolas, às quais se 

caracterizam como espaços institucionais não domésticos que constituem 

estabelecimentos educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de 

crianças de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em jornada integral ou parcial, 

regulados e supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e 

submetidos a controle social. (BRASIL, 2010, p. 12). 

 
 

Ao ser dada tal definição para essa etapa da Educação Básica ficou reiterado que o 

processo de integração de creches e pré-escolas aos sistemas de ensino, no Brasil, situa-se no 

âmbito de uma política educacional em que educação e cuidado tornam-se indissociáveis, que 

rompe com a ideia de atendimento assistencialista, que se institui como direito público 

subjetivo do cidadão desde o nascimento responsabilizando, portanto, o Estado pela 

obrigatoriedade de oferta, complementando a ação da família e da comunidade. 

As mudanças ocorridas demonstram que estamos diante de um novo paradigma 

acerca da criança, da infância e da Educação Infantil, fazendo emergir novas concepções 

sobre essa tríade.  O princípio orientador de tais mudanças é o fato de a criança ser sujeito de 

direitos e como tal, independentemente de qualquer circunstância, fazer jus a uma educação 

que seja capaz de promover o desenvolvimento integral, ampliando o seu universo cultural e 

sua participação no mundo social e natural e que favoreça a construção de sua subjetividade, 

promovendo trocas e interações, respeitando as diferenças, colaborando para o seu bem-estar 

físico, emocional e afetivo, entre outros. 

No entanto, isso só se torna possível na medida em que se ofereça às crianças um 

cotidiano planejado e organizado de acordo com seus interesses e necessidades, com 

equipamentos suficientes e adequados e docentes qualificados para a função que exercem, ou 

seja, que se assegure que a incorporação das creches e pré-escolas ao sistema de ensino não 
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prescinda da qualidade da oferta dos serviços educacionais oferecidos à população. Assim, o 

fato de a Educação Infantil ter se tornado parte integrante dos sistemas de ensino trouxe 

consigo a necessidade de que fossem elaboradas ou revisadas as propostas curriculares 

municipais, condição indispensável para subsidiar creches e pré-escolas na elaboração dos 

seus Projetos Políticos Pedagógicos (PPP), tarefa essa que poderia se constituir em 

dificuldades em razão das limitações do corpo técnico das secretarias.  

Ademais, a escola de Educação Infantil ao instituir seu PPP precisaria atentar-se para 

duas definições importantes trazidas pelas DCNEI, quais sejam: a definição de currículo e de 

proposta pedagógica. Assim, esse documento afirma que curr²culo ® um ñconjunto de pr§ticas 

que buscam articular as experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que 

fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo a 

promover o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idadeò (BRASIL, 2010, p. 

12).  

Em decorrência da conotação que o termo currículo carrega por estar geralmente 

associado à escolarização tal como vivida no Ensino Fundamental e Médio nos quais ele se 

materializa na ideia de disciplinas e de matérias escolares, embora esses dois níveis de ensino 

tamb®m tenham passado por reformula­»es, as DCNEI preferem usar a express«o ñprojeto 

pedag·gicoò para referir-se à orientação dada ao trabalho com as crianças em creches ou pré-

escolas. Para tanto, partem do princípio de que ele - o projeto pedagógico - é o plano 

orientador das ações da escola definindo não só o que se pretende para a educação e cuidado 

das crianças, mas também funcionando como um instrumento político na medida em que 

amplia e possibilita aprendizagens em cada momento histórico. 

Nesse sentido, Oliveira (2010, p. 4) afirma que  

 

Esta definição de currículo foge de versões já superadas de conceber listas de 

conteúdos obrigatórios, ou disciplinas estanques, de pensar que na Educação infantil 

não há necessidade de qualquer planejamento de atividades, de reger as atividades 

por um calendário voltado a comemorar determinadas datas sem avaliar o sentido e 

o valor formativo dessas comemorações, e também da ideia de que o saber do senso 

comum é o que deve ser tratado com crianças pequenas. 

A definição de currículo defendida nas Diretrizes põe o foco na ação mediadora da 

instituição de Educação infantil como articuladora das experiências e saberes das 

crianças e os conhecimentos que circulam na cultura mais ampla e que despertam o 

interesse das crianças. Tal definição inaugura então um importante período na área, 

que pode de modo inovador avaliar e aperfeiçoar as práticas vividas pelas crianças 

nas unidades de Educação Infantil. 

 

 

Essa visão de criança nos coloca, portanto, diante do desafio de que na efetivação da 

proposta curricular é preciso transcender a prática pedagógica centrada no professor para dar 
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lugar à sensibilidade como via de aproximação real deste para com a criança, 

compreendendo-a do ponto de vista dela, e não do ponto de vista do adulto. Por isso mesmo 

as DCNEI defendem que as práticas pedagógicas na Educação Infantil devam ter como eixos 

norteadores as interações e as brincadeiras. Portanto, é preciso superar a visão equivocada de 

que a proposta curricular existe apenas para dar cumprimento a uma exigência legal, aos 

aspectos burocráticos da educação para passar a percebê-la como um instrumento 

fundamental para a construção da identidade da Educação Infantil. 

Pensar a proposta curricular de creches e da pré-escolas implica definir o tipo de 

escola que se deseja, o que se pretende oferecer, como administrá-la, contextualizá-la do 

ponto de vista histórico, ideológico, filosófico, sociológico, cultural, político, econômico e 

psicológico. Trata ainda das relações da escola e seu currículo com a sociedade como um 

todo, as metas, os conteúdos, os recursos, a avaliação, o desenvolvimento de estratégias. 

Implica também pensar os modos de planejar e implementar o currículo: se orientado para a 

resolução de problemas, se pensado para o desenvolvimento infantil ou para experiências 

institucionais ou domésticas. A proposta curricular na Educação Infantil deve, portanto, 

incluir tudo o que se oferece para a criança aprender, abrangendo conceitos, princípios, 

procedimentos, atitudes. 

A construção da proposta curricular, portanto, torna-se hoje documento indispensável 

para a sistematização do trabalho escolar na educação e no cuidado de crianças pequenas 

oferecendo-lhes mecanismos intencionais de aprendizagem e de socialização de modo a 

integrá-las ao mundo que as cerca, haja vista que hoje a escola é obrigatória para parte desse 

segmento da educação brasileira. Daí porque convém discutir a institucionalização da escola, 

a socialização como uma de suas principais funções e a obrigatoriedade do ensino, temas 

sobre os quais discorrer-se-á na sessão seguinte. 

 

1.3.1 Escola, socialização e obrigatoriedade: algumas relações 

 

Embora seres biologicamente sociais, os seres humanos não nascem sabendo se 

relacionar uns com os outros, ou seja, não nascem membros de uma determinada sociedade, 

mas com predisposição para a sociabilidade que é a capacidade natural da espécie humana 

para viver em sociedade. Essa sociabilidade é desenvolvida pelo processo de socialização. 

Mas, o que é socialização? Para responder a tal pergunta, entendemos ser necessário falar de 

suas origens e trajetórias até tornar-se um conceito apropriado por diversos setores da 

sociedade. 
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O conceito de socialização é extremamente complexo e varia segundo as correntes da 

Sociologia, da Antropologia e da Psicologia, indo de concepções mais deterministas como o 

funcionalismo, o behaviorismo e o estruturalismo a abordagens mais abertas e dialéticas como 

o interacionismo simbólico e o construtivismo. Mas, embora esse conceito transite por 

diferentes áreas, foi na Sociologia que ele ganhou maior notabilidade haja vista que ele surgiu 

imbricado em teorias de reprodução e manutenção da ordem social - um incorporar de 

padrões de valores, normas de conduta moral com relação aos outros e a si mesmo -, com suas 

bases em concepções durkheimeanas as quais defendem que o indivíduo socializado é o 

produto das influências múltiplas da sociedade, e o objetivo da socialização é a manutenção 

do consenso que torna possível a vida social.  

Para Durkheim (1978, p. 17), ña educação é a ação exercida pelas gerações adultas 

sobre as que ainda não estão amadurecidas para a vida socialò. Ela consiste, portanto, na 

socialização metódica das novas gerações. Assim, a função da educação é perpetuar e reforçar 

a integração social por meio da formação do ser social concebido como ñ[...] sistema de 

ideias, de sentimentos e de hábitos que exprimem em nós, não a nossa personalidade(ser 

individual), mas o grupo ou os diferentes grupos de que participamosò (DURKHEIM, 1978, 

p.18).  

A socialização, na concepção durkheimeana, é compreendida, portanto, como um 

processo de desenvolvimento da consciência coletiva no jovem indivíduo, com vistas ao 

consenso (coesão social), entendido como uma comunidade de ideias, crenças religiosas, 

tradições nacionais ou profissionais, opiniões coletivas, normas e regras aceitas por todos os 

membros da sociedade. Ou seja, a construção de uma moral coletiva, condição fundamental 

para a manutenção da sociedade da forma como ela é. Trata-se, portanto, de uma concepção 

determinista da relação indivíduo/sociedade, por isso mesmo ela faz parte das teorias clássicas 

de socialização das quais o autor referenciado é seu maior representante. 

O conceito de socialização tem, portanto, suas origens no pensamento de Émile 

Durkheim (1858-1917), já que ele foi o primeiro a buscar ñtecer os fios da inf©ncia aos fios da 

escolaò (QUINTEIRO, 2002, p.147), com o objetivo de moralizar e disciplinar a criança sob o 

argumento de que  

 

Além de questionadora, ela [a criança] passa de uma impressão para outra, de um 

sentimento para outro, de uma ocupação para outra, com a mais extraordinária 

rapidez. Seu humor não tem nada de fixo: a cólera nasce e aquieta-se com a mesma 

instantaneidade; as lágrimas sucedem-se ao riso, a simpatia ao ódio, ou 

inversamente, sem razão objetiva ou [...] sob a influência da circunstância mais 

tênue. (DURKHEIM, 1984, p.110, apud QUINTEIRO, 2002, p. 148, grifos nossos). 
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Se a criança era possuidora dessas características, se fazia necessário, portanto, 

pensar formas de controlá-la, de conter seus humores variados. Assim, para que as novas 

gerações pudessem se desenvolver dentro dos princípios da moralidade e se adequassem às 

regras do jogo social, político e econômico era preciso inscrever na subjetividade da criança 

os três elementos fundamentais da moralidade, quais sejam: ño espírito de disciplina (graças 

ao qual a criança adquire o gosto da vida regular, repetitiva, e o gosto da obediência à 

autoridade); o espírito de abnegação (adquirindo o gosto de sacrificar-se aos ideais coletivos) 

e a autonomia da vontade (sin¹nimo de submiss«o esclarecida)ò (DURKHEIM, 1984, p.110, 

apud QUINTEIRO, 2002, p. 148). 

Esses três elementos constituem a base da educação moral na escola, essencialmente 

na educação da segunda infância considerada por Durkheim a fase crítica da formação do 

caráter moral do indivíduo. A atenção com essa fase da vida que se inicia aos sete anos de 

idade dava-se pelo fato de coincidir com o momento que a criança ingressava na escola. Era, 

portanto, a ideia do dever (espírito de disciplina), do bem (espírito de abnegação/adesão ao 

grupo) e da autonomia que davam sentido à doutrina pedagógica durkheimeana (WEISS, 

2010). 

Sendo a socialização condição primeira para nos tornarmos seres sociáveis, ela por 

sua vez poderia ocorrer por duas vias, chamadas por Peter Ludwig Berger e Thomas 

Luckmann de socialização primária e socialização secundária. No entanto, segundo Setton 

(2005), é importante ressaltar que, de maneira informal, Durkheim já havia feito a distinção 

entre as funções das instituições família e escola no processo de socialização. Enquanto a 

primeira era voltada a ensinamentos de caráter privado e doméstico, a segunda surge como 

complementar  aquela como instituição responsável pela construção de indivíduos morais e 

eticamente comprometidos com o ideal público. 

Assim, para Berger e Luckmann (2006), a socialização primária é a primeira 

socialização que o indivíduo experimenta na infância, e em virtude da qual torna-se membro 

da sociedade.  É ela que cria na consciência da criança uma abstração progressiva dos papéis e 

atitudes dos outros, do particular para o geral, ou seja, a criança passa a compreender atitudes 

individuais como sendo da sociedade, de outros. É a compreensão da universalidade do gesto 

que possibilitará à criança incorporar em si todos os diferentes papéis e atitudes interiorizadas. 

Por sua vez, a socialização secundária é qualquer processo subsequente que introduz um 

indivíduo já socializado em novos setores ï a escola, o trabalho, a igreja, etc. - do mundo 

objetivo de sua sociedade. Ela pressupõe um conhecimento anterior do indivíduo, uma 

personalidade formada anteriormente pela socialização primária, assim como necessidades 
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técnicas diferenciadas conforme o conteúdo a ser aprendido se efetiva fora da esfera familiar, 

no contato dos sujeitos com outros membros da sociedade e/ou instituições, como associações 

religiosas, profissionais, sindicatos e exército, etc. 

Sintetizando o pensamento desses dois autores acerca dos conceitos de socialização 

primária e secundária por eles defendidos, Abrantes (2011, p. 124) diz que a primeira resulta 

de um processo 

 

Carregado de emoções e orientado pelo desenvolvimento da linguagem, sendo a 

experi°ncia (objetiva e subjetiva) incorporada como ñaò realidade. Termina quando 

o ascendente do ñoutro significativoò ® substitu²do pela figura do ñoutro 

generalizadoò (a sociedade), permitindo ao indiv²duo envolver-se de forma 

autónoma em interações com desconhecidos. Já a [segunda] é um processo mais 

racional, volunt§rio e circunscrito de interioriza­«o de ñsubmundos institucionaisò, 

sobretudo, no âmbito da divisão social do trabalho. Nas sociedades modernas, esta 

tende a ocorrer dentro de instituições especializadas, como as escolas, os exércitos e 

as organizações profissionais. 

 
 

Observamos assim que o que essas definições guardam em comum é o fato de a 

socialização ser um processo de relações humanas. Reconhecemos também o peso que tem a 

socialização primária haja vista que as primeiras interações que se constroem entre a criança e 

o outro ocorrem no círculo familiar, ligando a criança à sua família, sobretudo à mãe. É nela 

que a criança aprende a inibir certas emoções e a exteriorizar outras, adquire a linguagem que 

lhe permite não só nomear mas também conhecer e representar o mundo; compreender suas 

emoções e dominá-las, e compreender e aceitar as emoções dos outros. A família é, portanto, 

uma instância-chave para a socialização primária. No entanto, concordamos com Abrantes 

(2011, p. 124) quando diz que 

 

A socialização familiar não é o mero resultado da transmissão dos pais, mas é um 

produto da interação (implicando conflitos) entre os membros da família, 

influenciada por diversas instituições.[E] mais, a maioria das crianças é, desde os 

primeiros anos, integrada em contextos educativos, mediáticos e/ou propriamente 

infantis (festas, parques, etc.) que transcendem a esfera familiar. A infância torna-se 

uma experiência institucionalizada. Mesmo considerando o papel da família na 

interpretação das mensagens e relações de outros contextos, estas não deixam de 

interpelar as interpretações (e autoridade) familiares, pelo que não podemos negar o 

caráter difuso da socialização, desde a infância, diluindo a divisão entre socialização 

primária e secundária. 
 
 
A esse respeito, Belloni (2007) corrobora quando diz que nas sociedades 

contemporâneas, a família vem sofrendo mudanças profundas que transformam os modos 

como ocorre o processo de socialização. Citemos, por exemplo, a maior participação da 

mulher no mercado de trabalho, as mudanças na estrutura familiar (divórcio, famílias 
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recompostas, monoparentais...), a importância das mídias de massa, entre outros, são fatores 

de mudança que afetam o papel da família no processo de socialização. Mas, apesar dessas 

mudanças, ela permanece uma instância fundamental de socialização, no entanto as formas 

assumidas por sua ação nesse processo estão profundamente transformadas pela modernidade, 

inclusive pela ação ainda desconhecida das novas tecnologias de informação e comunicação. 

O fato é que tanto a escola como a família estão confrontadas à concorrência de 

outras instâncias de socialização, tendo dificuldades de enfrentar e/ou integrar as imagens e os 

valores difundidos pelas mídias e os modos de socialização entre pares que caracterizam 

muitos jovens de hoje. Portanto, fica evidenciado o forte papel que as mídias ocupam no 

processo de socialização da criança e como hoje elas tornaram-se cada vez mais acessíveis, o 

poder de influência das mesmas no Brasil se ampliou significativamente nas últimas décadas 

com a massificação dos meios de comunicação, especialmente a televisão.  

Entretanto, concordamos também com Barbosa (2009, p. 14) quando diz que é 

preciso reconhecer que 

 

Apesar de hoje os meios de comunicação, a cidade e as tecnologias audiovisuais, 

influenciarem nos modos como as crianças aprendem a realizar sua participação na 

cultura, a escola ainda cumpre esse papel em muitos lugares do Brasil, 

principalmente em regiões como campos, florestas, áreas ribeirinhas ou em 

pequenas cidades do interior ou do litoral.   

 
 
Ao se falar de socialização, portanto, é preciso considerar as várias infâncias que 

povoam o território brasileiro. É preciso considerar também que se por um lado é verdade que 

a escola já não detém mais exclusividade como disseminadora do saber e da socialização, é 

verdade também que ela ainda é lugar de encontro com os conhecimentos historicamente 

elaborados oriundos dos diferentes saberes que emergem das práticas sociais, dos circuitos de 

convivência das crianças, de suas famílias e de todos os segmentos da escola. Nesse sentido, a 

socialização secundária exerce também papel fundamental na formação do sujeito. 

Setton (2005) observa ainda que apesar de o avanço teórico das reflexões de Berger e 

Luckmann em relação à visão clássica do processo de socialização ser inegável é necessário 

considerar o caráter datado dessas contribuições no que tange principalmente à socialização 

secundária, já que essas considerações se referem a um contexto específico do século XX em 

que o processo de diferenciação social e de autonomização dos campos do trabalho estavam 

consolidados e haviam construído e fortalecido novos grupos em interação. 

Isso indica o caráter temporal do conceito de socialização o que significa dizer que 

ele sofre ressignificações conforme a dinâmica da sociedade, pois se até meados do século 
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XX as sociedades eram mais fechadas e as socializações eram controladas, realizadas 

basicamente pela família, as sociedades contemporâneas são extremamente diferenciadas e 

possuem poucas condições de estabilidade nos seus procedimentos de socialização. Hoje, os 

sujeitos são socializados desde tenra idade em diferentes espaços como a família, a creche, o 

grupo de colegas, a televisão e as diversas culturas. 

Portanto, o conceito de socialização evolui, segundo os momentos históricos, não 

apenas em razão do sucesso ou insucesso das diferentes correntes teóricas, mas, sobretudo, 

devido às mudanças sociais que transformam as sociedades e suas instituições socializadoras, 

bem como o estatuto social, a visibilidade e a hegemonia de grupos e indivíduos. Assim, 

segundo Belloni (2007), as noções teóricas relativas ao processo de socialização vêm se 

modificando significativamente a partir das duas últimas décadas do século XX, não somente 

em função do sucesso de novas abordagens que se desenvolveram nas Ciências Humanas, 

embora esses desenvolvimentos tenham sido fundamentais para o surgimento da Sociologia 

da Infância, mas também em razão das transformações relativas à família, à situação social da 

mulher, ao estatuto da criança e do adolescente ocorridas no bojo das mudanças 

socioeconômicas das sociedades contemporâneas foram determinantes para explicar o 

surgimento da infância como categoria social agora considerada relevante e, em decorrência, 

o desenvolvimento de uma sociologia temática dedicada à compreensão da infância. A 

socialização é, portanto, ñum processo permanente e nunca concluído, implicando esforços 

contínuos de atualizaçãoò (ABRANTES, 2011, p. 125). 

Nessa perspectiva é que Mollo-Bouvier (2005) chama atenção para o fato de que não 

se deve mais tomar a noção de socialização em seu sentido clássico, ou seja, na esteira 

durkheimeana, mas em uma perspectiva interacionista que salienta a dinâmica das interações 

na aquisição de know-hows e insiste no vínculo entre conhecimento de si e conhecimento do 

outro, construção de si e construção do outro, pois essa concepção nos leva muito longe do 

uso banalizado da palavra socialização que costuma designar de modo aproximado certas 

formas institucionalizadas de vida coletiva. A concepção interacionista da noção de 

socialização implica que se leve em conta a criança como sujeito social, que participa de sua 

própria socialização assim como da reprodução e da transformação da sociedade. 

Partindo dessa compreensão a socialização não é vista pela lógica adultocêntrica, ou 

seja, pelas concepções da Sociologia clássica que a concebem como uma ação dos adultos 

sobre as crianças em uma relação de passividade entre estas e aqueles. Essa visão seria 

superada para dar lugar a uma reconceitualização a partir das questões suscitadas no interior 
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da Sociologia da Infância, campo de conhecimento que tem como objeto de investigação as 

formas de organização e produção das crianças enquanto atores sociais.  

Nas palavras de Sarmento (2005, p. 263),  

 

A sociologia da infância propõe-se a constituir a infância como objecto sociológico, 

resgatando-a das perspectivas biologistas, que a reduzem a um estado intermédio de 

maturação e desenvolvimento humano, e psicologizantes, que tendem a interpretar 

as crianças como indivíduos que se desenvolvem independentemente da construção 

social das suas condições de existência e das representações e imagens 

historicamente construídas sobre e para eles. 

 
 

Essa área do conhecimento deixa claro, portanto, sua oposição à concepção de 

infância considerada como um simples objeto passivo de uma socialização orientada por 

instituições ou agentes sociais. Por isso defende a construção social da infância como um 

novo paradigma enfatizando a necessidade de elaborarmos a reconstrução do conceito de 

infância historicamente marcado por uma visão ocidental e adultocêntrica de criança, sempre 

vista como tábula rasa a qual os adultos imprimem a sua cultura. Assim, entende que é no 

campo das relações sociais que a criança cresce e se constitui como sujeito, razão pela qual se 

pode afirmar que a participação das crianças no processo educativo não se limita aos aspectos 

exclusivamente psicológicos, mas também aos aspectos sociais, econômicos, políticos e 

históricos. 

Uma das diferenças apontadas pela Sociologia da Infância no que tange aos aspectos 

semânticos e conceituais dos termos infância e criança reside no reconhecimento da 

especificidade da infância, na sua condição de etapa diferenciada da vida que guarda 

singularidades e ao mesmo tempo em colocar a criança como um sujeito pleno, detentor de 

uma lógica própria, mas nunca menor ou menos elaborada que a do adulto. E nisso reside o 

grande desafio da Sociologia da Infância que é o de desconstruir a visão de criança como ser 

imperfeito, inacabado (SARMENTO, 2005).  

Nesse sentido Marchi (2009, p. 228, grifos da autora) afirma que a Sociologia da 

Infância tem sido protagonista da  

 

Discuss«o contempor©nea em torno da chamada ñcrise socialò da inf©ncia e da 

discussão em torno do ñnovo estatutoò da crian­a, seja no plano jur²dico (enquanto 

ñsujeito de direitosò) seja no plano social, interrogando sobre seu lugar na sociedade 

e nas relações de poder entre as gerações. Os chamados novos estudos sociais da 

infância propõem a desconstrução da obviedade e legitimidade presentes no 

paradigma tradicional da inf©ncia como fase ñnatural e universalò da vida e das 

crianças como objetos passivos de socialização numa ordem social adulta. Nesse 

sentido, o princípio da criança-ator incita a se passar da visão determinista que 

coloca a ênfase nos fatores estruturais que pesam sobre ação social para a análise da 
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capacidade de ação (agency) da criança, enquanto que o princípio da construção 

social da infância questiona a idéia desta como categoria definida simplesmente pela 

biologia e passa a entender seu significado como variável do ponto de vista 

histórico, cultural e social e sempre sujeito a um processo de negociação tanto na 

esfera pública quanto na privada. Dessa negociação, importante destacar, participam 

tanto os adultos (e as diversas estruturas e instituições sociais) quanto, em condições 

desiguais de poder, as próprias crianças. 

 

 
Corroborando o debate em torno da socialização, Belloni (2007) afirma que ela é 

espaço privilegiado da transmissão social dos sistemas de valores, dos modos de vida, das 

crenças e das representações, dos papéis sociais e dos modelos de comportamento. No 

entanto, esse processo de aprendizagem varia conforme o universo de socialização que se 

difere segundo a origem social da criança, definida pela sociedade onde ela vive, pela classe 

social a que pertence e pelo grupo familiar. Assim, por exemplo, enquanto a família, a classe 

social, o bairro e, às vezes, a religião são fatores de diferenciação das crianças, a escola e a 

mídia funcionam como fatores de unificação - o objetivo é o consenso ou a coesão social -, 

difundindo os valores e as normas que se pretende sejam comuns a todos os membros de uma 

sociedade. Desse modo, as instituições de socialização, especialmente a escola e as mídias, 

desempenham o papel de guardiãs e de difusoras de uma espécie de síntese dos valores 

hegemônicos que formam o consenso indispensável à vida social. 

Ante o exposto defendemos o conceito de socializa­«o como ñprocesso de 

constituição dos indivíduos e das sociedades através das interações, atividades e práticas 

sociais, regulado por emoções, relações de poder e projetos identitários-biográficos, numa 

dialética entre organismos biológicos e contextos socioculturaisò (ABRANTES, 2011, p. 

135), por entender que o fato desse conceito abranger, conforme observado pelo autor, 

diversas áreas das ciências sociais como as do campo da sociologia, da antropologia, das 

ciências da educação, da psicologia e da neurociência, possibilita um olhar mais alargado 

sobre a socialização, um diálogo interdisciplinar.  

Vale ressaltar que a construção social da infância moderna realizou-se segundo o 

princípio da negação e/ou exclusão que já está imbrincado na própria origem do termo infans 

que define como aquele que não fala. Etimologicamente a infância seria o período da vida 

caracterizado pela ausência da fala e mesmo considerando as mudanças de significado que o 

termo sofreu ao longo do tempo, ainda não deixa de aludir, segundo Didonet (2010, p. 24), a 

uma concepção ultrapassada da criança que ñnasce desprovida de tudo aquilo que caracteriza 

o adulto: não sabe expressar o que quer, não sabe fazer as coisas, incompetente, insegura, 

imatura, incapaz, em tudo e para tudo dependente do adulto. Ou seja, uma soma de in, de 

ñn«osò, de aus°nciasò.  
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Assim, estigmatizada pelos ñn«osò que carrega, a infância para ser vivida precisou 

ser submetida a um conjunto de interdições e prescrições. Desse modo, era preciso 

institucionalizá-la e normatizá-la e isso se deu por meio de vários fatores. Entre eles, Marchi 

(2009, p. 233, grifos da autora) aponta a criação de  

 

Instâncias públicas de socialização, especialmente a institucionalização e a expansão 

da escola pública e do ensino obrigatório. Nesse movimento, podemos encontrara 

cria­«o do ñof²cio de crian­aò e do ñoficio de alunoò como prescri­»es normativas e 

comportamentais baseadas no conhecimento científico das necessidades e 

disposições da criança em seu desenvolvimento.[...] A escola, portanto, [se 

cristaliza] como o dispositivo criado para encerrar a infância tanto do ponto de vista 

topológico ou corpóreo, quanto do ponto de vista das categorias que a pedagogia e a 

psicologia educacional elaboraram para construí-la. 

 

 
A institucionalização da infância e a segmentação cada vez mais definida das idades 

da infância levam a um rápido crescimento da rede de instituições que lhe são destinadas, 

assim como uma sutil repartição das crianças segundo as delimitações sociais das faixas 

etárias. Como um grande invento da modernidade, a escola ficou reconhecida, portanto, como 

uma instituição socializadora relevante para a formação do sujeito, internalizando na criança 

ideias, sentimentos e modos de ver e sentir.  

As famílias foram idealizando em suas crianças o adulto que elas deverão ser. Isso 

implicou na entrada cada vez mais cedo da criança na escola. Ou seja, a educação aliou-se à 

precocidade de tal forma que na medida em que a criança foi sendo percebida como sujeito 

escolar, a escolaridade foi se tornando algo natural e necessário na paisagem social de tal 

modo que não se concebe mais a existência de sujeitos fora da escola, sobretudo quando esses 

sujeitos são as crianças. Isso fez com que a obrigatoriedade do ensino se tornasse uma 

bandeira de luta da sociedade civil organizada e um tema sempre acompanhado de muitos 

embates não só no campo educacional, mas também no campo do direito, ou seja, na esfera 

jurídica. 

A escolarização obrigatória é um fenômeno recente na sociedade brasileira, pois 

somente em 1934 ela tomou forma legal ao ser anunciada pela Constituição do mesmo ano 

que trouxe o direito à educação com o corolário da gratuidade e obrigatoriedade (que se 

estendia ao ensino primário), uma das bandeiras proclamadas pelo Manifesto dos Pioneiros da 

Educa­«o. De l§ para c§ ña legisla­«o vem sedimentando a obrigatoriedade da educa­«o como 

uma correlação entre o direito à educação e um lento e gradativo aumento das séries 

obrigat·riasò (CURY; FERREIRA, 2010, p. 127). Hoje, a obrigatoriedade do ensino tem uma 

abrangência ampla, pois de acordo com a Emenda Constitucional 59/09 ela vai dos 04 aos 17 
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anos, ou seja, de parte da Educação Infantil (pré-escola) ao Ensino Médio. Portanto, o que 

antes era uma opção das famílias - a pré-escola - hoje é uma obrigação. No entanto, como 

bem observa Horta (1998, p. 10), ñ[...] direito ¨ educa­«o e obrigatoriedade escolar, embora 

não tenham surgido de forma concomitante no processo histórico, estão historicamente 

relacionadosò, com a ressalva, contudo, de que durante muito tempo o direito à educação 

gerou a obrigatoriedade escolar ao cidadão e não ao poder público de fornecer educação a 

todos, ou seja, a obrigatoriedade só existia como dever do aluno e da família, mas não do 

Estado em oferecer escola para todos para que ela - a obrigatoriedade - se efetivasse.  

A noção de obrigatoriedade como dever do indivíduo perante o Estado, mas não 

deste perante aquele s· veio ser modificada com a Constitui­«o de 1988 que ñfecha o círculo 

com relação ao direito à educação e à obrigatoriedade escolar na legislação educacional 

brasileira, recuperando o conceito de educação como direito público subjetivo, abandonado 

desde a d®cada de 30ò (HORTA, 1998, p. 25), embora desde aquela ®poca aos dias atuais essa 

questão da obrigatoriedade da educação tenha sofrido algumas alterações constitucionais. 

Assumir a educação como um direito público subjetivo significa dizer que o titular 

de um direito pode exigir, direta e imediatamente do Estado, o cumprimento de um dever e de 

uma obrigação acionando para isso os mecanismos legais, como o Ministério Público, por 

exemplo. Não restam dúvidas de que isso mostrou uma evolução constitucional e, portanto, 

foi um avanço para a sociedade brasileira, pois, 

 

As normas reguladoras deixaram de ser meros enunciados contemplativos para se 

transformarem em diretrizes a serem seguidas pelo Poder Público, sob pena de 

responsabilização. [...] Decorre desta situação que a educação passou a ser vista 

tanto como um direito como um dever para com a administração pública e o 

cidadão. (CURY; FERREIRA, 2010, p. 135). 
 

 
No entanto, em alguns casos, a obrigatoriedade não se materializa por razões 

diversas, como a repetência e a evasão, por exemplo. No caso da Educação Infantil, a questão 

ainda está centrada não nesses dois problemas ainda muito presente na educação, mas na falta 

de vagas para se garantir a sua obrigatoriedade o que tem resultado em inúmeras ações em 

andamento na justiça brasileira para fazer valer esse direito e isso fica mais perceptível por 

essa etapa da educação básica ser uma responsabilidade dos municípios que vivem, em geral, 

sob os efeitos das limitações financeiras. 

A institucionalização da escola e, por sua vez, o processo de escolarização 

decorrentes da obrigatoriedade do ensino, começa a alterar o conceito de infância, pois se 

antes a aprendizagem se dava essencialmente por imitação e em situações concretas, agora ela 
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é mediada pela leitura e escrita e é organizada em lugares e tempos específicos. Nesse mesmo 

espaço, grupos homogêneos de crianças, em relação à idade, e professores se sujeitam a uma 

nova relação social: a relação pedagógica.  

Assim, a pedagogia moderna vai contribuir para a construção da infância que, por 

sua vez, também contribui com a pedagogia numa relação de mútua imbricação em torno dos 

saberes e poderes produzidos de tal modo que, ñembora possam ser analiticamente 

diferenciados, a crian­a j§ n«o poder§ ser pensada como separada do alunoò (KOHAN, 2005, 

p. 95). Assim, a consolidação da ideia de aluno como uma imagem social se deu na medida 

que os sistemas educacionais se expandiram e ocorreu a universalização da escolarização, 

diferentemente de como ocorreu a construção da concepção de infância e de criança, como 

podemos constatar na seguinte assertiva:  

 

Criança e aluno são construções com muita história. O primeiro tem uma longa e 

contraditória trajetória, dado que certamente a humanidade foi consciente desde sua 

origem da peculiaridade dos menores em relação aos adultos, o que deve ter 

despertado muito precocemente a reflexão sobre um fato tão cotidiano e importante. 

A trajetória do conceito aluno pode ser averiguada em experiências mais concretas e 

mais recentes. (SACRISTÁN, 2005, p. 26, grifos do autor). 

 
 

Assistimos, então, no século XX, à educação tornar-se refém da organização escolar 

na medida em que a escola se consagra como lócus de instrução e de socialização normativa, 

reguladora de condutas e, como tal, transforma as crianças em alunos que se sujeitam à 

aceitação e interiorização de suas regras. Assim, em meio a muitas promessas e expectativas, 

a educação escolar tornou-se depositária da promoção do progresso, do desenvolvimento das 

pessoas e da construção de uma ordem social que zelasse pelo equilíbrio entre o 

conhecimento técnico e científico e pelas relações harmoniosas entre o homem e natureza.  

Contudo, a circunscrição da escola dentro do projeto da modernidade não conseguiu 

responder às suas pretensões e assim o que assistimos hoje é uma situação problemática e 

paradoxal como se expressa a seguir:  

 

O século XX marcou o triunfo decisivo da escolarização, cujo desenvolvimento foi 

suportado e acompanhado por um conjunto de promessas que tem origem no Século 

das Luzes e que associam escola, razão e progresso. A realidade, porém, não 

confirmou as promessas, o que explica que, relativamente à educação escolar, se 

tenha passado da euforia ao desencanto. Com efeito ï e aqui reside o paradoxo -, 

quanto mais as nossas sociedades se escolarizam, mais se confrontam com 

problemas de ordens social e ambiental que configuram autênticos impasses de 

civilização. Verifica-se que há um desequilíbrio acentuado entre o conhecimento 

científico e técnico que marcam as nossas sociedades, por um lado, e, a imaturidade 

social e política, por outro, expressa na incapacidade de controlar os efeitos 

indesejáveis do progresso. (CANÁRIO, 2006, p. 12, grifos do autor). 
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Corroborando esse pensamento, encontramos em Dahlberg, Moss e Pence (2003) a 

afirmação de que a modernidade, ao determinar para si tarefas inatingíveis, fez implodir a 

busca por verdades absolutas, trazendo enormes desafios para a humanidade como, por 

exemplo, a emergência de uma situação social de infância de contornos extremos que 

denuncia as mazelas às quais estão submetidas as crianças resultando em problemas sociais 

que adentram a escola e que a levam a internamente viver uma crise de paradigmas e a 

produzir um mal-estar docente. Assim, em meio a esse cenário, a escola se vê diante de um 

dos seus maiores desafios que é exatamente buscar a reinvenção do ofício de professor.  

De acordo com Canário (2006), se historicamente as organizações escolares 

transformaram as crianças em alunos, agora se quiser reinventar o oficio de professor, terá 

que fazer o processo inverso, ou seja, transformar os alunos em pessoas. Para tanto, ele aponta 

o caminho ao afirmar que  

 

A mudança no modo de tratar os alunos implica mudar a natureza das situações 

educativas, quer em nível da relação com o saber quer em âmbito das relações de 

poder. Mudar a relação com o saber quer dizer criar um acréscimo de pertinência 

para as atividades educativas, o que supõe que o trabalho dos professores e alunos 

seja vivido como uma expressão de si e que, portanto, ambos se possam instituir 

como produtores de saberes. Mudar a relação de poder quer dizer criar um 

acréscimo de democracia no contexto da vida e do trabalho escolares, o que supõe 

que a relação pedagógica não seja exclusivamente fundada na oposição entre quem 

sabe e quem ignora, mas que possa contemplar a reversibilidade dos papéis 

educativos. Ou seja, os professores precisam aprender a aprender com os alunos. 

(CANÁRIO, 2006, p. 23, grifos do autor).  

 
 

Portanto, reinventar o professor significa também olhar a criança não como um vir a 

ser, mas como um ser presente - aqui-agora - e possibilitar-lhe múltiplas formas de expressão 

para a sua emancipação como sujeito crítico frente às dificuldades, limitações e possibilidades 

cotidianas. Isso implica deixá-lo viver a infância, o presente nas suas mais diversas formas de 

aprendizado conforme as especificidades de cada faixa etária, sem pressioná-la em razão das 

expectativas que o adulto constrói em torno do seu futuro. Por isso, a necessidade de o 

professor reinventar a sua prática pedagógica desconstruindo as relações de poder que 

cerceiam a capacidade inventiva da criança para dar lugar a relações em que a ela tenha 

oportunidade de opinar e de crescer em ambientes institucionais que primem pela autonomia e 

democracia dando-lhe condições básicas para o exercício da cidadania, que vai para além de 

abstrair uma gama de conhecimentos e partilhar experiências, mas que a partir de todos esses 

elementos a criança possa constituir-se como sujeito crítico emancipado e capaz de reinventar 

seu mundo. 
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Acreditamos não haver dúvidas de que ocupando um espaço significativo no cenário 

internacional, especialmente na França e em Portugal, e emergindo no Brasil, o campo da 

Sociologia da Infância tem trazido como proposição o importante desafio teórico-

metodológico de considerar as crianças atores sociais plenos e ao entender a infância como 

objeto sociológico o faz com base em duas categorias sociológicas: a alteridade e os grupos 

geracionais. Para Sarmento (2005), a alteridade da infância constitui um elemento de suma 

importância para se pensar as crianças como atores sociais recusando a forma como a ciência 

moderna as tematizou atribuindo-lhes a condição de seres que ocupavam uma situação de 

transitoriedade e de dependência, um ser incompleto, incompetente e imperfeito nas formas 

de pensamento. 

No que tange aos grupos geracionais, Sarmento (2005, p. 363) postula que ña 

infância é concebida como uma categoria social do tipo geracional por meio da qual se 

revelam as possibilidades e os constrangimentos da estrutura socialò e como tal, acrescenta o 

autor, 

 

É construída a partir de um processo de longa duração que lhe atribuiu um estatuto 

social e que elaborou as bases ideológicas, normativas e referenciais do seu lugar na 

sociedade. Esse processo, para além de tenso e internamente contraditório, não se 

esgotou. É continuamente actualizado na prática social, nas interacções entre 

crianças e nas interacções entre crianças e adultos. (SARMENTO, 2005, p. 365) 

 
 

Desse processo de construção fazem parte as variações demográficas, as relações 

econômicas e os seus impactos diferenciados nos diversos grupos etários e as políticas 

públicas, tanto quanto os dispositivos simbólicos, as práticas sociais e os estilos de vida de 

crianças e de adultos. Portanto, a infância enquanto geração está imersa num processo 

contínuo de mudança, marcado não apenas pela entrada e saída dos seus atores concretos, mas 

por efeito conjugado das ações internas e externas dos fatores que a constitui. Por isso, ña 

infância é independente das crianças; estas são os actores sociais concretos que em cada 

momento integram a categoria geracional; ora, por efeito da variação etária desses actores, a 

ñgera­«oò est§ continuamente a ser ñpreenchidaò e ñesvaziadaò dos seus elementos 

constitutivos concretosò (SARMENTO, 2005, p. 364, grifos do autor). 

Portanto, a ideia de infância como categoria construída histórica e socialmente é 

fruto da dinâmica das relações sociais, nas quais a criança exerce papel ativo de um ser social, 

com características próprias do contexto onde se insere, que, ao interagir com os outros, 

também produz e reproduz a cultura, portanto (re)produz a vida social.  



74 
 

 

As concepções, portanto, sobre a criança e a infância não estão desconectadas nem 

da época, nem das referências que foram tomadas para sua construção. Isso reforça a crença 

de que cada época irá produzir seus discursos e revelar seus ideais e expectativas em torno das 

crianças, o que nos permite reafirmar que a infância é uma construção social. Ser criança, 

portanto, não significa necessariamente ter infância. 

Uma das dificuldades em se conceituar infância diz respeito ao limite etário para 

definição do ser criança. Nesse sentido, Sarmento e Pinto (1997), ao discutirem o assunto, 

destacam a inexistência de um consenso, visto que recentes investigações e estudos têm 

enfatizado a condição da criança como sujeito de direitos desde a vida intrauterina. Para eles, 

essas dificuldades se intensificam quando a discussão refere-se ao limite etário para deixar de 

ser criança. A esse respeito, a Convenção dos Direitos da Criança, de 1989, considera criança 

todo ser humano até 18 anos, estabelecendo o fim da infância no período de conquista dos 

direitos cívicos, como o direito ao voto. O ECA define criança como toda pessoa até 12 anos 

de idade incompletos, priorizando assim uma definição da criança pelo critério etário e pelo 

aspecto biológico. 

Ainda sobre o estabelecimento dos limites etários para definição da infância, 

Sarmento e Pinto (1997, p. 17) postulam que  

 

[...] o estabelecimento desses limites não é uma questão de mera contabilidade 

jurídica, nem é socialmente indiferente. Pelo contrário é uma questão de disputa 

política e social, não sendo indiferente ao contexto em que se coloca nem ao espaço 

ou tempo da sua coloca­«o. Assim ñser crian­aò varia entre sociedades, culturas e 

comunidades, pode variar no interior da fratria de uma mesma família e varia de 

acordo com a estratificação social. Do mesmo modo, varia com a duração histórica e 

com a definição institucional da infância dominante em cada época. 
 
 

Trata-se, portanto, de um processo polêmico, contraditório e constitutivo da própria 

infância enquanto categoria social, pois crianças existiram desde sempre, desde o primeiro ser 

humano, mas a infância é uma invenção da modernidade existindo, portanto, a partir do 

século XVII.  Assim, Kuhlmann Júnior (2001, p. 31) chama atenção para a necessidade de se  

 

[...] considerar a infância como uma condição da criança. O conjunto de 

experiências vividas por elas em diferentes lugares históricos, geográficos e sociais é 

muito mais do que uma representação dos adultos sobre esta fase da vida. É preciso 

conhecer as representações da infância e considerar as crianças concretas, localizá-

las nas relações sociais, etc., reconhecê-las como produtoras da história. 
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O termo infância apresenta, portanto, um caráter genérico, cujo significado resulta 

das transformações sociais, o que demonstra que a sua vivência modifica-se conforme os 

paradigmas do contexto histórico e outras variantes sociais como raça, etnia e condição social. 

Isso tudo mostra que a história da infância apresenta um caráter não linear e deve ser 

contextualizada, aliada à história da assistência, da família e da educação. 

Todo esse movimento impulsionado pelas ciências sociais levou a uma 

reconfiguração da visão de criança, antes vista apenas na condição de menor, para passar a ser 

concebida como cidadã; não mais como um fardo para a sociedade, mas como sujeito de 

direitos e como tal receber atenção integral contemplando as dimensões cognitivas, afetivas, 

físicas e sociais e não mais uma atenção fracionada como se essas fossem áreas 

independentes. Portanto, um ser que para que seja compreendido e adequadamente atendido 

precisa ser tratado de forma indivisível. Não por acaso, a LDB 9.394/96 deixou claro, 

conforme já dito antes, que a Educa­«o Infantil ñtem como finalidade o desenvolvimento 

integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e 

social, complementando a ação da família e da comunidade (BRASIL, 2013, s/p).  

A opção feita pelo Brasil em reconhecer a criança como sujeito de direito é um 

marco que inaugura uma nova era na história do atendimento à criança pequena em nosso país 

que agora passa a justificar uma função específica para as instituições de Educação Infantil e 

seus profissionais não mais com base exclusivamente no direito das mulheres trabalhadoras, 

mas como um direito da criança desde seu nascimento, seja qual for sua origem regional, 

social, étnico-racial, opção religiosa ou política de seus pais. Essa transferência de 

responsabilidade quanto ao atendimento da primeira infância para o setor educacional é a 

afirmação da Educação Infantil como um dever do Estado e é essa concepção que faz a opção 

brasileira de integração de políticas de primeira infância ser distinta da opção de outros países, 

pois como afirmam Nunes, Corsino e Didonet (2011), embora se reconheça que exista nas 

diferentes políticas desse segmento - saúde, assistência social, justiça/proteção - uma 

dimensão educativa e de complementaridade, o Brasil ao definir a Educação Infantil como 

primeira etapa da educação básica integrando-a, portanto, ao sistema educacional, o fez por 

considerá-la como política educacional e não como política integrada de primeira infância. 

Todas essas mudanças operadas no campo dos marcos regulatórias da Educação 

Infantil, implicaram na necessidade de se oferecer às crianças um cotidiano planejado e 

organizado de acordo com seus interesses e necessidades, com equipamentos suficientes e 

adequados e docentes qualificados para tal. Inauguraram ainda um novo paradigma em 

relação à visão de criança, de infância e de Educação Infantil. É certo que essas mudanças que 



76 
 

 

começaram a ser implementadas, sobretudo a partir da década de 1990, estão em processo, em 

um movimento contínuo e intenso em que antigas questões começam a ganhar espaço rumo à 

superação de contradições e impasses.  

No entanto, não podemos deixar de considerar que a realidade brasileira é múltipla, 

diversa e também estruturalmente desigual e por isso mesmo o avanço que obtivemos nas 

concepções de criança e de infância não superou ainda a discrepância de oportunidades 

educacionais territorialmente demarcadas entre centro e periferia, cidade e campo, capital e 

interior, entre bairros do mesmo município, entre municípios, entre estados e entre regiões do 

país, porém se tivermos por parte dos sistemas de educação a compreensão de que a redução 

das desigualdades de oportunidades educacionais é um desafio que se inicia na Educação 

Infantil isso já é um bom começo (NUNES; CORSINO; DIDONET, 2011). 

O processo social e político de construção de uma nova visão sobre criança teve sua 

culminância com a CF/1988 que, por sua vez, redefiniu os princípios da República ao 

reconfigurar a organização territorial - o federalismo - visto que essa forma de organização 

territorial do Estado tem enorme impacto na organização dos governos e na maneira como 

eles respondem aos cidadãos, pois no federalismo o processo de decisão e sua base de 

legitimação são distintos do outro modelo clássico de nação, ou seja, o Estado unitário. Desse 

modo, 

 

Enquanto no Estado unitário o governo central é anterior e superior às instâncias 

locais, e as relações de poder obedecem a uma lógica hierárquica e piramidal, nas 

federações vigoram os princípios de autonomia dos governos subnacionais e de 

compartilhamento da legitimidade e do processo decisório entre os entes federativos. 

Desse modo, é possível ter mais de um agente governamental legítimo na definição 

e elaboração das políticas públicas, além de ser necessária, em maior ou menor 

medida, a ação conjunta e/ou a negociação entre os níveis de governo em questões 

condicionadas à interdependência entre eles. (ABRÚCIO, 2010, p. 41). 

 
 
 
Portanto, a CF/1988 ao assumir esse modelo de arranjo territorial como condição 

para o funcionamento da federação brasileira trouxe consigo a necessidade de rever a noção 

de poder partindo da própria etimologia do termo federação que vem do latim foedus, o qual 

guarda uma estreita relação com a ideia de pacto. Desse modo, o Brasil colocou em evidência 

a questão da repartição de competências, ou seja, a divisão de responsabilidades de cada 

esfera de governo na prestação de serviços educacionais. Essa divisão só foi definida 08 anos 

depois, quando da aprovação da Emenda Constitucional nº 14, de 12 setembro de 1996, que 

atribuiu à União a responsabilidade pela organização e financiamento da Educação Superior e 
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de Escolas Técnicas Federais, hoje Institutos Federais, além da necessidade de exercer uma 

função supletiva e redistributiva em favor das unidades subnacionais, por meio de 

transferências de recursos aos estados, ao Distrito Federal (DF) e aos municípios, enquanto 

que os estados cuidarão, prioritariamente, do Ensino Fundamental e Médio e os municípios do 

Ensino Fundamental e Educação Infantil. Essas competências passaram a constar no texto da 

LDB 9.394/96, no Título IV, que trata da organização da educacional nacional.  

Nesse sentido, ao ganhar visibilidade como ente federativo responsável direto pela 

oferta educacional para as crianças da tenra idade, as municipalidades passaram a incluir em 

suas agendas de debates temas como regime de colaboração, descentralização e 

municipalização, os quais são discutidos no tópico a seguir. 

 

1.4 Educação e cuidado da criança pequena: o papel do município 

 

A CF/1988 ao reconhecer o Brasil como uma Rep¼blica Federativa ñformada pela 

união indissolúvel dos estados e municípios e do Distrito Federal [...] (BRASIL, 1988, s/p)ò, 

conforme está posto no seu Artigo 1º, assim o fez seguindo o princípio da cooperação o qual 

aparece reafirmado em diversos artigos (18, 23 e 60 no parágrafo 4º, inciso I). Assim, ao 

invés de optar por um sistema hierárquico ou dualista que é comumente centralizado, esse 

marco legal optou por um sistema de divisão das competências e atribuições legislativas dos 

entes federados dentro dos limites expressos e reconhecendo a dignidade e a autonomia desses 

entes. Desse modo a Carta Magna inaugura uma nova forma de se enxergar os municípios, 

fato que não ocorreu nas Constituições anteriores visto que só a União e os estados eram 

considerados entes federados e na hierarquia a União era superior aos estados e estes, por sua 

vez, superiores aos municípios. Portanto, por não serem reconhecidos como entes federados e 

sim como subsistemas dos estados a autonomia dos municípios era muito limitada. 

De acordo com Abrúcio (2005, p. 42, grifo do autor), a adoção de uma forma 

federativa de estado passa por duas condições básicas:  

 

Uma é a existência de heterogeneidades que dividem uma determinada nação, de 

cunho territorial (grande extensão e/ou enorme diversidade física), étnico, 

lingüístico, sócio-econômico (desigualdades regionais), cultural e político 

(diferenças no processo de constituição das elites dentro de um país e/ou uma forte 

rivalidade entre elas). [...] Outra condição federalista é a existência de um discurso e 

de uma prática defensores da unidade na diversidade, resguardando a autonomia 

local, mas procurando formas de manter a integridade territorial em um país 

marcado por heterogeneidade. 
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Essas condições adequam-se muito bem à realidade de países como o Brasil, assim 

como à de muitos outros como Índia, Estados Unidos, Canadá, México, etc., mas é preciso ter 

a clareza de que não há uma fórmula única que oriente as federações visto que os países 

federativos têm heterogeneidades e trajetórias históricas diferentes e por isso mesmo as 

soluções precisam adequar-se às especificidades desses países. Além dessas características 

convém observar que, essencialmente,  

 

Um arranjo federal é uma parceria, estabelecida e regulada por um pacto, cujas 

conexões internas refletem um tipo especial de divisão de poder entre os parceiros, 

baseada no reconhecimento mútuo da integridade de cada um e no esforço de 

favorecer uma unidade especial entre eles. (ELAZAR, 1987, p. 5, apud ABRÚCIO, 

2005, p. 43). 

 
 

Nesse conceito de federalismo está selado, portanto, que é preciso se garantir a 

autonomia dos governos e a interdependência entre eles, o que só será possível na medida em 

que se faça valer o princípio da soberania compartilhada. Na prática, isso significa dizer que 

os níveis intermediários e locais detêm a capacidade de autogoverno como em qualquer 

processo de descentralização, com grande raio de poder nos terrenos político, legal, 

administrativo e financeiro. No entanto, sua força política vai além disso, de tal forma que os 

direitos adquiridos pelos pactuantes subnacionais - no nosso caso, estados e municípios - não 

podem  arbitrariamente serem retirados pela União e por isso mesmo são constitucionalmente 

garantidos. 

Portanto, não é pela via da ação impositiva de um governo central, como ocorre no 

Estado unitário, que a interdependência federativa será alcançada. Uma federação supõe uma 

estrutura mais matricial sustentada por uma soberania compartilhada, ou seja, no modelo 

federativo prevalece uma relação de horizontalidade entre os entes. Isso não quer dizer, 

contudo, que as esferas superiores de poder não possam estabelecer relações hierárquicas 

frente às demais, no entanto isso deve ocorrer sem ferir a relação de reciprocidade que 

existem entre ambos e o princípio da autonomia. Essas características fazem com que, 

segundo Abrúcio (2005), o federalismo brasileiro seja considerado, atualmente, um dos casos 

mais ricos e complexos entre os sistemas federados existentes. 

Todavia, para o sucesso dessa forma de Estado, Abrúcio (2010, p. 42, grifos nossos) 

aponta que quatro elementos são essenciais: 

 

O primeiro  é a compatibilização entre autonomia e interdependência dos entes, o 

que supõe a existência de pelo menos dois níveis de governo autônomos e a 

necessidade de cooperação intergovernamental e de ações voltadas à integração 
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nacional. Em segundo lugar, é preciso garantir os direitos federativos, por 

intermédio da Constituição e de sua interpretação ï normalmente feita por cortes 

constitucionais ï, além de ter como objetivo a garantia da diversidade sociocultural 

e/ou da redução das assimetrias socioeconômicas entre as esferas governamentais. 

Devem-se também instituir  arenas institucionais que garantam aos pactuantes 

(governo federal e governos subnacionais) três coisas: sua representação política, o 

controle mútuo entre eles e espaços públicos para deliberação, negociação e, em 

muitas ocasiões, decisão sobre assuntos com impacto intergovernamental. Por fim, 

dado que vários dos problemas de ação coletiva não podem ser resolvidos por 

apenas um nível de governo, as políticas públicas têm de ser montadas com vistas 

em garantir a coordenação entre todos os atores territoriais.  

 
 

No entanto, não é o fato de o Estado seguir esses quatro elementos que ele terá a 

garantia de que o federalismo consolidar-se-á na prática, pois do mesmo modo que essa 

conformação institucional potencializa o exercício democrático com a aproximação entre 

governo e comunidade pela via da descentralização e o respeito às peculiaridades regionais, 

essa forma de Estado pode também desencadear um conjunto de problemas como, por 

exemplo, a dificuldade em conciliar os interesses locais com os gerais e a coordenação de 

diversos esforços intergovernamentais para atuar numa mesma política dado que não é 

comum essa prática naturalmente cooperativa. Ainda mais em se tratando do federalismo 

brasileiro que desde as suas origens foi bastante centrífugo em razão da ausência de uma 

proposta de nação e interdependência entre as partes. Assim, desde os tempos imperiais ao 

período dos anos duros da ditadura militar, o Brasil optou por um modelo centralizador e 

autoritário, modelo esse que só foi interrompido com a redemocratização do Brasil 

consolidada com a promulgação da CF/1988 que propôs novas formas de organizar as 

políticas públicas. Nesse aspecto, Abrúcio (2010, p. 45, grifos nossos) aponta cinco grandes 

pilares presentes na Carta Magna de 1988 no que tange às políticas públicas: 

 

O primeiro  é o da busca da universalização das políticas, com o intuito de obter a 

garantia plena dos direitos sociais. O segundo é o da democratização da gestão 

estatal, tanto no que se refere à participação no plano deliberativo, como no campo 

do controle do poder público. O terceiro é o da profissionalização da burocracia, por 

meio dos concursos e carreiras públicas, tomada como uma condição essencial para 

a qualidade na formulação e implementação das ações governamentais. Os dois 

últimos pilares são interligados e fazem parte da dinâmica federativa. Trata-se da 

descentralização, preferencialmente em prol da municipalização das políticas, e a 

preocupação com a interdependência federativa, na forma de medidas de combate 

à desigualdade, de preocupações em torno da cooperação intergovernamental e da 

definição de um raio importante de ações federais como agente nacional. 

 

 

Mas, a dinâmica imposta pela própria política, pela administração pública e pelos 

interesses econômicos em jogo em um mundo globalizado leva muitas vezes a ocorrer um 

distanciamento entre o dito e vivido e isso fez com que a efetivação e a combinação entre 



80 
 

 

esses cinco pilares não tenha ocorrido exatamente como previa o espírito das normas 

constitucionais, pois, nas últimas décadas, reformulações institucionais e nos programas 

foram feitas com vistas a colocar em prática ou até mesmo reinterpretar esses princípios das 

políticas públicas.  

Assim, o federalismo inaugurado pela CF/1988 trouxe como mote a descentralização 

que tinha como principal bandeira a municipalização que se materializaria não só com a 

transferência de mais recursos financeiros e de poder aos governos subnacionais, ou seja, aos 

municípios, mas também através de novas formas de gestão e de financiamento das políticas 

p¼blicas. De acordo com Azevedo (2002, p. 54), a descentraliza­«o foi ñdifundida como um 

poderoso mecanismo para corrigir as desigualdades educacionais, por meio da otimização dos 

gastos p¼blicosò, passando a ser considerada como um instrumento de moderniza­«o 

gerencial da gestão pública, pois se acreditava nas suas possibilidades de promover a eficácia 

e a eficiência dos serviços concernentes. 

Isso tornou o Brasil uma das pouquíssimas federações do mundo a dar status de ente 

federativo aos municípios. Essa visão descentralizadora teve efeitos positivos no campo das 

políticas públicas o que se viu confirmar por meio das inovações criadas por várias 

municipalidades nas mais diversas áreas governamentais. Exemplos disso são os casos do 

Programa Saúde da Família (PSF), hoje chamado de Estratégia Saúde da Família (ESF); o 

programa Bolsa Escola (hoje Bolsa Família), cujas raízes, segundo Abrúcio (2010), nasceram 

entre a sociedade civil e as municipalidades e não no seio do poder executivo nacional. Some-

se a esses exemplos a descentralização da merenda escolar que passou a ser gerenciada pelo 

município com a alocação dos recursos direto para tal ente. Mas, a municipalização também 

favoreceu um acompanhamento maior e o controle social da população e um exemplo que 

pode ilustrar isso é o Orçamento Participativo. No entanto, se por um lado a municipalização 

colocou em evidência o poder local, por outro lado seus resultados foram bastante díspares, 

em razão dos resultados negativos que também foram produzidos. Dentre eles podemos citar, 

 

A dependência financeira ou a escassez de recursos para dar conta das demandas dos 

cidadãos; baixa capacidade administrativa, o que implica dificuldade para formular e 

implementar os programas governamentais, mesmo quando há dinheiro federal ou 

estadual envolvido; e os males que atrapalham a democratização dos municípios, 

como o clientelismo, a ñprefeituriza­«oò (isto ®, o excesso de poder nas m«os do 

prefeito), o pouco interesse em participar politicamente e/ou de controlar os 

governantes. (ABRÚCIO, 2010, p. 46-47, grifo do autor). 

 
  
As disparidades e os resultados negativos produzidos pelo advento da 

municipalização vinculam-se, em parte, também, aos municípios, no que tange aos aspectos 
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financeiros, pol²ticos e administrativos de tal forma que ñ® possível dizer que a desigualdade 

intermunicipal é ainda maior do que a macrorregionalò (ABRÚCIO, 2010, p. 47). Isso tudo dá 

sinais de que a conquista do status de ente federativo, na verdade, foi pouco absorvida pela 

maioria das municipalidades, dada a forte dependência destas em relação aos outros níveis de 

governo. 

Corroborando esse pensamento, Peron e Batista (2012) asseveram que, mesmo o 

quadro fático das relações municipais mostrando que a descentralização não é tarefa simples, 

o município está investido de papel operacional decisivo para a materialização das políticas, 

com exceção das de natureza macroeconômica, mas para isso, acrescentam os autores, o 

município se encontra diante de muitos desafios em razão de suas características, as quais são: 

 

Á [...]A organização do Estado municipal é precária e perpassada por relações 

clientelistas, predominando o baixo grau de profissionalização dos servidores.  

Á [...]Hipertrofia das obrigações e insuficiência de recursos materiais, humanos e 

financeiros. 

Á Desaparelhamento para realizar tarefas de inteligência, deque são elementos a 

própria estruturação dos serviços, a construção de bases informacionais que possam 

orientar as ações, e a gestão de recursos humanos e materiais ï que costuma focarem 

meta-atividades de interesse da máquina pública, não na produção de serviços, que 

são, efetivamente, os interesses dos usuários. (PERON; BATISTA, 2012, p. 58-59) 

 
 
Essas características dão a dimensão do tamanho dos desafios que o Brasil tem para 

fazer com que a municipalização se efetive na prática como uma das possibilidades para que o 

país possa, gradativamente, ir corrigindo as desigualdades regionais fazendo com que as 

políticas públicas nas mais diferentes áreas possam se fazer chegar a cada cidadão brasileiro, 

especialmente naquelas que são mais estratégicas para o desenvolvimento do país como, por 

exemplo, a educação. 

No que tange à área da educação a CF/1988 no artigo 211define muito bem o modelo 

federativo ao propor, segundo Abrúcio (2010), três elementos fundamentais para o seu 

fortalecimento: a) a divisão de competências mais descentralizadas na execução dos serviços, 

dando um peso importante aos municípios, noção completada por outras normas 

constitucionais que garantiram bases financeiras para a realização desse processo e 

estabeleceram a adoção de uma gestão democrática no plano local para garantir o controle 

social e evitar a oligarquização do municipalismo; b) adoção de elementos matizadores de 

uma descentralização centrífuga que seria prejudicial a um país tão desigual apoiando-se na 

noção de competência comum, ou seja, mais de um governo atuando sobre um ciclo, mesmo 

quando este é prioritariamente de outro governo. Isso evitaria os vazios comuns no acesso aos 
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bens públicos cabendo à União a definição de diretrizes e normas nacionais que somando à 

sua função redistributiva e supletiva possa garantir a equalização das oportunidades 

educacionais com qualidade mediante assistência técnica e financeira junto aos entes 

federados; c) o regime de colaboração, cujo objetivo seria a articulação dos entes federativos 

nas várias ações educacionais que lhes cabem, haja vista a existência de redes duais, 

particularmente no ensino fundamental, de competências comuns e de ações supletivas da 

União, o que implica na necessidade de cooperação entre os níveis de governo para evitar 

ações descoordenadas que piorem a qualidade da política.  

No entanto, a implantação do modelo previsto na CF/1988 no que tange às políticas 

educacionais não seguiu todos os passos nela previstos. A municipalização do ensino não 

ocorreu na velocidade esperada e essa fragilidade foi decorrente da falta de um modelo 

intergovernamental que organizasse o processo de descentralização na educação. Nesses 

termos, a municipalização resumiu-se às negociações políticas entre os estados e municípios, 

sem que houvesse uma arena institucional que provocasse o debate sobre o assunto definindo 

critérios claros sobre o repasse de funções, de modo que esse processo dependeu muito mais 

do jogo de poder federativo para além da política educacional em si. Portanto, a ausência de 

incentivos de ordem financeira, gerencial ou democrática que pautassem a relação e a 

colaboração entre os níveis de governo fez com que a opção por um regime descentralizado 

defendido pela CF/1988, na prática, não se cumprisse, fazendo com que o regime de 

colaboração se configurasse como o maior problema do período pós-constitucional 

(ABRÚCIO, 2010). 

De acordo com Nunes, Corsino e Didonet (2011, p. 49)  

 

 
O maior desafio que essa organização por regime de colaboração vem propor é o de 

se construir um sistema de educação no qual as esferas governamentais(municipal, 

estadual e federal) atuem de forma articulada, com o objetivo de concretização de 

uma escola pública de qualidade destinada a todos os cidadãos brasileiros. 

 

 

Portanto, a noção de sistema é a ideia chave que movia o regime de colaboração. 

Assim, a defesa por um Sistema Nacional de Educação que assumisse o papel de articulador, 

normatizador, coordenador e, quando necessário, financiador dos sistemas de ensino nas três 

esferas - federal, estadual/Distrito Federal e municipal - de forma a garantir finalidades, 

diretrizes e estratégias educacionais comuns, mas mantendo as especificidades próprias de 

cada um, tem sido uma das bandeiras defendidas pela Conferência Nacional de Educação 
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(CONAE) em todas as suas versões. Vale ressaltar que a ideia de uma escola única já aparecia 

como uma das propostas defendidas pelo Movimento dos Pioneiros da Educação de 1932. 

No entanto, essa proposição de Sistema Nacional quando da discussão da LDB/96 foi 

ofuscada pelas amarras impostas pela ala mais tradicional da política brasileira que previa três 

sistemas de ensino: o federal, o estadual e o municipal. Assim, a proposta de um Sistema 

Nacional de Educação não vingou nem na CF/1988, nem na LDB 9.394/96, prevalecendo a 

ideia de um sistema para cada ente federado. Isso fica bem definido no Artigo 211 da 

CF/1988 ao anunciar que ña Uni«o, os estados, o Distrito Federal e os munic²pios organizar«o 

em regime de colaboração seus sistemas de ensinoò, conforme as competências de cada ente 

federado já também definidas pela Carta Magna, ou seja: o município respondendo pelo 

Ensino Fundamental e a Educação Infantil - creche de 0 a 3 anos, e pré-escola de 4 a 5 anos -; 

o estado pelo Ensino Médio e a União pela Educação Superior.  

Sendo o município o responsável direto pela Educação Infantil, ele poderá, segundo 

Nunes, Corsino e Didonet (2011, p. 46-47), organizar o sistema de ensino de três formas 

distintas, quais sejam: constituindo ñum sistema próprio de ensino, integrando-o a políticas e 

planos educacionais da União e dos estados; optar por integrar-se ao sistema estadual de 

ensino, ou, ainda, compor com ele um sistema ¼nico de educa­«o b§sicaò, conforme reza o 

Artigo 11, parágrafo único, da LDB 9.394/96. 

Esses autores acrescentam ainda que 

 

Os sistemas de ensino têm autonomia para complementar a legislação nacional por 

meio de normas próprias, específicas e adequadas às características locais. O 

município que não organizou o sistema municipal de ensino, bem como não 

implantou o Conselho Municipal de Educação (CME), permanece integrado ao 

sistema estadual e segue as normas definidas pelo Conselho Estadual de Educação 

(CEE) de seu estado. Nas cidades em que o sistema municipal de ensino foi 

organizado, a competência da regulamentação da educação infantil é do CME. De 

modo geral, as normas abordam critérios e exigências que balizam o funcionamento 

das instituições de educação infantil, tais como: formação dos professores; espaços 

físicos, incluindo parâmetros para assegurar higiene, segurança e conforto; número 

de crianças por professor; proposta pedagógica; gestão dos estabelecimentos; 

documentação exigida. (NUNES; CORSINO; DIDONET, 2011, p. 47). 

 

 

No entanto, convém observar que um projeto educacional não é apenas uma escolha 

entre um ou outro modelo de vida, é , antes de tudo, uma decisão política acerca do futuro de 

uma sociedade. Assim, as possibilidades previstas na legislação atual têm se cumprido em 

parte, visto que a maioria dos municípios brasileiros não tem constituído seus próprios 

sistemas de ensino e, em razão disso, encontram-se normativamente vinculados ao Sistema 
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Estadual de Ensino sem isso significar, contudo, a existência da integração aludida pela LDB 

9.394/96 (SOUZA; ALCÂNTARA; VASCONCELOS, 2014). 

No que tange à realidade local - o Piauí -, de acordo com dados do Perfil dos 

Municípios Brasileiros de 2009, dos 224 municípios que constituem o território piauiense, 

134 (59,82%) deles possuem Sistema Municipal de Educação próprio e 90 (40,18%)estão 

vinculados ao Sistema Estadual de Educação;125 (55,80%)possuem Plano Municipal de 

Educação (PME); 77 (34,37%) têm Secretaria Municipal de Educação (SME) e 103 (45,98%) 

declaram possuir Conselhos Municipais de Educação (CME)  (IBGE, 2009). Embora os dados 

façam referência à totalidade dos municípios e não apenas aos que possuem sistema de 

educação próprio, verificamos que se eles se referissem a esse último caso, podemos inferir 

que nos 134 municípios que possuem sistema de educação próprio a organização dos mesmos 

em termos de estruturação não se deu de forma completa, quer seja no que tange aos órgãos 

de administração central - secretaria e CME -, quer seja no que se refere ao PME, pois como 

rege o Artigo 18 da LDB 9.394/96, um Sistema Municipal de Ensino próprio abrange 

 

i) as instituições escolares de Educação Básica ï de Educação Infantil, de Ensino 

Fundamental e de Ensino Médio (caso haja) públicas ï e privadas de Educação 

Infantil; ii) os órgãos de administração central da educação municipal ï a Secretaria 

Municipal de Educação (SME), instância predominantemente executiva, que exerce 

funções de coordenação, supervisão, articulação e implementação das políticas e 

ações educacionais, e o CME, de caráter preponderantemente normativo, também 

com funções deliberativa, consultiva, fiscalizadora, mobilizadora e propositiva; iii) 

Plano Municipal de Educação (PME) e o conjunto de normas complementares 

emanadas por estes órgãos. (SOUZA; ALCÂNTARA; VASCONCELOS, 2014, p. 

221).  

 
 
Percebemos, portanto, a ausência de um ou de outro dos elementos constituintes de 

um sistema de ensino sendo que a maior lacuna é no que tange à falta de secretaria exclusiva 

para assuntos educacionais seguido do CME, mecanismo de suma importância para a gestão 

democrática da educação pública municipal. Vale ressaltar, contudo, que ñna legislação 

educacional brasileira, os conselhos municipais de educação antecederam à instituição dos 

sistemas de ensino (NUNES; CORSINO; DIDONET, 2011, p. 49)ò. Conv®m observar 

também que esse descompasso das municipalidades na implantação dos sistemas de ensino 

próprio não é de causar surpresa se considerarmos que o panorama municipal brasileiro é 

ainda hoje muito díspar, pois são desiguais as condições sociais e econômicas dos municípios 

brasileiros, características essas que se estendem à realidade piauiense.  

Esses mesmos dados quando comparados com o Perfil dos Municípios Brasileiros de 

2011, mostram que os avanços foram pouco significativos e, em alguns casos, houve retração, 
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pois dos 224 municípios, 80 (35,71%) deles possuem Sistema Municipal de Educação 

próprio, números bem menores que os apresentados em 2009, enquanto144 (64,28%) estão 

vinculados ao Sistema Estadual de Educação, quantidade bem maior que a de 2009; 124 

(55,35%) possuem PME mostrando também retração em relação a 2009; 109 (48,66%) têm 

SME e 116 (51,78%) deles declaram possuir CME, o que mostra que só nesses dois últimos 

casos houve algum avanço. 

Vemos, portanto, que se a noção de sistema foi a ideia chave que moveu o regime de 

colaboração, podemos dizer que esse não conseguiu até os dias atuais  efetivar-se, haja vista 

que para que se ofereça oportunidades de educação iguais para todos é necessário que 

obstáculos como a dimensão continental do Brasil, as disparidades entre as cinco regiões do 

país e ainda as assimetrias que se reproduzem dentro dos estados e das municipalidades da 

federação sejam superados.  

O pouco sucesso obtido com a ideia de regime de colaboração produziu uma 

sensação de fracasso que levou o governo federal da época - segunda metade da década de 

1990 - a pensar em alternativas para o problema atuando em duas frentes: através da 

implementação de programas federais com o objetivo de criar parâmetros nacionais e 

combater desigualdades, como também a criação de uma política de fundos que se 

materializou por meio do FUNDEF, instituído pela Lei 9.424/96, o qual se assentava em três 

eixos: aglutinar 60% dos recursos ligados aos estados e seus municípios redistribuindo esse 

dinheiro conforme o tamanho da rede em termos de matrículas; estabelecer que uma parte 

desse orçamento fosse destinada ao salário e à capacitação dos professores; e estabelecer que 

caberia à União dar uma verba suplementar aos estados que não conseguissem atingir um 

valor mínimo de financiamento aluno/ano. 

Nesse sentido, as expectativas geradas na sociedade brasileira ao ver a LDB 9.394/96 

conferir o status de escolaridade ao atendimento da primeira infância, o que significava que 

no plano legal a oferta de Educação Infantil passava a ser um dever do Estado, logo foram 

frustradas diante do processo de reformas a que o Estado brasileiro vinha sendo submetido. 

Desse modo, essa conquista legal e os avanços na concepção de infância e criança, na prática, 

passaram a ganhar outros contornos visto que os desdobramentos da reforma em curso 

impediriam a efetivação do que estava proposto na lei, sobretudo no que diz respeito ao 

financiamento da Educação Infantil. Assim, o artigo 29 da LDB 9.394/96 que instituiu como 

finalidade da Educa­«o Infantil ño desenvolvimento integral da crian­a de 0 a 5 anos de idade, 

em seus aspectos físicos, psicológicos, intelectual e social, complementando a ação da família 

e da comunidadeò se viu ameaçado e longe de ser alcançado, pois na medida em que as 
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prefeituras eram ñinduzidasò a assumirem a educação das crianças pequenas, na prática não 

tinham como arcar com esse ônus, uma vez que a capacidade financeira dos municípios era 

muito limitada em decorrência da crise fiscal e do aumento de encargos, dificultando ou até 

mesmo impossibilitando um atendimento educacional com qualidade para todos. 

Diante das limitações, uma das alternativas encontradas por muitos governos 

municipais para ampliar o atendimento na Educação Infantil foi a inclusão da criança de seis 

anos de idade no Ensino Fundamental, antecipando, de certo modo, o que viria ocorrer 

legalmente a partir de 2006, ou seja, a ampliação desse nível de ensino para nove anos. 

Assim, enquanto seguia a disputa por crianças de seis anos nas redes municipais, as crianças 

em idades inferiores ficaram desassistidas, excetuando-se aquelas que permaneciam em 

instituições filantrópicas ou comunitárias vinculadas à assistência social. 

Segundo Pinto (2007), outro problema que essa política de fundos trouxe à luz  

refere-se às dimensões das escolas, uma vez que o financiamento toma por base o custo-

aluno. Assim, quanto mais alunos possuírem as escolas, maior será o volume de recursos. Na 

prática, isso tem se traduzido em turmas superlotadas, ignorando até mesmo as orientações 

legais que emanam dos Conselhos de Educação no que tange à proporção de alunos por 

professor. Isso é ainda mais agravante quando se trata da Educação Infantil, uma vez que, 

pelas especificidades próprias da infância, é necessário um acompanhamento mais 

individualizado da criança, o que se torna inviável em turmas superlotadas. 

A inserção da Educação Infantil como parte integrante da Educação Básica, em 

termos práticos, só veio despertar interesse aos governos municipais quando foi aprovada a 

Lei 11.494 de 20 de junho de 2007, que instituiu o FUNDEB, pois a partir desse advento 

passou a ser alocados recursos para esse nível de ensino. No entanto, convém observar que 

 

Como sempre acontece na história das políticas sociais em economias capitalistas, as 

contradições entre o projeto de educação que se refletiu no texto original da 

Constituição (marcado principalmente pela atuação de setores mais progressistas da 

sociedade durante o período da transição democrática) e os projetos que passaram a 

ser gestados em outros setores sociais por novos protagonistas na área das políticas 

públicas (como organizações empresariais, profissionais de áreas mais identificadas 

com os interesses econômicos e diversas organizações da sociedade civil) deram 

corpo a propostas diversas para a organização da educação no País, que ganharam 

visibilidade na mídia e na opinião pública, deslocando metas e objetivos previstos na 

definição constitucional original. Muitas das leis e das emendas aprovadas na 

Constituição Federal desde os anos 1990 são fruto desse processo e dos embates e 

acordos ocorridos nesse percurso. (CAMPOS, 2010, p. 9). 

 
 
A Educação Infantil não ficou imune a isso de tal maneira que para resguardar 

objetivos definidos pela CF/1988 e evitar retrocessos em muitos momentos, foi necessário 
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intensas mobilizações, como por exemplo, a luta pela inclusão das creches no FUNDEB, 

movimento esse que ficou conhecido como ñfraldas pintadasò, pois esse fundo, que em 2006 

substituiu o FUNDEF, foi inicialmente proposto para abranger somente a pré-escola e as 

outras duas etapas da educação básica, tendo incorporado as creches somente depois de 

intensa mobilização em âmbito nacional. Desse modo, o debate político sobre o papel da 

creche como instituição de educação deu-lhe novo status no cenário social e educacional 

brasileiro. 

Assim, no que tange ao financiamento, aquela realidade de escassez de recursos 

antes vivida viria a mudar. Com o FUNDEB, todas as matrículas em estabelecimentos de 

Educação Infantil da rede municipal, inclusive as dos estabelecimentos privados sem fins 

lucrativos conveniadas com o poder público, passariam a receber determinado valor aluno-

ano para sua manutenção. Mas, isso não seria suficiente para promover a expansão do 

atendimento. Daí entra em cena o Proinfância como possibilidade para a construção e 

equipamento de novos estabelecimentos de educação da criança de 0 a 3 anos de idade e 

também de 4 e 5 anos. 

Segundo Nunes, Corsino e Didonet (2011), dados do MEC mostram que entre 2007 e 

2009 o Proinfância investiu na construção de 973 escolas em 939 municípios sendo que a 

meta para 2009, assim como para 2010, era financiar mais 500 unidades. Mas, apesar disso, 

os dados disponibilizados pelo MEC indicam os desafios que se impõem à execução dos 

convênios pelas municipalidades para a construção das escolas, pois apenas cerca de metade 

das obras financiadas por esse programa conseguiram, em dois anos, chegar à fase de 

finalização e solicitar recursos para compra de mobiliário e equipamentos. Observamos assim, 

ñque a gestão de recursos públicos é uma questão administrativa complexa, pois no percurso 

entre a descentralização dos recursos e a conclusão das obras há ainda muitos entraves 

(NUNES; CORSINO; DIDONET, 2011, p. 88). Desse modo, o processo de descentralização 

visto como um enorme potencial democratizador e de aumento da eficiência na provisão dos 

serviços dava sinais de sua fragilização e isso se ñdeveu ¨ falta de um modelo 

intergovernamental que organizasse o processo de descentraliza­«o na educa­«oò 

(ABRÚCIO, 2010, p. 59). Esse autor acrescenta ainda que a dificuldade de se obter 

coordenação e cooperação entre os diversos níveis de governo no âmbito da Educação Básica 

deve-se ao fato de o Brasil ter adotado o modelo de duplicidade das redes ñno qual os 

governos estaduais e municipais mantêm estruturas educacionais autônomas e paralelas que 

pouco dialogam entre siò (ABRÚCIO, 2012, p.17). 
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Assim, se o pressuposto básico do regime de colaboração que é o desenvolvimento 

de trabalho conjunto entre entes federados, o qual pode se dar na dimensão horizontal - entre 

entes da mesma esfera administrativa -, ou na dimensão vertical - entre entes de outras 

esferas- não se efetivou, uma das soluções possíveis foi a criação de incentivos institucionais 

para os governos subnacionais montarem modelos de associativismo territorial que no campo 

da educação ganhou materialidade através dos Arranjos de Desenvolvimento da Educação 

(ADE) que ñ® um modelo de trabalho em rede, no qual um grupo de Municípios com 

proximidade geográfica e características sociais e econômicas semelhantes busca trocar 

experiências e solucionar conjuntamente dificuldades na área da Educaçãoò (RAMOS, 2012, 

p. 27). Essa forma de atuação visa promover o desenvolvimento da educação, envolvendo um 

arranjo de municípios tendo por base o Plano de Ações Articuladas (PAR) e foi 

regulamentada pelo Parecer nº 09 de 30 de agosto de 2011. 

Segundo Araújo (2012), as origens dos ADE remontam ao contexto de elaboração do 

Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), em 2007, e ao protagonismo assumido pelo 

empresariado via o Movimento Todos Pela Educação o qual se constituía em um conjunto de 

empresas capitaneadas pela Fundação Itaú Social, Grupo Gerdau, Instituto Camargo Correa, 

Fundação Bradesco, contando com a parceria da Rede Globo, Fundação Ayrton Senna e apoio 

da Fundação Victor Civita, Instituto Paulo Montenegro, entre outras empresas líderes, 

parceiras e apoiadoras. Ainda segundo a autora, a influência dessa entidade - Movimento 

Todos Pela Educação - é grande considerando que seus membros e simpatizantes ocupam 

cargos em governos estaduais e federal, além de acesso à mídia e acrescenta que os primeiros 

ADE foram operacionalizados pelo Movimento Todos Pela Educação, a partir de 2009, no 

Recôncavo Baiano, com o apoio do Instituto Votorantim, e na linha férrea de Carajás (MA), 

com o apoio da Fundação Vale. Em seguida, outros ADE foram operacionalizados na região 

de Votupuranga (SP), no agreste meridional de Pernambuco, e ações nos estados do Pará, 

Tocantins, Espírito Santo, Paraná e Sergipe.  

Críticas a esse tipo de organização não deixaram de ser feitas, principalmente, pela 

forte presença do empresariado tratando de assuntos da arena pública. Nesse sentido, Araújo 

(2012, p. 527) critica os ADE ao dizer que eles 

 

Potencializam, em vez de resolverem, os conflitos federativos, ao desconsiderarem o 

caráter predatório da história da federação brasileira. [...] Além disto, ao inserirem 

empresas e organiza­»es governamentais nos ADEôs [sic], a possibilidade muito 

maior é a de acirramento das disparidades regionais e locais, uma vez que o 

território nacional tem desenvolvimento socioeconômico muito desigual. [...] A 

proposta despolitiza a discussão do regime de colaboração ao reduzi-la a mera 
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questão administrativa e técnica, valendo-se da ausência de uma ação mais incisiva 

da União para avançar a questão. 

 
 
Mas, além dos ADE, outra forma de associativismo muito comum hoje no serviço 

público são os consórcios públicos13 os quais ñconstituem formas de associativismo entre 

entes federados, com objetivos explícitos e comuns, pertencendo os integrantes a uma mesma 

territorialidadeò (OLIVEIRA; GANZELI, 2013, p. 1.039). A Lei nº 11.107, de 6 de abril de 

2005, ao dispor sobre as normas gerais da participação de entes federados em consórcios 

públicos, diz haver duas  possibilidades dos consórcios em relação à personalidade jurídica: 

de direito público ou de direito privado. Na primeira, integra a administração indireta dos 

entes federados que estão consorciados; na segunda, deverá observar o atendimento dos 

requisitos da legislação civil. Porém, no setor educacional essa prática não tem sido muito 

comum, visto que, de acordo com o Perfil dos Municípios Brasileiros (IBGE, 2011), só 280 

municípios declararam participar de consórcios públicos intermunicipais na área da educação, 

enquanto na saúde, por exemplo, esse número chegava a 2.288 municípios. No que tange ao 

Piauí, dos 224 municípios somente sete declararam participar de consórcio público com o 

estado na área educacional. 

Uma outra questão a ser observada diz respeito à forma como alguns desses 

mecanismos de cooperação foram implantados. Os ADE, por exemplo, foram legitimados por 

normativa aprovada pelo CNE e em desacordo com o que preceitua a CF/1988 que prevê a 

fixação de leis complementares para normas de cooperação entre a União e os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios. Isso implica dizer que o regime de colaboração para a 

educação só pode ser regulamentado por lei complementar, o que requer aprovação no 

Congresso Nacional por quórum qualificado. Além do mais, os fundamentos da Carta Magna 

estão ancorados no federalismo cooperativo deixando clara a intenção de equilibrar os 

conflitos federativos e garantir a mesma qualidade de vida para todos os cidadãos 

independentemente da região, estado ou cidade que habitam. Nesse sentido, a premissa do 

regime de colaboração é  

 

É o equilíbrio das tensões entre simetria e assimetria, unidade e diversidade e união 

e autonomia, o que os ADEôs [sic] não promovem, tendo em vista seu forte vínculo 

com uma concepção de organização do território de matriz empresarial denominada 

de ñArranjos Produtivos Locaisò. (ARAĐJO,2012, p. 523, grifo da autora). 

 

                                                           
13A diferença entre os ADEs e os consórcios públicos é que os arranjos podem contar com a participação de 

instituições privadas e não governamentais. Os consórcios só podem ser aplicados entre entes federados 

públicos, o que exclui empresas, institutos e organizações não-governamentais. 
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Desse modo, ao transplantar-se para o meio educacional ideias próprias do mundo 

empresarial que surgiram no cenário da globalização e do neoliberalismo, com o 

enfraquecimento do Estado-nacional, alguns conceitos foram ressignificados para atender a 

essa nova configuração. O conceito de região, por exemplo, que segundo Araújo (2012, p. 

525)  

 

Pressupõe certa homogeneidade do ponto de vista dos aspectos físicos, econômicos, 

culturais, históricos, ocupacionais, entre outros, foi substituído pelo conceito de 

território, concebido como construção social e histórica por meio da cultura, das 

instituições e da política.  

 

 

Isso faz diferença, pois no espaço do território a presença do Estado deve limitar-se à 

criação de um ambiente favorável capaz de estimular investimentos privados como aumento 

dos gastos com educação, melhorias na regulação ou na infraestrutura com vistas a ganhos de 

produtividade, incutindo a ideia do local como única possibilidade de desenvolvimento. 

A nebulosidade com que tem sido tratada a questão do regime de colaboração coloca 

em evidência o papel dos entes federados na condução das políticas públicas, especialmente 

dos municípios, pois o panorama municipal brasileiro é muito díspar em razão das 

desigualdades sociais e econômicas. Se isso por si só é preocupante, quando dirigimos nosso 

olhar para as políticas públicas de um modo geral, isso ganha maior magnitude quando 

especificamos para as políticas educacionais, especialmente no que se refere à Educação 

Infantil, por ser esse um nível de ensino muito caro, exigindo investimentos mais volumosos 

na perspectiva de uma educação de qualidade, pois as disparidades se revelam nas condições 

de oferta, no número de matrículas, na categoria administrativa dos estabelecimentos, na 

formação docente, nos equipamentos físico se pedagógicos, dentre outros. Desse modo, 

 

Buscar a unidade do sistema diante de tal diversidade, aceitar e conviver com 

diferenças, sem tornar o sistema disperso e/ou excludente, compreender e conceber o 

espaço educativo, com o envolvimento, a discussão e a formação dos profissionais 

que nele atuam, implica uma série de ações político-pedagógicas e administrativas 

consistentes, objetivas e que tenham continuidade. Aí reside o cerne do processo de 

transição local, o principal desafio da opção brasileira pela estrutura federativa e 

pela municipalização da educação básica, que tem consequências na política, pela 

ruptura na organização hierarquizada e centralizada. Por isso, se o município tem 

fragilidades ou potencialidades, elas projetam-se com maior ou menor intensidade 

na política educacional. (NUNES; CORSINO; DIDONET, 2011, p. 47-48) 

 
 
Evidentemente, os desafios educacionais a serem enfrentados pelo município não se 

resumem à Educação Infantil, no entanto, por se tratar de algo novo no cenário educacional, 
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não há dúvidas de que a integração de creches e pré-escolas à educação tem exigido esforços 

das políticas locais, tanto no que se refere às ações que implicam a construção de novas 

instituições ou reformulações nas já existentes, na aquisição de equipamentos adequados, na 

contratação de pessoal qualificado, como também para uma política educacional que já estava 

construída. Desse modo, integrar as instituições existentes à educação traz demandas, como a 

regulação do campo às especificidades da faixa etária, o credenciamento dessas instituições e 

sua adequação às novas normas, à formação dos profissionais etc. Em resumo, o desafio da 

integração apresenta dupla dimensão: a integração do que já existe e a do que vai passar a 

existir. 

Com relação ao processo de integração de creches e pré-escolas à educação no nível 

local, observamos que ele tem ocorrido de três formas distintas: integração apenas das 

instituições que já existiam no âmbito público, com a passagem do atendimento ofertado em 

diferentes secretarias para a da educação; integração apenas das instituições recentes criadas 

após a LDB 9.394/96, permanecendo a coordenação das antigas nas secretarias de origem - 

saúde, assistência ou trabalho -; ou ainda, preservando o princípio legal, a integração tanto das 

instituições públicas quanto das privadas. 

Como já exposto em outra seção deste trabalho, na trajetória da Educação Infantil no 

Brasil, a opção do Estado brasileiro, no que tange às políticas para a educação das crianças 

pequenas, estimulou a comunidade em busca de soluções opcionais como, por exemplo, a 

criação de creches domiciliares, creches comunitárias, filantrópicas e até mesmo privadas com 

fins lucrativos, muitas delas frutos de movimentos comunitários, principalmente das mulheres 

na luta pelo direito a um lugar ñdignoò para deixar seus filhos enquanto trabalhavam. Muitas 

dessas instituições surgiram nos anos de repressão política em meio ao vazio de ações 

governamentais voltadas para a população de baixa renda como alternativa para as crianças 

sem a tutela de um Estado autoritário.  

Mas, embora os tempos políticos tenham mudado com a retomada da democracia, as 

condições precárias de muitas dessas creches mantiveram-se ocupando, ainda hoje, espaços 

improvisados e localizados em comunidades pobres, favelas, invasões, periferias, em geral, 

que funcionam como podem com recursos da comunidade e de convênios com o poder 

público. São instituições, portanto, que prestam serviço público de caráter não governamental, 

não estatal junto às camadas mais pobres da população, que contam com verbas públicas para 

manterem-se, porém insuficientes para poder oferecer um serviço de melhor qualidade às 

crianças pobres, seja para custear instalações e materiais mais adequados, seja para 

contratação de pessoas habilitadas para atender as crianças, entre outras necessidades. 
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Contudo, se por um lado ainda há equívocos sobre as responsabilidades e 

competências dos municípios e dos estados quanto ao atendimento educacional das crianças 

pequenas, por outro a política de Educação Infantil tem assumido novos contornos, 

adquirindo uma identidade própria. Nesse sentido, cabe ressaltar a vasta produção de 

documentos oficiais e de publicações que tem contribuído decisivamente para a 

ressignificação da Educação Infantil no Brasil, alguns deles construídos antes mesmo da 

aprovação da atual LDB, como por exemplo: Política Nacional de Educação Infantil (1994), 

Educação Infantil no Brasil: situação atual (1994), Por uma política de formação do 

profissional de Educação Infantil (1994), Critérios para um atendimento em creches que 

respeite os direitos fundamentais das crianças (1995), Educação Infantil: bibliografia anotada 

(1995) e Propostas pedagógicas e currículo em Educação Infantil (1996), além dos RCNEI 

(1998) e das DCNEI (1999, 2009). Podemos acrescentar ainda os Subsídios para 

credenciamento e funcionamento de instituições de Educação Infantil (1998), Política 

Nacional de Educação Infantil: pelo direito das crianças de 0 até 6 anos à educação (2005), 

Parâmetros Nacionais de infraestrutura para instituições de Educação Infantil (2005) e 

Parâmetros Básicos de infraestrutura para instituições de Educação Infantil (2005), 

Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (Volumes I e II, 2006), 

documento fundamental para pensarmos a qualidade de serviços, da infraestrutura e da 

proposta pedagógica, Indicadores de Qualidade na Educação Infantil (2009), Política de 

Educação Infantil no Brasil: relatório de avaliação (2009), dentre tantos outros. 

O fato é que passado mais de uma década em que a responsabilidade pela Educação 

Infantil passou a ser assumida pelos municípios, eles convivem ainda com os desafios 

decorrentes da mudança de concepção acerca do atendimento às crianças de zero a cinco anos 

tanto nos discursos oficiais como nas práticas existentes no seu interior. Ou seja, a herança 

deixada pelo trabalho assistencialista que embasou o atendimento à criança pobre na esfera 

pública e privada que caracterizava os espaços como meros depósitos de crianças, agora dá 

lugar a uma visão de criança como sujeito de direitos e essa conquista legal implica pôr em 

pauta um ñatendimento educacional de qualidade, com professores habilitados, escolas com 

condições físicas adequadas à faixa etária, currículos formulados com base na concepção de 

criança e que percebam na sua integralidade, e não apenas como alunoò (NUNES; CORSINO; 

DIDONET, 2011, p. 52). 

Em síntese, sendo a gestão da Educação Infantil responsabilidade das instâncias 

municipais, cabe a elas a oferta, a organização e a gestão de sua rede de instituições de 

educação e cuidado da criança pequena como também a regulamentação, o acompanhamento, 
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a orientação e a fiscalização das instituições escolares públicas e privadas que estão sob a sua 

jurisdição e nessa trajetória, muitos municípios vêm procurando delinear propostas que não 

estão desconectadas das convicções ideológicas, dos compromissos políticos e das suas 

condições econômicas, sociais e culturais. Assim, é possível dizer que muitos esforços têm 

sido envidados no sentido de dar à Educação Infantil o seu lugar de direito, apesar de os 

debates sobre os PPP de estados e municípios, por vezes, terem sido atropelados pela urgência 

de se dar cumprimento à lei e adequar-se às novas exigências. 

Os avanços obtidos na autonomia municipal e no fortalecimento institucional dos 

sistemas de ensino têm possibilitado a oferta às crianças de um cotidiano melhor planejado e 

organizado e mais atento aos interesses e necessidades da criança, em um movimento 

contínuo e intenso, em que antigas questões começam a ganhar espaço rumo à superação de 

contradições e impasses, sendo uma delas, se não, a mais representativa de todas as questões, 

a que diz respeito à formação e qualificação do professor da Educação Infantil, tema sobre o 

qual dissertaremos no capítulo seguinte. 
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2 A FORMAÇÃO DO PROFESSOR DA EDUCAÇÃO INFANTIL  

 

Entre as questões que mobilizam os professores da Educação Infantil estão as que 

dizem respeito ao seu reconhecimento profissional, haja vista que a trajetória histórica desse 

segmento da Educação Básica tem sido marcada por uma lógica que via os espaços de 

educação e de cuidado das crianças pequenas como substitutos da família, como um espaço de 

guarda e de socialização da criança nos anos iniciais de sua vida. Essa visão doméstica refletia 

nas escolhas das pessoas a quem seria entregue a tarefa de cuidado e de educação das 

crianças, escolhas essas feitas com base em concepções que viam a mulher como alguém 

naturalmente apto a cuidar a educar as crianças pequenas.  

Esse modelo socialmente construído da mulher, como educadora nata, trouxe várias 

implicações que ainda hoje tendem a influenciar o perfil e o conhecimento que deve ter o 

professor para atuar na Educação Infantil. Segundo Oliveira (2002), o modelo materno de 

cuidado e educação da criança pequena não reconhece a exigência de profissionalização, 

razão pela qual as exigências impostas ao profissional desse nível educacional serem 

mínimas, bastando, então, que esse professor tenha apenas algumas habilidades, como 

paciência, capacidade para expressar afeto e domínio com crianças, negando com isso a 

necessidade de treinamento específico para o desempenho de tais tarefas. Esses estereótipos 

criados implicaram a vinculação entre atividade docente e a maternagem, constituindo-se 

assim em um obstáculo à profissionalização dos docentes desse segmento educacional. 

Essa concepção da Educação Infantil como extensão da função materna enfraquece, 

portanto, a postura profissionalizante dos que atuam nessa área, porque essa noção sugere que 

o docente desse segmento educacional precisa fazer uso apenas de conhecimentos do senso 

comum, levando a supor que a prática desses profissionais não precisa ser embasada 

teoricamente. Há assim, um desconhecimento de que a educação nos primeiros anos de vida 

consiste em um dos principais alicerces para a constituição do sujeito e que ela guarda 

singularidades que as diferencia dos demais níveis de ensino e é sobre isso que discutiremos 

no tópico a seguir. 

 

2.1 Especificidades da primeira infância e a formação do professor  

 

A busca pela afirmação da identidade do profissional da Educação Infantil passa pela 

necessidade do reconhecimento de que a docência nesse segmento educacional se diferencia 

tanto no que se refere ao trabalho pedagógico com crianças maiores - as da segunda infância - 
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quanto no que diz respeito à educação oferecida no âmbito familiar e dos cuidados e atenção 

propiciados por outros serviços e programas vinculados às diversas áreas. 

Nesse sentido, o processo formativo do profissional da Educação Infantil necessita, 

dentre outros aspectos, considerar características cognitivas e afetivas bem como as relações 

com as famílias das crianças. Uma formação que ponha em foco as diversas linguagens das 

crianças e amplie as experiências por meio das quais elas possam construir o conhecimento. 

Desse modo, a formação inicial e continuada do professor da Educação Infantil 

requer, tanto nos cursos de formação de professores em nível superior ou médio quanto nas 

instituições de ensino, um aprofundamento acerca da especificidade da tarefa de ensinar nessa 

etapa, por meio de atividades que efetivamente articulem teoria, prática e reflexão sobre o 

ensino para essa faixa etária. 

Estudo realizado por Gatti e Barreto (2009) mostra que o expressivo crescimento de 

professores formados em nível superior ocupando funções docentes na Educação Infantil (de 

48,7%, em 2007, para 63,6%, em 2012) não está correspondendo a um domínio de 

competências básicas para orientar o trabalho junto à creche e à pré-escola. Ou seja, o 

crescimento no nível de formação e qualificação profissional não tem efetivamente impactado 

na melhoria da qualidade do trabalho educacional na Educação Infantil. 

Segundo ainda as autoras referenciadas, isso pode ser creditado ao fato de que muitos 

cursos de Pedagogia não têm oferecido conteúdos - inclusive didáticos - de formação 

adequados às práticas dos professores que vão trabalhar nesse nível de ensino. Somando-se a 

isso, as autoras acrescentam que a pequena carga horária, a precária relação entre supervisor 

de estágio e graduando e, sobretudo, a ausência de conteúdos atualizados sobre a criança 

pequena e sua forma de aprender e de se desenvolver são fatores que não dão ao professor em 

formação os saberes necessários para trabalhar na Educação Infantil.  

Isso aponta para a necessidade de revisão dos currículos dos cursos de formação de 

professores, pois pesquisas em diferentes áreas do conhecimento como a psicologia, a 

sociologia, a linguística e a neurociência têm mostrado que desde o nascimento já estão 

presentes na experiência das crianças processos de interação que possibilitam aprendizagens 

significativas. 

Graças aos estudos da neurociência, por exemplo, chegou-se à conclusão de que o 

comportamento humano resulta da atividade do Sistema Nervoso que tem o cérebro como seu 

integrante mais complexo, pois é ele que recebe e processa os estímulos ambientais e elabora 

respostas adaptativas que garantem a sobrevivência do indivíduo e a preservação da espécie. 
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Desse modo, se os comportamentos dependem do cérebro, a aquisição de novos 

comportamentos também resulta de processos que ocorrem no cérebro do aprendiz. Partindo 

dessa premissa, o cérebro é, portanto, o órgão da aprendizagem. Nesse sentido, as estratégias 

pedagógicas utilizadas por educadores durante o processo ensino-aprendizagem são estímulos 

que produzem a reorganização do Sistema Nervoso em desenvolvimento, resultando em 

mudanças comportamentais (GUERRA, 2011). 

Vale ressaltar, conforme postula a autora acima referenciada, que apesar dos avanços 

das técnicas que possibilitaram o estudo das áreas cerebrais envolvidas em funções cognitivas 

e esclareceram o funcionamento do Sistema Nervoso, os processos cognitivos ainda não 

foram integralmente conhecidos, devido às limitações técnicas e éticas que o estudo do 

comportamento humano impõe. No entanto, as descobertas que permitiram uma abordagem 

mais científica do processo ensino-aprendizagem, esclarecendo alguns dos mecanismos 

cerebrais responsáveis por funções mentais importantes na aprendizagem, mostram que um 

grande progresso já foi alcançado.  

Essas descobertas ultrapassaram os nichos acadêmicos e se estenderam às outras 

áreas do conhecimento e entre elas, a educação. Dessa aproximação entre neurociência e 

educação e suas áreas afins surgiu, no final da década de 2000, a Neuroeducação. Mas, nessa 

aproximação alguns aspectos devem ser levados em consideração. Nesse sentido, Guerra 

(2011, p. 4, grifos da autora) acrescenta que 

 

As neurociências são ciências naturais, que descobrem os princípios da estrutura e 

do funcionamento neurais, proporcionando compreensão dos fenômenos 

observados. A educação tem outra natureza e sua finalidade é criar condições 

(estratégias pedagógicas, ambiente favorável, infraestrutura material e recursos 

humanos) que atendam a um objetivo específico, por exemplo, o desenvolvimento 

de competências pelo aprendiz, num contexto particular. A educação não é 

investigada e explicada da mesma forma que a neurotransmissão. Ela não é regulada 

apenas por leis físicas, mas também por aspectos humanos que incluem sala de aula, 

dinâmica do processo ensino-aprendizagem, escola, família, comunidade, políticas 

públicas. Descobertas em neurociências não se aplicam direta e imediatamente na 

escola. A aplicação desse conhecimento no contexto educacional tem limitações. As 

neurociências podem informar a educação, mas não explicá-la ou fornecer 

prescrições, receitas que garantam resultados. Teorias psicológicas baseadas nos 

mecanismos cerebrais envolvidos na aprendizagem podem inspirar objetivos e 

estratégias educacionais. O trabalho do educador pode ser mais significativo e 

eficiente se ele conhece o funcionamento cerebral, o que lhe possibilita 

desenvolvimento de estratégias pedagógicas mais adequadas. [...]. Contribuem para 

o cotidiano do educador: conhecer a organização e as funções do cérebro, os 

períodos receptivos, os mecanismos da linguagem, da atenção e da memória, as 

relações entre cognição, emoção, motivação e desempenho, as potencialidades e as 

limitações SN, as dificuldades para aprendizagem e as intervenções a elas 

relacionadas [...]. Mas, saber como o c®rebro ñaprendeò n«o ® suficiente para 

realiza­«o da ñm§gica do ensinar e aprenderò.  
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Pelo exposto, fica claro que a aproximação entre esses dois campos do conhecimento 

não deve ser visto como panaceia para curar todos os males da educação no que tange às 

dificuldades de aprendizagem, pois esta guarda especificidades que a neurociência não 

consegue alcançar e por isso mesmo seu alcance no contexto educacional tem limitações. No 

entanto, a grande contribuição trazida pela neurociência no que tange ao funcionamento do 

cérebro e como isso reflete no processo de ensino-aprendizagem deveria ser aproveitada pelos 

professores nos seus processos formativos, especialmente por aqueles que atuam ou atuarão 

na Educação Infantil.  

Nesse sentido, Guerra (2011, p. 4) sugere cautela no que se refere ao excessivo 

otimismo em relação às contribuições das neurociências para a teoria e prática educacionais 

ao afirmar que 

 

É necessário o estabelecimento de uma linguagem mediadora entre as duas áreas, 

que esclareça as descobertas científicas e sua real possibilidade de utilização na 

educação. Isso demanda seriedade e compromisso ético dos meios de divulgação 

científica e o julgamento crítico do público alvo para que este conhecimento se 

aplique adequadamente no cotidiano escolar. É importante entender a diferença entre 

conhecer os mecanismos cerebrais, compreender os processos mentais resultantes 

destes e aplicá-los na prática pedagógica. É imprescindível a investigação, rigorosa e 

científica, dos achados das neurociências aplicados à sala de aula, antes que se 

estabeleça qualquer aplicação educacional. 

 
 
Portanto, por mais que os neurocientistas tenham a contribuir com a educação, 

existem aspectos sobre o processo ensino-aprendizagem na sala de aula, sobre as 

metodologias e as teorias educacionais que impõem limites de conhecimento sobre o assunto 

que precisam ser contornados. Nessa direção, iniciativas como a capacitação em 

neurociências básicas dos educadores que trabalham com a psicologia educacional, bem como  

 

A inclusão dos fundamentos neurobiológicos do processo ensino-aprendizagem na 

formação inicial do educador proporcionará nova e diferente perspectiva da 

educação e de suas estratégias pedagógicas, influenciando também a compreensão 

dos aspectos sociais, psicológicos, culturais e antropológicos tradicionalmente 

estudados pelos pedagogos. (GUERRA, 2011, p. 5). 

 

 
A participação em congressos, cursos de curta duração e pós-graduações e 

congêneres constituem iniciativas importantes para aproximar educadores da neurociência, 

pois elas poderão servir para fundamentar a prática pedagógica que já se realiza demonstrando 

que estratégias pedagógicas que respeitam a forma como o cérebro funciona tendem a ser 

mais eficientes. Assim, se a educação visa ao desenvolvimento de novos comportamentos no 
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indivíduo, educar significa proporcionar oportunidades e orientação para a aprendizagem e 

esta, por sua vez, requer várias funções mentais como atenção, memória, percepção, emoção, 

função executiva ,entre outras. Portanto, a aprendizagem depende do cérebro. 

Nesse sentido, a criança deve ser exposta a uma variedade de novos conhecimentos, 

pois seu desenvolvimento cerebral que é surpreendentemente acelerado nos primeiros cinco 

anos de vida impõe uma rede sináptica bastante ramificada e extensa. Com o passar do tempo, 

essas sinapses vão sendo reduzidas em decorrência da seleção natural de conexões neuronais 

combinada com a necessidade básica de utilização das conexões mais imediatas e apropriadas 

ao que o ambiente exige.  

Isso significa que quanto mais exposta a situações diversas de aprendizagem a 

criança estiver, mais estabelecerá e manterá as redes neuronais ativas e, consequentemente, 

saberá lidar mais facilmente com situações diversificadas, ampliando e amadurecendo, assim, 

seu conhecimento de mundo. Nesse sentido, as estratégias pedagógicas devem utilizar 

recursos que sejam multissensoriais, para ativação de múltiplas redes neurais que 

estabelecerão associação entre si. 

Assim, a neurociência afirma que a primeira infância, período que compreende a fase 

de zero a seis anos,  

 

É um período crucial no qual ocorre o desenvolvimento de estruturas e circuitos 

cerebrais, bem como a aquisição de capacidades fundamentais que permitirão o 

aprimoramento de habilidades futuras mais complexas. Crianças com 

desenvolvimento integral saudável durante os primeiros anos de vida têm maior 

facilidade de se adaptarem a diferentes ambientes e de adquirirem novos 

conhecimentos, contribuindo para que posteriormente obtenham um bom 

desempenho escolar, alcancem realização pessoal, vocacional e econômica e se 

tornem cidadãos responsáveis. (COMITÊ CIENTÍFICO DO NÚCLEO CIÊNCIA 

PELA INFÂNCIA, 2014, p. 4-5). 

 
 
É na primeira infância que funções cognitivas mais especializadas como atenção, 

memória, planejamento, raciocínio e juízo crítico começam a se desenvolver por meio de 

habilidades como controle de impulsos, a capacidade de redirecionar atenção e de lembrar  

regras. E, embora os circuitos cerebrais responsáveis por tais funções sejam refinados durante 

a adolescência até a maioridade, as conexões fundamentais começam a estabelecerem-se nos 

primeiros anos de vida. Isso significa que a construção de tais circuitos é altamente 

influenciada pelas experiências no início da vida, diretamente mediadas pela qualidade das 

relações socioafetivas, principalmente pelas interações da criança com seus cuidadores e isso 
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tem uma relação direta com as experiências vivenciadas por ela nos primeiros anos de sua 

vida escolar que se inicia justamente na Educação Infantil. 

Desse modo, fica evidente que não comporta mais nos dias atuais pensar a educação 

e cuidado da criança pequena entregue a qualquer pessoa. Nesse sentido, como bem lembra 

Campos(1999), o professor da primeira infância precisa conhecer em profundidade as fases de 

desenvolvimento das crianças, suas características culturais, sociais, étnicas e de gênero, a 

realidade da qual elas partem e como aprendem. Acrescentamos a isso a indissociabilidade 

entre o cuidar e o educar o que faz com que o profissional desse nível da educação básica se 

torne um ser multidimensional que atua em um segmento que é essencialmente 

multidisciplinar exigindo dele um conjunto de saberes que, ao serem postos em prática, 

possibilitem o desenvolvimento integral da criança e isso fica impraticável quando se inclui 

nessa discussão o contingente de professores que não contam, sequer, com o nível mínimo de 

escolaridade. 

Mas pensar o professor da primeira infância nessa perspectiva só foi possível graças 

às conquistas legais obtidas em fins do século XX que deram à criança um status educacional 

e de direito e determinaram ações mais efetivas do sistema educacional nos diferentes âmbitos 

- federal, estadual e municipal - trazendo à tona diversos temas e entre eles estava a formação 

dos profissionais da educação. Assim, alicerçada na LDB 9.394/96 que regula, faz cumprir e 

atende às necessidades de ensino nas suas diferentes modalidades, a formação do professor da 

Educação Infantil foi colocada em pauta, passando a fazer parte do texto da lei.  

Antes da LDB/96, o que se via eram movimentos isolados que pouco contribuía para 

uma formação sólida e com uma base comum para os educadores de crianças. Isso se dava em 

virtude de a Educação Infantil não fazer parte, ainda, da educação básica e em decorrência 

disso acumularem-se os problemas da formação, pois havia pouca clareza do perfil 

profissional desejado nos cursos de formação. Essas iniciativas eram isoladas e atingiam uma 

pequena parcela dos docentes. Segundo Kishimoto (2005b, p. 107, grifo da autora),  

 

As contradições aparecem nos cursos amorfos que não respeitam a especificidade da 

educação infantil. Se a afirmação da pedagogia da infância representa um momento 

de encontro, de acerto, ao exigir um corpo de conhecimentos capaz de perceber 

especificidades para as crianças de 0 a 6 anos e de 7 a 10 anos, as práticas adotadas, 

de um curso sem diferenciação para formar profissionais a fim de educar crianças de 

0 a 10 anos, representam desencontros de concepções e de ações, conduzindo a 

educação infantil ao reboque das séries iniciais do ensino fundamental. Essa filiação 

inadequada cristalizou pr§ticas conhecidas como a ñescolariza­«oò na educa­«o 

infantil.  
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Vemos, portanto, que a formação de docentes para a Educação Infantil tem uma 

história bastante recente, pois se não havia uma preocupação com esse nível de ensino nas 

pautas das políticas educacionais como um todo, muito menos ainda no que dizia respeito à 

qualificação de seus professores. Esse longo período em que a Educação Infantil ficou 

relegada na educação brasileira acarretou o estabelecimento de um campo muito diferenciado, 

tanto pela variedade de instituições que ia desde a filantropia às associações comunitárias, 

quanto pelas estruturas, na maioria das vezes, feitas à base de improvisos. Isso resultou numa 

visão equivocada que compreendia que a tarefa de educação e cuidados da criança pequena 

poderia ser desenvolvida de qualquer jeito e por qualquer pessoa, o que por sua vez implicava 

a ausência de políticas de formação para os sujeitos envolvidos na educação da criança 

pequena. 

Segundo Roldão (1999, apud KISHIMOTO, 2005b, p. 108), isso se refletia ñna 

configuração curricular, na oferta de cursos enciclopédicos, fragmentados e distantes da 

pr§tica pedag·gicaò ocasionando, na maioria das vezes, efeitos catastróficos na formulação 

de currículos para a Educação Infantil, por desconsiderar que a criança pequena aprende no 

contato que estabelece com um ambiente educativo amplo, no qual a linguagem se 

desenvolve nas situações cotidianas que envolvem a pintura, o desenho, as rodas de 

conversa, o contato com areia, sementes, com o brincar, dimensão a qual os cursos de 

formação não incluem como objeto de estudo, limitando-se, quando o faz, às meras 

concepções teóricas que são insuficientes para o desenvolvimento de competências que 

extraíam do brincar as mais variadas situações de aprendizagem. 

A crítica aos cursos de formação de professores tem recaído sobre o fato de estes 

ainda estarem muito presos à tradição verbalista que prioriza o uso dos livros e dos textos em 

detrimento de uma aproximação maior com a realidade, com o contexto das escolas. Isso 

evidencia lacunas na formação inicial, pois esses cursos não apresentam em seus currículos 

os elementos suficientes para dar ao professor a base teórico-prática de que ele necessita para 

desempenhar com segurança o que lhe compete. 

Grande parte da formação de docentes para atuar com crianças pequenas ocorre em 

cursos que preparam para o magistério de Ensino Fundamental e Educação Infantil ao 

mesmo tempo, com preponderância do primeiro, o que tem inibido a construção de práticas 

adequadas nas instituições de Educação Infantil. Isso evidencia a necessidade urgente de os 

currículos de formação docente inicial garantir a presença de conteúdos formativos 

diretamente relacionados ao trabalho pedagógico desenvolvido com as crianças pequenas. 
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Nesse sentido, Kishimoto (1999) afirma que a experiência tem mostrado que essa 

prática de formar profissionais em cursos que, ao mesmo tempo, os preparam para a 

Educação Infantil e para o Ensino Fundamental, necessita ser revista uma vez que os 

profissionais acabam conhecendo muito pouco sobre o desenvolvimento da criança de 0 a 5 

anos.  

Ou seja, se a nossa LDB preconiza que o objetivo da Educação Infantil é o 

desenvolvimento integral da criança em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 

isso por si só requer uma formação diferenciada, pois como bem afirma Katz e Goffin (1990) 

citados por Oliveira-Formosinho (2005, p. 137), se o papel dos professores das crianças 

pequenas é, em muitos aspectos, similar aos dos outros professores, se diferencia em 

aspectos importantes devido ao 

 

Âmbito alargado do papel da educadora de infância que deve assumir 

responsabilidades das crianças e pelas correspondentes tarefas desenvolvimentais; a 

diversidade de missões e ideologias; a vulnerabilidade da criança; o foco na 

socialização; a relação com os pais; as questões éticas que revelam a 

vulnerabilidade da criança e o currículo integrado. 

 
 
Em se tratando da Educação Infantil, o professor necessita, portanto, de uma 

formação que transponha os limites dos cuidados básicos - saúde, higiene, alimentação - numa 

dosagem equilibrada entre o educar e o cuidar, a fim de superar a velha dicotomia entre essas 

duas dimensões visto que nenhuma delas deve ser supervalorizada em detrimento da outra 

mas, ao contrário, vistas como indissociáveis, uma imbricada na outra, pois só assim 

poderemos superar o dualismo que se apoia na ideia de que ñquem educa n«o se prop»e a 

cuidar e quem cuida n«o se considera apto a educarò (ROSSETI-FERREIRA, 2003, p. 10). 

Isso significa que o trabalho dos professores da Educação Infantil exige uma 

competência polivalente e conhecimentos específicos que integrem o cuidado e a educação 

em sua prática docente focando a aprendizagem e o desenvolvimento global da criança 

pequena, por isso os RCNEI enfatizam 

 

[...] que ao professor cabe trabalhar com conteúdos de naturezas diversas que 

abrangem desde cuidados básicos essenciais até conhecimentos específicos 

provenientes das diversas áreas do conhecimento. Este caráter polivalente demanda, 

por sua vez, uma formação bastante ampla do profissional que deve tornar-se, ele 

também, um aprendiz, refletindo constantemente sobre sua prática, debatendo com 

seus pares, dialogando com as famílias e a comunidade e buscando informações 

necessárias para o trabalho que desenvolve. São instrumentos essenciais para a 

reflexão sobre a prática direta com as crianças a observação, o registro, o 

planejamento e a avaliação. (BRASIL, 1998, v. 1, p. 41) 

 



102 
 

 

É importante ressaltar que essas práticas pedagógicas devem ocorrer de modo a não 

fragmentar a criança nas suas possibilidades de viver experiências, na sua compreensão do 

mundo feita pela totalidade de seus sentidos, no conhecimento que constrói na relação 

intrínseca entre a razão e emoção, expressão corporal e verbal, experimentação prática e 

elaboração conceitual. As práticas envolvidas nos atos de alimentar-se, banhar, trocar fraldas 

e controlar os esfíncteres, na escolha do que vestir, na atenção aos riscos de adoecimento mais 

fácil nessa faixa etária, no âmbito da Educação Infantil, não são apenas práticas que respeitam 

o direito da criança de ser bem atendida nesses aspectos como cumprimento do respeito a sua 

dignidade como pessoa humana. Elas também são práticas que respeitam e atendem ao direito 

da criança de apropriar-se por meio de experiências corporais, dos modos estabelecidos 

culturalmente de alimentação e promoção de saúde, de relação com o próprio corpo e consigo 

mesma, mediada pelas professoras e professores que intencionalmente planejam e cuidam da 

organização dessas práticas (DCNEI, 2010). 

Se muito já avançamos na compreensão de como mediar o desenvolvimento das 

capacidades expressivas das crianças, da linguagem verbal, das ações de autocuidado e muitas 

outras, cumpre ressaltar que já temos elementos suficientes para superarmos definitivamente a 

concepção que via a educação da criança pequena fora do lar como um favor ou uma dádiva e 

nesse aspecto a formação tem papel fundamental visto que ela influi nas representações que 

cada professor faz do seu próprio papel e isso se estende para a concepção de criança e de 

educação que ele guarda.   

Nesse sentido, um novo paradigma entra em cena colocando a educação da criança 

como um direito social dela e de sua família e um dever do Estado sendo ela oferecida em 

espaços planejados complementando a ação da família. Isso requer abandonar a visão 

educacional pautada em um cuidado materno-substitutivo, dando lugar a uma perspectiva de 

parceria entre família e escola e para isso o conhecimento acumulado precisa ser apropriado 

pelos professores por meio de formação inicial adequada, condizente com as concepções de 

criança defendida nos marcos legais. No entanto, a formação de professores no Brasil tem se 

constituído um campo fértil de disputas entre os diversos modelos e propostas de formação 

adotados pelas políticas educacionais, tema sobre o qual discorreremos na seção a seguir. 

 

2.2 A formação inicial do professor da Educação Infantil: modelos em debate 

 

Partindo da premissa básica de que o papel do professor é ensinar, é imperativo dizer 

que a formação inicial de professores tem importância singular, uma vez que cria as bases 
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sobre as quais o professor obtém as condições para exercer a atividade docente na escola com 

as crianças e os jovens como também cria as bases de sua profissionalidade e da constituição 

de sua profissionalização, temas que já foram tratados em seção anterior desse trabalho. 

O surgimento das instituições voltadas para a preparação docente pode ser 

localizado, no contexto brasileiro, em meados do século XIX, e desde então elas vêm 

sofrendo consideráveis alterações. No entanto, não é intenção desse trabalho apresentar a 

trajetória histórica da formação de professores no Brasil haja vista que nosso objeto de estudo 

- a Educação Infantil - tem uma história bem recente como parte integrante da Educação 

Básica. Desse modo, deteremo-nos a falar da formação do professor desse nível da educação 

brasileira a partir do seu reconhecimento como tal, fato que só ocorreu com a LDB 9.394/96.  

A finalidade primeira da Educação Infantil está definida no Artigo 29 da LDB/96 o 

qual diz que ña Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 

desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, 

psicológico, intelectual e social, complementando a a­«o da fam²lia e da comunidadeò. 

(BRASIL, 2013, s/p). Ao conferir status educacional à Educação Infantil, a LDB reconhece a 

necessidade de qualificação profissional para todos os professores da Educação Básica, o que 

inclui os que atuam ou atuarão nas instituições de cuidado e educação da criança pequena, ou 

seja, nas creches (0 a 3 anos) e pré-escola (4 e 5 anos). 

Desse modo, a LDB 9.394/96 definiu no seu Artigo 62 que  

 

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, 

em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos 

superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do 

magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino 

fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal. (BRASIL, 2013, 

s/p) 

 

Decorrente do que diz esse artigo, a lei estabeleceu no parágrafo 4º do Artigo 87 das 

Disposições Transitórias que até o final da Década da Educação (1997-2007), somente seriam 

admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço. 

Portanto, os sistemas de ensino teriam prazo de dez anos para que fizessem as devidas 

adequações à nova norma. Segundo Gatti e Barreto (2009, p. 43), 

 

Esse prazo foi importante na medida em que no Brasil, nessa época, a maioria dos 

professores do ensino fundamental (primeiros anos) possuía formação no magistério, 

em nível médio, havendo também milhares de professores leigos, sem formação no 

ensino médio como até então era exigido. Seriam necessários tempo, muito esforço e 

financiamentos para chegar a formar esses docentes em nível superior.  
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 Assim, durante a Década da Educação, políticas de formação profissional para a 

Educação Básica deveriam prever a formação dos quadros docentes em nível superior. Para 

dar agilidade a essa formação entra em cena uma nova modalidade de curso - Normal 

Superior que, sob a responsabilidade dos ISE instituídos pela Resolução CP nº 01, de 30 de 

setembro de 1999, encarregar-se-ia da formação do profissional de Educação Infantil e das 

séries (hoje, anos) iniciais do Ensino Fundamental. 

No período compreendido entre 1997 e 2006 instaurou-se disputa acirrada entre 

grupos favoráveis aos ISE e às Escolas Normais Superiores (ENS)e os defensores da 

formação de professores para os anos iniciais do Ensino Fundamental e Educação Infantil nos 

cursos de Pedagogia, muito embora a LDB 9.394/96 não previsse isso. Essa disputa entre o 

Normal Superior e Pedagogia ficou ainda mais acirrada quando em 15 de maio de 2006 foi 

aprovada a Resolução nº 01 que instituiu as DCN para o curso de Licenciatura em Pedagogia, 

atribuindo também a este a formação de professores para a Educação Infantil e anos iniciais 

do Ensino Fundamental, bem como para o Ensino Médio na modalidade Normal e para a 

Educação de Jovens e Adultos, além da formação de gestores. Logo se vê que embora essa 

licenciatura tivesse como eixo a formação de docentes, passaria também a ter amplas 

atribuições, muito embora a Resolução CNE-CP nº 01/2006 também facultasse aos cursos de 

Pedagogia e Normal Superior autorizados e em funcionamento, adaptarem-se a essas 

diretrizes para o que deveriam propor no projeto do curso. 

Do lado dos que eram a favor do Normal Superior, pelo menos duas razões, segundo 

Kishimoto (1999, p. 72), eram apontadas como justificativas para sua cria­«o: ñ1) a 

necessidade de elevar a qualificação dos profissionais dedicados à educação infantil e aos 

anos iniciais do ensino fundamental, e 2) a dissocia­«o entre teoria e pr§ticaò. Do lado dos 

que defendiam a Pedagogia como lócus da formação de professores, diversos foram os 

argumentos para  contrapor-se a essas justificativas.  

Kishimoto (1999), por exemplo, apresenta alguns deles para demonstrar sua posição 

contrária ao Normal Superior. No que tange à primeira justificativa, a autora assevera que 

desde os anos de 1930 a qualificação em nível superior vinha sendo feita pelo curso de 

Pedagogia que passava por reformas nas últimas década sem processo de intensa revisão 

curricular, procurando ajustar seu projeto pedagógico com vistas a atender a padrões de 

qualidade, movimento esse que estava sendo conduzido pela Associação Nacional pela 

Formação dos Profissionais da Educação (Anfope) nos vários encontros nacionais. Portanto, 

conclui a autora, que a criação de um novo curso de formação só se justificar para ñofertar 

alternativas para o acesso ao ensino superior, divergindo do modelo da pedagogia de quatro 
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anos para intensificar a formação nas áreas pouco privilegiadas, dentro de uma política de 

profissionalização que garanta a continuidade dessa formaçãoò (KISHIMOTO, 1999, p. 72), 

mas, parece que não era essa a proposta. 

Quanto à segunda justificativa, Kishimoto (1999, p. 72) argumenta que o Normal 

Superior 

 

Apresenta um projeto pedagógico com 3.200 horas, utilizando adequadamente os 

dispositivos legais do aproveitamento de estudos. Nesse sentido, ao egresso do curso 

de magistério, em nível médio, atribui-se 800 horas, como aproveitamento de 

estudos correlatos. A prática de ensino de 800 horas pode também ser efetuada no 

próprio local em que o professor trabalha. Logo, são mais 800 horas que são 

atribuídas ao aluno. Sobram 1600 horas, que podem ser cursadas em dois anos. O 

normal superior restringe-se, em síntese, a um curso de 1600 horas. 

 

 
Imaginemos, na prática, se todo aluno ou grande parte dele fizer o estágio 

ñsupervisionadoò na pr·pria escola para aproveitar as horas que a lei oferece. Não estaríamos 

reforçando o individualismo, o espontaneísmo e uma prática abandonada, características 

contra as quais passamos a vida toda lutando? Além do mais é preciso observar que isso torna 

inviável o acompanhamento de cada aluno em sua respectiva escola, em locais diferentes, 

com perspectivas distintas de trabalho.  

Essas questões que se contrapuseram às justificativas para a criação do Normal 

Superior mostram, portanto, que essa dualidade se configurou como uma clara negação das 

oportunidades de acesso à educação continuada e ao mesmo tempo como uma ameaça a uma 

educação de qualidade. Além do mais, o caráter meramente certificatório e utilitarista desse 

tipo de curso não assegura o domínio de competências cognitivas para a autonomia intelectual 

e reafirma as políticas de formação focalizadas e aligeiradas que empobrecem a formação 

docente. 

Nas palavras de Kishimoto (1999), uma outra característica que concorre para o 

caráter duvidoso desse tipo de formação diz respeito à qualificação exigida para seu corpo 

docente, pois enquanto a Pedagogia requer, pelo menos, 50,0% dos docentes com mestrado ou 

doutorado como condição para que a institui­«o tenha conceito ñAò, no Normal Superior essa 

exigência é bem menor reduzindo-se a apenas 10,0% de docentes com mestrado ou doutorado 

o que equivaleria ao conceito insuficiente para os padrões de qualidade da Pedagogia. Além 

do mais, esse baixo grau de exigência quanto à qualificação do corpo docente põe em xeque a 

articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão, tríade que é a base de sustentação da 

educação superior. 
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É, no mínimo, um contrassenso ver o discurso governamental sair na defesa por uma 

formação de qualidade aos professores que fazem a Educação Básica desse país acontecer, 

quando o que se ver efetivamente ocorrendo nas políticas de formação é a opção pelo baixo 

custo da operacionalização de tais políticas ao minimizar o grau de exigência em relação 

àqueles que formarão os professores comprometendo a qualidade dos cursos que são 

oferecidos. 

Embora pareçam ser suficientes os aspectos até aqui levantados para pôr em 

evidência as disputas em torno da formação de professores no contexto pós LDB 9.394/96, 

Kishimoto (1999, p. 74) ainda nos adverte quanto a outro aspecto de extrema relevância para 

a profissionalização do professor que é  

 

A separação entre a formação profissional e a universitária. O curso normal superior 

fora do contexto universitário deixa de oferecer a diversidade, essencial para a 

formação docente, e não se beneficia do caldo cultural propiciado pelas reflexões 

sobre as ciências da educação. 

 

 

Isso tudo tem um agravante a mais quando se transpõe para o cenário da Educação 

Infantil, visto que ainda hoje se luta para garantir um processo de profissionalização que 

respeite o acesso à educação superior e seu gradual aperfeiçoamento em cursos de 

especialização e pós-graduação. Como o Normal Superior é análogo às licenciaturas curtas 

isso dificulta o acesso a outros patamares de escolaridade superior. 

Assim, em meio a muitas polêmicas, o Normal Superior teve uma breve existência 

dada a sua pouca aceitação. A sua adoção por instituições não universitárias, principalmente, 

não logrou legitimidade na comunidade acadêmica e fora dela. Somemos a isso o fato de o 

Artigo 11 da Resolução CNE-CP nº 01/06 permitir a transformação dos Cursos Normais 

Superiores em cursos de Pedagogia através da elaboração e apresentação de um novo projeto 

pedagógico no prazo de um ano, a contar da data da publicação desse documento. Essa 

permissão trazida pela nova legislação deu aos Cursos Normais Superiores a possibilidade de 

obter status de curso de Pedagogia. Essa equivalência, no entanto, não estava isenta de ser 

feita sem sofrer as consequências do curso Normal Superior, pois a falta de compromisso com 

a pesquisa e de uma relação interdisciplinar com as instituições responsáveis pela formação 

nas áreas de conteúdo, traria como consequência imediata a formação de profissionais com 

diferentes níveis de qualidade que farão jus à mesma certificação, porém sujeitos à seleção 

natural do mercado e à fragilização da profissionalização docente. 
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Como parte dos ñesforçosò governamentais em se fazer cumprir as metas 

estabelecidas para a Década da Educação e em conformidade com o exposto no Artigo 80 da 

LDB/96 o qual diz que ño Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de 

programas de ensino a distância em todos os níveis e modalidades de ensino e de educação 

continuadaò (BRASIL, 1996, s/p), passa a fazer parte do cenário educacional brasileiro a 

modalidade de Educação a Distância (EaD) como iniciativa para a formação dos professores. 

Nesse sentido, Almeida, Iannone e Silva (2012) corroboram ao dizer que as 

demandas por formação de professores têm relação direta com a expansão da EaD, pois 

conforme apontado no Censo da Educação Superior 2010 (INEP, 2011), a maior parte dos 

cursos oferecidos a distância é de licenciatura, em um total de 45,8%. 

Os cursos na modalidade EaD começaram a ser regulamentados pelo MEC, de forma 

mais consolidada, a partir do Decreto nº 2.494 de 10 de fevereiro de 1998 que depois foi 

alterado pelo Decreto n.º 2.561 de 27 de abril de 1998, os quais definiam condições de 

credenciamento de instituições e autorizações de cursos a distância. A importância da EaD 

nas políticas educacionais foi reiterada pelo PNE (2001-2010) que estabeleceu diretrizes, 

objetivos e metas para a sua implementação. O plano propunha, por exemplo, o aumento da 

oferta de cursos de formação docente em nível superior a distância e o apoio financeiro à 

pesquisa sobre EaD. 

Ainda em 2011, a Portaria nº 2.253/2001 do MEC autoriza as IES a introduzirem nos 

currículos de seus cursos presenciais, disciplinas que utilizem método não presencial, desde 

que não ultrapassassem 20,0% da carga horária total do curso e que promovessem avaliações 

finais em caráter presencial. Três anos depois essa portaria foi revogada ao ser emitida pelo 

MEC a Portaria nº4.059/2004, a qual determinava que as disciplinas decursos presenciais que 

utilizem tecnologias de comunicação remota (até no máximo 20%) tenham caráter 

semipresencial e que a organização pedagógica e curricular preveja encontros presenciais e 

atividades de tutoria. Diz ainda que as tutorias implicam a existência de docentes qualificados 

em nível compatível com o projeto pedagógico do curso, com carga horária específica para os 

momentos presenciais e a distância. Essa portaria visava corrigir algumas distorções então 

constatadas na oferta de disciplinas nesse formato pelas IES (GATTI; BARRETO; ANDRÉ, 

2011). 

Com o Decreto nº 5.622/2005 institui-se nova regulação para EaD no país, definindo-

a, em seu artigo 1º, como 
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Modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de 

ensino aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação 

e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas 

em lugares ou tempos diversos. (BRASIL, 2005, s/p). 

  
 
Também determina que os cursos e os programas a distância devem ser projetados 

com a mesma duração dos presenciais e estabelece a equivalência de certificado e diplomas e 

que os Referenciais de Qualidade para a Educação a Distância, definidos pelo MEC, devem 

pautar as regras para a regulação, a supervisão e a avaliação dessa modalidade de ensino. 

Entre os aspectos relevantes do Decreto nº 5.622/2005, destacamos ainda:  

 

Estabelecimento e preponderância da avaliação presencial de alunos em relação às 

avaliações a distância; maior explicitação de critérios para credenciamento 

institucional, sobretudo no que se refere aos polos descentralizados de apoio ao(à) 

aluno(a); mecanismos para coibir abusos, como a oferta desmesurada de vagas na 

educação superior, desvinculada de condições adequadas para o atendimento; 

permissão para o estabelecimento de regime de colaboração entre conselhos 

estaduais, CNE e diferentes esferas administrativas; previsão de atendimento a 

pessoas com deficiência; institucionalização de documento oficial com referenciais 

de qualidade. (GATTI; BARRETO; ANDRÉ, 2011, p. 100). 

 
 
Buscando acertar mais o passo em relação a EaD, alguns dispositivos desse decreto 

foram alterados por outro decreto, no caso, o de nº 6.303/2007, definindo-se melhor os 

quesitos ligados à abrangência de atuação das IES para essa modalidade de ensino, as 

atividades presenciais obrigatórias e detalhando aspectos ligados ao credenciamento 

institucional, recredenciamento, autorização e reconhecimento de cursos. 

No entanto, é preciso reconhecer que se por um lado a regulamentação oficial da 

EaD está bem posta, por outro isso ocorreu de forma tardia facilitando a abertura desmesurada 

desses cursos. Além disso, a ñabund©ncia de leis e decretos dificulta a compreens«o das 

propostas políticas, gera a fragmentação dos processos formativos e fortalece a dicotomia 

entre teoria e pr§ticaò (ALMEIDA; IANNONE; SILVA, 2012, p. 294), basta ver que as 

questões que são levantadas em relação à sua implementação nas IES sinalizam para 

problemas tanto no credenciamento quanto no acompanhamento e na avaliação desses cursos 

por parte do poder público. 

Tudo isso gerou um baixo prestígio da EaD no campo da educação, contribuindo 

para que ela fosse  

 

Considerada por um longo tempo como uma solução paliativa, emergencial ou 

marginal com relação aos sistemas convencionais. [...] Como uma segunda 

oportunidade para os que não tiveram acesso ou abandonaram o ensino regular. [...] 
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Essa percepção gera dúvidas quanto a qualidade do ensino oferecido por sistemas 

EaD e tende a enfatizar os fracassos [...].ò (BELLONI, 2006, p. 91). 

 
 

Enquanto entidade que discute permanentemente a formação do professor brasileiro, 

a Anfope tem 

 

Assumido uma posição clara em defesa da apropriação dos recursos tecnológicos 

contemporâneos, tanto na formação inicial quanto nos programas de formação 

continuada, por considerar que as novas tecnologias não se constituem em 

propriedade privada de nenhum segmento, ao contrário, pertencem ao conjunto da 

sociedade e são meios, instrumentos e mecanismos para ampliação da vivência 

democrática. Lidar com as novas linguagens e compreender as novas formas do 

trabalho material é um desafio que está posto para todos os educadores. A tecnologia 

é uma realidade que impregna nossas vidas e a escola se defronta com o desafio de 

um trabalho pedagógico voltado para as habilidades necessárias ao entendimento 

dessas novas relações. A tecnologia não pode ser vista, entretanto, como um valor 

em si mesmo, mas como o sentido de totalidade do homem e de uma educação 

sustentada na realidade. (FREITAS, 2007, p. 1.213). 

 
 
Há um reconhecimento, portanto, de que não comporta mais na atualidade pensar 

projetos de formação dos professores desconsiderando as contribuições que as tecnologias da 

informação e comunicação podem trazer como mediadoras dos processos formativos dos 

professores. A tecnologia está presente na nossa vida cotidiana, no trabalho, na escola, nos 

mais diferentes espaços e de diferentes formas e ignorá-la é querer fugir do óbvio. No entanto, 

ela não pode ser vista como panaceia para resolver os problemas da dívida social com a 

formação do professorado brasileiro. Daí porque há necessidade não só de normas - nisso já 

avançamos muito - que regulem a EaD, mas também de mecanismos que fiscalizem e 

monitorem a aplicação da lei. 

No entanto, o que se observa, diz Freitas (2007), é que a maioria dos cursos de 

formação na modalidade EaD no cenário brasileiro contraria os requisitos defendidos pela 

Anfope e isso faz com que eles se configurem como uma forma de aligeirar e baratear a 

formação levando  a EaD a ser  pensada mais como uma ñpolítica compensatória para suprir a 

ausência de oferta de cursos regulares a uma determinada clientela, sendo dirigida a 

segmentos populacionais historicamente já afastados da rede pública de educação superiorò 

(FREITAS, 2007, p. 1.214).   

Não há como negar, portanto, que a formação inicial de professores a distância ainda 

é cercada de polêmica, embora se disponha de poucos estudos sobre a qualidade na oferta 

desses cursos.  Entre as questões que põem em dúvida a sua qualidade estão  
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O uso de laboratórios, bibliotecas equipadas, oficinas, meios indispensáveis às 

várias formações docentes. [...] a questão dos estágios e da sua orientação, ao lado 

de problemas como a adequada formação prévia em leitura e a interpretação de 

textos de forma autônoma. (GATTI; BARRETO; ANDRÉ, 2011, p. 106).  

 

 

Trata-se, portanto, de instrumentos fundamentais para que cursos dessa natureza 

sejam mais bem sucedidos. Além disso, cursos a distância demandam, segundo Gatti, Barreto 

e André (2011, p. 105),       

 
 

Equipes docentes com boa formação e formação quanto a aspectos específicos da 

modalidade; exigem tecnologias sofisticadas e ágeis, materiais bem produzidos e 

testados, polos bem instalados, monitores ou tutores bem formados, apoiados e 

acompanhados ï tanto nos conhecimentos de áreas como no uso de tecnologias 

educacionais ï, sistemas de controle bem delineados com pessoal adequado, 

avaliação da aprendizagem em formas consistentes, entre outros cuidados.  

 
 
As autoras consideram importante lembrar também que nossos cursos de formação 

de professores guardam uma história que separou a formação do professor polivalente - para 

os primeiros anos do Ensino Fundamental e, atualmente, também para a Educação Infantil - e 

a formação do professor especialista por disciplinas feita mais nos moldes de bacharelado. 

Essa diferenciação criou valor social menor para os primeiros enquanto para os segundos uma 

posição socialmente mais reconhecida e essa representação tem dificultado repensar e 

reestruturar a formação de modo mais integrado e em novas bases curriculares e isso precisa 

ser considerado na oferta de cursos dessa natureza, pois não basta certificar professores em 

nível superior, mas também fazer com que essa certificação corresponda a formação de 

características de profissionalidade consistentes com o exigido, para o bom desempenho em 

seu trabalho. 

Esses questionamentos ecoam em meio à efervescência dessa modalidade de ensino 

que tem crescido de forma avassaladora no âmbito privado. Dados do INEP/2010 que 

mostram a evolução da matrícula de 2001 a 2009 revelam a diminuição de matrículas em 

cursos presenciais e o aumento nos cursos a distância, sobretudo nos oferecidos pela iniciativa 

privada que detêm 78,0% das matrículas em cursos de formação de professores. Se 

considerarmos que em 2001 havia matrículas em licenciaturas a distância apenas em 

instituições públicas e, em 2002 a proporção era de 84,0% nessas instituições e de 16,0% nas 

privadas, tudo levar a crer que essa inversão num intervalo de oito anos tem uma relação 

direta com as políticas que favoreceram esse segmento de IES. 
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Nesse sentido, a continuar o rápido crescimento de cursos de formação de 

professores a distância, Gatti, Barreto e André (2011) questionam: Como fica o 

desenvolvimento sociocultural dos jovens candidatos a professor sem uma vivência 

universitária, comunitária, institucional? E o desenvolvimento da sensibilidade humana e da 

solidariedade? Quase sem experienciar relações acadêmicas face a face, um cotidiano coletivo 

de estudos e relações escolares, como irão interagir com seus alunos nas salas de aula das 

classes de Educação Básica? 

Concordamos com as autoras quando dizem que ao fazerem tais questionamentos 

não se trata de preconceito contra essa modalidade de ensino, mas da necessidade de ponderar 

quais políticas favorecerão a melhor formação dos professores, visando à melhor formação 

para as futuras gerações no contexto da contemporaneidade. Trata-se também de tomar 

decisões balizadas sobre em quais circunstâncias e condições cabem processos de formação 

inicial de docentes na modalidade a distância, no entanto os dados já mostrados indicam 

desarranjos nas políticas governamentais. Diz respeito, ainda, de questionar se o fato de a 

expansão da EaD ser capitaneada, sobretudo, pela iniciativa privada, os interesses meramente 

mercadológicos não estão sendo postos acima dos objetivos educacionais declarados pelos 

órgãos oficiais, portanto, dos direitos educacionais da população brasileira. 

Com vistas a consolidar o projeto de EaD, em 08 de junho de 2006 foi publicado o 

Decreto nº 5.800 que instituiu o sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), a cargo da 

Diretoria de Educação a Distância do MEC, ligada à Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoas em Nível Superior (Capes), em parceria com a Secretaria de Educação a Distância 

(SEED) e cujo objetivo primordial será o de promover a formação e a capacitação inicial e 

continuada de professores da educação básica com a utilização de metodologias de educação a 

distância e para atingi-lo a UAB realiza a articulação entre as instituições públicas de 

educação superior, estados e municípios brasileiros, visando expandir e interiorizar a oferta de 

cursos e programas de educação superior, além de ampliar o acesso à educação superior 

pública, levando esses cursos às diferentes regiões do país.  

Além disso, a UAB também se propõe a oferecer cursos superiores para a 

capacitação de dirigentes, gestores e trabalhadores em educação básica dos estados, Distrito 

Federal e municípios, e a apoiar pesquisas sobre metodologias inovadoras de Tecnologias da 

Informação e Comunicação (TIC) no ensino superior. Com essa iniciativa o MEC pretende 

ainda ampliar a colaboração entre a União e os demais entes federados e estimular a criação 

de centros de formação permanentes por meio dos polos de apoio presencial, prioritariamente 

localizados em municípios do interior do país (GATTI; BARRETO; ANDRÉ 2011). 
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Para oferecer cursos a distância, cada município deve montar um polo de apoio 

presencial com uma estrutura que contenha: biblioteca e laboratórios de informática, física, 

química e biologia e assegurar o apoio de tutores, garantindo espaço físico para o atendimento 

presencial dos alunos. Quanto a elaboração e oferta dos cursos, estes ficam a cargo das IES 

públicas e dos Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefet), hoje Institutos Federais 

(IF) aos quais compete desenvolver material didático-pedagógico. 

Quanto ao acesso ao sistema UAB é feito por meio de exames vestibulares 

presenciais e gratuitos, cujas provas são elaboradas e aplicadas pelas respectivas instituições. 

As instituições que ofertam cursos devem promover visitas aos polos para cumprir a carga de 

disciplinas presenciais exigidas pela LDB. 

Segundo Gatti, Barreto e André (2011, p. 50-51),  

 

A UAB desenvolveu complexo aparato de Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TICs) a serviço de seu programa de formação. Possui atualmente um 

portal de acesso gratuito, com um acervo de mais de 123 mil obras literárias, 

artísticas e científicas, sob a forma de textos, sons, imagens e vídeos. 

Distribui às escolas públicas de educação básica mídias DVD, contendo, 

aproximadamente, 150 horas de programação produzida pela TV Escola. 

Disponibiliza o E-Proinfo: ambiente virtual colaborativo de aprendizagem que 

permite a concepção, a administração e o desenvolvimento de ações, como cursos a 

distância, projetos de pesquisa, projetos colaborativos e outras formas de apoio a 

distância ao processo ensino-aprendizagem. Mantém ainda o Programa Banda Larga 

nas Escolas (PBLE), que tem como objetivo conectar todas as escolas públicas à 

internet, iniciado em abril de 2007.Sua gestão decorre de parceria MEC/Agência 

Nacional de Telecomunicações(Anatel), Ministério das Comunicações 

(MC)/Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) e as secretarias de 

Educação estaduais e municipais. 

 
 

Segundo as autoras citadas, a institucionalização da formação superior de docentes a 

distância, concebida sob a forma de educação continuada que utiliza essas novas tecnologias, 

teve impulso na UAB, por meio do Programa Pró-Licenciatura, criado pelo MEC em 2005, e 

dirigido a professores em serviço sem formação em nível superior ou atuando fora da área de 

sua formação.  

Para Freitas (2007), a oferta de programas de formação inicial nesses moldes 

representou uma ruptura com os programas de curta duração e com o caráter mercadológico 

que informava muitos deles, razão pela qual eram amplamente criticados. 

No Piauí, a UAB se materializa através da Universidade Estadual do Piauí (UESPI), 

que contava, entre 2014 e 2015, com 24 polos ï Água Branca, Avelino Lopes, Bom Jesus, 

Buriti dos Lopes, Campo Maior, Canto do Buriti, Castelo do Piauí, Corrente, Elesbão Veloso, 

Floriano, Gilbués, Inhuma, Monsenhor Gil, Oeiras, Picos, Pio IX, Piracuruca, Piripiri, São 
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João do Piauí, Simões, Simplício Mendes, União, Uruçuí e Valença e na metade deles o curso 

de Licenciatura em Pedagogia é ofertado, o que significa dizer que a demanda por formação 

que ainda existia parte dela já poderá estar sendo absorvida por essa modalidade de ensino 

(disponível em: <http://siteead.uespi.br>. Acesso em: 14 nov. 2014).  

A outra IES que é integrante da UAB no nosso estado é a Universidade Federal do 

Piauí (UFPI) que conta, no período em referência, com 21 polos ï Água Branca, Alegrete, 

Bom Jesus, Buriti dos Lopes, Canto do Buriti, Castelo do Piauí, Elesbão Veloso, Esperantina, 

Floriano, Gilbués, Inhuma, Parnaíba, Picos, Piracuruca, Piripiri, São João do Piauí, São 

Raimundo Nonato, Simões, Simplício Mendes, Teresina e Uruçuí, e somente em três deles o 

curso de Licenciatura em Pedagogia é ofertado (disponível em: <http://www.cead.ufpi.br>. 

Acesso em: 14 nov. 2014). 

Mas, apesar de todo o aparato que a UAB hoje dispõe ter possibilitado outra visão 

acerca da EaD,  

 

Não podemos descartar as dificuldades inerentes ao desenvolvimento tecnológico. 

Basta lembrar que o fosso social coloca diversos empecilhos, dentre os quais as 

questões referentes ao domínio da técnica e as condições de pobreza da maior parte 

da população mundial. O acesso à internet ainda é restrito, já que os custos e o 

manuseio são, de certo modo, condições que atravancam a homogeneização desse 

meio, se comparado com as facilidades da televisão. (SILVA, 2013, p. 125) 

 
 

Vemos, então, que os fatores externos podem representar uma ameaça para o sucesso 

da EaD, haja vista que até a aquisição de um componente básico para o bom desempenho do 

cursista, o computador, torna-se, muitas vezes, algo inviável em razão do baixo poder 

aquisitivo de muitos cursistas. Somemos a isso o fato de algumas localidades ainda 

apresentarem problemas em relação ao fornecimento de energia elétrica. Enfim, ainda é muito 

comum uma conjuntura desfavorável ao bom andamento dessa modalidade de ensino.  

Para fortalecer a UAB diante do aumento da complexidade dos processos de 

expansão da educação e, em particular, da modalidade EaD e da crescente responsabilização 

pela formação docente, o MEC alterou a estrutura da Capes através da Lei nº 11.502 de 11 de 

julho de 2007que foi regulamentada pelo Decreto nº 6.316 de 20 de dezembro de 2007. A 

partir de então, foram instituídas ações voltadas à formação de professores para o ensino 

básico, em busca de uma articulação mais orgânica entre as políticas da Educação Básica e 

Superior. Assim, a Capes que vem conduzindo com efetivo sucesso a política de pós-

graduação no Brasil há décadas, agora assume também os complexos desafios da graduação. 



114 
 

 

Mas, mesmo com toda a expansão da EaD vista como a iniciativa de maior alcance 

para fazer face às novas demandas geradas pela ampliação do número de egressos do ensino 

médio e pela formação docente em serviço, isso não foi suficiente para resolvermos o 

problema do déficit de formação em nível superior dos professores brasileiros e assim 

encerramos a Década da Educação sem que resolvêssemos essa pendência tão antiga na nossa 

história educacional.  

No entanto, não faltaram iniciativas no sentido de buscar soluções rápidas e baratas, 

reafirmando o imediatismo e o improviso no enfrentamento de questões dessa natureza, como 

é próprio da mentalidade política predominante no Brasil. Assim, em 20 de abril de 2009 

entra em tramitação na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei (PL) nº5.395/09 propondo 

alterações no Artigo 62 da LDB 9.394/96 o qual, se aprovado, passaria a ter a seguinte 

redação: 

 

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, 

em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos 

superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do 

magistério na educação infantil, a oferecida em nível médio, na modalidade 

Normal. (BRASIL, 2009, s/p, grifos nossos). 

 
 
Entre os argumentos em defesa desse texto estava que a 

 

Na nova redação proposta para o caput do artigo, trata-se de elevar a formação 

mínima exigida para docentes que atuem no ensino fundamental: a formação de 

nível médio, na modalidade normal, passaria a ser admitida apenas para os 

professores que atuem na educação infantil. Trata-se de medida importante de 

valorização do magistério e que em muito contribuirá para a elevação da 

qualidade da educação básica, no nível do ensino fundamental. (BRASIL, 2009, 

s/p, grifos nossos). 

 
 

Destacamos nessa proposição uma verdadeira afronta a toda uma história que vem 

sendo construída em favor de uma nova concepção de criança, de infância e de Educação 

Infantil que tem resultado numa imensa produção bibliográfica e subsidiado a construção de 

vários marcos legais. Citemos, como exemplo, os RCNEI e as DCNEI, ambos frontalmente 

desrespeitados ante uma proposição que nivela por baixo aqueles que estarão à frente dos 

processos de educação e cuidados da criança pequena. É como se para a criança da primeira 

infância qualquer coisa servisse, enquanto para o Ensino Fundamental seria o que se tivesse 

de melhor a oferecer. 

Concordamos com Kishimoto (1999, p. 74) quando diz que 
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A educação infantil foi inserida na educação básica, portanto, seus profissionais 

requerem o mesmo tratamento dos outros que nela atuam. É preciso eliminar 

preconceitos arraigados da tradição brasileira, como o de que o profissional que atua 

com crianças de 0 a 6[14] anos não requer preparo acurado equivalente ao de seus 

pares de outros níveis escolares, o que demonstra o desconhecimento da natureza 

humana e de sua complexidade, especialmente do potencial de desenvolvimento da 

faixa etária de 0 a 6 anos. Pensar em uma política de formação profissional para a 

educação infantil requer, antes de tudo, a garantia de um processo democrático que 

permita a ascensão na escolaridade, em todos os níveis, e a valorização dessa 

formação no patamar de outros cursos.  

 
 

Ao ser encaminhado para o Senado Federal o PL 5.395/09 passou por revisão e foi 

aprovado resultando em Substitutivo do Senado sob o nº PL 280/09 que apresentou a seguinte 

redação para o Artigo 62 da LDB 9.394/96 que trata, como já dito, da formação docente, 

acrescentando-lhe três parágrafos, dos quais dois estão expostos abaixo. 

 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 

superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos 

superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do 

magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino 

fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal. 

........................................................................................................................................  

 

§ 7º Os docentes com a formação em nível médio na modalidade normal terão prazo 

de 6 (seis) anos, contado da posse em cargo docente da rede pública de ensino, para 

a conclusão de curso de licenciatura de graduação plena. 

 

§ 8º O descumprimento do prazo previsto no § 7º torna o docente inabilitado para o 

prosseguimento do exerc²cio do magist®rio no ensino fundamental.ò (NR). 

(BRASIL, 2009, s/p) 

 
 
Se essa nova redação, por um lado serviu para alinhar o limite de atuação do 

professor ajustando-se à Lei que ampliou o Ensino Fundamental para nove anos e encolheu a 

Educação Infantil, por outro, manteve a dualidade quanto ao lócus da formação superior 

propondo que ela ocorra nas universidades ou nos institutos superiores de educação e ainda 

acentuou essa dualidade quando manteve a formação de nível médio como possibilidade de 

exercício profissional no magistério, admitindo dois perfis profissionais para atuar em um 

mesmo nível de ensino, se constituindo assim num enorme desafio para um país de dimensões 

continentais como o Brasil. 

Mas, como se isso não bastasse, o acréscimo do 7º e 8º parágrafos instaurou medo e 

insegurança, a exemplo do que ocorrera quando da instauração da Década da Educação, ante 

                                                           
14Para constar: à época da escrita desse artigo essa era a faixa etária da Educação Infantil. Hoje, como já dito 

anteriormente, ela compreende zero a cinco anos. 
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o prazo que o professorado teria para adequar-se à formação e as consequências que lhes 

seriam impingidas se isso não ocorresse no tempo previsto.  

Após cumprir os trâmites no Poder Legislativo e passar pelos embates e discussões 

necessárias, chegou-se a versão final do PL 5.395/09, agora transformado na Lei Ordinária 

12.796/2013, que foi encaminhada ao Poder Executivo para sanção. No que tange 

especificamente ao artigo e parágrafos citados anteriormente, a decisão final do Executivo foi 

pelo veto do parágrafo 7º do Artigo 62, pelas razões expressas na Mensagem nº 119 de 04 de 

abril de 2013, encaminhada ao Presidente do Senado Federal a qual dizia que 

 

O texto não prevê consequências ao descumprimento da regra, gerando incerteza 

sobre o destino do profissional que não concluir os estudos no prazo determinado. 

Além disso, diante da significativa expansão de vagas na educação infantil, a 

exigência de formação em nível superior para essa etapa, no curto prazo apresentado 

pela medida, atinge sobremaneira as redes municipais de ensino, sem a devida 

análise de viabilidade de absorção desse impacto. (BRASIL, 2013, s/p) 

 
 
Em consequência do veto do parágrafo 7º do Artigo 62, o Artigo 87-A também foi 

vetado, pois o mesmo dizia que 

 

O disposto nos § 7º e § 8º do art. 62 não se aplica aos docentes com formação em 

nível médio na modalidade normal que se encontrarem em exercício na educação 

infantil ou nos anos iniciais do ensino fundamental, em rede pública, na data da 

publicação desta Lei. (BRASIL, 2009, s/p) 

 
 

Assim, em 04 de abril de 2013 é publicada a Lei 12.796 que modifica a LDB 9.394 

de 20 de dezembro de 1996, mas não altera a questão mais nevrálgica da lei que é a formação 

do professor, optando por manter no cenário brasileiro dois grupos de professores atuando nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental e na Educação Infantil: aqueles formados nos cursos de 

formação docente de nível médio - Normal Magistério - e aqueles licenciados em Pedagogia. 

Isso causou não só frustrações mas também perplexidades, pois passadas quase duas décadas 

de aprovação da LDB 9.394/96, ainda insiste-se em admitir como formação mínima para o 

exercício de magistério na Educação Infantil e primeiros anos do Ensino Fundamental o nível 

médio na modalidade Normal Magistério desconsiderando as investigações e estudos sobre o 

desenvolvimento infantil que comprovam a necessidade de profissionais mais bem 

preparados, com formação mais aprofundada para atenderem a faixa etária não afeta a 

abstrações, especialmente a tenra idade.  

O fato é que essa dualidade continua a nutrir os debates em torno da formação inicial 

do professor como condição imprescindível para sua profissionalização tendo de um lado os 
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que são favoráveis à permanência da exigência mínima da formação em nível médio no 

Normal Magistério e do outro os que defendem a formação em Pedagogia. Sobre esse embate 

discorreremos no subtópico a seguir ao falarmos sobre o primeiro desses dois cursos, ou seja, 

o curso Normal, situando o seu percurso histórico até chegar aos dias atuais. 

 

2.2.1 O curso Normal Magistério na formação de professores: entre a exigência mínima e a 

extinção 

 

O surgimento das instituições voltadas para a preparação docente pode ser localizado 

em meados do século XIX e vem passando por consideráveis alterações desde então. De 

acordo com Vicentini e Lugli (2009, p. 27), o momento anterior ao surgimento dessas 

instituições ñcaracterizava-se, de modo geral, pela inexistência de uma formação específica 

para a docência, substituída pelo atestado de moralidade e conhecimento do que deveria 

ensinar, avaliados pelo concurso de nomea­«oò. Assim, desde os tempos coloniais at® meados 

do Período Imperial, transitamos por diversos modelos de formação. 

Mas, foi ainda no início do século XIX que a discussão pública sobre qual seria a 

preparação adequada para os professores surgiu atrelada às atividades militares da época, uma 

vez que era preciso treinar os soldados para obter um exército disciplinado e educar a 

população que, em razão da ignorância, contribuíam para tornar o ambiente social da época 

conturbado. 

Um dos modelos adotados para treiná-los foi o chamado Método Lancaster, 

recomendado oficialmente e que visava o treinamento simultâneo e econômico de centenas de 

alunos. De acordo com Vicentini e Lugli (2009, p. 30-31), esse método era bastante 

complexo, pois ñexigia o treinamento de um corpo de monitores para o controle dos alunos, a 

memorização dos sinais e comandos para a comunicação entre o professor, os monitores e os 

alunos, bem como a compreens«o dos diversos castigos previstos para diferentes faltasò. 

Em virtude do fracasso do Método Lancaster, uma vez que sua prometida eficiência 

não se concretizou em razão da falta generalizada do aparelhamento pedagógico que esse 

método demandava, ganhou impulso o projeto de formação docente centrado nas Escolas 

Normais, estas sim, encarregadas de garantir a perfeição do método de ensino e o suficiente 

preparo dos professores para sua tarefa (VICENTINI; LUGLI, 2009). 

No entanto, convém observar que mesmo já tendo-se essa compreensão da 

necessidade de um modelo de formação mais eficiente e melhor sistematizado por meio da 

Escola Normal, ainda coabitou praticamente durante todo o Período Imperial a figura do 
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professor adjunto que correspondia a um modelo artesanal de formação, pois seu custo era 

baixo tendo em vista que aprendia o ofício acompanhando a prática de um professor 

experiente. Esses professores eram selecionados entre os melhores alunos das primeiras letras 

entre 12 ou 13 anos, os quais recebiam um pequeno pagamento para acompanhar o professor 

em exercício. E esse foi um dos fatores que retardou a consolidação da Escola Normal como 

instituição de preparo inicial para o magistério. 

Os primeiros Cursos Normais brasileiros foram criados em algumas cidades pouco 

depois da proclamação da Lei de 15 de outubro de 1827. Primeiro em Minas Gerais, Niterói e 

na Província do Rio de Janeiro, em 1835. Em seguida na Bahia (1836), Ceará (1845) e São 

Paulo (1846), todas elas de responsabilidade das províncias o que significava dizer que 

ñforam abertas por op­«o dos dirigentes de cada Estado e estavam condicionadas ¨ 

disponibilidade de verbas, sempre escassas, tendo em vista as dificuldades materiais que todas 

enfrentaramò (VICENTINI; LUGLI, 2009, p. 32). 

A precariedade da estrutura, em parte, contribuiu para que o Curso Normal tivesse 

por muito tempo uma existência incerta, atraindo poucos alunos para manter-se em atividade 

o que levou esses cursos a sucessivos fechamentos e reaberturas. A Escola Normal de São 

Paulo, por exemplo, foi aberta em 1846, fechada em 1867, reaberta em 1876, fechada em 

1877 e reaberta em 1880. Ou seja, num intervalo de 34 anos ela passou por três (re)aberturas e 

dois fechamentos, sendo que o maior período que ela ficou aberta durou 21 anos. 

As hipóteses apontadas como possíveis causas para a pequena procura pelos cursos 

de formação de professores estão relacionadas com a pouca atratividade em razão do 

desprestígio desse trabalho e dos baixos salários. Somemos a isso a preferência por parte dos 

governos pelo modelo artesanal de formação, representado pelos professores adjuntos, muito 

mais barato para o Estado e suficientemente adequado para uma sociedade onde a escola não 

era para a população em geral. Como os concursos da época não tomavam como critério 

estudos pedagógicos e sim atestado de boa conduta moral, ter um diploma não era obrigatório 

para obter uma vaga nas escolas de primeira letras. 

Vale ressaltar que o Curso Normal do qual se está falando não é aquele que 

normalmente circula no nosso imaginário, sendo cursado em espaços com estrutura física, 

durante um certo período de tempo. Na verdade, 

 

Essas escolas foram, até meados do século XIX, estabelecimentos a cargo de um 

único professor, que lecionava a totalidade das matérias. Estas correspondiam aos 

conhecimentos do curso de primeiras letras, acrescidas do ensino do método 

Lancaster ou do método simultâneo. O modo de organização dessas escolas não era 

seriado: os alunos estudavam até que o professor os considerasse aptos para o 
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exame, que então era realizado por uma comissão julgadora de notáveis locais, tal 

como no caso da Escola Normal de Niterói. (VICENTINI; LUGLI, 2009, p. 34). 
 
 
 

As primeiras mudanças só vieram ocorrer com o ressurgimento do curso a partir de 

1850 sendo a Escola Normal de Niterói, recriada em 1859, a pioneira em buscar inovações ao 

estabelecer um currículo que deveria ser desenvolvido por professores especialistas que 

seriam encarregados de cátedras específicas. Isso motivou o debate acerca das vantagens de se 

introduzir disciplinas científicas no currículo (Física, Química, Botânica, etc.).  

O ideal de liberdade que rondava o período que antecedeu o fim da escravidão fez 

com que o discurso do Estado e dos políticos acentuasse as questões educacionais 

preocupando-se com a educação das crianças nascidas de escravas, das mulheres e de superar 

o analfabetismo.  A essas ideias juntaram-se as novidades em termos de materiais educativos 

e métodos e conferências sobre ensino e exposições pedagógicas foram realizadas. 

A síntese de todo o debate que vinha sendo realizado se materializou na Reforma 

Benjamin Constant, em 1890, que levou à reabertura da Escola Normal da Corte que passou a 

adotar um currículo que inclua disciplinas de caráter científico e à fundação do Pedagogium 

que foi concebido como um centro nacional de coordenação das atividades pedagógicas no 

Brasil. 

Mas, o surgimento da Escola Normal como espaço de profissionalização dos 

professores públicos das primeiras letras só veio ocorrer quando, durante a Primeira 

República (1890-1930), foram constituídos os sistemas estatais de ensino, onde São Paulo foi 

pioneiro servindo de exemplo para as reformas de ensino em outras províncias. ñO que 

marcou a educação do primeiro período republicano foi essencialmente a (lenta) organização 

de estruturas burocr§ticas de controle estatalò (VICENTINI; LUGLI, 2009, p. 37). Entre esses 

instrumentos de organização estavam a contratação de inspetores de ensino remunerados pelo 

Estado; a instituição do diário de classe. Em termos materiais, as mudanças começam a 

ocorrer a partir dos prédios, agora planejados para ser escola, seguindo uma estrutura básica. 

Quanto aos professores que ensinavam nessas escolas, eram de notório saber (autodidatas), 

muitas vezes com diploma universitários em diversas áreas.  

De acordo com Vicentini e Lugli (2009), não se pode dizer que havia no Brasil 

durante a Primeira República um modelo único de formação de professor. O que havia eram 

modelos que propunham articulações diferentes entre os elementos da cultura geral e da 

cultura profissional. O elemento comum a quase todos eles era o Curso Primário 

Complementar. 
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Porém, o alto custo das Escolas Normais, por demandarem prédios próprios e 

professores especializados, fez com que sua disseminação ocorresse lentamente e por 

funcionarem em quantidades pequenas não atendiam às demandas de formação de 

professores. A saída encontrada para garantir que todos os alunos tivessem professores 

minimamente preparados foi transformar o Curso Primário Complementar em curso de 

formação de professores que, mesmo passando a assumir tamanha atribuição, não teve seu 

currículo alterado. A única alteração feita foi o acréscimo de um ano de prática de ensino, ao 

final do curso, realizada em escola modelo anexa à Escola Normal. 

Tínhamos, portanto, uma dualidade na formação de professores visto que enquanto 

os normalistas passavam por um exame de admissão, para o ensino complementar, bastava ter 

concluído o curso primário preliminar. Além do mais, enquanto no Curso Complementar um 

único professor ministrava todas as disciplinas, no Curso Normal cada disciplina era 

ministrado por professor especialista. Esse modelo foi adotado por vários estados brasileiros e 

em alguns deles foi dividido em dois ciclos: o primeiro compreendendo os conhecimentos de 

caráter geral e o segundo com conhecimentos de cunho profissionalizante. 

Essa dualidade só foi eliminada quando em 1911 as escolas complementares foram 

transformadas em escolas primárias e passaram a ter professores diferentes para cada 

disciplina e uma disciplina teórica de educação no currículo, no caso a Pedagogia. Em 1920, 

as Escolas Normais foram unificadas pelo padrão mais elevado, ou seja, o das instituições 

secundárias. Ao final da Primeira República, a Escola Normal era um curso com uma extensa 

parcela de formação geral e uma parcela menor de formação especificamente pedagógica.  

Outra mudança ocorrida foi que a partir de 1930, em vários estados brasileiros, a Escola 

Normal passou a exigir como critério para ingresso no seu curso, a conclusão do secundário 

fundamental (5ª a 8ª série). Isso deu ao curso um caráter estritamente de formação 

profissional. 

No entanto, na medida em que o sistema de ensino se expandia, aumentava a 

necessidade de professores minimamente preparados para ensinar e isso fez com que 

surgissem outros cursos de formação de professores, ressuscitando a dualidade de cursos de 

formação como existia antes e isso implicava a produção de mais uma categoria de 

professores: a dos complementaristas. Essa variedade de formação para a mesma tarefa era 

agravada pela variedade de currículos e isso acabou por inviabilizar a validade nacional dos 

diplomas de normalistas e complementaristas.  

Essa questão já vinha, inclusive, desde 1930, sendo advertida por renomados 

educadores brasileiros reunidos na Associação Brasileira de Educação (ABE) ao defender a 
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necessidade de criação de um sistema nacional de ensino. No entanto, as reformas 

implementadas logo no primeiro governo de Vargas, por meio da Lei Orgânica do Ensino 

Normal, deram continuidade ao dualismo de cursos já existentes em grande parte dos estados 

brasileiros. A grande marca dessa lei era seu caráter centralizador, mas, em contrapartida, foi 

isso que tornou viável os diplomas de professores primários terem validade nacional.  

Dentre as mudanças trazidas pela Lei Orgânica estava o formato do curso, agora 

dividido em dois ciclos: o primeiro, com quatro anos de duração, formaria professores para o 

ensino primário em instituições denominadas Escolas Normais Regionais; e o segundo ciclo, 

com três anos de duração, formaria o professor primário nas Escolas Normais e nos Institutos 

de Educação. Em se tratando do currículo, enquanto nas primeiras ele era constituído 

predominantemente por disciplinas de cultura geral, havendo formação específica somente no 

último ano; nas segundas a ênfase encontrava-se nos fundamentos da educação dando um 

caráter mais técnico-profissional à formação dos normalistas (VICENTINI; LUGLI, 2009). 

Outra mudança diz respeito ao fato de o ensino Normal ter organizado suas relações 

com os demais níveis e ramos do ensino ao articular o Ensino Primário com o Primeiro Ciclo 

do Ensino Normal. A Lei previu também melhorias na organização do antigo Curso 

Complementar uma vez que as Escolas Normais Regionais deveriam ter duas escolas isoladas 

anexas para a realização do último ano de prática profissional. A Lei também impôs o limite 

de idade para se matricular no ensino normal que era 25 anos e isso impediu que muitos 

professores leigos obtivessem seu diploma para o exercício da profissão. Por fim, os Institutos 

de Educação foram pensados para oferecer formação especializada para diretores e inspetores 

do Ensino Primário e preparação pedagógica para os professores de nível secundário (ginásios 

e colégios). Como esses institutos ofereciam formação num nível mais elevado que o Curso 

Normal, a legislação determinou que seus professores deveriam ter, preferencialmente, 

formação em nível superior (VICENTINI; LUGLI, 2009). 

Para o egresso do Curso Normal que desejasse chegar ao ensino superior, isso só era 

possível para alguns cursos da Faculdade de Filosofia, como o de Pedagogia. Somente nos 

anos de 1950 e 1953, as leis de equivalência tornaram possível ao egresso de cursos de nível 

médio profissionalizante a cursar qualquer curso superior desde que fizessem um ano de 

complementação do ensino secundário. A exigência por equivalência foi eliminada com a 

LDB nº 4.024, de 1961.  

Entre as décadas de 1950 e 1960 houve uma expansão considerável do Ensino 

Normal, mas esse crescimento ocorreu, predominantemente, na rede de ensino privada, só que 

muitas dessas escolas não eram submetidas ao controle e à fiscalização do Estado o que 
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tornava inviável a validade oficial dos seus diplomas. O crescimento desordenado de cursos 

gerou muitas críticas em relação aos critérios de equiparação para os cursos particulares e 

públicos, pois os cursos vinculados à rede privada apresentavam pouca exigência com relação 

à qualidade do ensino. Também a criação dos cursos noturnos levou a perdas em termos de 

rendimento dos estudos, pois além do cansaço dos alunos, por trabalharem durante o dia, o 

estágio ficava comprometido em razão de as escolas do ensino regular só funcionarem no 

diurno. O currículo do curso passou também a ser motivo de críticas que ao se aproximar mais 

do curso ginasial e colegial, descaracterizou as funções de preparo profissional. A preparação 

dos professores declinou passando de um curso em dois níveis destinado exclusivamente à 

formação profissional, para um curso secundário de caráter geral com algumas disciplinas 

específicas. Essas foram algumas das razões que levaram o Curso Normal a ter caído no 

desprestígio.  

Com a promulgação da Lei nº 5.692/71, o Ensino Normal foi reformulado resultando 

em um Curso de Habilitação Específica do Magistério. Segundo Vicentini e Lugli (2009), 

essa transformação desestruturou a preparação profissional dos professores das primeiras 

séries do 1º grau, pois a incorporação do curso normal nos moldes da estrutura do 2º grau 

diminuiu consideravelmente os espaços das disciplinas específicas. Além disso, havia uma 

falta de conexão entre os conteúdos das disciplinas de tal forma que os alunos não sabiam 

como articulá-los com as situações reais de ensino. O estágio foi outro elemento duramente 

atacado diante do precário controle e acompanhamento, resumindo-se a apenas a etapa da 

observação. 

Vale ressaltar, contudo, que cada estado no Brasil possuía uma organização 

diferenciada para a formação de professores. Portanto, havia variações quanto ao número 

maior ou menor de professores leigos, regentes de ensino e normalistas nos seus sistemas de 

ensino. Isso significa dizer que a implementação do Curso de Magistério não seguiu o mesmo 

ritmo em todos os locais, daí porque se estabeleceram várias modalidades de formação 

aceitáveis para o exercício da docência, sendo o tempo mínimo aceitável a duração de três 

anos. 

A trajetória até aqui apresentada mostra que a experiência da formação de 

professores na Escola Normal no Brasil é antiga tanto quanto seus problemas que os 

acompanha desde a época do Império, quando as primeiras escolas foram fundadas com o 

objetivo de formar os professores leigos. Mas, como bem afirma Carvalho (2013, p. 41), o 

governo brasileiro ao longo de todo esse percurso  
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Ao invés de contribuir para que fossem criadas as condições de fortalecimento da 

escola normal frente à incapacidade da educação superior vir a assumir a formação 

de todos os professores, o argumento da transitoriedade contribuiu para torná-la cada 

vez mais precária. 

 

 

No entanto, as idas e vindas que marcaram a trajetória da Escola Normal do Brasil 

não podem servir como pano de fundo para seu esquecimento, pois ignorar sua história é 

querer desconsiderar que, durante quase um século, a formação de professores no Brasil foi 

mantida sob sua guarda. 

Mas, apesar de sua aparente extinção, o Curso Normal ainda encontra espaço em 

algumas regiões do país, em razão de ainda existirem professores lecionando sem a exigência 

mínima adequada. Dados fornecidos pela Sinopse da Educação Básica de 2013 mostram a 

existência no Brasil de 6.438 docentes atuando na Educação Básica com formação apenas em 

Ensino Fundamental, sendo que 3.144 deles atuam na Educação Infantil e desses 113 estão no 

Piauí.Assim, ele continuou a atender à demanda por formação inicial e, embora comece a 

decrescer na atualidade, ainda permanece como espaço de formação inicial em 19 estados do 

país, conforme se pode ver no mapa abaixo, totalizando 120.208 matrículas. 

 

 

  

 

 

 

 

Mapa 1 - Estados brasileiros onde existiam matrículas no Curso Normal em 2013 

Fonte: www.google.com.br; INEP/2013. Adaptado pela pesquisadora 
 

Comparando esses dados com os da Sinopse da Educação Básica de 2014, veremos 

no mapa a seguir que o curso Normal reapareceu em Tocantins, regrediu na maioria dos 

estados, aumentou em outros como São Paulo e Rio Grande do Sul, desapareceu em alguns 

como Piauí e Sergipe e deu um salto muito grande em outro estado, no caso no Mato Grosso 

do Sul. Isso mostra, portanto, que o curso continua a existir não só para atender as demandas 
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de formação inicial para adequá-la às exigências mínimas da LDB 9.394/96, totalizando neste 

ano 101.201 matrículas, mas também como opção para formação daqueles que ainda 

pretendem ingressar na carreira do magistério. 

A permanência do curso Normal Magistério como lócus de formação inicial para 

pessoas que não estão em exercício dá sinais de que continuaremos a conviver com o 

problema de déficit de professores sem curso superior e a comprometer o alcance das metas 

previstas no PNE 2014-2024. Embora essa formação esteja respaldada na LDB/96, ela não é a 

desejável pelas razões expostas ao longo desse trabalho. No entanto, compreendemos que 

enquanto a lei resguardar esse tipo de formação, ela continuará a existir, mesmo contrariando 

o que a ciência diz sobre as necessidades formativas dos professores da primeira infância e 

anos iniciais do Ensino Fundamental. Ou seja, continuará a prevalecer a ideia do baixo custo 

em relação aos gastos com formação de professores. 

O mapa abaixo nos dá demonstrativo do curso Normal Magistério em 2014. 

 

 

 

 

 

Mapa 2 - Estados brasileiros onde existiam matrículas no Curso Normal em 2014 

Fonte: www.google.com.br; INEP/2014. Adaptado pela pesquisadora 
 

O panorama acima indica que, apesar da perda de espaço e prestígio desse curso e do 

deslocamento da formação inicial de professores para o nível superior, o próprio sistema 

público depende da Escola Normal para sanar problemas de formação de professores para os 

anos iniciais que ainda não foram resolvidos, para que os mesmos possam atender, pelo 

menos minimamente, o que diz o Artigo 62 da LDB 9.394/96. 

No entanto, mesmo reconhecendo a importância que teve e tem o Curso Normal para 

a história da formação do professorado brasileiro, é preciso analisar suas potencialidades e 
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suas limitações. Nesse sentido, Monlevade (2008, p. 141-142, grifos do autor) aponta quatro 

limitações que devem ser consideradas quando o assunto é a formação em nível médio no 

Curso Normal.  

A primeira limitação é crucial: a imaturidade dos estudantes na idade do ensino 

médio, de 15 a 18 anos. Imaturidade não somente para a escolha vocacional como 

para o aprofundamento nas teorias e práticas pedagógicas. Sem dúvida, é um dado a 

se considerar. Um rapaz e uma moça de classe média alta, a quem nada falta e para 

quem sobram as opções, têm sua adolescência prolongada ad infinitum, enquanto os 

embates da vida não os forcem a assumir uma alternativa, ainda que provisória. Os 

adolescentes de classes populares chegam mais cedo à idade das responsabilidades, 

pela prática do trabalho, urgência das escolhas e desafios das oportunidades. [...] 

A segunda limitação é a atual falta de adequação de suas propostas curriculares às 

variadas situações de trabalho a serem enfrentadas por seus concluintes. Realmente, 

é bem diferente formar uma professora para a creche e a pré-escola, para os anos 

iniciais do ensino fundamental, para a educação de jovens e adultos, para as várias 

situações de inclusão ou atenção especializada da educação especial, para a 

educação indígena ou do campo. As limitações provêm não do Normal em si, mas 

das inadequações das atuais propostas pedagógicas. Os múltiplos e diferentes 

objetivos têm que ser considerados, principalmente nas práticas de ensino 

supervisionadas (antigos estágios), que, aliás, também apresentam problemas nos 

cursos de pedagogia e nas licenciaturas. 

À terceira limitação já me referi de passagem: a oferta de cursos de magistério se 

pautou pelo facilitário e não por critérios de política pública cientificamente 

planejada.  Estive numa cidade de 30 mil habitantes com três cursos normais: dois 

estaduais e um municipal. Será impossível absorver metade das concluintes nas 

redes de ensino local, o que faz dos diplomas um passaporte de emigração. Falta 

aqui uma política educacional das autoridades estaduais, às quais compete oferecer o 

ensino médio. Urge uma racionalização da oferta de qualidade. Onde estão os planos 

estaduais de educação? 

À qualidade se reporta uma quarta limitação, que é forçoso reconhecer. A maioria 

dos cursos normais atuais herdou defeitos do tempo da profissionalização 

compulsória, agravados pelo fato de os adolescentes trazerem do ensino 

fundamental pouca base de aprendizagem. Entretanto, exemplos ainda vivos ou 

recentemente desativados mostram que a qualidade do Normal é possível. 

 

 

Notamos que as observações feitas acima são muito pertinentes. Elas traduzem a 

realidade brasileira que, de forma direta, interfere nas nossas escolhas e ainda destacam a 

complexidade da sociedade atual que não encontra ressonância nos currículos escolares. 

Também denunciam a ausência de planejamento das políticas públicas como condição para o 

sucesso de sua efetivação e, por fim, a qualidade duvidosa da maioria dos cursos.  

Mas, mesmo tendo esse reconhecimento das limitações de uma formação em nível 

médio no Curso Normal, Monlevade (2008, p. 144, grifo do autor), de forma muito sábia, 

chama a aten­«o para que n«o caiamos na ilus«o de ñachar que forma­«o inicial em n²vel 

superior, s· por ser oferecida formalmente como ñsuperiorò, possa ser assimilada numa 

qualidade superior ¨ que foi dada em n²vel m®dioò. Ou seja, não é o simples fato de ter uma 

formação feita em uma universidade ou faculdade que concederá grau superior ao professor 

que lhe garantirá melhor qualidade formativa, pois como bem sabemos, há uma infinidade de 
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cursos com estruturas administrativas, curriculares e pedagógicas precárias que funcionam 

como meros reprodutores de diplomas no mercado, em nada contribuindo para a melhoria da 

qualidade da prática pedagógica dos professores. Basta ver a quantidade de cursos fechados 

ou que ficam sob acompanhamento após os resultados das avaliações aplicadas pelo 

INEP/MEC. Mas isso mostra ao mesmo tempo um esforço em melhorar a qualidade da 

educação superior para que permaneçam somente aquelas instituições que apresentem um 

padrão de qualidade seguindo os critérios, pelo menos, mínimos estipulados pelo MEC. Por 

isso mesmo, a nossa luta deve ser no sentido de não nos acomodarmos diante da escolha entre 

o ruim e o pior, ou seja, em acharmos que entre ter um curso superior mal feito e um ensino 

médio razoável, é melhor este que aquele e isso bastaria. 

Diante do exposto, defendemos a ideia deque a formação em nível médio na 

modalidade Normal Magistério só deve existir para atender as demandas de formação inicial 

dos professores que estão em exercício, que não têm, sequer, a formação mínima. Isto é, para 

aqueles casos de professores que têm somente o Ensino Fundamental, pois obviamente, para 

que eles cheguem à educação superior precisam antes obter a formação em nível médio que, 

para a docência, só deve ser obtida por meio do curso Normal Magistério. Portanto, somos 

contrários à abertura de vagas para formação inicial em nível médio na modalidade Normal 

Magistério para quem ainda vai ingressar no magistério seja via concurso público ou outra 

forma de contratação, ainda muito comum nos municípios brasileiros. 

Está claro, portanto, que formar todos os docentes em nível superior é uma meta a ser 

alcançada que vem nutrindo os debates especialmente no que se refere ao curso Normal de 

nível médio como lócus destinado à formação dos professores para a Educação Infantil e anos 

iniciais do Ensino Fundamental. Não por acaso, ela constituiu-se em uma questão polemizada 

na CONAE/2010 quando da construção do PNE atual. A sua manutenção como espaço de 

formação dividiu a posição dos educadores.  Segundo Scheibe (2010), essa polêmica ocorreu, 

particularmente, pela posição favorável da Confederação Nacional dos Trabalhadores da 

Educação (CNTE) à sua permanência, apontando duas razões para sua defesa: 

 

A alegação da impossibilidade de, a curto prazo, dar conta de formar todos os 

docentes em nível superior, particularmente aqueles que se destinam à educação 

infantil e aos anos iniciais do ensino fundamental;  uma tradição de estudos mais 

voltados à prática docente (instrumental) nos cursos de nível médio do que a dos 

cursos de pedagogia. (SCHEIBE, 2010, p. 993-994) 

 
 
Para a autora, a conveniência dessa posição, no entanto, precisa ser questionada por 

entender que tais razões ñnão podem estar acima da compreensão de que é necessário 
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aprimorar o estudo dos que se formam como docentes e que uma formação básica integral 

anterior ao início do processo de profissionalização não é dispensávelò (SCHEIBE, 2010, p. 

994).  No entanto, ela acrescenta que parece ser pertinente a proposição CNE de se 

estabelecer no PNE um prazo para extinção do curso Normal como possibilidade de 

qualificação do professor para a Educação Infantil e para os anos iniciais do Ensino 

Fundamental como possível saída para o impasse, pois tal reivindicação é necessária para que 

se possa atingir um patamar mais aprimorado de formação docente.  

Porém, o que se veio a constatar quando da aprovação do PNE 2014-2024 é que não 

se tratou do assunto no sentido de definir tais prazos deixando, portanto, a questão em aberto 

que certamente continuará como tema para os debates que virão e para os próximos embates 

teóricos. Isso pode ser visualizado, por exemplo, na Meta 15 e Estratégia 15.8, da Lei nº 

13.005, de 20 de junho de 2014, que instituiu o PNE para a vigência 2014 a 2024. Eis o que 

elas dizem: 

 

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política 

nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e 

III do caput do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que 

todos os professores e as professoras da educação básica possuam formação 

específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de 

conhecimento em que atuam. 

 

Estratégia 15.8: Valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de 

formação de nível médio e superior dos profissionais da educação, visando ao 

trabalho sistemático de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da 

educação básica.  (BRASIL, 2014, p. 24, grifo nosso). 

 

 

Está claro, portanto, que os cursos de nível médio de formação de professores 

continuarão a existir, primeiro porque para atender ao exposto no inciso I do Artigo 61 da 

LDB atual, é preciso, também, manter abertos os cursos normais; segundo porque só pode 

haver práticas de ensino e estágio onde tem cursos ativos. Convém observar, contudo, que a 

aprovação do PNE se deu mais de um ano depois que a Lei nº 12.796/13 que alterou a LDB 

foi sancionada. E, como já se sabe, a formação em nível médio continuou sendo aceita como 

formação mínima. Portanto, o PNE não poderia ir na direção contrária do que diz a lei maior 

da educação. Não precisa dizer que a morosidade com a qual foi conduzido o processo de 

construção do novo PNE não foi por acaso. E, mesmo depois de deixar o país órfão de um 

PNE por quase quatro anos, aspectos determinantes para a melhoria da qualidade da educação 

brasileira continuaram adormecidos no manto da lei. 
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Mas, há uma outra questão, extremamente polêmica, sobre as implicações que a 

formação mínima poderá trazer, a qual consideramos importante tratar: referimo-nos à grande 

pressão para que os professores apresentem melhor desempenho, principalmente no sentido 

de os estudantes obterem melhores resultados nos exames nacionais e internacionais. Que isso 

guarda uma relação direta com a lógica produtivista e mercadológica que se impôs à educação 

acreditamos não haver dúvidas, pois o que se constata cada vez mais é a presença de uma 

ñpedagogia de resultadosò, no dizer de Saviani (2007) que se guia pela concep­«o de 

educação como produto econômico e não como produto social. No entanto, conforme postula 

Avalos (2002, apud GATTI; BARRETO, 2009, p. 228) a responsabilidade por resultados, 

controlada externamente por sistemas de avaliação, não é o melhor caminho para fortalecer o 

desempenho docente, não se deve, contudo, negar o suposto que o professor aceite a 

responsabilidade pela aprendizagem dos alunos em diversos contextos e com diversas 

capacidades, como uma responsabilidade que é sua, embora compartilhada com o sistema, 

com as famílias e, primordialmente, com as instituições formadoras. Ou seja, bons resultados 

não podem configurar-se como ñfavor da escolaò, mas como o m²nimo que se espera dela e 

isso tem uma relação direta com a formação do professor.  

Acreditamos que quanto mais nivelada pelos modelos básicos da formação, como é o 

caso do Ensino Médio Normal, for essa formação, muito provavelmente menores serão as 

possibilidades da elevação do patamar da qualidade social da educação, pois a complexidade 

do trabalho docente, mais ainda nas condições atuais de transformação cultural de crianças, 

adolescentes, jovens e adultos, requer um perfil de formação do professor que dificilmente 

será construído em estruturas formativas dessa natureza. Porém, ao dar-se ênfase à formação 

do professor como requisito para o sucesso da escola não estamos querendo dizer que ela por 

si só dará conta disso, pois há outros fatores - internos e externos - que concorrem juntos e 

que fogem do seu alcance. 

Mas a constituição do professor é um continuum permeado por diversos elementos 

que se somam nesse processo constitutivo. Um deles são os saberes que ele mobiliza durante 

sua ação na sala de aula. Vale ressaltar que o conceito de saberes que utilizamos é o de Tardif 

(2007, p. 36) que o define como ñum saber plural, formado pelo am§lgama, mais ou menos 

coerente, de saberes oriundos da formação profissional e de saberes disciplinares, curriculares 

e experienciaisò. Esses saberes provêm de fontes diversas e não se limitam a conteúdos bem 

circunscritos que dependeriam de um conhecimento especializado. No quadro a seguir 

visualizaremos esses saberes e suas fontes de aquisição. 
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Saberes dos professores Fontes sociais de aquisição Modos de integração no trabalho 

docente 

Saberes pessoais dos 

professores 

A família, o ambiente de vida, a 

educação no sentido lato, etc. 

Pela história de vida e pela 

socialização primária 

Saberes provenientes da 

formação escolar anterior 

A escola primária e secundária, os 

estudos pós-secundários não 

especializados, etc. 

Pela formação e pela socialização 

pré-profissionais 

Saberes provenientes da 

formação profissional para o 

magistério 

Os estabelecimentos de formação 

de professores, os estágios, os 

cursos de reciclagem, etc. 

Pela formação e pela socialização 

profissionais nas instituições de 

formação de professores 

Saberes provenientes dos 

programas e livros didáticos 

usados no trabalho 

A utiliza­«o de ñferramentasò dos 

professores: programas, livros 

didáticos, cadernos de exercícios, 

fichas, etc. 

Pela utiliza­«o das ñferramentasò do 

seu trabalho, sua adaptação às 

tarefas 

Saberes provenientes de sua 

própria experiência na 

profissão, na sala de aula e na 

escola 

A prática do ofício na escola e na 

sala de aula, a experiência dos 

pares, etc. 

Pela prática do trabalho e pela 

socialização profissional 

Quadro 1 - Os saberes dos professores 

Fonte: Tardif,(2007, p. 63). 

 

Os saberes apresentados acima nos dão a clara visão de que vários fenômenos 

concorrem para sua construção e que esses saberes de um modo ou de outro são utilizados 

pelos professores no contexto de sua profissão e da sala de aula. Temos evidências também 

quanto à natureza social do saber profissional ao constatarmos que os diversos saberes dos 

professores não são produzidos só por eles mas também em situações externas à função de 

ensinar provenientes de contextos anteriores à sua carreira profissional. Nesse sentido, Tardif 

(2007, p. 64) diz que ño saber profissional está, de um certo modo, na confluência entre várias 

fontes de saberes provenientes da história de vida individual, da sociedade, da instituição 

escolar, dos outros atores educativos, dos lugares de formação, etc.ò. 

Marilda da Silva (2004, p. 04), no seu livro Metáforas e Entrelinhas da Profissão 

Docente, corrobora esse pensamento quando fala da força que  

 

Os professores das quatro primeiras séries do ensino fundamental têm na formação 

das representações que os alunos constroem sobre a escola, o conhecimento, a 

profissão docente e o professor como sujeito social.  

 

 

Isso mostra que os professores dos anos iniciais da vida escolar deixam marcas que 

de certo modo influenciam nossas escolhas futuras e nossa forma de agir diante de 

determinadas situações. Acrescenta a autora que muitas vezes a explicação de determinados 

conteúdos exige a adoção de estratégias que nunca foram descritas nos manuais de didática. 

No entanto, para que essas necessidades teórico-práticas dos professores não fiquem sem 

solução ño capital cultural do professor aliado ao domínio do conteúdo específico podem 

favorecer a estruturação de procedimentos didáticos que sejam úteis à efetivação do ensino de 
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boa qualidadeò (SILVA , 2004, p. 63). Nessa direção, podemos dizer que os hábitos culturais 

do professor não só são importantes para a criação dos modos do fazer didático na 

socialização do conhecimento, como são pilares estruturantes da condição professoral que 

requer a docência. 

Ante o exposto, percebemos que o tempo é um elemento importante na constituição 

dos saberes. Assim, desde as experiências formadoras ainda no seio da família passando pela 

socialização primária e escolar e outras experiências, tudo isso vai concorrer para a 

constru­«o dos saberes. Nesse sentido, Tardif (2007, p. 68) assevera que ño desenvolvimento 

do saber profissional é associado tanto às suas fontes e lugares de aquisição quanto aos seus 

momentos e fases de constru­«oò. Portanto, os saberes profissionais dos professores são 

temporais e o são pelo menos em três sentidos: primeiro porque uma boa parte do que os 

professores sabem sobre o ensino, sobre seus papéis e sobre como ensinar provém de sua 

própria história de vida e, sobretudo, de sua história de vida escolar. Segundo, no sentido de 

que os primeiros anos de prática profissional são decisivos na aquisição do sentimento de 

competência e no estabelecimento das rotinas de trabalho, ou seja, na estruturação da prática 

profissional. Ainda hoje, a maioria dos professores aprende a trabalhar na prática por tentativa 

e erro. Terceiro, porque são utilizados e se desenvolvem no âmbito de uma carreira, isto é, de 

um processo de vida profissional de longa duração do qual fazem parte dimensões identitárias 

e dimensões de socialização profissional, bem como fases e mudanças (TARDIF, 2007). 

Tardif (2007) destaca a existência de quatro tipos diferentes de saberes implicados na 

atividade docente, quais sejam: os saberes da formação profissional, os saberes disciplinares, 

os saberes curriculares e, por fim, os saberes experienciais. No quadro a seguir demonstramos 

como o autor define cada um deles. 

 

Tipo de saber Definição 

Saberes da formação profissional 

Conjunto de saberes que, baseados nas ciências e na 

erudição, são transmitidos aos professores durante o 

processo de formação. Saberes da Formação 

Profissional inicial e/ou continuada. Também se 

constituem o conjunto dos saberes da formação 

profissional os conhecimentos pedagógicos 

relacionados às técnicas e métodos de ensino (saber-

fazer), legitimados cientificamente e igualmente 

transmitidos aos professores ao longo do seu processo 

de formação. 

Saberes disciplinares 

São os saberes reconhecidos e identificados como 

pertencentes aos diferentes campos do conhecimento 

(linguagem, ciências exatas, ciências humanas, 

ciências biológicas, etc.). Esses saberes, produzidos e 

acumulados pela sociedade ao longo da história da 
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humanidade, são administrados pela comunidade 

científica e o acesso a eles deve ser possibilitado por 

meio das instituições educacionais. 

Saberes curriculares 

São conhecimentos relacionados à forma como as 

instituições educacionais fazem a gestão dos 

conhecimentos socialmente produzidos e que devem 

ser transmitidos aos estudantes (saberes disciplinares). 

Apresentam-se, concretamente, sob a forma de 

programas escolares (objetivos, conteúdos, métodos) 

que os professores devem aprender e aplicar. 

Saberes experienciais 

São os saberes que resultam do próprio exercício da 

atividade profissional dos professores. Esses saberes 

são produzidos pelos docentes por meio da vivência 

de situações específicas relacionadas ao espaço da 

escola e às relações estabelecidas com alunos e 

colegas de profiss«o. Nesse sentido, ñincorporam-se à 

experiência individual e coletiva sob a forma de 

habitus e de habilidades, de saber-fazer e de saber serò 

(p. 38). 

Quadro 2 - Classificação e definição dos saberes docentes 

Fonte: Tardif, (2007) 

 

Essas considerações acerca dos saberes deixam clara a importância de todos eles na 

constituição do ser professor, no entanto entendemos que se é nos espaços de formação 

profissional que o professor adquire os saberes que o iniciam na profissão, os saberes da 

formação profissional são a espinha dorsal da formação inicial do professor. Nessa direção, o 

tipo de curso - de nível médio ou superior - que o professor frequentou ou frequenta faz a 

diferença quanto aos fundamentos teóricos e práticos que a profissão docente exige. 

Isso se torna ainda mais complexo quando se trata da formação do professor da tenra 

idade, pois as atribuições e as funções do professor de Educação Infantil ainda têm pontos de 

controvérsias. Uma delas diz respeito à velha dicotomia entre cuidar e educar que ainda hoje 

nutre os debates nesse nível de ensino. A possível superação dessa dicotomia virá na medida 

que a formação do professor da infância seja compreendida como  

 

Uma formação que integre, por um lado, formação cultural, ética e estética nas 

diferentes linguagens expressivas, e, por outro, que considere a construção de 

processos de afirmação de autoestima e de identidade dos professores. Em suma, 

uma formação que integre razão e imaginação. Afinal, ao educar e cuidar de crianças 

pequenas, o professor não oferece apenas aquilo que sabe, mas também aquilo que é 

através das interações. Há uma especificidade clara no trabalho do professor de 

educação infantil que é a de ter a sensibilidade para as linguagens da criança, para o 

estímulo à autonomia, para mediar a construção de conhecimentos científicos, 

artísticos e tecnológicos e, também, para se colocar no lugar do outro, aspectos 

imprescindíveis no estabelecimento de vínculos com bebês e crianças pequenas. A 

formação precisa integrar o desenvolvimento das sensibilidades e das capacidades 

intelectuais dos professores, pois eles são profissionais, como tantos outros, para os 

quais a relação é uma ferramenta de trabalho. (BARBOSA, 2009, p. 36) 
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A complexidade da formação do professor da tenra idade apontada em várias sessões 

desse trabalho pode bem ser sintetizada pelo exposto na citação acima deixando claro que na 

concepção de Educação Infantil atual, os discursos que instituem um perfil profissional 

necessário se fundamentam nas funções de educar e de cuidar como dimensões indissociáveis 

para o trabalho com a criança pequena. Portanto, o trabalho do professor de Educação Infantil 

exige uma competência polivalente e conhecimentos específicos que integrem o cuidado e a 

educação em sua prática docente focando a aprendizagem e o desenvolvimento integral da 

criança pequena e isso está reafirmado em vários dispositivos legais da legislação educacional 

- LDB, RCNEI, DCNEI -, dentre outros e isso perpassa, sobremaneira, por uma formação que 

prepare adequadamente o professor.  

E, como já defendido anteriormente, entendemos que essa formação inicial, salvo 

nos casos excepcionais em que é preciso viabilizar primeiro a formação mínima exigida pela 

lei, só deve ocorrer em nível superior, pois partimos do pressuposto de que a formação do 

professor prescinde de uma formação teórica e prática em docência articulada aos 

fundamentos pedagógicos e sociopolíticos no contexto da organização do trabalho da escola, e 

não é restrita tão somente à formação técnica centrada no domínio dos conteúdos escolares e 

suas metodologias e isso só deve ocorrer através do curso de Pedagogia que legalmente 

responde pela formação do professor para atuar nos anos iniciais do Ensino Fundamental e na 

Educação Infantil e é sobre este curso de formação de professores que trataremos na seção 

seguinte.  

 

2.2.2 O curso de Pedagogia na formação inicial de professores e a infância: entre a formação 

generalista e a específica 

 

A formação docente em cursos superiores tem suas origens no início do século XX 

quando aparece a preocupação com a formação de professores para atuar no secundário que 

correspondia naquela época aos atuais anos finais do Ensino Fundamental e ao Ensino Médio, 

em cursos regulares e específicos e assim a formação desse tipo de professor inicia-se com a 

criação das primeiras universidades, sendo a primeira delas a do Rio de Janeiro, fundada em 

1920. Vale ressaltar que quem assumia a função docente no ensino secundário antes disso 

eram profissionais liberais ou autodidatas. 

À medida que o processo de industrialização se expandia pelo Brasil crescia também 

a necessidade de maior escolarização dos trabalhadores e isso levou a uma pequena expansão 

no sistema de ensino o que demandava mais professores para atender a essa necessidade. 
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Assim, em 1930, à formação em Bacharéis que ocorria no percurso de três anos, foi acrescido 

mais um ano com disciplinas da área de educação para a obtenção da licenciatura, esta 

dirigida à formação de docentes para o ensino secundário, modelo de formação que veio a 

denominar-se 3 + 1.  

Esse modelo de formação que ficou conhecido como ñesquema 3+1ò se estendeu 

também ao curso de Pedagogia, regulamentado pelo Decreto-Lei nº 1.190 de 04 de abril de 

1939, por ocasião da organização da Faculdade Nacional de Filosofia, parte da Universidade 

do Brasil, destinado a formar bacharéis especialistas em educação e, complementarmente, 

formar professores para as Escolas Normais, os quais tinham também, por extensão e portaria 

ministerial, a possibilidade de lecionar algumas disciplinas no ensino secundário. Portanto, o 

curso de Pedagogia foi definido inicialmente como lugar de formação de técnicos em 

educação para assumirem funções de administração, planejamento de currículos, orientação a 

professores, inspeção de escolas, avaliação do desempenho dos alunos e dos docentes, de 

pesquisa e desenvolvimento tecnológico da educação, no Ministério da Educação, nas 

secretarias de estado e dos municípios. 

Então, pelo esquema 3 + 1, o curso de Pedagogia oferecia o título de bacharel, a 

quem cursasse três anos de estudos em conteúdos específicos da área - fundamentos e teorias 

educacionais - e o título de licenciado que permitia atuar como professor, aos que, tendo 

concluído o bacharelado, cursassem mais um ano de estudos dedicados à Didática e a Prática 

de Ensino.  

De acordo com Saviani (2007, p. 118), 

 

Ao instituir um currículo pleno fechado para o Curso de Pedagogia, em homologia 

com os cursos das áreas de Filosofia, Ciências e Letras e não os vinculando aos 

processos de investigação sobre os temas e problemas da educação, o modelo 

implantado com o Decreto n. l.190, de 1939, em lugar de abrir um caminho para o 

desenvolvimento do espaço acadêmico da pedagogia, acabou por enclausurá-lo 

numa solução que se supôs universalmente válida em termos conclusivos, agravando 

progressivamente os problemas que se evitou enfrentar. 
 
 
Vale ressaltar que na década de 1930, em meio à efervescência do Movimento dos 

Pioneiros da Educação, destacava-se a defesa da formação docente em nível superior, se 

possível, na universidade. Nessa época, alguns projetos de qualificação do magistério se 

consolidaram, dentre eles as duas principais iniciativas foram o Instituto de Educação do 

Distrito Federal, estruturado e implantado por Anísio Teixeira, em 1932, e dirigido por 

Lourenço Filho; e o Instituto de Educação de São Paulo implantado, em 1933, por Fernando 

de Azevedo. Assim, o caminho efetivo de introdução da Pedagogia na universidade se deu 
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pelos Institutos de Educação, concebidos como espaços de cultivo da educação encarada não 

apenas como objeto do ensino mas também da pesquisa. Notamos, então, que os Institutos de 

Educação foram pensados de maneira a incorporar as exigências da pedagogia que buscava se 

fi rmar como um conhecimento de caráter científico. 

De fato, esses Institutos de Educação foram elevados ao nível universitário sendo que 

o Instituto de Educação paulista foi incorporado à Universidade de São Paulo (USP), fundada 

em 1934, e o Instituto de Educação do Rio de Janeiro foi incorporado à Universidade do 

Distrito Federal, criada em 1935. Foi sobre essa base que se organizaram os Cursos 

Superiores de Formação de Professores para as escolas secundárias.  

No entanto, os rumos que o curso de Pedagogia tomou ao adotar o modelo esquema 

3 + 1, acabaram por fazê-lo nascer já com uma crise de identidade, pois se de um lado 

destinava-se à formação de quadros técnico-administrativos para a educação caberia ao Curso 

de Didática, sobreposto ao bacharelado, formar o professor para as escolas normais e, 

eventualmente, para o ensino secundário, ministrando disciplinas como Filosofia, História 

Geral e do Brasil e Matemática. 

Mas, a partir da década de 1940 observamos a necessidade de ampliação dos espaços 

de atuação do Pedagogo. Somamos a isso o fato de que o Pedagogo não tinha exclusividade 

para lecionar nas Escolas Normais uma vez que o Decreto Lei nº 8.530/46 que instituiu a Lei 

Orgânica do Curso Normal definiu que todo graduado poderia exercer o magistério no Curso 

Normal. Assim, em meio a esse campo indefinido de atuação do pedagogo, emergem 

questionamentos em torno do fato de que se o pedagogo podia formar os professores da 

Escola Normal, poderia também ser professor primário. Em decorrência desse movimento de 

ampliação dos espaços de atuação do pedagogo, lhe foi permitido lecionar no ensino primário 

e no secundário. 

O modelo universitário vigente começa a ser questionado no final da década de 1950 

colocando-se em pauta temas como a formação docente, a necessidade de uma lei de 

diretrizes e bases da educação nacional e uma reforma universitária. Assim, em 20 de 

dezembro de 1961 foi aprovado o Decreto-lei nº 4.024 que definiu as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional e em decorrência dela o Conselho Federal de Educação (CFE) determinou 

currículos mínimos para vários cursos, dentre eles o de Pedagogia.  

Assim, uma nova regulamentação do curso de Pedagogia se deu por meio do Parecer 

CFE nº 251/62, de autoria do Conselheiro Valnir Chagas. De acordo com Saviani (2007, p. 

119),  
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O texto tece considerações sobre a indefinição do curso; refere-se à controvérsia 

relativa à sua manutenção ou extinção; lembra que a tendência que se esboça no 

horizonte é a da formação dos professores primários em nível superior e a formação 

dos especialistas em educação em nível de pós-graduação, hipótese que levaria à 

extinção do Curso de Pedagogia. Considera, entretanto, que a referida hipótese só 

poderia ser levada em conta num momento posterior justificando-se, ainda que em 

caráter provisório, a sua manutenção naquele início dos anos 60 do século XX. Em 

consequência, procede à sua regulamentação efetuando apenas pequenas alterações 

na estrutura até então em vigor. 

Quanto à duração do curso, foi definida em quatro anos, englobando o bacharelado e 

a licenciatura, o que corresponde, portanto, à duração anterior. A diferença fica por 

conta de uma certa flexibilidade, uma vez que as disciplinas de licenciatura 

poderiam ser cursadas concomitantemente com o bacharelado, não sendo necessário 

esperar o quarto ano. 

No que se refere ao currículo, foi mantido o caráter generalista, isto é, não foram, 

ainda, introduzidas as habilitações técnicas. Diferentemente da regulamentação 

anterior, não se fechou a grade curricular com a distribuição das disciplinas pelas 

quatro séries do curso. Essa tarefa foi deixada para as instituições. 

  
 
A aprovação em 28 de novembro de 1968 da Lei nº 5.540 que implementou a 

reforma universitária, possibilitou nova regulamentação para o curso de Pedagogia a qual se 

materializou por meio do Parecer 252/1969 do CFE também de autoria do Conselheiro Valnir 

Chagas que, valendo-se do argumento de que a profissão docente ñ® uma s· e, por natureza, 

não só admite como exige ómodalidadesô diferentes de capacitação a partir de uma base 

comumò (BRASIL/CFE,1969, p.106, apud SAVIANI, 2007, p. 120), concluiu que não há 

razão para se instituir mais de um curso. Partindo dessa premissa, o referido conselheiro 

considera, assim, que os diferentes aspectos implicados na formação do profissional da 

educação podem ser reunidos sob o título geral de Curso de Pedagogia que constará de uma 

parte comum15 e outra diversificada16. Enquanto a primeira deverá dar conta da base comum a 

segunda deverá responder pelas diversas modalidades de capacitação, traduzidas na forma de 

habilitações. 

Assim, em meio às tentativas de modificação advindas do próprio CFE e do 

movimento organizado dos educadores, essa regulamentação ficou em vigor até a aprovação 

da LDB 9.394/96 e teve como marco a introdução das habilitações com vistas a formar 

especialistas nas quatro modalidades - Orientação Educacional, Administração Escolar, 

Supervisão Escolar e Inspeção Escolar -, além do professor para o ensino normal.  

Para Saviani (2007), o encaminhamento que foi dado ao curso de Pedagogia remete 

para uma tentativa de subordinar a educação à lógica do mercado e nesses termos a educação 

é reduzida, predominantemente, à sua dimensão técnica. Acrescenta ainda que essa visão 

                                                           
15Composta pelas seguintes matérias: Sociologia Geral, Sociologia da Educação, Psicologia da Educação, 

História da Educação, Filosofia da Educação e Didática. 
16A parte diversificada contemplou as seguintes habilitações: Orientação Educacional; Administração Escolar; 

Supervisão Escolar; Inspeção Escolar; Ensino das disciplinas e atividades práticas dos cursos normais. 
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produtivista da educação foi impulsionada pela teoria do capital humano formulada nos anos 

50 do século XX a qual se tornou dominante no Brasil a partir do final da década de 1960 

permanecendo hegemônica até os dias atuais. Em consequência, o curso de Pedagogia passou 

a ser objeto de severas críticas que destacavam o tecnicismo na educação, período em que os 

termos pedagogia e pedagógico passaram a ser utilizados apenas em referência a aspectos 

metodológicos do ensino e organizativos da escola. 

Mas a Reforma Educacional trazida pela Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, teve 

como mentor novamente o conselheiro Valnir Chagas que mais uma vez propôs mudanças ao 

curso de Pedagogia por meio de um conjunto de medidas que levaria a substituição desse 

curso pelos estudos superiores de educação, categoria bem mais ampla e pretensamente 

completa. Nessa linha de pensamento o conselheiro elaborou, em 1975, a Indicação 70. A 

novidade dessa indicação reside no fato de que a formação preconizada pressupõe 

destinatários já licenciados, o que a situaria no âmbito da pós-graduação lato sensu, tanto é 

que seu slogan era ñformar o especialista no professorò. Entretanto, para Saviani (2007, p. 

122, grifo do autor), ao tomar essa iniciativa Valnir Chagas o fez ñtalvez para poder abarcar 

tamb®m a ñsolu­«o transit·riaò dos que t°m apenas forma­«o de 2Ü grau, a situa na própria 

graduação, por meio de habilitações que se acrescentam a uma licenciatura anteriorò.  Saviani 

(2007) acrescenta ainda que todo esse movimento tenderia a não haver mais espaço para o 

curso de Pedagogia pelo menos em nível de graduação. 

Essa proposta chamada de Indicação 70 chegou a ser homologada pelo ministro da 

educação, mas diante das dúvidas que ela suscitava e das pressões do movimento educacional 

organizado, sua entrada em vigor foi sustada, prevalecendo, até a aprovação da LDB atual, a 

estrutura prevista no Parecer 252/69, pois estava claro ao movimento dos educadores que o 

que estava por trás desse conjunto de medidas era a extinção do curso de Pedagogia e a 

descaracterização ainda maior da profissão de pedagogo até levar gradativamente ao seu 

desaparecimento. 

A reação dos educadores brasileiros em torno da problemática da formação dos 

profissionais da educação materializou-se quando da realização da I Conferência Brasileira de 

Educação, em 1980, na cidade de São Paulo, ocasião em que foi criado o Comitê Pró-

Participação na Reformulação dos Cursos de Pedagogia e Licenciatura (CONARCFE) o qual 

se reunia a cada dois anos e, em 1990, foi transformado na Anfope, até hoje em atividade. 

Essa mobilização foi importante  
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Para manter vivo o debate; para articular e socializar as experiências que se 

realizaram em diferentes instituições; manter a vigilância sobre as medidas de 

política educacional; explicitaras aspirações, reivindicações e perplexidades que os 

assaltavam; e para buscar algum grau de consenso sobre certos pontos que pudessem 

sinalizara direção da solução do problema. (SAVIANI, 2007, p. 123). 

 
 

Nesse movimento, duas ideias centrais conduziram os debates: uma que defendia a 

docência como o eixo sobre o qual se apoia a formação do educador. Dessa ideia, prevaleceu 

entre as instituições a tendência a organizar o Curso de Pedagogia em torno da formação de 

professores, tanto para a habilitação magistério em nível de 2º grau, mas principalmente para 

atuar nos anos iniciais do ensino fundamental. A outra ideia se assentou nas discussões sobre 

a base comum nacional no sentido mais de negá-lo do que afirmá-lo, pois havia a 

compreensão de que a base comum nacional não coincide nem com a parte comum do 

currículo nem com a ideia de currículo mínimo e por isso mesmo deveria ser apenas um 

princípio a inspirar e orientar a organização dos cursos de formação de educadores em todo o 

país.  

Nessa perspectiva, assevera Saviani (2007), seu conteúdo não poderia ser fixado por 

um intelectual renomado, por um órgão de governo e nem mesmo por decisão de uma 

eventual assembleia de educadores, mas sim fluir das análises, dos debates e das experiências 

que fossem emergindo, possibilitando, a médio prazo, que se chegasse a um consenso em 

torno dos elementos fundamentais que devem ser a base da formação de um educador 

consciente e crítico, capaz de intervir eficazmente na educação visando à transformação da 

sociedade brasileira. Mas, apesar disso, a ideia de base comum nacional foi mantida no texto 

da atual LDB, conforme exposto no seu Artigo 64, permanecendo seu conteúdo até hoje 

pouco claro. 

Mas, como é comum ocorrer, e na verdade se faz necessário o pensamento 

divergente nos movimentos organizados, Vieira (2008) nos diz que se há, por um lado, na 

Anfope, os que defendem que a tarefa do curso de Pedagogia é a formação docente, 

particularmente para os anos iniciais do então ensino de primeiro grau, por outro há os que 

entendem que o processo iniciado na década de 1980 descaracterizou o papel profissional do 

Pedagogo como técnico da educação trazendo consequências para as instituições de ensino.  

Mas, o cenário que se desenhava para a década seguinte culminou com um conjunto 

de reformas materializadas por meio de atos normativos - leis, decretos, resoluções, pareceres  

- os quais na medida em que redefiniam o papel do Estado alteraram a configuração da 

educação nacional. Dentre esses atos normativos estava a promulgação da LDB 9.394/96, 

trazendo uma série de ações que iam da Educação Infantil, passando pelo Ensino 
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Fundamental e Ensino Médio, até chegar ao Ensino Superior. Em relação a este último, as 

mudanças se fizeram sentir principalmente nas universidades públicas e nos cursos de 

formação de docentes. 

Segundo Vieira (2008, p. 11-12), entre as medidas tomadas pelo CNE a respeito da 

formação de professores, destacam-se: 

 

A Resolução nº 2/97, que dispõe sobre os programas especiais de formação 

pedagógica de docentes para as disciplinas do currículo do Ensino Fundamental, do 

Ensino Médio e da educação profissional em nível médio e determina a 

possibilidade de complementação pedagógica  para qualquer graduado/bacharel que 

queira atuar como professor na Educação Básica; a regulamentação do curso normal 

em nível médio, prevista no artigo 62 da LDBEN e regulamentada pela Resolução 

CEB n. 2/99; a regulamentação dos cursos sequenciais que abriram a possibilidade 

de retomada das antigas licenciaturas curtas de 1.600 horas; a criação dos Institutos 

Superiores de Educação, específicos para formação de professores para a Educação 

Básica; a criação do Curso Normal Superior para formação de professores de [1º ao 

5º ano] do Ensino Fundamental e Educação Infantil e a formação dos especialistas 

nos Cursos de Pedagogia, além da elaboração de Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a graduação. 

 
 

A aprovação da LDB 9.394/96 trouxe muitas expectativas com relação aos rumos do 

Curso de Pedagogia, pois o mesmo ainda padecia de uma enorme crise de identidade. Entre 

essas expectativas estava a de que fosse garantida a formação superior a todos os professores 

do Ensino Fundamental em universidades. No entanto, o que se passou a ver foi entrar em 

cena uma diversidade de modelos e espaços formativos que iam da implementação dos ISE à 

EaD.  

Com a presença agora do Curso Normal Superior como modelo de formação de 

professores, as discussões em torno do curso de Pedagogia voltaram à baila, pois cada vez 

mais o curso se definhava e se debatia em uma crise de tal profundidade que parecia que 

jamais conseguiria dela sair. Mas, para Saviani (2007), parte dessa crise tem a ver com a 

demora na definição de suas diretrizes curriculares, o que veio a acontecer apenas no ano de 

2006, próximo ao décimo aniversário da nova LDB/96, e bem depois da implementação das 

diretrizes das demais áreas. Assim, após várias idas e vindas, foi aprovado em 13 de 

dezembro de 2005, pelo Conselho Nacional de Educação/Conselho Pleno - CNE/CP-, o 

Parecer 5/2005 ,reexaminado pelo Parecer CNE/CP 3/2006, aprovado em 21 de fevereiro 

de2006 e homologado pelo Ministro da Educação em 10 de abril de 2006 e em 15 de maio de 

2006 foi publicada a Resolução nº 01 que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

curso de Pedagogia.  
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Segundo Scheibe (2007), a trajetória percorrida pelas diretrizes curriculares do curso 

de Pedagogia teve início em 1997 quando foi constituída a Comissão de Especialistas de 

Ensino de Pedagogia (CEEP) que envidou esforços junto à Secretaria de Educação Superior 

(SESu) e o CNE no sentido de que fosse levada em consideração a discussão nacional já 

construída a respeito da base comum nacional e, a partir de então, fossem estabelecidos 

critérios que unificassem e desencadeassem o debate sobre as diretrizes específicas para os 

diversos cursos que formam os profissionais da educação mas, essa reivindicação não foi 

atendida. 

Em 1999, a proposta apresentada pela CEEP, resultante de um amplo processo de 

discussão da qual fizeram parte a Anfope, a Associação Nacional de Pesquisa e Pós-

Graduação em Educação (Anped), o Fórum de Diretores de Faculdades/Centros de Educação 

das Universidades Públicas Brasileiras (Forumdir), a Associação Nacional de 

Administradores Educacionais (Anpae) e o Centro de Estudos Educação e Sociedade (Cedes), 

foi encaminhada à SESu/MEC, mas não chegou a ser apreciada sob a alegação de que as 

definições sugeridas entrariam em confronto com a indicação da LDB/96,  que em seu artigo 

63 estabeleceu a figura dos ISE, destinando aos Cursos Normais Superiores a 

responsabilidade pela formação de docentes para a Educação Infantil e para os anos iniciais 

do Ensino Fundamental. Assim, tanto a SESu quanto a Secretaria de Ensino Fundamental 

resistiram a enviá-la ao CNE, aguardando a regulamentação do Curso Normal Superior e 

somente após mobilização das entidades, a proposta chegou ao CNE acompanhada de um 

conjunto de assinaturas que solicitava sua apreciação, mas mesmo assim, não foi 

encaminhada para efetiva discussão e deliberação. 

Vemos, então, que o processo de elaboração da proposta inicial das diretrizes do 

curso de Pedagogia passou por alguns embates: ñpor um lado a nova regulamenta­«o trazida 

pela LDB/96, descaracterizando o curso e sua finalidade; por outro, a variedade de 

configura­»es presentes nos cursos em funcionamento no pa²sò (SCHEIBE, 2007, p. 46-47). 

No entanto, o que se observou entre maio de 1999 e abril de 2005, no que se refere ao curso 

de Pedagogia, ainda segundo a autora, foi um grande e significativo silêncio tanto por parte do 

MEC como do CNE, pois questões relativas à regulamentação do curso só apareceram 

transversalmente em meio às normatizações do Curso Normal Superior e das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação de Professores em Nível Superior, Cursos de 

Licenciatura de Graduação Plena. Foi preciso que educadores e entidades acompanhassem o 

movimento da legislação, mobilizando-se sempre para que, mesmo indiretamente, o curso de 

Pedagogia estivesse na pauta das políticas de formação de professores. 
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Assim, em meio aos embates entre os defensores do curso de Pedagogia como lócus 

de formação de professores e os defensores do curso Normal Superior, após vários anos de 

expectativa, sob fortes pressões das comunidades acadêmica e educacional-empresarial, o 

CNE divulgou em 17 de março de 2005, para apreciação da sociedade civil, uma minuta da 

Resolução das Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Pedagogia, a qual foi 

amplamente rejeitada pela comunidade acadêmica, por encaminhar para esse curso, diretrizes 

claramente identificadas com o Curso Normal Superior. Isso desencadeou um movimento de 

reação liderado por instituições como Anfope, Anped e Cedes, por exemplo, que resultou na 

elaboração de um documento contendo os pontos críticos da minuta e no qual se reivindicava 

audiência pública. Esse movimento surtiu algum efeito, pois a partir dele, uma comissão do 

CNE elaborou novo parecer sobre as diretrizes curriculares nacionais para o Curso de 

Pedagogia, aprovado em reunião do Conselho Pleno do Conselho Nacional de Educação em 

13 de dezembro de 2005, com a presença de representantes da Anfope, Cedes e Forumdir.  

Segundo Scheibe (2007, p. 56), 

 

Diferentemente do que fora apontado na minuta de resolução de março de 2005, esse 

parecer ampliou a formação do pedagogo no sentido de contemplar ñintegradamente 

à docência, a participação da gestão e avaliação de sistemas e instituições de ensino 

em geral, a elaboração, a execução, o acompanhamento de programas e atividades 

educativasò (Brasil, 2005, p.6). As funções estabelecidas para os formados em 

Pedagogia aproximam-se daquelas reivindicadas pelo movimento dos educadores, 

pois sinalizam para um avanço no que se refere à superação da dicotomia entre 

licenciatura e bacharelado. Ao menos em tese, indica que a formação no Curso de 

Pedagogia é mais abrangente que aquela oferecida no Curso Normal Superior: 

 
 
A autora acrescenta ainda que 

 

Dois grandes princípios de natureza epistemológica foram considerados 

fundamentais ou representativos para o desenvolvimento de uma formação adequada 

na direção apontada: a docência como base dessa formação; e  a unidade da 

licenciatura e do bacharelado nos Cursos de Pedagogia. 

A docência como base, tanto da formação quanto da identidade dos profissionais da 

educação, insere-se na sua compreensão como ato educativo intencional voltado 

para o trabalho pedagógico escolar ou não-escolar. A prática docente, portanto, é 

assumida como eixo central da profissionalização no campo educacional, 

mobilizadora da teoria pedagógica. 

A unidade entre licenciatura e bacharelado nos cursos de Pedagogia relaciona-se 

diretamente com a idéia da docência como fulcro do processo formativo dos 

profissionais da educação, dando suporte conceitual e metodológico para a união 

entre teoria e prática. (SCHEIBE, 2007, p. 59-60), 

 
 

No entanto, convém observar que se para alguns teóricos do campo educacional as 

diretrizes aprovadas em 2006 representaram momentos de concretização de todo um aparato 
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conceitual e regulamentar oriundo da vasta e intensa discussão acerca do curso de Pedagogia 

que antecederam a sua aprovação, para outros intelectuais, contudo, a aprovação das diretrizes 

se deu a partir de pontos de confluência imprecisos que não contribuíram, efetivamente, para 

a superação de problemas acumulados na legislação concernente. 

Saviani (2007, p. 127), por exemplo, é enfático ao dizer que os termos que foram 

empregados ao longo dos textos do Parecer e da Resolução, encontram-se impregnados do 

espírito dos chamados novos paradigmas que têm prevalecido na cultura contemporânea, em 

geral, e na educação, em particular, e acabaram por nos colocar diante do seguinte paradoxo: 

 

As novas diretrizes curriculares nacionais do Curso de Pedagogia são, ao mesmo 

tempo, extremamente restritas e demasiadamente extensivas: muito restritas no 

essencial e assaz excessivas no acessório. São restritas no que se refere ao essencial, 

isto é, àquilo que configura a pedagogia como um campo teórico-prático dotado de 

um acúmulo de conhecimentos e experiências resultantes de séculos de história. Mas 

são extensivas no acessório, isto é, se dilatam em múltiplas e reiterativas referências 

à linguagem hoje em evidência, impregnada de expressões como conhecimento 

ambiental-ecológico; pluralidade de visões de mundo; interdisciplinaridade, 

contextualização, democratização; ética e sensibilidade afetiva e estética; exclusões 

sociais, étnico-raciais, econômicas, culturais, religiosas, políticas; diversidade; 

diferenças; gêneros; faixas geracionais; escolhas sexuais, como se evidencia nos 

termos da Resolução antes citados. 

 

 

Kuenzer e Rodrigues (2007) corroboram ao afirmarem que a Resolução que instituiu 

as diretrizes curriculares da Pedagogia amplia deforma desmedida a concepção de atividade 

docente, pois conforme exposto no Artigo 4º da referida resolução, esta passa a abranger 

também a participação na organização e gestão de sistemas e instituições de ensino 

englobando:  

 

I - planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de tarefas 

próprias do setor da Educação; 

II - planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de projetos 

e experiências educativas não-escolares; 

III - produção e difusão do conhecimento científico-tecnológico do campo 

educacional, em contextos escolares e não-escolares. (BRASIL, 2006, p. 2) 

 
 

Essa amplitude acabou assumindo um caráter de imprecisão conceitual, contribuindo 

para um entendimento genérico acerca da formação do pedagogo e de sua identidade 

profissional. Assim, as expectativas geradas ao longo da construção das diretrizes no sentido 

de que poder-se-ia estar caminhando para a consolidação de um documento que traduzisse a 

identidade do curso, foram frustradas ao se ver, no final, definições e atribuições muito 

confusas para a atividade profissional do pedagogo. 
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Nesse sentido, Franco (2008, p. 116) diz que  

 

Considerar a pedagogia como a base identitária dos cursos de formação de 

educadores significa pressupor a necessária intercomunicação entre pesquisa e 

transformação, entre teoria e prática, entre consciência e intencionalidade. Significa 

acreditar que todo processo de investigação deverá se transformar em processo de 

aprendizagem que criará à prática novas possibilidades de superar dificuldades, de 

se recriar constantemente, de se auto avaliar e assim modificar e aprofundar seu 

próprio objeto de estudo.  

 

 

Libâneo (2006) também contribui ao afirmar que a imprecisão conceitual tem uma 

relação direta com a confusão feita a termos centrais na teoria pedagógica quais sejam: 

educação, pedagogia, docência. Diz ainda que  

 

O conteúdo da Resolução do CNE expressa uma visão estreita da ciência 

pedagógica, resultado de um equívoco teórico sem precedentes na tradição da 

investigação teórica da área, a subsunção da pedagogia na docência, reduzindo a 

essencialidade dos processos formativos a uma das dimensões do trabalho 

pedagógico. Esse posicionamento nega toda a tradição teórica e a estrutura lógico-

conceitual da ciência pedagógica produzida desde Herbart, passando por Dilthey, 

Durkheim, Dewey até autores contemporâneos de vários matizes teóricos. [...] A 

insuficiência epistemológica, decorrente da ausência de uma conceituação clara do 

campo teórico da pedagogia, originou uma Resolução cheia de imprecisões acerca 

da natureza da atividade pedagógica, do campo científico da pedagogia e seu objeto, 

das relações entre ação educativa e ação docente, entre atividade pedagógica e 

atividade administrativa, comprometendo todo o arcabouço lógico e teórico da 

Resolução. 

A discussão epistemológica envolvendo os conceitos de pedagogia e docência tem 

sido objeto de várias publicações (Pimenta, 1997;Libâneo, 1998; Libâneo & 

Pimenta, 1999; Libâneo, 2003; Franco,2003a). Esses autores têm argumentado que a 

pedagogia, obviamente, compreende a docência, pois também trata do ensino e da 

formação escolar de crianças e jovens, de métodos de ensino. Mas sustentam que a 

pedagogia não se resume a um curso, antes, a um vasto campo de conhecimentos, 

cuja natureza constitutiva é a teoria e a prática da educação ou a teoria e a prática da 

formação humana. Assim, o objeto próprio da ciência pedagógica é o estudo e a 

reflexão sistemática sobre o fenômeno educativo, sobre as práticas educativas em 

todas as suas dimensões. 

Um campo científico pode constituir num curso, mas, antes, importa saber quais são 

suas premissas epistemológicas, seu corpo conceitual, suas metodologias 

investigativas. Se se admite um campo de saberes mais abrangente, é preciso admitir 

subcampos de conhecimentos como seriam, por exemplo, a teoria da educação, a 

história da educação, a organização do trabalho escolar, a didática (que trata da 

docência) etc. (LIBÂNEO, 2006, p. 849). 

 
 
Fica, então, evidente que diante de tamanha abrangência, o risco de uma formação 

deficiente tanto do pedagogo quanto do docente é grande e isso, certamente, terá implicação 

para a qualidade do ensino, tema tão propalado nos discursos governamentais.  Dentre as 

consequências graves que as imprecisões conceituais e ambiguidades apontadas na Resolução 

trazem para a formação profissional, Libâneo (2006, p. 858) aponta as seguintes: 
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a) a limitação do desenvolvimento da teoria pedagógica decorrente da 

descaracterização do campo teórico-investigativo da pedagogia e dos campos de 

atuação profissional do pedagogo especialista; 

b) o desaparecimento dos estudos de pedagogia no curso de pedagogia, levando ao 

abandono dos fundamentos pedagógicos necessários à reflexão do professor com 

relação à sua prática;  

c) o inchamento de disciplinas no currículo, provocado pelas excessivas atribuições 

previstas para o professor, causando a superficialidade e acentuando a precariedade 

da formação; 

d) o rompimento da tradição do curso de pedagogia de formar especialistas para o 

trabalho nas escolas (diretor de escola, coordenador pedagógico), para a pesquisa, 

para atuação em espaços não-escolares;  

e) a secundarização da importância da organização escolar e das práticas de gestão, 

retirando-se sua especificidade teórica e prática, na qualidade de atividades-meio, 

para assegurar o cumprimento dos objetivos da escola.  

 
 
Ante ao exposto acerca do processo de construção das diretrizes curriculares do 

curso de Pedagogia podemos inferir que esse curso, ao longo de sua história de mais de 75 

anos, esteve permeado pelo questionamento de sua identidade. Os impasses quanto ao seu 

estatuto epistemológico, os sucessivos embates a respeito das suas funções precípuas e os 

incansáveis conflitos concernentes à sua organização curricular favoreceram a construção de 

um cenário marcado pelas contínuas indefinições e ambiguidades que repercutem até hoje 

tanto no desenvolvimento teórico do seu campo de conhecimento quanto na formação 

profissional do pedagogo, resultando em um campo de disputa entre a pedagogia e a docência. 

Contribuindo com essa discussão, Franco (2008) diz que a escola, embora ainda 

necessária à construção do humano, não é suficiente para fazer frente a todas as demais 

instituições que, em não sendo educativas, caminham na direção contrária, divergente e não 

complementar à escola e isso ocorre em um momento em que se constata uma profunda crise 

nas instituições e nas práticas sociais. Disso decorre a necessidade de um profissional que 

saiba intervir nas práticas vigentes e que seja capaz de contribuir para a formação de um 

conhecimento mais profundo sobra a dinâmica de tais práticas. Nesse sentido, a autora aponta 

algumas demandas fundamentais ao curso de pedagogia, quais sejam: 

 

a) Há que se criar um espaço definitivo de investigação contínua das práticas 

educativas, visando esclarecer, compreender e explicitar sua intencionalidade; 

b) será preciso um trabalho político-científico de ampliar o potencial educativo da 

sociedade: a educação exerce-se em todas as instâncias e momentos socioculturais; 

muitos desses momentos e ações precisam ser cientifizados, sua intencionalidade 

esclarecida, seus protagonistas comprometidos com o coletivo da sociedade;  

c) e ainda busca novas formas e meios de organizar, compreender e transformar os 

espaços educacionais em espaços educativos, o que se fará pelo exercício crítico e 

compromissado da práxis educativa. (FRANCO, 2008, p. 112). 
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Sem discordar das ponderações feitas acerca da trajetória percorrida pelas diretrizes 

do curso de pedagogia, temos a crença de que ao invés de a pedagogia e a docência 

competirem entre si, que essa disputa dê lugar à formação do pedagogo docente, sem precisar 

abrir mão de uma ou da outra, pois se as diretrizes curriculares em curso não foram capazes 

de superar definitivamente alguns desencontros no seu processo de negociação, que os pontos 

conflitantes e as dissonâncias sirvam para nutrir debates mais avançados acerca do curso de 

Pedagogia. 

Entendemos, contudo, que se as diretrizes curriculares do curso de pedagogia, apesar 

de suas controvérsias, simbolizam uma conquista no plano educacional uma vez que ela 

assegura a formação dos professores de Educação Infantil em universidades, embora 

concomitante com a formação para o Ensino Fundamental, quando consideramos a ampla 

abrangência do curso, alguns questionamentos precisam ser feitos, como por exemplo: Com 

tantas atribuições dadas ao curso, haverá lugar no currículo desses cursos para atender as 

especificidades da criança e da infância? A formação para Educação Infantil não será 

secundarizada em detrimento do Ensino Fundamental, que já tem uma trajetória de formação 

consolidada, restando, quando não, apenas a ocorrência de um ajustamento equivocado do 

currículo deste para aquele? Em que medida um currículo tão difuso poderá contribuir para a 

profissionalidade e identidade do professor da tenra idade? 

A defesa que aqui fazemos é de as especificidades da Educação Infantil devem ser 

reconhecidas e consideradas no momento da formulação das propostas pedagógicas e 

consequentemente das ações que delas decorrem o que significa dizer que é preciso tomar a 

criança da tenra idade como ponto de partida do processo ensino-aprendizagem. Não resta 

dúvidas de que já temos hoje uma considerável produção no âmbito nacional e internacional 

que confirma isso. 

Nesse sentido, Campos et al (2011, p. 3) corroboram afirmando que  

 

Há um conhecimento maior sobre o desenvolvimento e a aprendizagem da criança 

pequena. Ela aprende muito com a interação entre pares, em ambientes estáveis e 

estimulantes; aspectos afetivos, cognitivos, físicos, sociais, culturais estão ligados; a 

brincadeira é a forma de expressão e criação por excelência, o vínculo com adultos é 

fundamental, mas não precisa ser com um só. Há orientações que a pedagogia 

deveria adotar, ao propor currículos, programas e formas de organização. Se espaços 

e rotinas não favorecem a brincadeira, não permitem que bebês interajam entre si e 

com os adultos, impedem o movimento e a expressão, não promovem a ampliação 

do conhecimento, então a qualidade da instituição é baixa. É urgente desenvolver 

traduções práticas sob esses critérios, abertos à contribuição de professores, famílias 

e às próprias crianças. Deixada à própria sorte, a maioria dos educadores não tem 

condições de fazer essa tradução. 
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Só para ilustrar a questão aqui posta, estudo realizado por Tizuko Morshida 

Kishimoto em 2005, tendo como base o projeto pedagógico de 12 cursos de Pedagogia de 

instituições da rede privada no Brasil, localizadas nos estados do Rio Grande do Sul, São 

Paulo, Roraima, Mato Grosso, Paraná, Espírito Santo e Piauí, mostrou que em dois terços dos 

projetos analisados, a formação pedagógica geral ocupa de58,0% a 70,0% da carga total do 

curso. Para a formação específica de Educação Infantil restam apenas de 10,0% a 16,0%.O 

restante do tempo é ocupado pelo estágio(10%) e outra habilitação relacionada à gestão ou 

tecnologia (10% a 16%). Apenas um terço dos projetos diverge desses percentuais, 

oferecendo mais especificidade à criança. 

Sintetizando os achados do seu estudo, Kishimoto (2005a, p. 182-183) afirma 

 

Que em algumas instituições, a estrutura curricular, inchada pelo conjunto de 

disciplinas de formação do pedagogo, prima pela falta de especificidade, com 

disciplinas de formação geral repetidas nos quatro semestres; outras, apresentam 

uma sucessão de fatos lineares que se iniciam nos primórdios da civilização até os 

tempos atuais, sem foco na Pedagogia da Infância e nas construções/desconstruções 

de cada tempo. O desenvolvimento e a aprendizagem, tratados de forma teórica e 

positivista, não contemplam o contexto da criança até os seis anos, não focam seus 

saberes, as questões de subjetividade, pluralidade e diversidade culturais, gênero, 

classe social e etnia. A superposição e a fragmentação de conteúdos são constantes, 

sem eixos integradores para a formação do adulto, futuro(a) professor(a), e da 

criança. 

Não são discutidas as teorias da docência como campo de aprendizagem e 

desenvolvimento profissional do adulto. Outras informações provenientes da 

Antropologia, como a diversidade das culturas infantis e de adultos, e da 

Linguística, que remete para o papel das narrativas infantis, ficam fora do processo 

de formação. 

As disciplinas que tratam da pesquisa restringem-se à análise teórica de 

metodologias e instrumentos estatísticos, sem envolver os alunos em estudos 

qualitativos, pesquisa-ação e estudo de caso junto às unidades infantis, para formar 

o(a) futuro(a) professor(a)- pesquisador(a). Teorias e processos genéricos de ensino 

são priorizados em detrimento das formas de compreensão do mundo pela criança. 

Poucos projetos incluem o estudo das culturas locais. Questões de gênero, etnia e 

classe social ausentes remetem para a criança universal. Na abordagem disciplinar, 

prevalece um currículo enciclopédico, sem especificidade. 

 
 
Do exposto na citação acima podemos inferir que essa formação não atende às 

singularidades da infância e às especificidades da criança pequena, estando, portanto, em 

desacordo com as DCNEI que já na sua primeira versão, que data de 1999, definia como 

deveria ser a organização curricular das instituições de Educação Infantil. O exposto confirma 

também que a formação que integra Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental  

 

Cria o viés da multiplicação de fundamentos e metodologias de ensino, em campos 

disciplinares de Matemática, Ciências, Português, História, Geografia, Educação 

Física e Artes, o que gera um modelo de curso que reproduz práticas do Ensino 

Fundamental. A ausência de conteúdos sobre o trabalho na creche evidencia a falta 
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de especificidade da Educação Infantil, reitera a antecipação da escolaridade e o 

descuido com pressupostos de qualidade, como a integração entre o cuidado e a 

educação. (KISHIMOTO, 2005a, p. 183). 

 
 

Um outro estudo intitulado ñA Educação Infantil nos Currículos de Formação de 

Professores no Brasilò, realizado por Moema Helena Koche de Albuquerque Kiehn, em 2007, 

pesquisou currículos de 18 universidades públicas federais do Brasil que ofereceram cursos de 

Pedagogia com formação de professores para Educação Infantil  isoladamente ou conjugado 

com o Ensino Fundamental ou outras modalidades de ensino no ano de 2005. Como forma de 

organização dos dados, foi feito um agrupamento das disciplinas de acordo com sua definição 

semântica e aproximação das ementas, chegando a esses três grupos: Fundamentos Gerais, 

Formação Pedagógica e Formação Pedagógica Específica para a Educação Infantil. Para 

efeito da discussão em curso, interessa-nos o último grupo. 

O gráfico abaixo concentra os três conjuntos disciplinares que constituem o eixo 

Formação Pedagógica Específica para Educação Infantil conforme sua ocorrência nos 18 

cursos analisados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Gráfico 1 - Formação pedagógica e específica para a Educação Infantil nos cursos de Pedagogia 

analisados por Kiehn (2007) 

Fonte: Kiehn(2007). 

 

 

Pelo Gráfico acima fica visível que dos 18 cursos analisados que oferecem curso de 

Pedagogia com formação para professores de Educação Infantil, apenas dez deles, ou seja, 

55,5%, contemplam em seu fluxograma disciplinar conteúdos correlacionados com os 

Fundamentos da Educação Infantil. 
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Outro grupo de disciplinas apresentados por Kiehn (2007, p. 97) foi formado por 

disciplinas que buscam trazer a discuss«o sobre ños aspectos praxil·gicos com base em 

determinadas orientações teóricas sobre as formas de sistematização, ampliação e 

diversifica­«o do repert·rio de experi°ncias e de conhecimento das crian­asò. O quadro 

abaixo mostra essas disciplinas.  

 

Disciplina Instituição Horas 

Contextos Educativos na Infância (0-3 anos) UFSM (E.I) 60h 

Contextos Educativos na Infância (4-6 anos) UFSM (E.I) 60h 

Educação Infantil: Saberes e Fazeres UFSM (E.I) 300h 

Cotidiano na Educação Infantil FURG 90h 

Cotidiano e Prática Pedagógica na Educação Infantil UFSC 72h 

Ação Pedagógica com Crianças de 0-3 Anos UFRGS 60h 

Ação Pedagógica com Crianças de 4-6 Anos UFGRS 45h 

Atividade na Pré-Escola UFES (S.I/Pré) 60h 

A Práxis Pedagógica da Educação Infantil UFES (E.I) 60h 

Educação Tempos e Espaços UFES (E.I) 60h 

Docência Reflexiva na Educação Infantil UFES (E.I) 60h 

Relações Interativas na Escola UFES (S.I/Pré) 60h 

Quadro 3- Organização dos processos educativos na Educação Infantil 

Fonte: Kiehn(2007). Adaptado por esta pesquisadora. 

*Legenda: Onde está a abreviação (E.I), lê-se Educação Infantil. Da mesma forma onde está (S.I), lê-se Séries 

Iniciais. 

 

Pelo exposto acima, percebemos a predominância de componentes curriculares com 

carga horária de 60h, distribuídas em diferentes disciplinas, numa mesma IES, o que 

demonstra mais oportunidades de colocar o professor em formação em contato direto com a 

realidade educacional de creches e pré-escolas, possibilitando-lhes uma aproximação entre a 

teoria e a prática. Observamos ainda a presença de uma única disciplina contemplando 

aspectos da prática, porém com carga horária mais ampliada, embora em alguns desses casos, 

essa variação (90 e 72h) não seja tão significante. Registramos ainda a presença de disciplina 

única com carga horária muito reduzida (45h). Observamos, assim, que essas variações 

demonstram a forma muito desigual de como as IES inserem elementos curriculares que 

contemplem a Educação Infantil nos seus currículos. 

Isso reforça nossa compreensão de que há dois caminhos a serem seguidos pelas 

instituições formadoras de professores para atuar nos níveis de ensino citados: ou definir 

currículo misto que garanta proporcionalidade entre disciplinas para ambos os níveis de 

ensino ou ter currículos específicos para a formação de professores para cada um desses dois 

níveis. Certamente, isso impõe enormes desafios para as IES, pois junto com a reestruturação  
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curricular, virão outras demandas que podem dificultar a operacionalização de propostas de 

formação de professores mais bem sintonizadas com as singularidades da infância. 

Para organizar os conhecimentos subjacentes às interações sociais, a brincadeira, 

jogo, artes, enfim, as linguagens expressivas que caracterizam as produções simbólicas das 

crianças encontradas nos currículos analisados, Kiehn (2007) chegou à seguinte constatação, 

conforme o quadro abaixo: 

 

Disciplina Instituição Horas 

Ludicidade e Educação UFPA 45h 

O Lúdico na Educação Infantil UFV 60h 

Instrumentação para a Prática Lúdica UFV 60h 

Jogos Brinquedos e Culturas FURG 45h 

Jogo Interação e Linguagem na Educação Infantil UFSC 72h 

Oficinas de Brinquedos FURG 60h 

Oficina de Jogos UFRJ 45h 

Educação Musical UFSM (E.I) 90h 

Jogo Teatral UFSM (E.I) 90h 

Desenvolvimento Humano e Dança UFV 45h 

Quadro 4 - Disciplinas que contemplam as interações sociais, jogos e brincadeiras nos currículos dos 

cursos de formação de professores 

Fonte: Kiehn (2007). Adaptado por esta pesquisadora. 

*Legenda: Onde está a abreviação (E.I) lê-se Educação Infantil. Da mesma forma onde está (S.I) lê-se Séries 

Iniciais. 

 

As conclusões a que Kiehn (2007) chegou dão conta de que identificou-se a 

permanência de práticas de cunho escolarizante gestadas à Educação Infantil, como também 

evidenciou a pouca representatividade das disciplinas que contemplam a especificidade do 

trabalho nesse nível de ensino nos currículos analisados, em comparação com os demais 

conjuntos disciplinares. Entretanto, a presença dessas disciplinas indica um movimento na 

direção do reconhecimento das dimensões humanas peculiares das crianças e das 

singularidades e simultaneidades que constituem a sua infância, ainda que vividos em espaços 

institucionais de educação. 

Certamente ainda temos muito a avançar, mas do ponto de vista teórico, já demos 

muitos passos importantes. O que precisa mesmo é dar materialidade a esse conhecimento 

produzido. Nesse sentido, concordamos com Angotti (2006, p. 15) quando diz que  

 

As conquistas da área nas últimas décadas foram grandes e importantes, porém as 

inovações conceituais, o entendimento reformulado do que seja o atendimento 

educacional às crianças de 0 a [5] anos ainda não encontraram repercussão nas 

agendas social, política e educacional do brasileiro. 
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Essas inovações deveriam começar pela formação inicial do professor, mas se ela 

não é capaz de promover a revisão de antigas crenças sobre a creche e a pré-escola, muito 

provavelmente a futura atuação docente poderá manter e reproduzir o trabalho que se apoia na 

ideia do cuidado como mero atendimento às necessidades físicas e biológicas da criança e de 

responsabilidade da creche, ou na preparação da criança para os anos seguintes da 

escolaridade, prática comumente atribuída à pré-escola. Ou seja, a manutenção e reprodução 

do velho dilema entre cuidar e educar. 

Então, já não seria hora de se questionar até que ponto podemos falar da 

especificidade de professores para atuar na Educação Infantil se a própria instituição 

formadora minimiza esse aspecto da formação? Se a LDB atual reconhece a Educação Infantil 

como primeira etapa da Educação Básica, afirmando inclusive que a finalidade desse nível da 

educação é promover o desenvolvimento psicológico, cognitivo, afetivo e social de crianças 

de 0 a 5 anos, como podem os cursos de pedagogia, responsáveis diretos pela formação do 

professor para esse segmento, manterem-se alheios a pertinência de uma formação que, 

efetivamente, qualifique os profissionais que carregam ou deviam carregar consigo o 

compromisso de dar conta do desenvolvimento integral das crianças pequenas? Até quando o 

cumprimento ao ordenamento legal continuará a ser adiado? 

Esse cenário ainda presente na atualidade dão indicativos de que prevalece uma 

concepção de infância muito ligada à etimologia dessa palavra, conforme já tratado 

anteriormente, ou seja, um período da vida caracterizado pela ausência da fala. O que se vê 

ainda, portanto, é a infância ser perspectivada dentro de parâmetros de um estatuto 

minoritário. Assim, quanto menores forem as crianças, menores são as exigências sobre tudo 

que diz respeito a elas. No caso da educação e cuidados dessas crianças ® ñadmiss²velò a 

formação mínima em nível médio para o professor atuar nessa área, a utilização de espaços 

mal planejados (ou, quando não, improvisados), a escassez de brinquedos, jogos e outros 

recursos materiais necessários para a prática pedagógica dos professores, etc., confirmando o 

descompasso entre as conquistas legais que legitimaram a criança como sujeito de direitos e a 

realidade concreta. 

Segundo Didonet (2006, p. 33), ña lentidão das mudanças das estruturas sociais 

contrasta com a evolução do conhecimento e das necessidades da sociedade. O sistema de 

ensino ainda mantém a organização da educação própria da primeira metade do século 

passadoò, por isso conclui dizendo que o que temos, efetivamente, são três diferentes 

segmentos, senão quatro: ña educação infantil, com uma divisória ainda bastante marcada 
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entre a creche e a pré-escola, o ensino fundamental e o ensino médio. Dos três, o fundamental 

é o rei. O médio, o príncipe. E a educação infantil, o vassaloò (DIDONET, 2006, p.31). 

Diante do que já foi demonstrado e de outros estudos17 que dão evidências claras da 

insuficiência do curso de Pedagogia como lócus de formação de professores para atuar na 

Educação Infantil, defendemos a Pedagogia da Infância como alternativa de superação do 

modelo generalista por entendermos que urge a necessidade de  fazer-se valer, na prática, o 

que já está assegurado em todo um ordenamento legal. Isto é, a necessidade de reconhecer a 

criança como sujeito de direitos que vivencia diferentes infâncias em tempos e espaços sociais 

diversificados, considerando seu contexto de vida mais imediato, suas necessidades, 

peculiaridades e diferenças culturais, étnicas, raciais e de gênero.  

Uma formação, portanto, que esteja fundamentada na  

 

Efetivação de um cuidar que promova a educação, e de uma educação que não deixe 

de cuidar da criança, de atendê-la em suas necessidades e exigências essenciais 

desde a sua tenra idade em atividades, espaços e tempos de ludicidade.  

Nesta, perspectiva é primordial a presença de profissionais que possam povoar as 

instituições infantis na condição de educadores e não meros funcionários, de terem 

formação específica para fundamentar e definir um novo fazer educacional, uma 

nova profissionalidade [...]. (ANGOTTI, 2006, p. 19). 

 
 
O que necessitamos, portanto, é de uma formação docente voltada para a infância de 

tal modo que o aspecto cognitivo privilegiado no trabalho com o conteúdo escolar, no caso da 

Educação Infantil, não deve ganhar uma dimensão maior do que as demais dimensões 

envolvidas no processo de constituição do sujeito-criança, nem reduzir a educação ao ensino. 

Nesse sentido, concordamos com Angotti (2006, p. 22) quando diz que  

 

O conhecimento não está estampado apenas nas letras, nas repetições, nas 

reproduções de atividades sem sentido, nas atividades de caligrafia, na apreensão do 

código gráfico que permite escrever e ler, ou nas atividades de tapa buraco ou de 

utilização de tempo para não se objetivar nada de maneira intencionalmente 

educativa. O conhecimento na criança se faz inicialmente pela captação de dados, 

conteúdos, indícios propiciados pelos órgãos dos sentidos que sentem, percebem e 

possuem condições de elaboração e expressão por meio de diferentes linguagens.  

 
 

                                                           
17Sugere-se a leitura de: ANDRADE, Rosimeire Costa. A rotina da pré-escola na visão das professoras, das 

crianças e de suas famílias. Fortaleza, 2007, 301f. Tese (Doutorado em Educação: desenvolvimento, linguagem 

e educação da criança) ï Universidade Federal do Ceará; BREJO, Janayna Alves. Estado do conhecimento 

sobre a formação de profissionais da educação infantil no Brasil (1996-2005). Campinas/SP, 2007. Dissertação 

(Mestrado em Educação). Universidade Estadual de Campinas; SALES, Sinara Almeida da C. ñFalou, t§ 

falado!ò As representações sociais docentes sobre infância, criança, educação infantil e papel do professor. 

Fortaleza/CE, 2007. 184f. Dissertação (Mestrado em Educação). Universidade Federal do Ceará. 
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Isso significa dizer que precisamos de práticas pedagógicas que dê voz às crianças, 

que utilizem as observações do cotidiano, que protagonizem as crianças, seus pais e a 

comunidade e, acima de tudo, assumam o brincar e as interações como eixos norteadores de 

tais práticas. Que garantamos direitos das crianças ao bem-estar, à expressão, ao movimento, 

à segurança, ao lúdico, à natureza, e também ao conhecimento produzido e a produzir. E, se 

para que isso ocorra, gostar de criança e da profissão são aspectos importantes da profissão 

docente, outros aspectos são necessários para se ter um bom profissional, entre os quais está a 

formação mas tamb®m ña sensibilidade da escola e dos professores para compreenderem e 

incorporarem a cultura infantil em seu projeto pedagógico, buscando aliar as lógicas infantis 

às lógicas educativasò (NOGUEIRA; VIEIRA, 2013, p. 281). Entendemos, contudo, que a 

discussão acerca da constituição de uma Pedagogia da Infância passa pelo debate da 

identidade do curso de Pedagogia e a formação oferecida por este. 

No entanto, as necessidades de formação do professorado brasileiro ainda transitam 

entre ter que atender à formação mínima exigida pela lei e à formação em nível superior. 

Nesse sentido, apresentaremos no tópico a seguir dois programas de formação inicial de 

professores para atuar na Educação Infantil que compõem as políticas de formação inicial  na 

atualidade: o Proinfantil e o Parfor. 

 

2.2.3 O Proinfantil: um programa transitório de formação? 

 

Para falarmos do Proinfantil é preciso contextualizá-lo no quadro das políticas 

públicas educacionais, visto que suas origens remontam ao Censo Escolar de 2004 quando se 

constatou um grande número de profissionais, mais precisamente 40.000 professores, sem a 

habilitação mínima exigida pela LDB/96 atuando na Educação Infantil, ferindo assim esse e 

outros dispositivos legais que preconizam a exigência da formação como direito das crianças 

a terem acesso a uma educação de qualidade.  

Assim, inspirando-se na experiência do Programa de Formação de Professores em 

exercício (Proformação, lançado em 1999 com o objetivo de formar os profissionais que 

atuavam nos anos iniciais do Ensino Fundamental sem a formação mínima exigida pela LDB 

atual e, motivado pela boa avaliação do programa feita por pesquisadores lhe atribuindo 

conceito positivo, o governo brasileiro lança em 2005 o Proinfantil seguindo as mesmas 

características e organização estrutural do Proformação com o objetivo de qualificar os 40.000 

professores apontados pelo Censo Escolar de 2004 de modo a deixá-los com a formação 

mínima exigida pela lei. A diferença básica entre o Proinfantil e o Proformação diz respeito às 
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especificidades curriculares das áreas pedagógicas que, no caso do primeiro, requerem uma 

articulação entre o cuidar e educar. Outra especificidade diz respeito ao público alvo 

composto por professores em exercício na Educação Infantil que atuam em creches e/ou pré-

escolas da rede pública e privada sem fins lucrativos (filantrópicas, comunitárias ou 

confessionais, conveniadas ou não). 

O Proinfantil é um programa de formação inicial à distância, em nível médio 

Normal, destinado a professores em exercício que atuam em creches e pré-escolas das redes 

públicas - municipais e estaduais - e da rede privada sem fins lucrativos - comunitárias, 

filantrópicas ou confessionais -, conveniadas ou não, que não possuem a formação exigida 

pela LDB/96.  

Trata-se, portanto, de um programa emergencial que busca contemplar também 

algumas metas do PNE 2001-2010 que é de incumbir à União a responsabilidade de oferecer 

formação docente a todos os profissionais que atuam em instituições de atendimento à criança 

e estabelecer critérios de admissão de novos profissionais para essa etapa da Educação Básica. 

Desse modo, o PNE 2001-2010 previa, então, em sua meta 05 

 

Estabelecer um Programa Nacional de Formação dos Profissionais de Educação 

Infantil, com a colaboração da União, Estados e Municípios, inclusive das 

universidades e institutos superiores de educação e organizações não 

governamentais, que realize as seguintes metas: 

a) que, em cinco anos, todos os dirigentes de instituições de educação infantil 

possuam formação apropriada em nível médio (modalidade Normal) e, em dez anos, 

formação de nível superior; 

b) que, em cinco anos, todos os professores tenham habilitação específica de nível 

médio e, em dez anos, 70% tenham formação específica de nível superior. 

(BRASIL, 2001, p. 43). 

 

 

Convém observar, contudo, que nenhuma das duas metas foi alcançada levando 

assim ao adiamento da solução do velho problema da formação do professorado brasileiro 

voltando a ser um dos temas mais debatidos ao longo da CONAE 2010 no eixo IV que tratava 

da Formação e Valorização dos Profissionais da Educação. No entanto, à revelia de um amplo 

processo de discussão que já vinha ocorrendo, o que se viu, após 4 anos de espera, foi a 

aprovação do PNE 2014-2024 tratando de forma bastante superficial a definição de prazos no 

que tange a formação mínima, conforme se pode ver na Meta 15 e nas estratégias a ela 

correspondente, conforme já tratado em seção anterior deste trabalho.  

Em termos de estrutura, esse programa é realizado pelo MEC em parceria com os 

estados e os municípios interessados. Sua implementação, prevista de forma descentralizada, 

organiza-se em três instâncias governamentais - componente nacional, componente estadual e 
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componente municipal - que devem funcionar de maneira integrada, com funções e 

responsabilidades específicas. Assim, é estabelecida uma parceria formalizada por meio da 

assinatura de um acordo de participação que rege as ações nas diferentes esferas.  

De acordo com o Guia Geral do Proinfantil, ao componente nacional cabe 

responsabilizar-se pela elaboração das propostas técnica e financeira, pela implantação e 

implementação, articulação política e institucional, acompanhamento, monitoramento e 

avaliação de todas as ações previstas no programa. Desse componente faz parte a: Secretaria 

de Educação Básica (SEB); a SEED, ambas vinculadas ao MEC, e a Coordenação Nacional 

do Proinfantil (CNP), composta por membros da SEB, da SEED e Assessores Técnicos do 

Proinfantil (ATP), nos estados (BRASIL, 2005).  

A SEB responde pelas seguintes ações: elaboração da proposta técnica, pedagógica e 

financeira do Proinfantil - produção, impressão, reprodução e distribuição dos materiais 

escritos, videográficos e de outros necessários para implementação e divulgação do Programa 

-, equipamentos e contratação de pessoal técnico para o desenvolvimento e a implantação do 

Sistema Informatizado do Proinfantil (SIP); manutenção da Coordenação Nacional em 

parceria com a SEED, articulação institucional e política junto aos estados e municípios, em 

conjunto com a SEED (BRASIL, 2005). 

A SEED é responsável pela implementação do Proinfantil e manutenção da 

Coordenação Nacional, em parceria com a SEB, e pela articulação institucional e política 

junto aos estados e municípios em conjunto com a SEB (BRASIL, 2005). 

A CNP é constituída por um grupo executivo que representa a SEB e a SEED em 

todas as ações e atividades de coordenação, execução, acompanhamento e monitoramento das 

atividades do Programa em âmbito nacional.  

No que diz respeito à trajetória do programa, Camargo (2012) contribui dizendo que 

a implantação do Proinfantil, em 2005, teve como órgão gestor, inicialmente a Coordenação 

de Educação Infantil (COEDI) e a SEB e, em 2008 passa a ser coordenado pela SEED, em 

parceria com algumas universidades, parceria essa que foi ampliando-se nos anos 

subsequentes. Essa parceria foi avaliada positivamente, uma vez que foi estabelecida uma 

nova organização do programa, tanto no que diz respeito ao aspecto pedagógico quanto no 

que se refere às formações, pois, por estarem mais próximas da realidade local, as 

universidades melhoraram significativamente as intervenções, quer nas temáticas relacionadas 

à formação, quer nas intervenções realizadas nas Agências de Formação(AGF). Mas, em 

2011, o acompanhamento e gerenciamento de todas as ações do programa no país retornaram 

à SEB. O organograma a seguir ilustra a estrutura operacional do programa. 
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     Figura 1 - Estrutura operacional do Proinfantil  

     Fonte: BRASIL/MEC, 2005. 

 

 

Em 2005, quando foi implantado o Proinfantil, faziam parte do grupo piloto, os 

estados do Ceará, Goiás, Rondônia e Sergipe. Em 2006, além de Ceará e Rondônia o 

atendimento expandiu-se para os estados de Alagoas, Amazonas, Bahia e Piauí constituindo, 

assim, o Grupo I. Em 2008, teve início o Grupo II  nos estados de Amazonas, Bahia, Ceará, 

Goiás, Maranhão, Pernambuco, Rondônia e Sergipe, agora com a parceria de quatro 

Universidades Federais. Desses estados, dois deles participavam pela primeira vez do 

programa: Maranhão e Pernambuco. No ano de 2009, com o intuito de uma ampliação das 

ações e terminalidade do Programa, inicia-se o Grupo III  em 18 estados: Alagoas, Amazonas, 

Bahia, Ceará, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, 

Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, 

Sergipe. 13 Universidades Federais compõem a parceria com o MEC na implementação do 

Grupo III . Desses 18 estados que compunham esse grupo, 8 deles participam pela primeira 

vez, 4 aderiram ao programa pelo menos 3 vezes e 2 deles participaram de todas as edições, 

conforme veremos no quadro a seguir (CORSINO; GUIMARÃES; CASTRO E SOUZA, 

2010). 
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Grupo piloto    X X           X  X 

Grupo I  X X X X        X    X   

Grupo II   X X X X X     X     X  X 

Grupo III  X X X X X X X X X X X X X X X X X X 

Quadro 5 - Adesão dos estados ao programa Proinfantil no período de 2005 a 2009 

Fonte: Corsino; Guimarães; Castro e Souza (2010). Elaborado por esta pesquisadora.  

 

Vale ressaltar que a adesão ao programa é uma escolha dos estados e dos municípios. 

Segundo Corsino, Guimarães e Castro e Souza (2010, p. 8), 

 

Cada ente parceiro tem suas responsabilidades e a adesão significa disponibilizar 

recursos, portanto, incluir o programa nas suas agendas políticas. [...] Mas a 

definição do que entra ou sai da pauta das agendas estaduais e municipais tem a ver 

com inúmeros fatores que vão das questões político partidárias, passando pela falta 

de recursos e chegando à falta de esclarecimento sobre a função supletiva dos 

estados frente aos municípios e dos municípios frente às instituições públicas e 

privadas de seus sistemas municipais de educação. 

 

 

O fato é que nem todos os estados aderiram ao programa e os que aderiram 

dimensionaram sua capacidade de atendimento às demandas dos municípios, ou seja, 

condicionaram seu apoio desde que os municípios se responsabilizassem pelos recursos para 

manterem as AGF, que são escolas estaduais compostas por um coordenador, um articulador 

pedagógico e sete professores das disciplinas do Ensino Médio, modalidade Normal. O que 

significa ceder e organizar um local, pelo menos uma sala equipada com a estrutura necessária 

ao funcionamento do programa (computador, linha telefônica, plantões pedagógicos dos 

professores formadores) e custear essa equipe de professores. 

Assim, diante da limitada capacidade financeira dos municípios brasileiros, estes, por 

sua vez, não se viam encorajados a arcar com esse ônus. O resultado disso é que ainda hoje 

não resolvemos o problema da formação mínima do professor que atua na Educação Infantil 

uma vez que pelo Censo Escolar de 2013, base empírica desse estudo, ainda havia no Brasil 

3.144 professores com Ensino Fundamental. E, atualizando esses dados, temos hoje, de 

acordo com o Censo Escolar de 2014, 2.846 professores com essa formação. Ou seja, temos 

ainda uma demanda a ser formada, mas que fica à mercê da ñvontade pol²ticaò dos dirigentes 
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estaduais e municipais, cabendo observar ainda que dentre esses números se incluem os casos 

dos que não têm Ensino Fundamental completo, o que agrava ainda a mais a situação. 

Esses dados confirmam o anunciado por Gatti e Barreto (2009), quando dizem que os 

profissionais da educação básica com menor tempo de escolarização, 13 anos, são justamente 

os que atuam na Educação Infantil, pois 2,8% são leigos, com curso fundamental completo ou 

incompleto e é na região Nordeste onde se concentra o maior número de profissionais sem 

habilitação para atuar nesta etapa da Educação Básica. Esses dados nos levam a entender o 

fato de as demandas formativas concentrarem-se nessa região. 

O Proinfantil tem duração de 2 anos, perfazendo um total de 3.392 horas, distribuídas 

em quatro módulos semestrais de 848 horas cada um e tem como principais objetivos:  

 

a) habilitar para o magistério, em nível médio, os professores que exercem 

atividades docentes na Educação Infantil; 

b) elevar o nível de conhecimento e aprimorar a prática pedagógica dos docentes em 

exercício;  

c) valorizar o magistério, oferecendo condições de crescimento profissional e 

pessoal ao professor; 

d) contribuir para a qualidade social da educação das crianças de 0 a 6 anos, nas 

instituições de educação infantil. (BRASIL, 2005, p. 12-13). 

 
 
A organização curricular do Proinfantil, com base nos pressupostos teóricos nos 

quais está sustentada, preconiza pela formação de um profissional reflexivo e autônomo tendo 

como ponto de partida e de chegada uma prática pedagógica em que os fundamentos teóricos 

vão sendo reformulados e se ressignificam a partir dela.  

De acordo com o Guia Geral do programa (MEC, 2005), o currículo do Proinfantil 

está organizado da seguinte forma: 

a) Conteúdos de disciplinas obrigatórias do ensino médio, denominadas de áreas 

temáticas: Linguagens e Códigos, Matemática e Lógica, Vida e Natureza e Identidade, 

Sociedade e Cultura. Essas áreas temáticas abrangem conteúdos da base comum do currículo. 

b) Em relação à formação pedagógica são oferecidas duas áreas temáticas: 

Fundamentos da Educação, abordando os processos históricos da Educação Infantil, os 

marcos legais que legitimam os direitos da criança e ainda as bases filosóficas que sustentam 

a elaboração das propostas pedagógicas das instituições de Educação Infantil e a área 

Organização do Trabalho Pedagógico que contempla discussões sobre o desenvolvimento 

infantil, organização da rotina, planejamento, avaliação e os aspectos metodológicos da 

Educação Infantil. 
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De acordo com Camargo (2012), somam-se às essas áreas o ensino de línguas, 

cabendo aos estados fazer a opção por uma delas, e temáticas de diferentes assuntos que 

surgem a partir do Núcleo Integrador que apresenta um tema de abordagem ampla que é 

articulado com as áreas através dos eixos temáticos e eixos integradores. Para as áreas 

temáticas da Formação Pedagógica esses eixos temáticos/integradores apresentam grandes 

temas que contemplam discussões sobre os seguintes aspectos: Educação, Sociedade e 

Cidadania, Infância e Cultura, Gestão da Educação Infantil, Contextos de aprendizagem e 

Trabalho Docente. Todas as temáticas são discutidas ao longo do processo de formação, 

interligando as áreas temáticas. 

Com o intuito de possibilitar a reflexão teórica sobre a prática dos professores 

cursistas, o Proinfantil apresenta as concepções que dão os fundamentos da proposta 

pedagógica do programa, as quais se apoiam na ideia de: educação, aprendizagem, instituição 

de Educação Infantil, criança, conhecimento escolar, prática pedagógica, 

interdisciplinaridade, avaliação e identidade profissional. 

 Dessa forma, de acordo com o Guia Geral do Programa, o Proinfantil 

 

[...] congrega os conhecimentos básicos, tanto das áreas de estudo do ensino médio 

quanto da área pedagógica, para o exercício do magistério na Educação Infantil. O 

Programa vale-se dos benefícios da formação em serviço, que torna possível a 

reflexão teórica sobre a prática do Professor Cursista, considerando as 

características, as necessidades, os limites e as facilidades apresentados pela 

instituição em que atua. Dessa forma, a própria instituição de Educação Infantil 

torna-se o lugar privilegiado de formação do professor, com efeitos significativos 

sobre sua prática pedagógica. (BRASIL, 2005, p. 15) 

 
 

Isso significa que o princípio básico do Proinfantil é que o contexto de atuação do 

professor é o elemento fundamental para ele refletir sobre a prática pedagógica, relacionando-

a com o conhecimento teórico adquirido ao longo do curso. A escola é, portanto, o laboratório 

para o professor em formação. Assim, na medida em que o professor vai adquirindo 

conhecimento ele poderá ir alterando a própria prática. 

No entanto, para que o curso se efetive nos moldes como foi estruturado, é preciso 

contar com todo um aparato que envolve desde os aspectos físicos, passando pelos 

tecnológicos e também pelos recursos humanos, para que o programa possa ter o êxito 

esperado. 

Os quadros a seguir mostram a Matriz Curricular do Proinfantil tanto para o Volume 

I (Base Nacional do Ensino Médio) como para o Volume II (Formação Pedagógica). 
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ÁREAS TEMÁTICAS  NÚCLEO INTEGRADOR  

Linguagens e 

códigos 

Identidade, 

sociedade e 

cultura 

Matemática e 

lógica 

Vida e 

natureza 
Eixos integradores 

Projetos de 

estudo 

1º 
Sistemas 

simbólicos 

Sociologia, 

Filosofia e 

Antropologia 

Prática 

pedagógica 

Matemática I 

Biologia, 

Física e 

Química I 

Educação, 

sociedade e 

cidadania 
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2º 

Língua 
portuguesa I 

 

Língua 
Estrangeira I 

História e 
Geografia I 

Matemática II  
A escola como 

instituição social 

3º 

Língua 

portuguesa II 
 

Língua 

Estrangeira II 

 Matemática III 
Biologia, 
Física e 

Química II 

Organização do 
ensino e do 

trabalho escolar 

4º 

Língua 

portuguesa IV 
 

História e 

Geografia II 
 

Biologia, 

Física e 
Química III 

Teoria e prática 
educativa e 

especificidade do 

trabalho docente 

Quadro 6 - Matriz Curricular Volume I - Base Nacional do Ensino Médio 

Fonte: Brasil, (2005). Adaptado por esta pesquisadora.  

 

 

Pelo exposto no Quadro 6, verificamos que a matriz curricular está organizada em 

torno de eixos horizontais objetivando favorecer as integrações entre as diferentes áreas 

temáticas, desde as da base comum do Ensino Médio às de cunho pedagógico em cada 

módulo do curso. No cerne dessa proposta está, portanto, a ideia de que os conteúdos sejam 

desenvolvidos de forma interdisciplinar, dialogando com as diferentes áreas. Outro aspecto a 

ser considerado diz respeito à construção da identidade profissional, pois esta compõe o eixo 

integrador vertical, perpassando todos os módulos. 

Desse modo, compreendemos que a organização da matriz curricular por meio dos 

eixos horizontal e vertical busca favorecer ao cursista uma aprendizagem contextualizada 

tendo sua prática pedagógica como ponto de partida e chegada para construção de 

conhecimentos, o que implica dizer que as vivências dos professores cursistas no seu lócus de 

atuação docente é o que nutre a sua formação. 

Considerando a natureza do curso que ocorre na modalidade EaD, uma questão a ser 

ponderada diz respeito à qualidade das interações entre os cursistas e os tutores do curso, visto 

que refletir a própria prática implica o exercício do diálogo constante usando as ferramentas 

que a modalidade oferece como chats, grupos de discussão, entre outros. 

A seguir, visualizaremos a matriz curricular do Proinfantil no que tange à formação 

pedagógica. 
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ÁREAS TEMÁTICAS  
NÚCLEO INTEGRADOR IDENTIDADE 

PROFISSIONAL 

Fundamentos da 

educação 

Organização do trabalho 

pedagógico 

Eixos temáticos 

horizontais 

Eixos temáticos 

verticais 

1º 
História, Legislação e 

Política Educacional 
 

Educação, Sociedade e 

Cidadania: perspectivas 

históricas, sociológicas e 

políticas da EI 

O 

desenvolvimento 

infantil 

 

 

Ciência e cultura 

no mundo 

contemporâneo 

 

 

O professor: ser 

humano e 

profissional 

 

 

Ética 

2º 
A criança e suas 

interações 

Promovendo as interações e as 

brincadeiras infantis 

Infância e cultura: 

linguagem e 

desenvolvimento humano 

3º 

Proposta pedagógica: 

conceitos, elementos 

constitutivos e 

mediadores 

Contexto de aprendizagem e 

desenvolvimento 

Crianças, adultos e a 

gestão da Educação 

Infantil 

4º 

Pressupostos teórico-

metodológicos do 

trabalho docente 

O trabalho do professor: 

organização e gestão do cotidiano 

Contextos e de 

aprendizagem e trabalho 

docente 

Quadro 7 - Matriz Curricular Volume II - Formação pedagógica 

Fonte: Brasil, (2005). Adaptado por esta pesquisadora. 

 

Como já dito antes o Proinfantil é um programa que oferece formação em nível 

médio na modalidade Normal a distância, em regime semipresencial e para desenvolver sua 

carga horária divide-a em quatro módulos semestrais, conforme exposto nos quadros acima. 

Cada um desses módulos tem uma carga horária de 848h. De acordo com o Guia Geral do 

Proinfantil, a metodologia de trabalho do programas e divide em três grupos de atividades:  

a) As atividades coletivas que são momentos de estudo em grupo organizados em: 

fases presenciais -76 horas (10 dias) no início de cada Módulo, orientadas por professores das 

AGF; encontros quinzenais- 64 horas (8 por módulo) com o tutor, aos sábados e fases 

presenciais intermediárias (uma a cada bimestre, totalizando 20 horas durante cada módulo), 

coordenados pelos professores formadores das AGF. 

b) As atividades individuais que compreendem o estudo individual dos livros de 

estudos, os registros reflexivos e as respostas aos cadernos de aprendizagem, o Portfólio 

(memorial, planejamento diário, registro de atividades), a prática pedagógica, as provas 

bimestrais e o projeto de estudo. 

c) As atividades extras de estudo que engloba o acompanhamento do tutor que 

requer um serviço de comunicação, pois é previsto um apoio à aprendizagem a distância, via 

telefone, via e-mail (BRASIL, 2005). 

Sendo o Profinfantil um programa de formação a distância, o tutor tem um papel 

fundamental, pois é ele que acompanha não só as atividades autoinstrutivas que o cursista 

desenvolve a partir dos Livros de Estudo e também sua prática pedagógica, além de 
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aprofundar as temáticas e desenvolver junto as AGF todo o processo de avaliação. Por isso, 

ele é peça fundamental no curso. Porém, para assumir tal função, o tutor necessita atender a 

alguns critérios, tais como:  

 

a) [...] formação pedagógica em nível superior, preferencialmente, ou em nível 

médio com grande experiência no magistério;  

b)[ser] experiente no trabalho pedagógico com crianças em creches, pré-escolas e 

turmas de Educação Infantil em escolas de ensino fundamental;  

c) [disponibilidade]para participar do processo de formação fora da sua cidade de 

origem;  

d) [se assumir como] responsável pelo elo de ligação entre o Articulador 

Pedagógico de Educação Infantil (APEI), os demais profissionais que compõem a 

AGF e o Professor Cursista. (BRASIL, 2005, p. 48, grifos nossos). 

 
 

O tutor é, portanto, o elo entre o professor cursista, seus colegas e as instituições 

integrantes do Proinfantil. É uma pessoa com a qual o professor cursista pode e deve contar, 

pois ele tem a função exclusiva de ajudá-lo, estando preparado para assumir esse papel. No 

entanto, Gatti, Barreto e André (2011, p. 83) advertem que esse modelo de aprendizagem 

ñparece prescindir do ensino uma vez que ela recai decididamente sobre o(a) aluno(a) que 

depende de sua força de vontade, capacidade de organização e concentração para manter-se 

no curso e concluí-loò, evidenciando que parece ser tênue a fronteira entre o trabalho do tutor 

e do professor. 

Diversos são os argumentos utilizados pelo programa para justificar as vantagens da 

oferta de um curso na modalidade EaD, mas destacaremos apenas um deles o qual diz que 

 

O programa de ensino é realizado no local em que o aluno se encontra, ou seja, em 

casa ou no trabalho, não exigindo que ele se dirija para onde a escola está situada. 

Assim, o ensino a distância abre oportunidade para as pessoas estudarem, 

independentemente do local onde fica a residência, em áreas rurais e/ou de difícil 

acesso. Atende, ainda, a pessoas que estariam impossibilitadas de assistir a aulas por 

razões de trabalho, questões familiares ou outras dificuldades. O ensino a distância 

promove, portanto, a igualdade de oportunidades garantindo, inclusive, que o 

material elaborado chegue a um grande número de alunos. (BRASIL, 2005, p. 15, 

grifo nosso) 

 
 

A partir do exposto acima cabe questionar até que ponto o fato de esse tipo de 

educação ampliar o acesso significa igualdade de oportunidades. Uma formação em larga 

escala por si só assegura essa igualdade? Sabemos bem, por razões já pontadas em outra parte 

deste trabalho, que as condições em que opera a EaD no Brasil e, em particular, no Piauí, são 

precárias em razão dos variados problemas como, por exemplo, os de conexão pois utiliza-se 

internet de baixa velocidade, a ausência de energia elétrica em algumas comunidades, a pouca 
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resolutividade para os problemas que vão surgindo e ainda a pouca familiaridade dos 

professores cursistas com a tecnologia (SILVA, 2013). 

Convém observar ainda o fato de o Proinfantil ressaltar que a formação de 

professores deve ser centrada na prática, nas experiências de cada um. Nesse sentido, é de se 

questionar em que medida uma formação a distância vai possibilitar isso em um curso cuja 

estrutura disponibiliza poucos processos de discussão e encontros que deem conta das 

relações subjetivas e da multiplicidade de conhecimentos que se constrói na relação com o 

outro, pois ño próprio caráter de formação em larga escala distancia-se da exigência de 

forma­«o que toma como l·cus escolas e suas demandas espec²ficasò (GATTI; BARRETO; 

ANDRÉ, 2011, p.82).  

Afirmamos, mais uma vez, que as ponderações feitas acerca da EaD não têm 

nenhuma relação com atitude preconceituosa, nem muito menos em discordância à sua 

existência, apenas a queremos com qualidade. Nesse sentido, concordamos com o 

posicionamento da Anfope acerca da formação docente nessa modalidade a qual diz que  

 

Não cabe aos educadores defender uma posição de atraso diante das novas 

tecnologias e do seu uso na disseminação de conhecimentos na contemporaneidade. 

Mas defendemos a formação presencial para a formação inicial de professores, 

admitindo a formação à distância apenas em casos extremos, consideradas as 

necessidades regionais e locais. (FREITAS; VIEIRA; AGUIAR, 2008, p. 24). 

 

 

Nessa direção, o modelo predominante de formação de professores deveria ser o 

presencial e, excepcionalmente, a distância, conforme exposto no parágrafo 3º do Artigo 62 

da LDB 9.394/96 o qual diz que ña formação inicial de profissionais de magistério dará 

preferência ao ensino presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de 

educação a distânciaò (BRASIL, 2009, s/p), ressaltando, porém, que essa alteração a esse 

artigo da LDB foi incluída pela Lei nº 12.056 de 2009, com o programa já em execução. 

No entanto, o que se tem observado é que a EaD se tornou a principal estratégia de 

formação de professores passando, portanto, a ser a regra e não a exceção tendo ainda como 

agravante o fato de que sua expansão se deu, predominantemente, pela via da iniciativa 

privada, sem a qualidade defendida no meio acadêmico, ficando muito claro o atrelamento 

dessa modalidade de ensino à lógica do mercado. Nesse sentido, somos contrários sim, à 

formação inicial de professores focado em um modelo que favorece o atendimento mais 

aligeirado e empobrecido de formação, justamente ao contingente de professores já submetido 

a condições educacionais desfavoráveis nas etapas anteriores de sua trajetória escolar. 
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Situando o programa no Piauí, podemos dizer pelo exposto no Quadro 6 que nosso 

estado só participou dos Grupos I e III, tendo a formatura de sua última turma ocorrido em 

2011. Foi gerenciado pela Secretaria de Educação e Cultura (Seduc), que por meio da Equipe 

Estadual de Gerenciamento do Proinfantil (EEGP), responsável pela certificação; pelo 

acompanhamento das equipes das AGF, firmou parceria com a UFPI, responsável pela 

formação dos professores e tutores. Compondo as Agências Formadoras estavam professores 

efetivos da rede estadual de ensino, sendo 01 coordenador com disponibilidade de 40h, 01 

articulador pedagógico da Educação Infantil, com disponibilidade de 40h, 07 professores 

formadores com disponibilidade de 20h. 

Informações obtidas por meio do site da Seduc atestam que o Piauí participou do 

programa pela segunda vez quando deu início, em julho de 2009, à formação de professores 

no Grupo III, através da assinatura de acordos de participação (nº 074, 075 e 076/2009) 

envolvendo inicialmente 03 AGF, quais sejam: Parnaíba, Floriano e Teresina. Esclarecemos 

que não tivemos acesso às informações relacionadas ao Grupo I, de 2006, razão pela qual eles 

não aparecem neste trabalho. O quadro a seguir mostra a abrangência do programa no nosso 

estado. 

 

AGF MUNICIPIOS  MAT. INICIAL  EVASÃO MAT. FINAL  

Parnaíba Joaquim Pires, Caraúbas, 

Caxingó e Ilha Grande 

130 48 82 

Floriano Canavieira e Manoel 

Emídio 

17 00 17 

Teresina 
Alto Longá, Beneditinos, 

José de Freitas e Nossa 

Senhora dos Remédios 

116 32 84 

TOTAL  263 80 183 

Quadro 8 - Abrangência do Proinfantil/Piauí no Grupo III, em 2009 

Fonte: Seduc, 2014. 

 

Dados do Censo de 2009, quando iniciou o Grupo III no estado do Piauí, atestavam 

haver no Piauí 463 professores com Ensino Fundamental atuando na Educação Infantil, sendo 

355 com o curso incompleto e 108 com curso completo. Portanto, somente esses últimos 

constituíam-se como público alvo para ser atendido pelo programa, sendo que 15 deles 

atuavam na creche, 80 na pré-escola e 13 em turmas unificadas. Esses números destoam do 

total de professores formados pelo Proinfantil no Grupo III que iniciou em 2009 e concluiu 

em 2011, conforme o quadro acima, haja vista que nele consta 183 concludentes, dando 

indícios de haver inconsistências nesses dados, o que pode anunciar fragilidades na 
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operacionalização da política censitária nos municípios não fazendo chegar as informações 

corretas ao órgão gestor do Censo Escolar, ou seja, o INEP. Observando os dados dos anos 

subsequentes disponibilizados no Censo Escolar, constatamos a existência do seguinte total de 

professores com Ensino Fundamental completo: 2010 (100), 2011 (69), 2012 (65) e 2013 

(58).Observamos, portanto, que nos anos seguintes o programa não operou mais no Piauí, o 

que fez permanecer quase inalterado o quadro existente a partir de 2011. 

A imprecisão entre os dados ora expostos, a ausência de relatórios técnicos 

publicizados e de estudos sobre o desenvolvimento do programa no Piauí não oferece 

elementos para se saber em que medida o Proinfantil efetivamente contribuiu para a melhoria 

da Educação Infantil no nosso estado, o que indica um caminho aberto para estudos 

posteriores. Essa ausência de informações acerca de um programa de tamanha envergadura, 

como o Proinfantil, evidencia uma lacuna ainda existente nas políticas públicas no que tange, 

sobretudo, à sua avaliação.  

Como já dito antes, a adesão ao programa é uma escolha dos estados e municípios. O 

MEC é apenas um indutor de políticas educacionais, sendo assim, cada ente federado tem 

autonomia para aderir ou não aos programas propostos pela União. Se por um lado o respeito 

à autonomia dos municípios parece ser positivo, por outro isso pode reverter-se de forma 

negativa, pois são eles que arcam com os custos operacionais do programa, ou seja, com a 

manutenção das AGF que inclui disponibilização de um espaço, professores para coordenar e 

para serem tutores e toda a logística, como computadores, telefone e outros e, por viverem 

ñquase sem fontes de renda pr·prias que [permitam] investimentos mais substantivos para a 

ampliação da sua estrutura, a maior parte das municipalidades fica a depender das 

transfer°ncias para dar conta do atendimento da demanda por educa­«o que lhes s«o postasò 

(AZEVEDO, 2002, p. 62). 

Ainda sobre a operacionalidade do programa, estudo realizado por Barbosa (2011, p. 

394, grifos nossos) com base na realidade dos estados do Maranhão e de Goiás, constatou que 

 

Inúmeros professores (formadores e cursistas do ProInfantil) são contratados de 

modo precário e não têm assegurados todos os seus direitos; vários permanecem na 

educação infantil e se ligam aos programas propostos pelo MEC por uma questão 

histórica ligada à empregabilidade; ainda há, nos municípios, quadros de 

apadrinhamento político; e, no início do curso, foi possível presenciar uma 

dificuldade em apreender de modo crítico os processos educacionais nas suas 

relações com a esfera política e cultural. 
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Embora o exposto acima retrate uma realidade de apenas dois estados, certamente o 

que foi descrito não se limita apenas a eles considerando que os problemas das 

municipalidades, guardadas as exceções, são muito semelhantes. 

A esse respeito Corsino, Guimarães e Castro e Souza (2010, p. 9) corroboram 

dizendo que  

 

Nem todos os estados têm a dimensão de que o Ensino Médio, modalidade Normal, 

é ainda a formação mínima exigida para o exercício do magistério da Educação 

Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental, portanto, é de sua competência a 

oferta dessa etapa de escolaridade nas suas redes de ensino, sendo necessária para 

muitas localidades brasileiras. Por sua vez, os municípios, por questões político-

administrativas, terceirizam a contratação de professores de creches e pré-escolas 

para a gestão de organizações não governamentais/organizações sociais e/ou 

contratam pessoal sem a formação mínima exigida para baratearem os custos da 

Educação Infantil. Essa é uma visão pouco esclarecida sobre os novos paradigmas 

da Educação Infantil, ou uma visão imediatista de que são altos os custos da 

primeira etapa da Educação Básica. Visão de barateamento que vai na contramão da 

legislação vigente, e que também contraria os estudos das diferentes áreas, 

especialmente Psicologia, Sociologia e Economia. Os estudos da área econômica, 

por exemplo, têm mostrado os impactos positivos da frequência das crianças à 

Educação Infantil, tanto imediatos, quanto a médio e a longo prazos; tanto para a 

própria criança, quanto para sua família (na economia doméstica,  com as 

possibilidades de as mães trabalharem enquanto os filhos estão nas instituições de 

Educação infantil, no processo de escolarização das crianças com melhores 

desempenhos e sucesso escolar nos anos subsequentes, entre outros). 

 

 

Essa prática muito comum entre nossos dirigentes de tratar a questão da formação 

optando por soluções de baixo custo, além de em nada contribuir para o processo de 

profissionalização do professor, inibe as possibilidades de produzir as mudanças esperadas no 

desempenho profissional e nas práticas desses professores que, por sua vez, geram 

consequências para a aprendizagem da criança e seu desenvolvimento integral. 

Além do mais, embora os municípios deem declarações positivas sobre a mudança na 

postura e prática pedagógica dos professores que o cursaram demonstrando, aparentemente, 

compreenderem a importância da formação, nem todos os municípios que aderem ao 

Proinfantil têm consciência de sua fundamentação. Isso se confirma na medida que 

verificamos que ainda hoje 

 

Vários municípios continuam a contratar leigos, ora demitindo professores que 

terminaram o ProInfantil, ora mudando seu contrato para o ensino fundamental, 

abrindo novas vagas no quadro já deficitário, ora substituindo os professores 

formados por auxiliares, merendeiras, porteiros, professores formados em 

licenciaturas diversas que não a pedagogia. Mantém- se, pois, o grave quadro já 

constatado desde as décadas anteriores, em que prevalece a distorção do papel da 

instituição de educação de crianças de zero a seis anos e de seus profissionais, 

sobretudo, de seus professores. (BARBOSA, 2011, p. 394, grifos nossos). 



165 
 

 

Isso indica que para muitos dirigentes municipais, a formação de professores para 

atuar na primeira infância não aparece como prioridade ainda permanecendo uma concepção 

de Educação Infantil em desacordo com o ordenamento legal e contrariando os estudos, 

muitos deles já referenciados neste trabalho, que comprovam a importância de um 

atendimento educacional de qualidade para a criança pequena, o que perpassa, sobremaneira, 

pela formação do professor.  

Um exemplo do descumprimento ao que diz os preceitos legais é o caso do Rio de 

Janeiro que, segundo Souza (2011), em 2007, realizou concurso para Agentes Auxiliares de 

Creche exigindo como formação mínima o Ensino Fundamental, contrariando, portanto, a 

legislação. Acrescentamos que essa exigência não pode ser justificada pela carência de 

professores com formação em nível médio na modalidade Normal, haja vista que no Rio de 

Janeiro existiam, na época, mais de 100 (cem) Escolas Normais. Não havia, portanto, falta de 

professores formados atendendo à exigência mínima da LDB/96.  Segundo o edital do 

concurso, as atribuições básicas do agente seriam: 

 

Prestar apoio e participar do planejamento, execução e avaliação das atividades 

sociopedagógicas e contribuir para o oferecimento de espaço físico e de convivência 

adequados à segurança, ao desenvolvimento, ao bem-estar social, físico e emocional 

das crianças nas dependências das unidades de atendimento da rede municipal ou 

nas adjacências. (SOUZA, 2011, p. 45). 

 

 

Vemos, portanto, que a fun­«o dos agentes vai muito al®m do simples ñprestar 

apoioò, pois está claro que eles são, de fato, os responsáveis por todas as atividades 

desenvolvidas com as crianças, haja vista que até o momento do concurso não havia 

professores nas creches, pois cada instituição possuía, na época, apenas um diretor e um 

professor articulador (PA) por turno, o qual se responsabilizava pelo planejamento 

pedagógico do trabalho realizado com as crianças. Ressaltamos ainda que pela Lei municipal 

de nº 3.985 de 08 de abril de 2005 que criou a função de Agente Auxiliar de Creche naquele 

estado, as atribuições do mesmo seriam: ñmanter-se atualizado quanto às modernas técnicas 

profissionais; disponibilizar e preparar os materiais pedagógicos a serem utilizados nas 

atividades; zelar pela higiene e limpeza do ambiente e dependências sob sua guardaò 

(SOUZA, 2011, p. 45).  

Comparando as atribuições que constam no edital do concurso e as da lei municipal 

já referenciados, observamos o descompasso entre o que diz cada um dos documentos, pois se 

o edital amplia essas funções em desacordo com o que diz a lei atribuindo tarefas que 

extrapolam o nível de formação mínima exigida no concurso, a lei,  por sua vez, deixa clara a 
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cisão entre o cuidar e o educar, cabendo ao Agente de Creche responder pela primeira, mas ao 

mesmo tempo pelo exposto no edital, responder também pelo educar. Isso deixa claro que há 

um conflito entre o que dizem os dois documentos revelando as contradições que permeiam a 

operacionalização das políticas de formação do professorado brasileiro. 

Quanto a estruturado Proinfantil no Rio de Janeiro, Souza (2011) diz que as AGF 

funcionavam com muita precariedade, sem a estrutura necessária, como computadores, que só 

chegaram em maio de 2011 - o programa iniciou em 2009 com o Grupo III -; linha telefônica 

0800, fax etc. Além disso, o estado do Rio de Janeiro deixou de cumprir diversos pontos do 

Acordo de Participação. Ainda para a autora, o programa se tornou um anexo às ações da 

Secretaria Municipal de Educação, uma vez que esta tinha um envolvimento tímido no 

acompanhamento do processo de formação demonstrando que o Proinfantil era uma política 

secundária para a SME do Rio de Janeiro. 

Outro agravante, segundo a mesma autora, diz respeito à matrícula de cursistas que 

não tinham o perfil exigido pelo programa, ou seja, professores em exercício na Educação 

Infantil. Por razões diversas, acabaram sendo aceitos como cursistas profissionais que não 

trabalhavam diretamente com as crianças: merendeiras, serventes, auxiliares de serviços 

gerais, porteiros, entre outros, embora isso não seja uma exclusividade do Rio de Janeiro, já 

que esse fato foi identificado em outros estados, o que mostra a complexidade da implantação 

do programa. observar devemos notar, contudo, que o Rio de Janeiro é marcado por uma 

geografia bastante diversa onde bairros, periferias e favelas fazem parte do desenho da cidade. 

Trata-se ainda de uma das maiores redes de ensino da América Latina e isso por si só faz com 

que os desafios do Proinfantil nesse município sejam diversos (SOUZA,2011). 

Se as experiências aqui relatadas mostram as fragilidades de implantação desse 

programa de formação de professores em alguns estados, temos por outro lado relatos que 

mostram outra realidade. Estudo realizado por Menezes (2012) intitulado de Sentidos 

produzidos sobre TIC, em discursos do Proinfantil mostrou que em termos de estrutura, por 

exemplo, a realidade da Bahia se difere das demais uma vez que as AGF estavam equipadas 

com computadores doados pelo MEC, via Programa Nacional de Tecnologia Educacional 

(Proinfo) entre o início do grupo 1 e 2, todos eles conectados à internet, sendo esse um 

serviço provido pelo estado; tinham linha telefônica 0800 que recebiam ligação inclusive de 

celular, exceto a AGF de Salvador; projetor multimídia, impressoras laser e/ou jato de tinta e 

quando não tinham utilizavam os equipamentos disponíveis nas escolas nas quais se 

localizavam. Foi constatada também a presença dos dispositivos digitais como câmeras 

filmadoras e máquinas de fotografia digital, além dos notebooks e telefones. 
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Vale ressaltar que as indagações aqui feitas acerca de alguns aspectos do programa 

não tiram o seu mérito como uma iniciativa importante no sentido de garantir a formação 

mínima de profissionais em exercício na Educação Infantil. Cabe reconhecer ainda que as 

dimensões continentais e geográficas que o Brasil tem, somadas às condições econômicas de 

algumas regiões do país se configurariam como dificuldades a serem enfrentadas na 

operacionalização do Proinfantil o que demandaria esforços conjuntos para a superação das 

mesmas, prática não muito comum nas administrações públicas brasileiras. 

Nesse sentido, concordamos com Lamare (2011, p. 166) quando diz que  

 

Na atual configuração do Estado brasileiro, dificilmente teríamos outro tipo de 

política voltada à formação de professores com tão amplo acesso. O fato de ser a 

distância possibilitou que um maior número de educadores leigos tivesse acesso à 

certificação, apesar da demanda da procura pelo programa nem sempre estar 

vinculada aos interesses e necessidades diretos dos professores, mas servir de via 

de cumprimento de exigências legais feitas aos estados e municípios e de 

estabelecimento de suas parcerias com a união. [...] Nesse cenário, podemos 

constatar que, ao mesmo tempo em que o [Proinfantil] configura-se como 

conquista de uma política de formação de professores de EI, seu caráter está longe 

de ser universal, dependendo da formação de parcerias dentro de um complexo 

jogo político para seu estabelecimento. Além disso, ao incorporar em sua 

dimensão ético-política os fundamentos da nova sociabilidade capitalista passa a 

apresentar a conciliação como importante elemento constitutivo de suas bases. 

 

 
Julgamos importante ainda dizer que apesar das fragilidades que o programa 

enfrentou, ele em muito contribuiu para que os professores de creches e pré-escolas 

ressignificassem algumas de suas concepções. Assim, no estudo realizado por Souza (2011) 

sobre o Proinfantil, no Rio de Janeiro, ela concluiu que a percepção por parte das professoras 

de que o trabalho desenvolvido na creche tem uma ênfase educacional fez mudar a visão que 

elas tinham sobre educar e cuidar. Percebeu também que o olhar sobre a criança também se 

modificou na medida em que as professoras passaram a vê-la como sujeito ativo, possuidor de 

conhecimentos e a reconhecer que ela - a criança - é o centro organizador do trabalho da 

creche. Ou seja, a partir das necessidades das crianças é que as práticas deveriam ser 

construídas, superando assim a invisibilidade delas.  Constatou também o quanto as 

professoras viam o Proinfantil como uma oportunidade de crescimento profissional e pessoal 

e que a formação é um elemento importante para a construção da identidade do professor de 

Educação Infantil, muito embora a identidade desse professor esteja muito próxima à visão de 

professor como aquele que ensina, demonstrando assim que deslocar-se do ensino para a 

aprendizagem, do conteúdo para as brincadeiras e interações, ainda constitui uma tarefa difícil 

para a educação. 
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No estudo realizado por Camargo (2012) em Cáceres, Mato Grosso, sobre o 

Proinfantil e a ressignificação das práticas pedagógicas, ela viu as professoras afirmarem que 

se sentiam mais seguras em relação à prática pedagógica, pois passaram a saber aliar a teoria e 

prática na organização do seu trabalho pedagógico; que passaram a identificar as fases do 

desenvolvimento infantil o que serviu para adequar as atividades pedagógicas à faixa etária 

das crianças.  

Reconhecemos, portanto, a importância do Proinfantil para corrigir as disparidades 

formativas dos professores que atuam na Educação Infantil do nosso país contribuindo, 

certamente, para a melhoria desse nível da educação básica na medida em que qualifica esse 

professor para atender, pelo menos, aos padrões mínimos exigidos pela LDB 9.394/96. Ao 

mesmo tempo o programa, ao certificar os professores em nível médio na modalidade 

Normal, está possibilitando a eles a continuidade de sua formação que poderá ser elevada para 

o nível superior podendo eles ingressar, inclusive, nos cursos oferecidos pelo Programa 

Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (Parfor), programa do qual 

trataremos a seguir. 

 

2.2.4 O Parfor na agenda das políticas de formação docente: das promessas às incertezas 

 

Entre as recentes iniciativas do Estado brasileiro relacionadas à formação docente, 

está a Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério de Educação Básica 

instituída pelo Decreto nº 6.755 de 29 de janeiro de 2009 que também disciplina a atuação da 

Capes no fomento a programas de formação inicial e continuada e dá outras providências.  No 

entanto, para assumir essa responsabilidade o MEC alterou a estrutura da Capes por meio a lei 

nº 11.502, de 11 de julho de 2007, regulamentada pelo Decreto nº 6.31, de 20 de dezembro de 

2007, revogado pelo Decreto nº 7.692 de 02 de março de 2012. 

Às atribuições antes assumidas pela Capes referentes ao sistema de pós-graduação e 

ao desenvolvimento científico e tecnológico do país, fora acrescida a responsabilidade de 

coordenar a estruturação de um sistema nacional de formação de professores, subsidiando o 

MEC na formulação de políticas e no desenvolvimento de atividades de suporte para a 

formação docente em todos os níveis e as modalidades de ensino. Dentre as novas atribuições 

assumidas pela Capes, em regime de colaboração com os entes federados e, mediante termos 

de adesão firmados com as IES, estavam:  
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Induzir e fomentar a formação inicial e continuada dos profissionais do magistério 

da educação básica nos diferentes níveis de governo; planejar ações de longo prazo 

para a sua formação em serviço; elaborar programas de atuação setorial ou regional 

para atender à demanda social por esses profissionais; acompanhar o desempenho 

dos cursos de licenciatura nas avaliações conduzidas pelo Instituto Nacional de 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep); promover e apoiar estudos e 

avaliações sobre o desenvolvimento e a melhoria dos conteúdos e das orientações 

curriculares dos cursos de formação de professores inicial e continuada. (GATTI; 

BARRETO; ANDRÉ, 2011, p. 51-52) 

 
 
A Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério de Educação Básica 

segundo essas mesmas autoras tinha como finalidade 

 

Apoiar a oferta e a expansão de cursos por IPESs; identificar e suprir necessidades 

de formação das redes e sistemas públicos de ensino; promover a equalização 

nacional de oportunidades de formação; promover a atualização teórico-

metodológica nos processos de formação; ampliar oportunidades de formação para 

atendimento às políticas de atenção à diversidade. (GATTI; BARRETO; ANDRÉ, 

2011, p. 53) 

 

 

No entanto, para o alcance de tais objetivos se fazia necessário uma estrutura 

organizativa que perpassava pela criação de Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à 

Formação Docente (Forprof) e por ações e programas específicos do MEC. Os Fóruns são 

órgãos colegiados cuja finalidade é organizar, também em regime de colaboração entre os 

entes federados, a formação inicial e continuada dos profissionais do magistério para as redes 

públicas da educação básica. Suas atribuições são:  

 

Elaborar e acompanhar planos estratégicos com base no diagnóstico e na 

identificação das necessidades de formação do magistério das redes públicas, 

apoiado no censo escolar da educação básica; articular ações, otimizar recursos e 

potencializar esforços em interação com os sistemas de ensino e instituições 

formadoras sediadas no estado. (GATTI; BARRETO; ANDRÉ, 2011, p. 54) 

 
 
Os Fóruns estaduais são regulamentados pela Portaria nº 833 de 16 de setembro de 

2009 e segundo Souza (2014), têm uma composição bastante ampla, contando com a 

participação do secretário estadual de educação que o preside, além de representantes do 

MEC e do próprio estado, da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 

(UNDIME), dos Conselhos Estaduais de Educação (CEE), da União Nacional dos Conselhos 

Municipais de Educação (UNCME), da CNTE, do Fórum das Licenciaturas das Instituições 

de Educação Superior Públicas, de representantes de outros órgãos, instituições ou entidades 

locais que solicitarem formalmente sua adesão, além do dirigente de cada Instituição Pública 

de Educação Superior (IPES) com sede no estado ou no Distrito Federal, ou seu representante. 
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Convém observar, contudo, que embora os Fóruns Estaduais se constituam como 

órgãos colegiados que gozam de caráter deliberativo, segundo Souza (2014), esse fator é 

passível de questionamento visto que o plano estratégico sintetizado pelo fórum onde consta a 

oferta de cursos necessita ser submetido à aprovação do MEC/Capes que é quem acaba por 

decidir a viabilidade ou não do que fora encaminhado pelo fórum.  

Outra fragilidade apontada por essa autora diz respeito ao deslocamento  do fórum 

para a instituição a submissão dos documentos para apreciação da oferta de um dado curso 

para suprir a demanda de formação de determinada unidade da federação, pois não fica claro, 

por exemplo, o que ocorre quando os cursos propostos pelas IES não guardam paralelo com 

as proposições aprovadas pelo fórum.  Por fim, a autora também comenta que,  

 

Embora não exista um levantamento sistemático sobre a atuação dos fóruns, a 

legislação permite supor certa precariedade de sua infraestrutura, tendo em vista que 

devem se reunir semestralmente, em caráter ordinário, para realizar a complexa 

atividade de mapeamento da necessidade de formação inicial e continuada dos 

docentes em cada estado, como também o provisionamento da oferta de cursos para 

cobrir a demanda identificada, sem que, necessariamente, esteja resolvida a questão 

da estrutura de apoio ou sustentação a essa deliberação. (SOUZA, 2014, p. 647). 

 

 

Diante disso, fica então a pergunta:em que medida os fóruns têm contribuído para a 

efetivação da Política Nacional de formação de professores da Educação Básica? A esse 

respeito Brzezinski (2014) nos apresenta o recorte de uma pesquisa qualitativa, de 

abrangência nacional, desenvolvida no âmbito da Anfope com vistas a investigar os impactos 

do Parfor e, ainda, as relações conflitantes ou conciliatórias estabelecidas no âmbito do 

Forprof. A partir da análise documental de 234 Atas de reuniões realizadas nos 27 Fóruns, no 

período 2009-2014 e disponibilizadas no site da Capes/EB, foi possível reconhecer a 

importância dos fóruns para o desenvolvimento das políticas emergenciais de formação inicial 

e continuada de professores haja vista o esforço desses fóruns em instaurar o regime de 

colaboração buscando estabelecer um relacionamento cooperativo, ainda que em meio a 

heterogeneidades e conflitos, estes últimos, conforme constatado in loco, em razão dos 

determinantes da autonomia de cada ente federativo, da disputa de poder e das divergências 

político-partidárias. Porém, dos 27 Fóruns, somente 14 deles (52,0%) estão consolidados e 

podem ser visualizados no gráfico abaixo, no qual também consta a quantidade de Atas 

analisadas por fórum. 

 




